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I n t r o d u c c i ó n .

El presente trabajo trae causa de la convocatoria por Decreto 
de la Presidencia de la Excma. Diputación Provincial  de Zaragoza 
núm. 381,  de 18 de febrero de 2013 de los Premios a la 
Investigación 2013 de Desarrollo Local  (publicado en BOPZ de 6 
de marzo de 2013). En respuesta a dicha convocatoria fue 
presentada una memoria de investigación con el  t ítulo «Hacia 
una contratación pública local  eficiente»,  que resultó 
adjudicataria de uno de los premios (BOP 131,  de 11 de junio de 
2013).  

La elección del tema propuesto no fue casual .  La actividad 
contractual  de las Administraciones públicas representa un 
importante porcentaje de su presupuesto,  por lo que se hace 
necesario mejorar,  cada vez más,  los procesos de gestión de esa 
actividad con el  objetivo de hacer un uso eficiente de los fondos 
públicos.    

No obstante,  la normativa contractual  del  sector público es 
compleja,  y su aplicación precisa de un alto nivel  de 
especial ización y actualización.  Además,  ese marco normativo 
contractual  es muy inestable,  y como muestra de el lo,  pueden 
contabil izarse hasta ocho modificaciones del  Real  Decreto 
Legislativo 3/2011,  por el  que se aprobó el  Texto Refundido de la 
Ley de Contratos del  Sector público aprobada en octubre de 
2007: 

• Apenas un mes después de aprobarse,  el  TRLCSP
quedaba modificado por la Orden EHA/3479/2011,  de
19 de diciembre,  por la que se publican los l ímites de
los distintos t ipos de contratos a efectos de la
contratación del sector público a partir  del  1 de enero
de 2012 1.

1 D i c h a  m o d i f i c a c i ó n  t e n í a  u n a  i n c i d e n c i a  d i r e c t a  s o b r e  l a  c a l i f i c a c i ó n  d e  
a l g u n o s  c o n t r a t o s  c o m o  s u j e t o s  a  r e g u l a c i ó n  a r m o n i z a d a .  
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•  Ley 17/2012, de 27 de diciembre,  de Presupuestos 
Generales del  Estado para el  año 2013 2;  

•  Real Decreto-ley 4/2013,  de 22 de febrero,  de medidas 
de apoyo al  emprendedor y de estímulo del  
crecimiento y de la creación de empleo 3;   

•  Ley 8/2013,  de 26 de junio,  de rehabil itación,  
regeneración y renovación urbanas4;   

•  Real Decreto-ley 8/2013,  de 28 de junio,  de medidas 
urgentes contra la morosidad de las administraciones 
públicas y de apoyo a entidades locales con problemas 
f inancieros5.   

•  Ley 10/2013, de 24 de jul io,  por la cual  se incorporan al  
ordenamiento jurídico español las Directivas 
2010/84/UE del Parlamento Europeo y del  Consejo,  de 
15 de diciembre de 2010,  sobre farmacovigilancia,  y 
2011/62/UE del Parlamento Europeo y del  Consejo,  de 8 
de junio de 2011,  sobre prevención de la entrada de 
medicamentos falsif icados en la cadena de suministro 
legal ,  y  se modifica la Ley 29/2006,  de 26 de jul io,  de 
garantías y uso racional de los medicamentos y 
productos sanitarios6.   

                                                        

2  S u  d i s p o s i c i ó n  v i g é s i m a  o c t a v a  a ñ a d e  u n  a p a r t a d o  n u e v o ,  e l  3 ,  a  l a  
d i s p o s i c i ó n  a d i c i o n a l  v i g é s i m a  o c t a v a  d e l  T R L C S P .  

3  S e  m o d i f i c a n  l o s  a r t í c u l o s  2 1 6 . 4 ,  2 2 2 , 4 ,  y  l a  d i s p o s i c i ó n  a d i c i o n a l  
d e c i m o s e x t a  a p a r t a d o  1 º ,  l e t r a  f )  y  s e  a ñ a d e n  d o s  n u e v a s  d i s p o s i c i o n e s  
a d i c i o n a l e s ,  l a  t r i g é s i m a  s e g u n d a  y  t r i g é s i m a  t e r c e r a .  E l  R e a l  D e c r e t o  L e y  4 / 2 0 1 3 ,  
y  l a s  m o d i f i c a c i o n e s  y  n u e v a s  d i s p o s i c i o n e s  i n t r o d u c i d a s  a l  T R L C S P  f u e  
p o s t e r i o r m e n t e  c o n v a l i d a d o  p o r  l a  L e y  1 1 / 2 0 1 3 ,  d e  2 6  d e  j u l i o ,  d e  m e d i d a s  d e  
a p o y o  a l  e m p r e n d e d o r  y  d e  e s t í m u l o  d e l  c r e c i m i e n t o  y  d e  l a  c r e a c i ó n  d e  e m p l e o  
q u e  a d e m á s  m o d i f i c a r í a  e l  a r t í c u l o  2 2 8 . 5 ,  d e l  T R L C S P .  

4  S u  d i s p o s i c i ó n  f i n a l  d e c i m o t e r c e r a  a ñ a d e  l a  d i s p o s i c i ó n  a d i c i o n a l  
t r i g é s i m a  c u a r t a  a l  T R L C S P .  

5 S u  d i s p o s i c i ó n  f i n a l  q u i n t a  m o d i f i c a  e l  a r t í c u l o  3 1 6 . 3 ,  d e j a  s i n  e f e c t o  e l  
a r t í c u l o  3 2 2 ,  i n c l u y e  u n a  n u e v a  d i s p o s i c i ó n  a d i c i o n a ,  t r i g é s i m o  q u i n t a  y  u n a  
n u e v a  d i s p o s i c i ó n  t r a n s i t o r i a  n o v e n a .  

6  S u  d i s p o s i c i ó n  f i n a l  o c t a v a  a ñ a d e  u n  a p a r t a d o  c u a r t o  a  l a  d i s p o s i c i ó n  
a d i c i o n a l  v i g é s i m a  o c t a v a  d e l  T R L C S P .  



 

 9 

•  Ley 11/2013, de 26 de jul io,  de medidas de apoyo al  
emprendedor y de estímulo del  crecimiento y de la 
creación de empleo 7.   

•  Ley 14/2013, de 27 de septiembre,  de apoyo a los 
emprendedores y su internacionalización8.   

Y eso no es todo, ya que todavía se anuncian nuevas 
reformas a corto plazo,  con ocasión de la futura Ley de 
facturación electrónica 9  o la Ley de garantía de la unidad de 
mercado 10 .  A medio plazo también podemos esperar una 
profunda reforma de la normativa de contratos del  sector 
público,  como consecuencia de la aprobación de nuevas 
Directivas en materia de contratos públicos,  que muy 
probablemente serán aprobadas en Diciembre de 2014 y para 
cuya transposición está previsto un plazo máximo de dos años.  
Con este panorama, ya comienza a demandarse un Texto 
refundido del  Texto refundido,  o alternativamente,  un Código de 
contratación pública suficientemente f lexible para que pueda ser 
estable.  Muy interesantes resultan en este sentido las palabras de 
J .A.  SANTAMARÍA PASTOR: 

                                                        

7 S e  c o n v a l i d a  e l  R e a l  D e c r e t o - l e y  4 / 2 0 1 3  y  s e  m o d i f i c a  a d e m á s  e l  a r t í c u l o  
2 2 8 . 5  d e l  T R L C S P .  

8 S e  m o d i f i c a n  a r t í c u l o s  5 9 . 1 ,  6 5 . 1  y  . 5 ,  9 6 . 2  y  . 3 ,  1 0 2 . 5 ,  2 1 6 . 6  y  . 8 ,  y  l a  
D i s p o s i c i ó n  T r a n s i t o r i a  C u a r t a  S e  a ñ a d e  u n  n u e v o  a r t í c u l o  2 2 8  b i s ,  d o s  n u e v o s  
a p a r t a d o s  4  y  5  a l  a r t í c u l o  1 4 6 ,  y  u n a  n u e v a  l e t r a  d )  a l  a r t í c u l o  3 2 .  

9   U n a  e n m i e n d a  a  l a  D i s p o s i c i ó n  F i n a l  T e r c e r a  d e l  P r o y e c t o  d e  L e y  d e  
f a c t u r a c i ó n  e l e c t r ó n i c a  p r e t e n d e  i n c o r p o r a r  u n a  n u e v a  m o d i f i c a c i ó n  d e l  T R L C S P  
e n  r e l a c i ó n  c o n  l a  c l a s i f i c a c i ó n  d e  c o n t r a t i s t a s  y  l o s  m e d i o s  d e  a c r e d i t a c i ó n  d e  s u  
s o l v e n c i a  e c o n ó m i c a  y  t é c n i c a .  U n a  d e  l a s  p r i n c i p a l e s   n o v e d a d e s  q u e  p r e s e n t a n  
e s t a  e n m i e n d a  e s  q u e  p a r a  l o s  c o n t r a t o s  d e  s e r v i c i o s  n o  s e r á  e x i g i b l e  l a  
c l a s i f i c a c i ó n  d e l  e m p r e s a r i o ,  a u n q u e  l a s  a c t u a l e s  c l a s i f i c a c i o n e s  p o d r á n  
u t i l i z a r s e  p o r  l o s  c o n t r a t i s t a s  p a r a  a c r e d i t a r  s u  s o l v e n c i a  ( m o d i f i c a c i ó n  d e l  a r t .  
6 5 . 1  T R L C S P ) .  A d e m á s ,  e l  i n f o r m e  d e  i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s  d e s a p a r e c e  ( a r t .  7 5  
T R L C S P )  c o m o  f o r m a  d e  a c r e d i t a r  l a  s o l v e n c i a  e c o n ó m i c a .  

10 E s t a  d i s p o s i c i ó n  c r e a  l a  P l a t a f o r m a  d e  C o n t r a t a c i ó n  d e l  S e c t o r  P ú b l i c o  
q u e  s u s t i t u i r á  a  l a  P l a t a f o r m a  d e  C o n t r a t a c i ó n  d e l  E s t a d o  r e g u l a d a  e n  e l  a r t í c u l o  
3 3 4  T R L C S P .   E n  l a  P l a t a f o r m a  s e  p u b l i c a r á ,  e n  t o d o  c a s o ,  b i e n  d i r e c t a m e n t e  p o r  
l o s  ó r g a n o s  d e  c o n t r a t a c i ó n  o  p o r  i n t e r c o n e x i ó n  c o n  d i s p o s i t i v o s  e l e c t r ó n i c o s  d e  
a g r e g a c i ó n  d e  l a  i n f o r m a c i ó n  d e  l a s  d i f e r e n t e s  a d m i n i s t r a c i o n e s  y  e n t i d a d e s  
p ú b l i c a s ,  l a  c o n v o c a t o r i a  d e  l i c i t a c i o n e s  y  s u s  r e s u l t a d o s  d e  t o d a s  l a s  e n t i d a d e s  
c o m p r e n d i d a s  e n  e l  a p a r t a d o  1  d e l  a r t í c u l o  3  d e l  t e x t o  r e f u n d i d o  d e  l a  L e y  d e  
C o n t r a t o s  d e l  S e c t o r  P ú b l i c o .  
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“La evolución acelerada de la  normativa de 
contratos públicos ha seguido una senda de continuo 
incremento en extensión y complej idad,  generando 
unos cuerpos legales enormes,  confusos e inextr icables 
en el  que muy pocos saben orientarse.  El lo ha l levado a 
consecuencias disfuncionales sumamente graves:  la  
creación de un ambiente de inseguridad jur ídica,  la  
el iminación virtual  de la  jur isprudencia como fuente de 
interpretación y de cobertura de lagunas y ,  sobre todo,  
la  aparición de niveles crecientes de incumplimiento y 
desconocimiento de la  normativa,  con el  r iesgo 
asociado,  para los gestores públicos,  de ser  imputados 
por supuestos del itos de prevaricación.  

Y,  en contrapart ida,  esta legis lación no ha logrado 
un grado de consecución mínima de los objetivos que 
supuestamente ha perseguido:  no ha conseguido crear  
un auténtico mercado único de compras públicas;  no ha 
disminuido un ápice el  nivel  de corrupción;  no ha 
logrado más que muy parcialmente la  unif icación de 
regímenes jur ídicos;  y ;  desde luego,  no ha agi l izado los 
procedimientos de contratación,  s ino todo lo contrario.  

En definit iva,  la  historia  de la  legis lación de 
contratos públicos es la  crónica de un completo 
fracaso.  Hemos creado,  para alojar  el  mercado de 
compras públicas,  un hogar enorme e inhóspito,  
incómodo,  constr ict ivo y complicado de entender y  
gestionar,  rasgos que expl ican,  aunque no just i f iquen,  
los intentos de sal i rse del  mismo;  y ;  para mayor 
pesimismo,  un hogar que se ha terminado convirt iendo 
en una suerte de establecimiento penitenciar io,  donde 
son severamente abortados todos los intentos de fuga,  
y  que no t iene perspectiva alguna de desaparecer ,  
porque el lo requerir ía  que las  inst ituciones 
comunitar ias  reconociesen su fracaso en una pol ít ica en 
la  que han puesto tanto empeño” 11.  

Por si  eso no fuera poco, la Administración local  debe hacer 
frente,  además,  a un proceso de reforma organizativa y 
competencial ,  un proceso de racionalización y sostenibil idad,  si  
uti l izamos los términos del  Proyecto de Ley actualmente en 
tramitación.   

                                                        

11 “ L a  c o n s t a n t e  e  i n t e r m i n a b l e  r e f o r m a  d e  l a  n o r m a t i v a  s o b r e  c o n t r a t a c i ó n  
p ú b l i c a ” ,  e n  e l  n ú m e r o  1 5 9  d e  l a  R e v i s t a  E s p a ñ o l a  d e  D e r e c h o  A d m i n i s t r a t i v o  
( J u l i o  –  S e p t i e m b r e  2 0 1 3 ) ,  p p .  2 5  a  3 6 .   
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Para la elaboración de esta memoria de trabajo de 
investigación ha tomado en cuenta los procesos de renovación 
de la normativa sobre contratación pública y sobre régimen local  
y ha tratado de presentar sus novedades y cómo afectan a la 
actividad contractual  de las Administraciones locales.  Para el lo se 
ha tomado en cuenta,  por una parte,  el  texto de compromiso 
f inal  de la Propuesta de Directiva de contratos de obras,  
servicios,  suministros aprobado por el  Comité de Representantes 
Permanentes (COREPER) el  17 de jul io de 2013,  y por otra,  el  
Texto del  Proyecto de Ley de racionalización y sostenibil idad de 
la Administración Local,  en su versión aprobada por la Comisión 
de Hacienda y Administraciones Públicas del  Congreso de los 
Diputados publicada en el  Boletín Oficial  de las Cortes Generales 
el  7 de noviembre de 2013.  

 

Según consta en la convocatoria de los Premios de 
Investigación,  «el  trabajo deberá atender a los objetivos del  
Departamento de Asistencia y Asesoría a Entidades Locales de la 
Excma. Diputación Provincial  de Zaragoza,  cuyo f in es la 
cooperación,  asistencia y prestación de servicios a los 
municipios,  especialmente a los de menor capacidad económica y 
de gestión,  y a las comarcas de la provincia de Zaragoza,  en 
materia jurídico-administrativa,  económica y f inanciera y de 
obras y servicios,  atendiendo en todo caso a criterios de 
solidaridad y equil ibrio territorial».  Las labores de asistencia se 
concretan,  en el  asesoramiento jurídico,  administrativo,  
económico,  f inanciero y técnico a todas las entidades locales de 
la provincia,  su territorio».  El  trabajo de investigación que ahora 
se presenta se encuentra perfectamente al ineado con los 
objetivos del  Departamento de Asistencia y Asesoría a Entidades 
Locales de la Excelentísima Diputación Provincial  de Zaragoza,  
concretados en la Base tercera de la Convocatoria,  ya que el  
mismo incluye,  por una parte,  el  análisis  de cuestiones sobre las 
que las Entidades locales pueden solicitar asesoramiento 
(especialmente de t ipo jurídico,  administrativo y técnico) al  
Departamento de Asistencia y Asesoría a Entidades Locales de la 
Diputación Provincial  de Zaragoza,  así  como un conjunto de 
propuestas lege ferenda  que podrían presentarse por el  
Departamento,  en su función de observatorio,  en el  inminente 
proceso de reforma de la normativa sobre contratación pública 
como consecuencia de la necesidad de incorporar al  
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ordenamiento español nuevas propuestas de Directivas sobre la 
materia.  

En el  trabajo se pone de manifiesto la necesidad de un 
régimen de contratación “adaptado” para las Entidades que 
conforman la Administración Local .  En atención al  al  tamaño, los 
recursos y las necesidades de las entidades locales o poderes 
adjudicadores “subcentrales”,  como los denomina la nueva 
Directiva,  deben diseñarse procesos de contratación pública 
simplif icados y f lexibles,  en aras de que la actuación de dichas 
entidades pueda ser eficiente.   

 

Por cuanto se refiere a la estructura del  trabajo,  los distintos 
epígrafes que lo componen han sido sistematizados tomando 
como referencia los procesos de reforma que se encuentran 
actualmente en tramitación.  Así ,  en primer lugar,  se analiza el  
nuevo régimen contractual  de las entidades locales que prevé el  
antecitado Proyecto de Ley de racionalización y sostenibil idad de 
la Administración Local ,  y  las consecuencias que,  desde el  punto 
de vista contractual ,  se derivan del  mismo. Especial  atención se 
presta en esta apartado a la prestación por parte de las 
Diputaciones provinciales del  servicio de contratación 
central izada a los municipios de menos de 20.000 habitantes,  así  
como a la coordinación provincial  de la prestación de 
determinados servicios,  también en dichos municipios.   

A continuación se da cuenta de las principales novedades 
que introducirá la nueva Directiva relativa a la adjudicación de 
contratos públicos,  y se analizan las particularidades que,  
respecto de los contratos de los poderes adjudicadores 
subcentrales,  incorpora dicha Directiva.  

EL tercer capítulo trata de sistematizar un régimen de 
contratación adaptado a la Administración local .  Pivota ese 
apartado en torno a tres grandes ideas:  la simplif icación de los 
procedimientos (y aquí se analizan las principales medidas,  
algunas ya implantadas,  que permitir ían agil izar la tramitación de 
los procedimientos de contratación);  la uti l ización de recursos 
organizativos como instrumentos para la mejora de la 
contratación (aprovechando las posibil idades de central ización 
de compras,  o la colaboración horizontal  y vertical  con otras 
entidades);  y  la profesionalización de los agentes que intervienen 
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en los procesos de compra pública (con especial  atención a la 
composición de las mesas de contratación).   

Como epílogo, se recoge una consideración acerca del  
tratamiento sistemático que,  una nueva Ley de contratos debería 
dar al  régimen jurídico de los contratos de la Administración 
Local .   

En Cariñena (Zaragoza),  a 29 de noviembre de 2013.  
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I . -  C o n d i c i o n a n t e s  d e  l a  p o t e s t a d  
c o n t r a c t u a l  d e  l a s  E n t i d a d e s  L o c a l e s .  

1 . -  E l  n u e v o  r é g i m e n  c o m p e t e n c i a l  d e  l a s  
E n t i d a d e s  L o c a l e s 12.  

Como consecuencia de la situación de crisis  económica que 
afecta a nuestro país,  se vienen impulsado una serie de reformas 
en multitud de ámbitos administrativos.  La Administración local  
no escapa a ese proceso de reforma, y por el lo han sido incluidas 
algunas medidas relacionadas con la misma en el  marco del 
Programa de estabil idad 2012-2015 impulsado por el  Gobierno 
de España y el  Programa Nacional de reformas 2012,  ambos 
adoptados en Consejo de Ministros de 27 de abri l  de 2012.  En 
particular,  el  Programa Nacional de reformas 2012 incluyó dentro 
del  objetivo general  de “el iminar duplicidades y aumentar la 
eficiencia de las Administraciones públicas”,  la  “racionalización 
del  número de Ayuntamientos” plasmada en la “delimitación de 
competencias locales y su f inanciación” y la “agrupación de 
municipios en función de población”.  Por lo que  a la 
“delimitación de competencias locales y su f inanciación” 
respecta,  se aludía en el  citado documento (epígrafe 20,  pp.  94 y 
95) a que las Entidades Locales han ido asumiendo a lo largo del  
t iempo competencias más al lá de las establecidas en su 
normativa reguladora,  lo que ha supuesto cargas presupuestarias 
muy elevadas,  s in que estuviera garantizada adecuadamente su 
f inanciación. Por ese motivo se planteaba la necesidad de  
delimitar las competencias de la Administración Local ,  el iminar 
duplicidades y garantizar una f inanciación sostenible de las 
Entidades Locales,  uti l izando para el lo la reforma de la 
legislación básica de régimen local .   

Después de sucesivos borradores,  continuamente 
modificados,  f inalmente el  Consejo de Ministros de 26 de jul io de 
2013 aprobó el  Anteproyecto de Ley de racionalización y 

                                                        

12  E l  c o n t e n i d o  d e  e s t e  a p a r t a d o  h a  s i d o  r e d a c t a d o  t o m a n d o  e n  
c o n s i d e r a c i ó n  e l  P r o y e c t o  d e  L e y  P r o y e c t o  d e  L e y  d e  r a c i o n a l i z a c i ó n  y  
s o s t e n i b i l i d a d  d e  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l  ( t e x t o  a p r o b a d o  p o r  l a  C o m i s i ó n  d e  
H a c i e n d a  y  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b l i c a s  d e l  C o n g r e s o  d e  l o s  D i p u t a d o s  p u b l i c a d o  
e n  e l  B O C G  e l  7  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 1 3 )  
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sostenibil idad de la Administración Local 13  y lo remitió al  
Congreso de los Diputados para su tramitación,  donde tuvo 
entrada el  día 2 de agosto.  

Los objetivos de la reforma, plasmados en la Exposición de 
motivos del  Proyecto de Ley,  son:   

•  clarif icar las competencias municipales para evitar 
duplicidades con las competencias de otras 
Administraciones de forma que se haga efectivo el  
principio «una Administración una competencia»,   

•  racionalizar la estructura organizativa de la 
Administración local  de acuerdo con los principios de 
eficiencia,  estabil idad y sostenibil idad f inanciera,  
garantizar un control  f inanciero y presupuestario más 
r iguroso,  y  

•  favorecer la iniciativa económica privada evitando 
intervenciones administrativas desproporcionadas.  

Respecto al  objetivo de clarif icar las competencias locales y 
avanzar en el  principio «una Administración una competencia»,  la 
propuesta de reforma trata de evitar los problemas de 
solapamiento competencial  entre Administraciones.  En este 
sentido,  como a continuación se verá,  el  texto  enumera un 
l istado de materias en relación con las cuales los municipios han 
de ejercer,  en todo caso,  competencias propias,  estableciéndose 
una reserva formal de ley para su determinación,  así  como una 
serie de garantías para su concreción y ejercicio.  La idea que 
trasluce en el  fondo es que las entidades locales no deben volver 
a asumir competencias que no les atribuya la Ley y para las que 
no cuenten con la f inanciación adecuada.  Únicamente podrán 
ejercer competencias distintas de las propias o de las atribuidas 
por delegación cuando no se ponga en riesgo la sostenibil idad 
f inanciera del  municipio,  y no se incurra en un supuesto de 
ejecución simultánea del mismo servicio público con otra 
Administración Pública.  

                                                        

13 E l  C o n s e j o  d e  E s t a d o  e m i t i ó  e l  2 6  d e  j u n i o  s u  D i c t a m e n  5 6 7 / 2 0 1 3  s o b r e  e l  
A n t e p r o y e c t o .   
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Junto a la depuración de competencias municipales,  el  
Proyecto de Ley declara su intención de  reforzar el  papel de las 
Diputaciones Provinciales,  Cabildos,  Consejos insulares o 
entidades equivalentes.  Esto se l leva a cabo mediante la 
coordinación por las Diputaciones de determinados servicios 
mínimos en los municipios con población inferior a 20.000 
habitantes,  o la atribución a éstas de nuevas funciones como la 
prestación de servicios de recaudación tributaria,  administración 
electrónica o contratación central izada en los municipios con 
población inferior a 20.000 habitantes,  su participación activa en 
la elaboración y seguimiento en los planes económico- 
f inancieros,  o las labores de coordinación y supervisión,  en 
colaboración con las Comunidades Autónomas,  de los procesos 
de fusión de Municipios.  

A ) . -  C o m p e t e n c i a s  m u n i c i p a l e s .  

La modificación prevista del  art .  25 LRBRL configura un 
l istado de materias sobre las que los municipios ejercerán 
competencias en todo caso.  El  apartado 2 de dicho artículo 
determina esas materias:  

a)  Urbanismo:  planeamiento,  gestión,  ejecución y 
discipl ina urbaníst ica.  Protección y gestión del  
Patr imonio histórico.  Promoción y gestión de la  
vivienda de protección pública con cr iter ios de 
sostenibi l idad f inanciera.  Conservación y rehabil i tación 
de la  edif icación.  

b)  Medio ambiente urbano:  en part icular ,  parques y 
jardines públicos,  gestión de los residuos sól idos 
urbanos y protección contra la  contaminación acústica,  
lumínica y atmosférica en las  zonas urbanas.  

c)  Abastecimiento de agua potable a domici l io y  
evacuación y tratamiento de aguas residuales.  

d)  Infraestructura viar ia  y  otros equipamientos de 
su t itular idad.  

e)  Evaluación e información de s ituaciones de 
necesidad social  y  la  atención inmediata a personas en 
s ituación o r iesgo de exclusión social .  

f )  Pol ic ía  local ,  protección civi l ,  prevención y 
extinción de incendios.  

g)  Tráf ico,  estacionamiento de vehículos y  
movil idad.  Transporte colectivo urbano.   
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h) Información y promoción de la  act ividad 
turíst ica de interés y  ámbito local .  

i )  Ferias ,  abastos,  mercados,  lonjas y  comercio 
ambulante.   

j )  Protección de la  salubridad pública.  

k)  Cementerios y  act ividades funerarias .  

l )  Promoción del  deporte e instalaciones 
deportivas y  de ocupación del  t iempo l ibre.  

m) Promoción de la  cultura y  equipamientos 
culturales.  

n)  Part ic ipar  en la  vigi lancia del  cumplimiento de 
la  escolar idad obl igatoria  y  cooperar  con las 
Administraciones educativas correspondientes en la  
obtención de los solares necesarios para la  
construcción de nuevos centros docentes.  La 
conservación,  mantenimiento y vigi lancia de los 
edif ic ios de t itular idad local  destinados a centros 
públicos de educación infanti l ,  de educación primaria o 
de educación especial .  

n ̃ )  Promoción en su término municipal  de la  
part ic ipación de los ciudadanos en el  uso ef ic iente y 
sostenible de las  tecnologías de la  información y las  
comunicaciones.  

La determinación de las competencias municipales sobre las 
materias señaladas se atribuye a la correspondiente Ley,  estatal  o 
autonómica,  atendiendo a los principios de descentral ización,  
eficiencia,  estabil idad y sostenibil idad f inanciera.  La Ley 
determinará la competencia municipal  propia de que se trate,  
garantizando que no se produce una atribución simultánea de la 
misma competencia a otra Administración Pública.  

La LRBRL establece además una serie de servicios 
municipales obligatorios,  escalados en atención a la población 
del  municipio (art .  26.1 LRBRL):  

a)  En todos los Municipios:  a lumbrado público,  
cementerio,  recogida de residuos,  l impieza viar ia ,  
abastecimiento domici l iar io de agua potable,  
a lcantari l lado,  acceso a los núcleos de población y 
pavimentación de las  vías  públicas.  

b)  En los Municipios con población superior  a  
5.000 habitantes,  además:  parque público,  bibl ioteca 
pública y  tratamiento de residuos.  
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c)  En los Municipios con población superior  a  
20.000 habitantes,  además:  protección civi l ,  evaluación 
e información de s ituaciones de necesidad social  y  la  
atención inmediata a personas en s ituación o r iesgo de 
exclusión social ,  prevención y extinción de incendios e 
instalaciones deportivas de uso público.  

d)  En los Municipios con población superior  a  
50.000 habitantes,  además:  transporte colectivo urbano 
de viajeros y  medio ambiente urbano.  

Además de las competencias propias,  los municipios también 
podrán ejercer competencias por delegación del  Estado y de las 
Comunidades Autónomas,  cuando de esa manera se mejore la 
eficacia de los servicios prestados.  La efectividad de la 
delegación requerirá su aceptación por el  Municipio interesado, 
una vez conozca el  alcance,  contenido,  condiciones y duración de 
aquella (que no podrá ser inferior a cinco años),  así  como el  
control  de eficiencia que se reserve la Administración delegante14 
y los medios personales,  materiales y económicos,  que ésta 
asigne para su ejercicio.   

Las competencias susceptibles de delegación aparecen 
enunciadas en el  art .  27.3 LRBRL,   

a)  Vigi lancia y  control  de la  contaminación 
ambiental .  

b)  Protección del  medio natural .  

c)  Prestación de los servicios sociales ,  promoción 
de la  igualdad de oportunidades y la  prevención de la  
violencia contra la  mujer .  

d)  Conservación o mantenimiento de centros 
sanitar ios asistenciales de t itular idad de la  Comunidad 
Autónoma.  

                                                        

14  P a r a  d i r i g i r  y  c o n t r o l a r  e l  e j e r c i c i o  d e  l o s  s e r v i c i o s  d e l e g a d o s ,  l a  
A d m i n i s t r a c i ó n  d e l e g a n t e  p o d r á  d i c t a r  i n s t r u c c i o n e s  t é c n i c a s  d e  c a r á c t e r  g e n e r a l  
y  r e c a b a r ,  e n  c u a l q u i e r  m o m e n t o ,  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  l a  g e s t i ó n  m u n i c i p a l ,  a s í  
c o m o  e n v i a r  c o m i s i o n a d o s  y  f o r m u l a r  l o s  r e q u e r i m i e n t o s  p e r t i n e n t e s  p a r a  l a  
s u b s a n a c i ó n  d e  l a s  d e f i c i e n c i a s  o b s e r v a d a s .  E n  c a s o  d e  i n c u m p l i m i e n t o  d e  l a s  
d i r e c t r i c e s ,  d e n e g a c i ó n  d e  l a s  i n f o r m a c i o n e s  s o l i c i t a d a s ,  o  i n o b s e r v a n c i a  d e  l o s  
r e q u e r i m i e n t o s  f o r m u l a d o s ,  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  d e l e g a n t e  p o d r á  r e v o c a r  l a  
d e l e g a c i ó n  o  e j e c u t a r  p o r  s í  m i s m a  l a  c o m p e t e n c i a  d e l e g a d a  e n  s u s t i t u c i ó n  d e l  
M u n i c i p i o .  L o s  a c t o s  d e l  M u n i c i p i o  p o d r á n  s e r  r e c u r r i d o s  a n t e  l o s  ó r g a n o s  
c o m p e t e n t e s  d e  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  d e l e g a n t e .  
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e)  Creación,  mantenimiento y gestión de las  
escuelas infanti les  de educación de t itular idad pública 
de primer ciclo de educación infanti l .  

f )  Real ización de actividades complementarias  en 
los centros docentes.  

g)  Gestión de instalaciones culturales de 
t itular idad de la  Comunidad Autónoma o del  Estado,  
con estr icta sujeción al  alcance y condiciones que 
derivan del  art ículo 149.1.28.a de la  Constitución 
Española.  

h)  Gestión de las  instalaciones deportivas de 
t itular idad de la  Comunidad Autónoma o del  Estado,  
incluyendo las  s ituadas en los centros docentes cuando 
se usen fuera del  horario lect ivo.   

i )  Inspección y sanción de establecimientos y  
act ividades comerciales .   

j )  Promoción y gestión turíst ica.  

k)  Comunicación,  autorización,  inspección y 
sanción de los espectáculos públicos.   

l )  L iquidación y recaudación de tr ibutos propios de 
la  Comunidad Autónoma o del  Estado.  

m) Inscr ipción de asociaciones,  empresas o 
entidades en los registros administrat ivos de la  
Comunidad Autónoma o de la  Administración del  
Estado.  

n)  Gestión de of ic inas unif icadas de información y 
tramitación administrat iva.  

o)  Cooperación con la  Administración educativa a 
través de los centros asociados de la  Universidad 
Nacional  de Educación a Distancia.  

En cualquier caso,  a la delegación debe acompañar la 
correspondiente f inanciación,  para lo cual  será necesaria la 
existencia de dotación presupuestaria adecuada y suficiente en 
los presupuestos de la Administración delegante para cada 
ejercicio económico,  s iendo nula sin dicha dotación.  Importante 
cautela es la que se incluye en el  art .  27.6 proyectado como 
medida de salvaguardia de la suficiencia f inanciera para el  
ejercicio por los municipios de competencias por delegación de 
las Comunidades Autónomas:  “El  incumplimiento de las 
obligaciones f inancieras por parte de la Administración 
autonómica delegante facultara ́  a  la entidad local  delegada para 
compensarlas automáticamente con otras obligaciones 
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f inancieras que ésta tenga con aquélla”.  No está previsto,  en 
cambio,  que esa misma solución se aplique en el  caso de que el  
incumplimiento de las obligaciones f inancieras lo sea en relación 
con competencias delegadas por la Administración General  del  
Estado. Como complemento de lo anterior,  se prevé una nueva 
cautela que garantice el  pago a las Entidades locales de los 
gastos derivados del  ejercicio de competencias delegadas por las 
Comunidades Autónomas.  En el  nuevo artículo 57.bis que se 
introduce en la LRBRL se señala que los convenios de delegación 
de competencias celebrados entre las Comunidades Autónomas y 
las entidades locales que impliquen obligaciones f inancieras o 
compromisos de pago a cargo de las Comunidades Autónomas,  
deberán incluir  “una cláusula de garantía del  cumplimiento de 
estos compromisos consistente en la autorización a la 
Administración General  del  Estado a aplicar retenciones en las 
transferencias que les correspondan (a las Comunidades 
Autónomas) por aplicación de su sistema de f inanciación”.  Este 
t ipo de cláusulas,  aplicables igualmente a la prórroga  de los 
acuerdos de delegación de competencias actualmente vigentes,  
deberán establecer los plazos para la realización de los pagos 
comprometidos,  para la reclamación por parte de la entidad local  
en caso de incumplimiento por parte de la Comunidad Autónoma 
de la obligación que hubiere contraído y para la comunicación a 
la Administración General  del  Estado de haberse producido dicho 
incumplimiento15.  

El  ejercicio de competencias adicionales a las propias o a las 
que se ejerzan por delegación queda sujeto a que “no se ponga 
en riesgo la sostenibil idad f inanciera del  conjunto de la Hacienda 
municipal ,  de acuerdo con los requerimientos de la legislación de 
estabil idad presupuestaria y sostenibil idad f inanciera y no se 
incurra en un supuesto de ejecución simultánea del  mismo 
servicio público con otra Administración Pública” (art .  7.4 LRBRL).  
Como medida de garantía,   serán necesarios y vinculantes los 
informes previos de la Administración competente por razón de 
materia,  en los que se señale la inexistencia de duplicidades,  y de 
la Administración que tenga atribuida la tutela f inanciera sobre 
la sostenibil idad f inanciera de las nuevas competencias.  

                                                        

15  E l  p r o c e d i m i e n t o  p a r a  l a  a p l i c a c i ó n  d e  l a s  r e t e n c i o n e s  y  l a  
c o r r e s p o n d i e n t e  p u e s t a  a  d i s p o s i c i ó n  a  f a v o r  d e  l a s  E n t i d a d e s  l o c a l e s  d e  l o s  
f o n d o s  r e t e n i d o s  a  l a s  C o m u n i d a d e s  A u t ó n o m a s  s e  r e g u l a r á  m e d i a n t e  O r d e n  d e l  
M i n i s t e r i o  d e  H a c i e n d a  y  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b l i c a s .  
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B ) . -  C o m p e t e n c i a s  p r o v i n c i a l e s .  

Por cuanto respecta a la delimitación de las competencias 
propias de las Diputaciones Provinciales,  lo primero que l lama la 
atención del nuevo art .  36.1 es la combinación,  de competencias 
funcionales con otras de carácter material :  

a)  La coordinación de los servicios municipales 
entre s i ́  para la  garantía de la  prestación integral  y  
adecuada a que se ref iere el  apartado a)  del  número 2 
del  art ículo 31.  

b)  La asistencia y  cooperación jur ídica,  económica 
y técnica a los Municipios,  especialmente los de menor 
capacidad económica y de gestión.  En todo caso 
garantizara ́  en los municipios de menos de 1.000 
habitantes la  prestación de los servicios de secretaría  e 
intervención.  

c)  La prestación de servicios públicos de carácter  
supramunicipal  y ,  en su caso,  supracomarcal  y  el  
fomento o,  en su caso,  coordinación de la  prestación 
unif icada de servicios de los municipios de su 
respectivo ámbito terr itorial .  En part icular ,  asumirá la  
prestación de los servicios de tratamiento de residuos 
en los municipios de menos de 5.000 habitantes,  y  de 
prevención y extinción de incendios en los de menos de 
20.000 habitantes,  cuando éstos no procedan a su 
prestación.  

d)  La cooperación en el  fomento del  desarrol lo 
económico y social  y  en la  planif icación en el  terr itorio 
provincial ,  de acuerdo con las  competencias de las  
demás Administraciones Públicas en este ámbito.  

e)  El  ejercicio de funciones de coordinación en los 
casos previstos en el  art ículo 116 bis .  

f )  Asistencia en la  prestación de los servicios de 
gestión de la  recaudación tr ibutaria ,  en periodo 
voluntario y  ejecutivo,  y  de servicios de apoyo a la  
gestión f inanciera de los municipios con población 
inferior  a  20.000 habitantes.  

g)  La prestación de los servicios de administración 
electrónica y la  contratación central izada en los 
municipios con población inferior  a  20.000 habitantes.  

h)  El  seguimiento de los costes efectivos de los 
servicios prestados por los municipios de su provincia.  
Cuando la  Diputación detecte que estos costes son 
superiores a  los de los servicios coordinados o 
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prestados por el la ,  ofrecerá a los municipios su 
colaboración para una gestión coordinada más ef ic iente 
de los servicios que permita reducir  estos costes.  

i )  La coordinación mediante convenio,  con la  
Comunidad Autónoma respectiva,  de la  prestación del  
servicio de mantenimiento y l impieza de los 
consultorios médicos en los municipios con población 
inferior  a  5000 habitantes.  

Además de las citadas en el  art .  36.1,  debemos recordar que 
a las Diputaciones provinciales o entidades equivalentes se 
encomienda la coordinación de la prestación de determinados 
servicios en los municipios con población inferior a los 20.000 
habitantes.  En concreto,  el  art .  26.2 LRBRL se refiere a los 
servicios de:  

a)  Recogida y tratamiento de residuos.  

b)  Abastecimiento de agua potable a domici l io y  
evacuación y tratamiento de aguas residuales.   

c)  Limpieza viar ia .  

d)  Acceso a los núcleos de población.  

e)  Pavimentación de vías urbanas.  

f )  Alumbrado público.  

Las Diputaciones Provinciales podrán optar por diversas 
formas de gestión de esos servicios:  prestación directa o a través 
de fórmulas de gestión compartida a través de consorcios,  
mancomunidades u otras fórmulas,  aunque la decisión definit iva 
sobre la forma de gestión dependerá del Ministerio de Hacienda 
y Administraciones públicas,  al  que la Diputación Provincial  
elevará una propuesta conformada con los Municipios afectados.  
No obstante,  cuando la Diputación o entidad equivalente 
acredite en un informe, a petición del  municipio,  que éste puede 
prestar estos servicios con un coste efectivo menor que el  
derivado de la forma de gestión decidida por la Diputación 
provincial  o entidad equivalente,  el  municipio podrá asumir la 
prestación y coordinación de estos servicios.  

Cuando la Diputación o entidad equivalente asuma la 
prestación de estos servicios repercutirá a los municipios el  coste 
efectivo del  servicio en función de su uso.  Si  estos servicios 
estuvieran f inanciados por tasas y asume su prestación la 
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Diputación o entidad equivalente,  será a ésta a quien vaya 
destinada la tasa para la f inanciación de los servicios.  

En todo caso,  se indica en la Disposición Adicional quinta del  
Proyecto de Ley,  que deberá respetarse la organización comarcal  
en aquellas Comunidades Autónomas cuyos Estatutos de 
autonomía atribuyan a dichas entidades la gestión de servicios 
supramunicipales.  

2 . -  “ C o n s e c u e n c i a s  c o n t r a c t u a l e s ”  d e r i v a d a s  
d e l  n u e v o  r é g i m e n  c o m p e t e n c i a l  e n  e l  p l a n o  
c o n t r a c t u a l .  

Por pequeña que sea,  se impone una breve reflexión sobre 
las consecuencias que,  desde el  punto de vista contractual ,  
derivan del  nuevo reparto de competencias diseñado por el  
Proyecto de Ley de racionalización y sostenibil idad de la 
Administración Local .  En particular,  sobre las consecuencias que,  
desde el  punto de vista contractual  plantean a)  la coordinación 
de la prestación de los servicios a los que se refiere el  art .  26.2 
por parte de las Diputaciones Provinciales,  así  como b) la 
prestación del  servicio de contratación central izada en los 
municipios de menos de 20.000 habitantes a que se refiere el  art .  
36.1.g.  

A ) . -  C o o r d i n a c i ó n  p r o v i n c i a l  d e  p r e s t a c i ó n  d e  
s e r v i c i o s .  

Ya hemos visto cómo, tras enunciar los servicios municipales 
de prestación obligatoria,  el  art .  26 prevé la posibil idad de que 
las Diputaciones provinciales o entidades equivalentes coordinen 
la prestación de los relativos a la recogida y tratamiento de 
residuos;  abastecimiento de agua potable a domicil io y 
evacuación y tratamiento de aguas residuales;  Limpieza viaria;  
acceso a los núcleos de población;  pavimentación de vías 
urbanas y alumbrado público en los municipios con población 
inferior a 20.000 habitantes.  

La asunción de esta labor de coordinación está sujeta a la 
realización previa de multitud de trámites y elaboración de 
informes.  Primero ha de recabarse la conformidad de los 
municipios afectados,  que podrán no obstante solicitar la 
prestación del  servicio por sí  mismos,  acreditando que pueden 
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prestarlo con un coste efectivo menor al  derivado de la fórmula 
de gestión elegida por la Diputación.  La Diputación elevará una 
propuesta al  Ministerio de Hacienda y Administraciones públicas 
optando por alguna de las formas de prestación a las que se 
refiere el  art .  26.2:  prestación directa por la Diputación o gestión 
compartida a través de consorcios,  mancomunidades u otras 
fórmulas.  La contratación,  a través de contratos de gestión de 
servicios público o de simples contratos de servicios parece que 
encajaría igualmente como forma de prestación directa de los 
servicios por parte de la Diputación.  Finalmente,  el  Ministerio 
decidirá sobre la propuesta formulada,  que deberá contar con el  
informe preceptivo de la Comunidad Autónoma si  es la 
Administración que ejerce la tutela f inanciera.  

No parece que se planteen especiales problemas en relación 
con la coordinación provincial  de los servicios indicados cuando 
su establecimiento haya de hacerse ex novo ,  bien porque nunca 
fueron prestados,  bien porque la forma de prestación de los 
mismos con anterioridad a la asunción de su coordinación por la 
Diputación Provincial  ya se agotó (casos de extinción de 
contratos,  bien por su cumplimiento,  bien por una resolución 
anticipada).  

Mayor complejidad podría presentar,  en cambio,  la 
subrogación de la Diputación Provincial  en la posición de los 
municipios en el  marco de una relación contractual  cuyos efectos 
todavía estuvieran vigentes en el  momento de asumir la 
coordinación de la prestación del servicio.  Es decir ,  de qué 
manera se subrogaría la Diputación Provincial  en la posición de 
la Entidad contratante (Municipio) en un contrato vigente que 
tenga por objeto alguno de los servicios enumerados en el  art .  
26.2 LRBRL.  

La sustitución de la entidad contratante durante la ejecución 
del  contrato,  a diferencia de lo que sucede con la f igura del  
contratista,  no está regulada en el  TRLCSP. La sucesión del 
empresario,  o la cesión del contrato,  son f iguras referidas al  
contratista reguladas en los arts.  85,  149 y 226 respectivamente 
del  TRLCSP, pero no a la entidad contratante.  Aunque 
técnicamente la sustitución de la entidad contratante suponga 
una modificación del  contrato,  debe considerarse ese un 
supuesto de modificación admisible,  puesto que,  en el  caso que 
nos ocupa,  obedece a una decisión organizativa prevista desde la 
propia LRBRL.  Y siendo que los supuestos de reorganización 
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interna ya han sido admitidos por el  Tribunal de Justica respecto 
de la f igura del  contratista,  con mayor razón deben admitirse 
cuando la reorganización afecta a la parte contratante.  En efecto,  
en la Sentencia de 19 de junio de 2008 (As.  C�454/06,  pressetext 
Nachrichtenagentur GmbH ) ,  sometida a conocimiento del  
Tribunal de Justicia la cuestión de si  un cambio de parte 
contratante (concretamente del  contratista) constituía una nueva 
adjudicación,  se concluye que una reorganización interna de las 
partes contratantes no modifica de manera esencial  los términos 
del  contrato inicial ,  y  por tanto de la misma no resulta un nuevo 
contrato 16 .  Pues bien,  aunque gestada en relación con la 
sustitución del contratista,  la misma doctrina entendemos que 
podría ser aplicada al  supuesto que ahora prevé el  art .  26.2 
LRBRL.  

En realidad, no es tan problemática la mera sustitución,  en la 
relación contractual ,  del  municipio por la Diputación provincial ,  
que,  como hemos visto,  no pasa de ser una mera reorganización 
de la entidad contratante.  Mayor complejidad presenta,  s in 
embargo, acompañar a lo anterior de alguna modificación 
objetiva,  que afecte al  contenido esencial  del  contrato,  ya sea 
esa modificación en perjuicio o en beneficio del  contratista.  
Entendemos que este supuesto no será infrecuente,  máxime 
cuando la coordinación de la Diputación provincial  sobre la 
prestación de servicios tenga por objetivo controlar el  “coste 

                                                        

16 E n  e l  s u p u e s t o  d e l  q u e  c o n o c í a  l a  S e n t e n c i a  s e  p r o d u c í a  l a  s u s t i t u c i ó n  d e  
u n  c o n t r a t i s t a  p o r  o t r o .  E s  c i e r t o ,  s e ñ a l a  e l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a  e n  p r i m e r  l u g a r ,  
q u e  l a  i n t r o d u c c i ó n  d e  u n a  n u e v a  p a r t e  c o n t r a t a n t e  e n  s u s t i t u c i ó n  d e  a q u e l l a  a  
l a  q u e  l a  e n t i d a d  a d j u d i c a d o r a  h a b í a  a d j u d i c a d o  i n i c i a l m e n t e  e l  c o n t r a t o  
c o n s t i t u y e  u n  c a m b i o  d e  u n o  d e  l o s  t é r m i n o s  e s e n c i a l e s  d e l  c o n t r a t o  p ú b l i c o  d e  
q u e  s e  t r a t e ,  a  m e n o s  q u e  e s t a  s u s t i t u c i ó n  e s t u v i e r a  p r e v i s t a  e n  l o s  t é r m i n o s  d e l  
c o n t r a t o  i n i c i a l ,  p o r  e j e m p l o ,  c o m o  u n a  s u b c o n t r a t a  ( a p d o .  4 0  d e  l a  S e n t e n c i a ) .  
P e r o  e l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a  t u v o  e n  c u e n t a  u n a  s e r i e  d e  c i r c u n s t a n c i a s  
c o n c u r r e n t e s  e n  e l  c a s o  q u e  l e  l l e v a r o n  a  c o n c l u i r  q u e ,  e n  a q u e l  c a s o ,  n o  e x i s t í a  
u n a  m o d i f i c a c i ó n  e s e n c i a l  d e  l o s  t é r m i n o s  d e l  c o n t r a t o :  l a  e m p r e s a  A P A - O T S  a  l a  
q u e  s e  “ c e d í a ”  e l  c o n t r a t o  e r a  u n a  f i l i a l  a l  1 0 0  %  d e  A P A ,  a d j u d i c a t a r i a  i n i c i a l  d e l  
c o n t r a t o ;  e s t a  ú l t i m a  d i s p o n í a  d e  u n  p o d e r  d e  d i r e c c i ó n  s o b r e  A P A - O T S ;  y  e x i s t í a  
e n t r e  a m b a s  e n t i d a d e s  u n  c o n t r a t o  d e  t r a n s f e r e n c i a  d e  p é r d i d a s  y  b e n e f i c i o s ,  
q u e  a s u m í a  A P A .  A d e m á s ,  u n  r e p r e s e n t a n t e  a u t o r i z a d o  d e  A P A  a s e g u r ó  a  l a  
e n t i d a d  a d j u d i c a d o r a  q u e ,  t r a s  l a  t r a n s f e r e n c i a  d e  l o s  s e r v i c i o s ,  A P A  r e s p o n d e r í a  
s o l i d a r i a m e n t e  j u n t o  c o n  A P A - O T S  y  q u e  n a d a  c a m b i a r í a  e n  l a  p r e s t a c i ó n  d e  
c o n j u n t o  e x i s t e n t e .   
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efectivo”17 de los mismos,  proponiendo ajustes sobre el  precio o 
sobre los niveles de prestación.  

La práctica de modificaciones objetivas queda sujeta a un 
conjunto de estrictas reglas establecidas en los arts.  105 a 108 
TRLCSP, que únicamente las admiten en los supuestos 
expresamente previstos en el  Pl iego de cláusulas administrativas,  
o bien en los supuestos legales previstos a tal  efecto en el  art .  
107 TRLCSP18.  Si  la modificación del  contrato no resultara posible 
atendiendo a alguno de los supuestos señalados,  la solución 
óptima pasaría por resolver el  contrato y proceder a una nueva 
l icitación.  El  TRLCSP contempla expresamente como causa de 
resolución “la imposibil idad de ejecutar la prestación en los 
términos inicialmente pactados o la posibil idad cierta de 
producción de una lesión grave al  interés público de continuarse 
ejecutando la prestación en esos términos,  cuando no sea posible 
modificar el  contrato”,  que podría ser uti l izada en estos casos.  El  
problema que podría suscitar esta opción puede venir  a la hora 
determinar quién debe hacer frente a la indemnización que 
pueda corresponderle al  contratista por la resolución anticipada 
del  contrato,  tasada para estos casos en el  3 por ciento del  
importe de la prestación dejada de realizar,  salvo que la causa 
sea imputable al  contratista (art .  225.5.  TRLCSP).  

                                                        

17 E l  c o n c e p t o  d e  “ c o s t e  e f e c t i v o ”  h a  s u s t i t u i d o  a l  t a n  c r i t i c a d o  d e  “ c o s t e  
e s t á n d a r ”  d e  l o s  s e r v i c i o s  q u e  m a n e j a b a n  l o s  d i s t i n t o s  b o r r a d o r e s  d e  
A n t e p r o y e c t o  d e  L e y ,  y  q u e  d e s a p a r e c i ó  a l  a p r o b a r s e  e l  P r o y e c t o  d e  L e y .  A  e s t e  
c o n c e p t o  s e  r e f i e r e  e l  a r t .  1 1 6 . t e r  L R B R L  q u e  i n t r o d u c e  e l  P r o y e c t o  d e  L e y ,  
s e ñ a l a n d o  q u e  p a r a  s u  c á l c u l o  “ s e  t e n d r á  e n  c u e n t a  l o s  c o s t e s  r e a l e s  d i r e c t o s  e  
i n d i r e c t o s  d e  l o s  s e r v i c i o s ” .  P o r  O r d e n  d e l  M i n i s t r o  d e  H a c i e n d a  y  
A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b l i c a s  s e  d e s a r r o l l a r á n  l o s  c r i t e r i o s  p a r a  e l  c á l c u l o  d e l  c o s t e  
e f e c t i v o .  

18 S o b r e  e l  r é g i m e n  d e  l a  m o d i f i c a c i ó n  d e  l o s  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s  e s t a b l e c i d o  
c o n  o c a s i ó n  d e  l a  a p r o b a c i ó n  d e  l a  L e y  2 / 2 0 1 1 ,  d e  E c o n o m í a  S o s t e n i b l e ,  V i d .  J . M .  
G I M E N O  F E L I Ú  “ E l  r é g i m e n  d e  l a  m o d i f i c a c i ó n  d e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s :  r e g u l a c i ó n  
a c t u a l  y  p e r s p e c t i v a s  d e  c a m b i o ” ,  R e v i s t a  E s p a ñ o l a  d e  D e r e c h o  A d m i n i s t r a t i v o  
n ú m .  1 4 9  ( 2 0 1 1 ) ,  p p .  2 9 - 5 4 ,  y  J .  C O L Á S  T E N A S  “ L a  r e f o r m a  d e  l a  l e g i s l a c i ó n  d e  
c o n t r a t o s  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o  e n  l a  l e y  d e  e c o n o m í a  s o s t e n i b l e :  E l  r é g i m e n  d e  
m o d i f i c a c i ó n  d e  l o s  c o n t r a t o s  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o ” ,  R e v i s t a  e s p a ñ o l a  d e  d e r e c h o  
a d m i n i s t r a t i v o ,  n ú m .  1 5 3  ( 2 0 1 2 ) ,  p p .  2 5 3 - 2 7 6 .  
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B ) . -  P r e s t a c i ó n  d e l  s e r v i c i o  d e  c o n t r a t a c i ó n  
c e n t r a l i z a d a  p o r  l a s  D i p u t a c i o n e s  P r o v i n c i a l e s .  

La nueva delimitación de competencias de las Diputaciones 
Provinciales o entidades equivalentes incluye la prestación del 
servicio de contratación central izada en los municipios con 
población inferior a 20.000 habitantes (art .  36.1.g) .  Esta 
disposición parece bien conectada con el  art .  204.2 del  Real  
Decreto Legislativo 3/2011,  de 14 de noviembre,  por el  que se 
aprueba el  texto refundido de la Ley de Contratos del  Sector 
Público,  que señala que “en el  ámbito de la Administración local ,  
las Diputaciones Provinciales podrán crear centrales de 
contratación por acuerdo del Pleno”.  

A la vista de ambas disposiciones,  surgen varias cuestiones.  
La primera de el las es si ,  configurado como un servicio de 
prestación obligatoria por las Diputaciones Provinciales,  resulta 
asimismo un servicio de recepción obligatoria por los municipios 
con población inferior a 20.000 habitantes.  Partimos de la base 
de que la nueva configuración de las competencias de las 
Diputaciones Provinciales no supone la asunción de las 
potestades contractuales de los municipios con población 
inferior a 20.000 habitantes competencias.  Pero la cuestión es,  s i  
decidido a agregar sus necesidades de compra junto a la de 
otros,  un municipio debe  hacer uso,  necesariamente,  del  servicio 
provincial  de contratación central izada,  o puede ,  
alternativamente,  adherirse a otros sistemas de contratación 
central izada (autonómico,  estatal ,  comarcal)  u optar por 
operaciones convencionales de cooperación con otros 
municipios para la realización de compras o contratos singulares.  

La solución a esta cuestión no es fáci l .  Parece que la 
respuesta debe darse atendiendo al  carácter organizativo que 
presenta una medida como la central ización de la contratación.  
Sobre esta idea volveremos más adelante,  y será entonces 
cuando la abordemos con profundidad. Bastaría ahora,  en este 
primer análisis ,  responder que,  tratándose de una medida 
organizativa,  en atención al  principio de autoorganización 
reconocido a todas las Administraciones públicas,  las Entidades 
locales podrían,  bien hacer uso del  servicio de contratación 
central izada que oferten las Diputaciones Provinciales,  o bien 
adherirse a otros sistemas de contratación central izada,  e incluso 
optar por fórmulas de cooperación con otras Entidades locales 
para la adjudicación de contratos singulares.   
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Por otra parte,  en segundo lugar,  surge la cuestión de si  el  
servicio provincial  de contratación central izada tiene como 
destinatarios exclusivos a los municipios población inferior a 
20.000 habitantes,  o bien pueden adherirse al  mismo municipios 
con una población superior a la señalada.  Parece que la solución 
a esta cuestión está más próxima a la segunda de las alternativas 
propuestas.  En primer lugar porque la configuración de la 
competencia provincial  no prohíbe tal  posibil idad (aunque se 
hace referencia a que las labores de asistencia deberán dirigirse 
preferentemente hacia los municipios de menor capacidad 
económica y de gestión),  y  además porque el  art .  205.2 TRLCSP 
reconoce expresamente que las Entidades locales (sin l imite de 
población) pueden adherirse a sistemas de adquisición 
central izada de otras Comunidades Autónomas o Entidades 
locales.  Para el lo será necesario,  obviamente,  que la Diputación 
provincial  y el  municipio correspondiente l leguen a un acuerdo 
sobre la forma de prestación de ese servicio de contratación 
central izada.  
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I I . -  L a  c o n t r a t a c i ó n  d e  l a s  E n t i d a d e s  L o c a l e s  
e n  e l  n u e v o  m a r c o  r e g u l a d o r  d e  l a  
c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a .  

1 . -  E l  n u e v o  p a q u e t e  l e g i s l a t i v o  e u r o p e o  e n  
m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n .  

A ) . -  C o n t e x t o  d e  l a  r e f o r m a .  

En Diciembre de 2011,  la Comisión europea hizo públicas 
tres propuestas de Directivas en materia de contratación 
pública 19 .  Dos de esas propuestas de Directiva vendrían a 
sustituir  a las actualmente vigentes Directiva 2004/17/CE del  
Parlamento Europeo y del  Consejo,  de 31 de marzo de 2004,  
sobre la coordinación de los procedimientos de adjudicación de 
contratos en los sectores del  agua,  de la energía,  de los 
transportes y de los servicios postales,  y Directiva 2004/18 del  
Parlamento Europeo y del  Consejo,  de 31 de marzo de 2004,  
sobre coordinación de los procedimientos de adjudicación de los 
contratos públicos de obras,  de suministro y de servicios.  Serían,  
respectivamente, la Propuesta de Directiva del  Parlamento 
Europeo y del  Consejo relativa a la contratación por entidades 
que operan en los sectores del  agua,  la energía,  los transportes y 
los servicios postales (COM(2011) 895),  y  la Propuesta de 
Directiva del  Parlamento Europeo y del  Consejo relativa a la 
contratación pública (COM(2011) 896).  Se añade, como novedad, 
una tercera Propuesta de Directiva del  Parlamento Europeo y del  
Consejo relativa a la adjudicación de contratos de concesión 
(COM(2011) 897).  

Estas Propuestas de Directivas de contratación pública «de 
cuarta generación» t ienen como antecedente inmediato el  Libro 
Verde sobre la modernización de la polít ica de contratación 
pública de la UE  (COM(2011) 15 f inal)  publicado por la propia 

                                                        

19 E l  t e x t o  d e  l a s  m i s m a s  f u e  p u b l i c a d o  e n  e l  D O U E  d e  5  d e  a b r i l ,  a c c e s i b l e  
d e s d e   

h t t p : / / e u r -
l e x . e u r o p a . e u / L e x U r i S e r v / L e x U r i S e r v . d o ? u r i = O J : C : 2 0 1 2 : 1 0 2 : 0 0 1 8 : 0 0 2 2 : E S : P D F  
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Comisión el  27 de enero de 2011 20 .  Con este Libro Verde la 
Comisión puso en marcha una amplia consulta pública sobre los 
cambios legislativos que podrían introducirse para faci l itar  y 
f lexibil izar la adjudicación de los contratos y hacer posible una 
mejor uti l ización de los contratos públicos en apoyo de otras 
polít icas.  La f inalidad de este Libro Verde era determinar una 
serie de ámbitos fundamentales que podrían ser objeto de 
reforma y recabar las opiniones de las partes interesadas sobre 
las opciones concretas de cambio legislativo.  Entre las cuestiones 
tratadas f iguraban la necesidad de simplif icar y f lexibil izar los 
procedimientos,  el  uso estratégico de la contratación pública 
para promover otros objetivos polít icos,  la mejora del  acceso de 
las PYME a los contratos públicos y la lucha contra el  favorit ismo, 
la corrupción y los confl ictos de intereses.  

La consulta pública f inalizó el  18 de abri l  de 2011,  y obtuvo 
un gran eco.  Se recibieron en total  623 respuestas,  procedentes 
de una gran variedad de grupos de partes interesadas,  entre el las 
autoridades centrales de los Estados miembros,  compradores 
públicos de ámbito local  y regional y sus asociaciones,  empresas,  
asociaciones industriales,  personalidades del  mundo académico,  
organizaciones de la sociedad civi l  ( incluidos los sindicatos)  y 
ciudadanos particulares.  El  mayor número de respuestas 
procedió del  Reino Unido, Alemania,  Francia y,  un poco por 
debajo,  de Bélgica,  Ital ia,  los Países Bajos,  Austria,  Suecia,  España 
y Dinamarca.  Los resultados de la consulta se presentaron y 
debatieron en una conferencia pública celebrada en Bruselas el  
30 de junio de 2011 21.  

Además del  citado Libro Verde,  la Comisión Europea publicó 
el  24 de junio de 2011 un informe de evaluación del impacto y la 
eficacia de la legislación de la UE en materia de contratación 
pública22.  En dicho informe se analizaba si  las Directivas de la UE 

                                                        

20  h t t p : / / e u r -
l e x . e u r o p a . e u / L e x U r i S e r v / L e x U r i S e r v . d o ? u r i = C O M : 2 0 1 1 : 0 0 1 5 : F I N : E S : P D F  

21 L a  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  e s t a  c o n f e r e n c i a  s e  e n c u e n t r a  d i s p o n i b l e  a  t r a v é s  
d e  
h t t p : / / e c . e u r o p a . e u / i n t e r n a l _ m a r k e t / p u b l i c p r o c u r e m e n t / m o d e r n i s i n g _ r u l e s / c o n f
e r e n c e s / i n d e x _ e n . h t m  

22  
h t t p : / / e c . e u r o p a . e u / i n t e r n a l _ m a r k e t / p u b l i c p r o c u r e m e n t / d o c s / m o d e r n i s i n g _ r u l e s
/ e x e c u t i v e - s u m m a r y _ e s . p d f  
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sobre contratación pública 2004/17/CE y 2004/18/CE habían 
logrado que la transparencia y la competencia transfronteriza 
sirvieran para alcanzar una mejor contratación pública.  Según se 
indica en el  informe, al  comparar la contratación pública con la 
del  sector privado, las empresas estimaban que la segunda 
requiere menos t iempo y es más barata.  La eficiencia de la 
contratación del sector privado también recibió una puntuación 
más alta que la contratación pública.  Sin embargo, las 
adquisiciones del  sector privado se consideraban menos 
competit ivas y también menos justas o transparentes,  y que se 
basaban más en un juego de relaciones.  El  40 por ciento de las 
empresas señalaron que la contratación pública realizada con 
arreglo al  procedimiento abierto es más o mucho más 
transparente que las adquisiciones privadas,  y un 35 % afirmó lo 
mismo refir iéndose al  procedimiento restringido.  Asimismo, las 
empresas indicaban que la contratación pública es más justa que 
la privada (el  33 % en lo que respecta al  procedimiento abierto y 
el  34 % en lo tocante al  restrictivo). 23.   

Particularmente interesante de este informe es el  estudio de 
costes y beneficios de la legislación,  justif icado por la 
omnipresente preocupación,  al  diseñar los procedimientos de 
contratación pública,  por la determinación de los costes,  la 
complejidad y la duración de los mismos.  Este análisis  se 
encuentra en la base de algunas modificaciones que luego 
encontraremos presentes en la Propuestas de Directivas.  

En el  informe se indica,  en relación con la duración de los 
procedimientos,  que el  t iempo normal que transcurre entre el  
envío de la convocatoria de l icitación y la adjudicación es,  sea 
cual  sea el  procedimiento,  de 108 días,  pero que la diferencia 
entre los poderes adjudicadores más rápidos y los más lentos es 
de,  aproximadamente,  180 días.  Gran parte del  problema reside 
en el  plazo que los poderes adjudicadores se toman para 

                                                        

23 D e b e  a d v e r t i r s e  n o  o b s t a n t e  q u e  e l  e s t u d i o  s e  r e a l i z ó  s o b r e  c o n t r a t o s  
s o m e t i d o s  a  l a s  D i r e c t i v a s ,  q u e  r e p r e s e n t a n  a l r e d e d o r  d e l  2 0  p o r  c i e n t o  d e l  t o t a l  
d e  c o n t r a t o s  d e  o b r a s ,  s e r v i c i o s  y  s u m i n i s t r o s .  S o l o  u n a  q u i n t a  p a r t e  d e l  g a s t o  
p ú b l i c o  t o t a l  e n  b i e n e s  y  s e r v i c i o s  e s t á  s u j e t o  a  l o  d i s p u e s t o  e n  l a s  D i r e c t i v a s  d e  
l a  U n i ó n  E u r o p e a .  E n  2 0 0 9 ,  s e  p u b l i c a r o n  m á s  d e  1 5 0  0 0 0  c o n v o c a t o r i a s  d e  
l i c i t a c i ó n  ( p r o c e d e n t e s  d e  3 5 . 0 0 0  a u t o r i d a d e s ) ,  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  l a s  
D i r e c t i v a s .  E l  v a l o r  e s t i m a d o  d e  e s t o s  c o n t r a t o s  a s c e n d í a  a  4 2 0 . 0 0 0  m i l l o n e s  d e  
e u r o s ,  l o  q u e  r e p r e s e n t a  a p r o x i m a d a m e n t e  e l  2 0  %  d e l  g a s t o  p ú b l i c o  t o t a l  e n  
b i e n e s ,  o b r a s  y  s e r v i c i o s .  
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adjudicar el  contrato,  una vez concluido el  plazo de presentación 
de ofertas 24.  En promedio,  el  t iempo necesario para adjudicar un 
contrato gira en torno a los 58 días,  pudiendo ser de 45 días 
cuando se trata de contratos simples otorgados al  precio más 
bajo,  o de hasta 245 días si  se trata de un complejo 
procedimiento de diálogo competit ivo 25 .  El  procedimiento 
restringido necesita de unos 160 días hasta la adjudicación,  que 
es mucho más de lo que suele requerir  habitualmente el  
procedimiento abierto (53 días hasta la adjudicación).  Estas 
diferencias son muy signif icativas e inciden inevitablemente en 
la eficiencia y el  coste de los procedimientos de contratación.   

En relación con los costes del  procedimiento,  con arreglo a 
la evaluación efectuada por la Comisión,  el  coste medio de l levar 
a cabo cada procedimiento es de unos 28.000 euros.  Según la 
Comisión,  este coste puede considerarse el  precio a pagar por el  
mantenimiento de la competencia en el  mercado de los contratos 
públicos.  El  75 % de esa cifra corresponde al  coste en que 
incurren los proveedores para preparar la oferta,  y que habrá que 
dividir  entre los 5,4 l icitadores que se registran,  por término 
medio,  por cada l icitación.  Es de suponer que estos costes se 
incorporan a largo plazo a los precios de las ofertas o a los 
márgenes de los adjudicatarios.  

El  coste total  que supone para la sociedad la contratación de 
los bienes y servicios a los que se aplican las Directivas se estima 
en unos 5.260 mil lones de euros por año (para el  EEE-30 en 2009),  
que equivale a menos del  1,3 % del valor de las l icitaciones 
publicadas (por la Unión Europea a 27) en el  mismo período (esto 
es,  420.000 mil lones de euros) .  Esta estimación engloba la 
total idad del  coste soportado durante el  proceso completo de 
contratación,  es decir ,  desde la fase previa,  pasando por la 
preparación de las ofertas por todos los l icitadores participantes 

                                                        

24 N o  l e  f a l t a  r a z ó n  a  J . M .  C A R B O N E R O  G A L L A R D O  c u a n d o  a f i r m a  q u e  e l  
p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  h a  i d o  p e r d i e n d o  a g i l i d a d  y  
c o n v i r t i é n d o s e  e n  l o  q u e  a c t u a l m e n t e  e s  c o n  e l  T R L C S P :  u n  p e n o s o  i t i n e r a r i o  
b u r o c r á t i c o  q u e  r i ñ e  a  v e c e s  c o n  l a s  m á s  e l e m e n t a l e s  n o c i o n e s  d e  e f i c i e n c i a ,  “ E l  
c o l a p s o  d e  l a  c o n t r a t a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a ” ,  a r t í c u l o  p u b l i c a d o  e n  l a  T r i b u n a  d e  
o p i n i ó n  d e l  O b s e r v a t o r i o  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  ( w w w . o b c p . e s )  e l  2 6  d e  m a r z o  
d e  2 0 1 2 .  

25 L a  d u r a c i ó n  d e l  p r o c e d i m i e n t o  d e  d i á l o g o  c o m p e t i t i v o  p u e d e  e x p l i c a r s e ,  
e n  g r a n  p a r t e ,  p o r  l a  n a t u r a l e z a  c o m p l e j a  d e  l o s  p r o y e c t o s  p a r a  l o s  c u a l e s  e s t á  
p e n s a d o  e s e  p r o c e d i m i e n t o .  
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y la selección del adjudicatario,  e incluye el  coste de los posibles 
recursos y l it igios.   

La evaluación revela f luctuaciones sumamente amplias entre 
Estados miembros en relación con el  coste y el  t iempo que 
supone el  desarrollo de un procedimiento.  Los que arrojan los 
peores resultados necesitan varias veces más t iempo que los que 
obtienen los mejores resultados.  El lo l leva a pensar que,  si  bien 
las Directivas sustentan una práctica relativamente eficiente de 
contratación pública,  en algunos Estados miembros aún se puede 
mejorar considerablemente la eficiencia de la gestión de los 
contratos públicos.   

La evaluación realizada por la Comisión concluye que las 
Directivas sobre contratación pública han fomentado la apertura 
y la transparencia,  lo cual  ha originado una intensif icación de la 
competencia,  que se ha traducido en un ahorro de costes.  Según 
un análisis  econométrico realizado en el  contexto de la 
evaluación,  incluso un aumento elemental  de la transparencia o 
apertura puede reportar un ahorro tangible.  Así ,  la  publicación 
de un anuncio de l icitación da lugar a un ahorro del  1,2 % en 
comparación con los contratos con respecto a los cuales no se 
publica ni  un anuncio de l icitación,  ni  un anuncio de información 
previa.  La uti l ización del  procedimiento abierto l leva aparejado 
un ahorro adicional del  2,6 %. Sobre la base de estas 
conclusiones,  un poder adjudicador que publica una 
convocatoria de l icitación y recurre a un procedimiento abierto 
puede esperar obtener un beneficio total  equivalente a un ahorro 
del  3,8 % sobre el  valor f inal  del  contrato 26.   

B ) . -  O b j e t i v o s .  

La generación actual  de Directivas sobre contratación 
pública,  las Directivas 2004/17/CE y 2004/18/CE,  son el  últ imo 
paso de una larga evolución que comenzó en 1971 con la 
adopción de la Directiva 71/305/CEE.  La f inalidad principal  de 
estas Directivas era garantizar unos procedimientos 
transparentes y no discriminatorios,  aunque también se 
mencionaban en el las serie de objetivos relativos a la integración 

                                                        

26 E n  e l  c a s o  d e l  p r o c e d i m i e n t o  r e s t r i n g i d o ,  e l  a h o r r o  c o r r e s p o n d i e n t e  e s  
m e n o r ,  s i t u á n d o s e  e n  t o r n o  a l  2 , 5  % .  
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en este marco de otras polít icas,  como las de protección del 
medio ambiente y las normas sociales o la lucha contra la 
corrupción.   

Pero ahora es momento para abordar otros retos a través de 
la contratación pública,  en particular,  los que presenta la 
estrategia Europa 2020  para un crecimiento inteligente,  
sostenible e integrador27.  La Comisión europea plantea una visión 
de la economía social  de mercado competit iva de Europa para la 
próxima década basada en tres prioridades interrelacionadas y 
que se refuerzan mutuamente:   

•  desarrollo de una economía basada en el  conocimiento 
y la innovación;   

•  promoción de una economía con pocas emisiones de 
carbono, que haga un uso más eficiente de los recursos 
y que sea competit iva,  y  

•  fomento de una economía con alto nivel  de empleo 
que tenga cohesión social  y territorial .  

La contratación pública desempeña un papel clave en esa 
estrategia Europa 2020,  y se concibe como uno de los 
instrumentos basados en el  mercado que deben uti l izarse para 
realizar estos objetivos.  Más concretamente,  en la estrategia 
Europa 2020 se espera de la contratación pública que mejore las 
condiciones generales que favorezcan la innovación por parte de 
las empresas,  haciendo un uso pleno de las polít icas de demanda, 
apoye el  cambio hacia una economía que haga un uso más 

                                                        

27  E u r o p a  2 0 2 0  e s  l a  e s t r a t e g i a  d e  c r e c i m i e n t o  d e  l a  U n i ó n  E u r o p e a  p a r a  l a  
p r ó x i m a  d é c a d a ,  c u y a  f i n a l i d a d  n o  e s  s o l o  s u p e r a r  l a  c r i s i s  q u e  c o n t i n ú a  
a z o t a n d o  a  m u c h a s  d e  n u e s t r a s  e c o n o m í a s ,  s i n o  t a m b i é n  s u b s a n a r  l o s  d e f e c t o s  
d e  n u e s t r o  m o d e l o  d e  c r e c i m i e n t o  y  c r e a r  l a s  c o n d i c i o n e s  p r o p i c i a s  p a r a  u n  t i p o  
d e  c r e c i m i e n t o  d i s t i n t o ,  m á s  i n t e l i g e n t e ,  s o s t e n i b l e  e  i n t e g r a d o r .  P a r a  e l l o  h a  
f i j a d o  c i n c o  o b j e t i v o s  c l a v e  q u e  l a  U E  d e b e  a l c a n z a r  a l  f i n a l  d e  l a  d é c a d a  e n  l o s  
á m b i t o s  d e  e m p l e o ,  e d u c a c i ó n ,  i n v e s t i g a c i ó n  e  i n n o v a c i ó n ,  i n t e g r a c i ó n  s o c i a l  y  
r e d u c c i ó n  d e  l a  p o b r e z a ,  y  c a m b i o  c l i m á t i c o  y  e n e r g í a .  L a  e s t r a t e g i a  i n c l u y e  
a d e m á s  s i e t e  " i n i c i a t i v a s  e m b l e m á t i c a s "  q u e  c o n s t i t u y e n  u n  m a r c o  e n  e l  q u e  l a  
U E  y  l a s  a d m i n i s t r a c i o n e s  n a c i o n a l e s  p u e d e n  a u n a r  e s f u e r z o s  y  r e f o r z a r s e  
m u t u a m e n t e  e n  á r e a s  r e l a c i o n a d a s  c o n  l a s  p r i o r i d a d e s  d e  E u r o p a  2 0 2 0 ,  c o m o  l a  
i n n o v a c i ó n ,  l a  e c o n o m í a  d i g i t a l ,  e l  e m p l e o ,  l a  j u v e n t u d ,  l a  p o l í t i c a  i n d u s t r i a l ,  l a  
p o b r e z a  y  e l  u s o  e f i c i e n t e  d e  l o s  r e c u r s o s .  M á s  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  e s t a  i n i c i a t i v a  
p u e d e  e n c o n t r a r s e  e n  h t t p : / / e c . e u r o p a . e u / e u r o p e 2 0 2 0 / i n d e x _ e s . h t m  V í d .  
a d e m á s ,  l a  C o m u n i c a c i ó n  d e  l a  C o m i s i ó n  d e  3  d e  m a r z o  d e  2 0 1 0  ( C O M ( 2 0 1 0 )  
2 0 2 0 )  
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eficiente de los recursos y con bajas emisiones de carbono, por 
ejemplo,  fomentando la generalización de una contratación 
pública ecológica,  y mejore el  entorno empresarial ,  en especial  
para las PYME innovadoras.   

Habida cuenta del  papel fundamental  que se atribuye a la 
contratación pública para hacer frente a los retos que se 
presentan,  resulta necesario modernizar las herramientas y los 
métodos existentes a f in de hacerlos más adecuados para 
responder a la evolución del  contexto polít ico,  social  y 
económico.  Por el lo,  el  nuevo marco legislativo europeo de 
contratación pública persigue dos objetivos complementarios.  El  
primero de esos objetivos es incrementar la eficiencia del  gasto 
público es decir ,  se debe perseguir  la máxima rentabil idad de las 
inversiones efectuadas en los contratos públicos.  Para alcanzar 
este objetivo,  es fundamental  generar la competencia más fuerte 
posible por los contratos públicos que se adjudican en el  
mercado interior.  Se debe dar a los l icitadores la oportunidad de 
competir  en condiciones equitativas y deben evitarse los 
falseamientos de la competencia.  Al  mismo tiempo, es crucial  
incrementar la eficiencia de los procedimientos de contratación 
como tales:  la racionalización de los procedimientos de 
contratación,  con medidas de simplif icación específ icamente 
adaptadas a las necesidades particulares de los pequeños 
poderes adjudicadores,  podría ayudar a las Entidades 
contratantes a lograr los mejores resultados posibles de la 
contratación con la menor inversión posible,  en términos de 
t iempo y de dinero público.  Unos procedimientos más eficientes 
beneficiarán a todos los operadores económicos y faci l itarán la 
participación de las PYME y de los l icitadores transfronterizos.  De 
hecho, la participación transfronteriza en los procedimientos de 
contratación pública en la UE sigue siendo baja.  La comparación 
con el  sector privado, donde el  comercio transfronterizo es 
mucho mayor,  muestra que hay un potencial  considerable aún 
por aprovechar.   

El  segundo objetivo,  complementario del  anterior,  es 
permitir  que los compradores uti l icen mejor la contratación 
pública en apoyo de objetivos sociales comunes,  como proteger 
el  medio ambiente,  hacer un uso más eficiente de los recursos y 
de la energía y luchar contra el  cambio cl imático,  promover la 
innovación y la inclusión social  y asegurar las mejores 
condiciones posibles para la prestación de servicios públicos de 



 38  

alta cal idad. La búsqueda de este objetivo puede contribuir  
también a la realización del  primero —un gasto público más 
eficiente a largo plazo— por ejemplo,  al  conceder menos 
prioridad al  menor precio inicial  en favor del  menor coste del  
ciclo de vida.   

C ) . -  P r i n c i p a l e s  n o v e d a d e s  q u e  s e  i n c o r p o r a n  e n  l a s  
n u e v a s  D i r e c t i v a s .  

Como antes hemos señalado, son tres las propuestas de 
Directiva que se encuentran actualmente en tramitación,  y casi  
con total  seguridad serán aprobadas por el  Parlamento europeo 
el  próximo mes de diciembre 28 .  Estas nuevas propuestas,  que 
darán lugar a las Directivas «de cuarta generación»,  vienen a 
superar la lógica «armonizadora» de sus predecesoras y optan,  
como señala G.  A.  BENACCHIO por prescindir  del  establecimiento 
de reglas excesivamente r ígidas e invasivas en favor de la 
promoción de los objetivos de simplif icación y eficiencia 29.  

Las novedades que se incorporan en las nuevas propuestas 
de Directiva podrían sistematizarse en torno a siete grandes 
bloques.   

a ) . -  S i m p l i f i c a c i ó n  y  f l e x i b i l i z a c i ó n  d e  l o s  
p r o c e d i m i e n t o s  d e  c o n t r a t a c i ó n .   

La propuesta de Directiva prevé la simplif icación y 
f lexibil ización del  régimen procedimental  establecido por las 

                                                        

28  L a s  l í n e a s  e s t r a t é g i c a s  d e  l a  r e f o r m a ,  f u e r o n  a n a l i z a d a s  e n  e l  t r a b a j o  
c o n j u n t o  d e  A .  R U I Z  D E  C A S T A Ñ E D A  y  M .  A .  B E R N A L  B L A Y ,  “ L a  c o n t r a t a c i ó n  
p ú b l i c a  y  e l  D e r e c h o  c o m u n i t a r i o .  C u e s t i o n e s  p e n d i e n t e s ” ,  e n  O b s e r v a t o r i o  d e  
l o s  C o n t r a t o s  P ú b l i c o s  2 0 1 0 ,  C i v i t a s ,  C i z u r  M e n o r ,  2 0 1 1 ,  p p .  2 3  a  4 2 .   U n  p r i m e r  
a n á l i s i s  d e  l a s  p r o p u e s t a s  p u e d e  e n c o n t r a r s e  e n  J . M .  G I M E N O  F E L I Ú ,  “ L a s  n u e v a s  
d i r e c t i v a s  – c u a r t a  g e n e r a c i ó n –  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a .  h a c i a  u n a  
e s t r a t e g i a  e f i c i e n t e  e n  c o m p r a  p ú b l i c a ” ,  R e v i s t a  E s p a ñ o l a  d e  D e r e c h o  
A d m i n i s t r a t i v o  n ú m .  1 5 9  ( 2 0 1 3 ) ,  p p .  3 9 . 1 0 5 ;  J . A .  M O R E N O  M O L I N A  “ L a  c u a r t a  
g e n e r a c i ó n  d e  d i r e c t i v a s  d e  l a  U n i ó n  e u r o p e a  s o b r e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s ” ,  e n  J . M .  
G i m e n o  F e l i ú  y  M . A .  B e r n a l  B l a y  ( D i r / C o o r d . )  O b s e r v a t o r i o  d e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s  
2 0 1 2 ,  C i v i t a s ,  2 0 1 3 ,  p p .  1 1 3 - 1 6 2 ;  y  B o r j a  C O L O ́N  D E  C A R V A J A L  F I B L A ,  “ H a c i a  u n a  
n u e v a  D i r e c t i v a  d e  C o n t r a t o s  P ú b l i c o s ” ,  e n  r e v i s t a  d i g i t a l  N o t i c i a s  j u r í d i c a s ,  
m a y o  2 0 1 2  ( h t t p : / / n o t i c i a s . j u r i d i c a s . c o m / a r t i c u l o s /  1 0 -
D e r e c h o % 2 0 C o m u n i t a r i o / 2 0 1 2 0 5 1 1 -
h a c i a _ u n a _ n u e v a _ d i r e c t i v a _ d e _ c o n t r a t a c i o n _ p u -  b l i c a . h t m l ) .  

29  “ V e r s o  l e  D i r e t t i v e  d i  q u a r t a  g e n e r a z i o n e ” ,  e n  G .  A .  B E N A C C H I O / M .  
C O Z Z I O  G l i  a p p a l t i  p u b b l i c i :  t r a  r e g o l e  e u r o p e e  e  n a z i o n a l i ,  E g e a ,  M i l a n o ,  p .  8  
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actuales Directivas sobre contratación pública,  aunque mantiene 
los principales instrumentos contenidos en la Directiva 2004/18.   
Así ,  en materia de procedimientos,  se mantienen como tipos 
básicos el  abierto y restringido,  y como procedimientos 
especiales,  sujetos a determinadas condiciones,  el  procedimiento 
de l icitación con negociación,  el  diálogo competit ivo y la 
asociación para la innovación (un nuevo tipo de procedimiento 
para la contratación innovadora).  Por otro lado, se han acortado 
los plazos para la participación y la presentación de ofertas,  lo 
que permite una contratación más rápida y más racional .   

La Directiva también contempla un régimen menos oneroso 
para los poderes adjudicadores subcentrales que será 
desarrollado con mayor amplitud en el  s iguiente capítulo.  Baste 
apuntar ahora que estos compradores podrán uti l izar un anuncio 
de información previa como convocatoria de l icitación,  
quedando l iberados,  s i  uti l izan esta posibil idad,  de publicar un 
nuevo anuncio de l icitación antes de poner en marcha el  
procedimiento de contratación.  Asimismo, podrán f i jar  algunos 
l ímites temporales con mayor f lexibil idad previo acuerdo con los 
participantes.   

Igualmente destacable resulta la aclaración del ámbito de 
aplicación de las Directivas.  El  concepto básico de 
«contratación»,  que también f igura en el  t ítulo de la propuesta,  
se ha introducido por primera vez para delimitar mejor el  ámbito 
de aplicación y la f inalidad de la legislación sobre contratación y 
faci l itar  la aplicación de los umbrales.  En este sentido,  a efectos 
de la Directiva,  se entenderá por contratación 

«la adquisición por medio de un contrato público 
de obras,  suministros o servicios por uno o varios 
poderes adjudicadores a los operadores económicos 
elegidos por dichos poderes adjudicadores,  con 
independencia de que las  obras,  los  suministros o los 
servicios estén o no destinados a un f in público».   

Con esta definición,  incluida en el  art .  1.2 de la Directiva se 
quiere dejar claro que con las normas de la Unión sobre 
contratación pública no se trata de abarcar todas las formas de 
desembolso de dinero público,  s ino únicamente aquellas 
destinadas a la adquisición de obras,  suministros o servicios a 
través de un contrato,  entendido éste un acuerdo oneroso y 
celebrado por escrito entre uno o varios operadores económicos 
y uno o varios poderes adjudicadores,  cuyo objeto sea la 
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ejecución de obras,  el  suministro de productos o la prestación de 
servicios.  El  concepto de adquisición debe entenderse pues en 
sentido amplio,  en el  sentido de obtener los beneficios de las 
obras,  los suministros o los servicios de que se trate,  s in que el lo 
implique necesariamente una transferencia de propiedad a los 
poderes adjudicadores.  Es más,  la mera f inanciación de una 
actividad, a menudo l igada a la obligación de reembolsar las 
cantidades recibidas cuando no se hayan uti l izado para los f ines 
previstos,  no suele estar regulada por las normas de contratación 
pública.   

Por otra parte,  se han revisado, a la luz de la jurisprudencia 
del  Tribunal de Justicia de la Unión Europea,  las definiciones de 
algunas nociones clave que determinan el  ámbito de aplicación 
de la Directiva.  Así  sucede, por ejemplo,  en relación con los 
encargos a medios propios y las relaciones de cooperación entre 
entidades públicas.  En relación con los primeros,  la Directiva 
recoge ahora toda la doctrina jurisprudencial  sentada desde que,  
con ocasión de la Sentencia de 18 de noviembre de 1999 (As.  C-
107/98,  Teckal ) ,  se configuraran como excepción a la aplicación 
de la Directiva las adjudicaciones de contratos de obras,  servicio 
o suministros a favor de entidades sobre la que se ostentase un 
control  análogo al  ejercido sobre los propios servicios que 
realizase la parte esencial  de su actividad para el  ente que 
realizaba el  encargo 30.  La Directiva positiviza una definición de lo 

                                                        

30 P e r o  j u n t o  a  l a  p o s i t i v a c i ó n  d e  l a  d o c t r i n a  j u r i s p r u d e n c i a l  s o b r e  m e d i o s  
p r o p i o s  s e  o b s e r v a n  a l g u n a s  n o v e d a d e s .  A s í ,  e n  r e l a c i ó n  c o n  e l  r e q u i s i t o  d e l  
c o n t r o l  a n á l o g o ,  l a  D i r e c t i v a  p e r m i t e  q u e  p u e d a  s e r  e j e r c i d o  p o r  v í a  i n d i r e c t a ,  a l  
s e ñ a l a r  q u e  p u e d e  s e r  e j e r c i d o  p o r  o t r a  p e r s o n a  c o n t r o l a d a  p o r  l a  e n t i d a d  
c o n t r a t a n t e .  E n  r e l a c i ó n  c o n  e l  s e g u n d o  r e q u i s i t o  T e c k a l ,  e l  r e l a t i v o  a  l a  
r e a l i z a c i ó n  d e  l a  p a r t e  e s e n c i a l  d e  l a  a c t i v i d a d  d e l  m e d i o  p r o p i o  p a r a  l a  e n t i d a d  
o  e n t i d a d e s  q u e  l o  c o n t r o l a n ,  l a  D i r e c t i v a  e x i g e  q u e  m á s  d e l  8 0  p o r  c i e n t o  d e  e s a  
a c t i v i d a d  e s t é  d e s t i n a d a  a  d i c h a  e n t i d a d  o  e n t i d a d e s ,  l o  c u a l   s u p o n e ,  d e  f a c t o ,  
u n  e n d u r e c i m i e n t o  d e l  r e q u i s i t o .  P a r a  l a  d e t e r m i n a c i ó n  d e  d i c h o  p o r c e n t a j e  s e  
t o m a r á  e n  c o n s i d e r a c i ó n  l a  a c t i v i d a d  d e l  m e d i o  p r o p i o  d u r a n t e  l o s  t r e s  a ñ o s  
p r e c e d e n t e s  ( y  e n  l o s  c a s o s  e n  l o s  q u e  n o  e s t é  d i s p o n i b l e  l a  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  
e s e  p e r í o d o  – p o r  e j e m p l o  p o r q u e  e l  m e d i o  p r o p i o  n o  e x i s t i e s e  e n  e s e  p e r í o d o -  
s e r á  s u f i c i e n t e  l a s  p r o y e c c i o n e s  d e  n e g o c i o ) .  P o r  o t r a  p a r t e ,  l a  D i r e c t i v a  o t o r g a  
a d e m á s  c a r t a  d e  n a t u r a l e z a  a  l o s  e n c a r g o s  « i n v e r s o s »  y  « c r u z a d o s » ,  a l  
e x c e p c i o n a r  i g u a l m e n t e  d e l  á m b i t o  d e  a p l i c a c i ó n  d e  l a  D i r e c t i v a  l o s  s u p u e s t o s  
e n  l o s  q u e  c u a n d o  u n a  e n t i d a d  c o n t r o l a d a  q u e  s e a  p o d e r  a d j u d i c a d o r  a d j u d i q u e  
u n  c o n t r a t o  a  s u  c o n t r o l a d o r a ,  o  a  o t r a  p e r s o n a  j u r í d i c a  c o n t r o l a d a  p o r  e l  m i s m o  
p o d e r  a d j u d i c a d o r .  A d e m á s ,  e l  r e q u i s i t o  r e l a t i v o  a  l a  a u s e n c i a  d e  p a r t i c i p a c i ó n  
p r i v a d a  e n  e l  m e d i o  p r o p i o  f i j a d o  p o r  e l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a  e n  s u  S e n t e n c i a  d e  
1 5  d e  e n e r o  d e  2 0 0 5  q u e d a  m a t i z a d o  e n  l a  D i r e c t i v a ,  q u e  a d m i t e  t a l  
p a r t i c i p a c i ó n  d e l  s e c t o r  p r i v a d o  s i e m p r e  q u e  l a  m i s m a  n o  s u p o n g a  l a  p o s i b i l i d a d  
d e  e j e r c e r  u n a  i n f l u e n c i a  d e c i s i v a  s o b r e  e l  m e d i o  p r o p i o  o  p e r m i t a  b l o q u e a r  s u s  
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que debe entenderse por situación de control  “análogo al  
ejercido sobre los propios servicios” ( la posibil idad de influencia 
sobre las decisiones importantes y los objetivos estratégicos)  
incorporando la doctrina del  Tribunal de Justicia sentada en su 
Sentencia de 13 de octubre de 2005,  (Asunto C-458/03,  Parking 
Brixen Gmbh) .  También se acoge la posibil idad de que ese 
control  análogo pueda ser ejercido de manera conjunta por 
varias entidades,  posibil idad que ya ha sido admitida también 
por el  Tribunal de Justicia31.  

Junto a los supuestos de colaboración vertical  con medios 
propios,  la Directiva regula también,  como otra forma de 
excepción a su aplicación,  las relaciones de cooperación 
horizontal  entre entidades contratantes 32.   

Otra importante novedad es la supresión de la tradicional 
distinción entre los servicios denominados prioritarios y no 
prioritarios (servicios «A» y «B») establecida en los Anexos I I  A y I I  

                                                                                                                                                                  

d e c i s i o n e s .  L a  D i r e c t i v a ,  a u n  t r a t a n d o  d e  r e d u c i r  l o s  s u p u e s t o s  e n  l o s  q u e  r e s u l t a  
p o s i b l e  l a  p a r t i c i p a c i ó n  p r i v a d a  e n  l o s  m e d i o s  p r o p i o s  p a r e c e  h a b e r  o l v i d a d o  l o s  
m o t i v o s  q u e  l l e v a r o n  a l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a  e n  e l  2 0 0 5  ( A s .  C - 2 6 / 0 3 ,  s t a d t  H a l l e )  
a  d e s c a r t a r  l a  e x i s t e n c i a  d e  c o n t r o l  s o b r e  t a l e s  e n t i d a d e s  a n á l o g o  a l  e j e r c i d o  
s o b r e  l o s  p r o p i o s  s e r v i c i o s .  S e  i n d i c a b a  e n t o n c e s ,  p o r  u n a  p a r t e ,  q u e  “ l a  r e l a c i ó n  
e n t r e  u n a  a u t o r i d a d  p ú b l i c a ,  q u e  e s  u n a  e n t i d a d  a d j u d i c a d o r a ,  y  s u s  p r o p i o s  
s e r v i c i o s  s e  r i g e  p o r  c o n s i d e r a c i o n e s  y  e x i g e n c i a s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  l a  
p e r s e c u c i ó n  d e  o b j e t i v o s  d e  i n t e r é s  p ú b l i c o .  P o r  e l  c o n t r a r i o ,  c u a l q u i e r  i n v e r s i ó n  
d e  c a p i t a l  p r i v a d o  e n  u n a  e m p r e s a  o b e d e c e  a  c o n s i d e r a c i o n e s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  
l o s  i n t e r e s e s  p r i v a d o s  y  p e r s i g u e  o b j e t i v o s  d e  n a t u r a l e z a  d i s t i n t a ”  ( a p a r t a d o  5 0 ) ,  
y  e n  s e g u n d o  l u g a r ,  q u e  “ l a  a d j u d i c a c i ó n  d e  u n  c o n t r a t o  p ú b l i c o  a  u n a  e m p r e s a  
d e  e c o n o m í a  m i x t a  s i n  l i c i t a c i ó n  p r e v i a  p e r j u d i c a r í a  a l  o b j e t i v o  d e  q u e  e x i s t a  u n a  
c o m p e t e n c i a  l i b r e  y  n o  f a l s e a d a  y  a l  p r i n c i p i o  d e  i g u a l d a d  d e  t r a t o  d e  l o s  
i n t e r e s a d o s  … y a  q u e ,  e n t r e  o t r a s  c o s a s ,  e s t e  p r o c e d i m i e n t o  o t o r g a r í a  a  u n a  
e m p r e s a  p r i v a d a  q u e  p a r t i c i p a  e n  e l  c a p i t a l  d e  l a  c i t a d a  e m p r e s a  u n a  v e n t a j a  e n  
r e l a c i ó n  c o n  s u s  c o m p e t i d o r e s ”  ( a p a r t a d o  5 1 ) .  

31 S e n t e n c i a s  d e l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a  1 0  d e  s e p t i e m b r e  ( A s  C - 5 7 3 / 0 7 ,  S e a  
S r l )  y  1 3  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 0 8  ( A s .  C - 3 2 4 / 0 7 ,  C o d i t e l ) ,  y  t a m b i é n  e n  l a  m á s  
r e c i e n t e  d e  2 9  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 1 2  ( A s u n t o s  a c u m u l a d o s  C - 1 8 2 / 1 1  y  C - 1 8 3 / 1 1 ,  
E c o n o r d  S p a ) .  S o b r e  e s t a  c u e s t i ó n ,  p u e d e  v e r s e  m i  a r t í c u l o  “ E l  c o n t r o l  a n á l o g o  
s o b r e  l o s  m e d i o s  p r o p i o s  y  s u  e j e r c i c i o  c o l e c t i v o  p o r  v a r i a s  e n t i d a d e s ” ,  R e v i s t a  
C o n t r a t a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  p r á c t i c a ,  n ú m .  1 2 4 ,  2 0 1 3 ,  p á g s .  8 8 - 9 3 .  

32  T a l  s u p u e s t o  t a m b i é n  f u e  a b o r d a d o  p o r  e l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a  e n  s u  
S e n t e n c i a  d e  9  j u n i o  d e  2 0 0 9  ( A s .  C - 4 8 0 / 0 6 ,  C o m i s i ó n  v s .  R e p ú b l i c a  F e d e r a l  d e  
A l e m a n i a ) ,  i n c o r p o r a n d o  a h o r a  l a  D i r e c t i v a  l a  d o c t r i n a  f i j a d a  e n  a q u e l l a  
S e n t e n c i a .  U n  a n á l i s i s  d e  e s t a  S e n t e n c i a  p u e d e  v e r s e  e n  m i  t r a b a j o  “ L a  
c o o p e r a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  h o r i z o n t a l  c o m o  f ó r m u l a  d e  o r g a n i z a c i ó n .  S u  
a r t i c u l a c i ó n  e n  e l  á m b i t o  l o c a l  d e s d e  l a  ó p t i c a  d e l  D e r e c h o  d e  l o s  c o n t r a t o s  
p ú b l i c o s ” ,  e n  G I M E N O  F E L I Ú  J . M .  ( C o o r d . )  O r g a n i z a c i ó n  L o c a l ,  N u e v a s  t e n d e n c i a s ,  
C i v i t a s ,  C i z u r  M e n o r ,  2 0 1 1 ,  p p .  3 6 1 - 3 7 6 .  
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B de la Directiva 2004/18.  Debemos recordar que,  conforme al  
art .  21 de dicha Directiva,  la adjudicación de contratos que 
tuviesen por objeto servicios incluidos en el  anexo I I  B 
(categorías 17 a 27 )  sólo quedaba sujeta a las disposiciones 
contenidas en el  artículo 23 (relativo al  establecimiento de 
prescripciones técnicas)  y al  apartado 4 del  artículo 35 (relativo a 
la publicación de un anuncio de adjudicación).  Tras la evaluación 
de la aplicación de la  Directivas ha quedado demostrado que no 
queda justif icado restringir  la aplicación plena de la legislación 
sobre contratación a un grupo l imitado de servicios ( los servicios 
incluidos en el  Anexo I I  A,  esto es,  categorías de servicios 1 a 16).  
Sin embargo, se establece un régimen jurídico especial  para los 
contratos denominados «de servicios sociales»,  denominación 
bajo la que se ampara igualmente a otras categorías de servicios 
«a las personas»,  tales como los servicios de salud y los 
educativos.   

b ) . -  P r o m o c i ó n  d e  l a  c o n t r a t a c i ó n  e l e c t r ó n i c a .  

El  uso de las comunicaciones electrónicas y el  procesamiento 
electrónico de las transacciones por los poderes adjudicadores 
puede generar ahorros signif icativos y mejorar los resultados de 
la contratación,  reduciendo a la vez despilfarros y errores.  La 
Directiva continua en este punto las conclusiones obtenidas tras 
la consulta a los operadores con ocasión del  Libro Verde sobre la 
generalización del  recurso a la contratación pública electrónica 
en la Unión Europea33.   

  Se espera que con las medidas que ahora se incorporan en 
la Directiva los Estados miembros puedan realizar el  cambio 
definit ivo a la contratación electrónica.  Para el lo,  la propuesta de 
Directiva establece la obligación de transmitir  los anuncios en 
formato electrónico,  poner la documentación de la contratación 
a disposición del público por medios electrónicos y adoptar una 
comunicación totalmente electrónica,  en particular por lo que 
respecta a la presentación electrónica de ofertas o solicitudes,  en 
todos los procedimientos de contratación en un período de 
transición de dos años.   

Asimismo, racionaliza y mejora los sistemas dinámicos de 
adquisición y los catálogos electrónicos,  herramientas de 

                                                        

33 C O M ( 2 0 1 0 )  5 7 1  f i n a l ,  d e  1 8 . 1 0 . 2 0 1 0 .   
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contratación completamente electrónicas que se adaptan 
especialmente a la contratación muy agregada que l levan a cabo 
las centrales de compras.  El  instrumento de la contratación 
electrónica también permitirá a los poderes adjudicadores evitar,  
detectar y corregir  los errores que se deben en general  a una 
interpretación o comprensión incorrectas de las normas de 
contratación pública.   

c ) . -  U t i l i z a c i ó n  e s t r a t é g i c a  d e  l a  c o n t r a t a c i ó n  
p ú b l i c a  e n  r e s p u e s t a  a  n u e v o s  d e s a f í o s .   

Según los últ imos datos publicados por la Comisión 
Europea 34 ,  la  contratación pública representa actualmente en 
España alrededor del  15,5 por ciento del  PIB,  atendiendo a la 
información publicada en el  Diario oficial  de la Unión Europea 
obtenida a través de la Tenders Electronic Daily database (TED),  y 
a la información proporcionada por los Institutos nacionales de 
estadística a Eurostat.  

 

                                                        

34 P u b l i c  P r o c u r e m e n t  I n d i c a t o r s  2 0 1 1 ,  d e  5  d e  d i c i e m b r e  d e  2 0 1 2 .  E l  v a l o r  
e s t i m a d o  d e  l o s  c o n t r a t o s  q u e  n o  s u p e r a n  l o s  u m b r a l e s  d e  a p l i c a c i ó n  d e  l a s  
D i r e c t i v a s  d e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s  s e  e s t i m a  e n  1 0 2  b i l l o n e s  a  n i v e l  d e  l a  U n i ó n  
E u r o p e a ,  a u n q u e  n o  h a y  d a t o s  d i s p o n i b l e s  d e  l o  q u e  s u p o n e n  e n  E s p a ñ a  s e g ú n  e l  
D o c u m e n t o  d e  t r a b a j o  d e  l a  C o m i s i ó n  A n n u a l  P u b l i c  P r o c u r e m e n t  
I m p l e m e n t a t i o n  R e v i e w  2 0 1 2  ( S W D ( 2 0 1 2 )  3 4 2  f i n a l ,  d e  9  d e  o c t u b r e  d e  2 0 1 2 ) ,  
p . 1 5 .  
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De los datos estadísticos señalados no interesa destacar 
tanto que la importancia de los contratos públicos está 
retrocediendo en importancia respecto del  PIB en los últ imos 
años,  ya que esa circunstancia la explican la coyuntural  adopción 
de medidas de austeridad en respuesta a la actual  crisis ,  cuanto 
el  poder de intervención sobre los operadores económicos que 
manifiestan esos datos.  La contratación pública se ha convertido 
en un ámbito de actividad a través del  cual  poder orientar y 
afianzar comportamientos empresariales beneficiosos para el  
interés general  s in que,  necesariamente,  estén conectados con la 
directa satisfacción funcional del  contrato35.  En otros lugares se 
ha puesto ya de manifiesto que la contratación pública no puede 
ser considerada como un f in en si  mismo sino que debe ser 
visualizada como una potestad o herramienta jurídica al  servicio 
de los poderes públicos para el  cumplimiento efectivo de sus 
f ines o sus polít icas públicas.  Esto signif ica que los contratos 
públicos no constituyen exclusivamente un medio de abastecerse 
de materias primas o de servicios en las condiciones más 
ventajosas,  s ino que,  en la actualidad, a través de la contratación 
pública,  los poderes públicos realizan una polít ica de 
intervención en la vida económica,  social  y polít ica del  país 36.  Es 
por el lo que debemos concebir  la contratación pública como un 
instrumento para l levar a cabo polít icas públicas transversales37.  
La contratación puede, y debe ser,  una técnica que permita 
conseguir  objetivos sociales,  ambientales o de investigación,  en 
la convicción de que los mismos comportan una adecuada 
comprensión de cómo deben canalizarse los fondos públicos.  Se 
impone, pues,  una visión estratégica de la contratación pública 
alejada de la r ígida arquitectura del  contrato administrativo,  

                                                        

35  A s í  l o  i n d i c a  T .  M E D I N A  A R N Á I Z :  “ C o m p r a n d o  p a r a  a s e g u r a r  n u e s t r o  
f u t u r o :  l a  u t i l i z a c i ó n  d e  l a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  p a r a  l a  c o n s e c u c i ó n  d e  l o s  
o b j e t i v o s  p o l í t i c o s  d e  l a  U n i ó n  E u r o p e a ” ,  e n  O b s e r v a t o r i o  d e  l o s  C o n t r a t o s  
P ú b l i c o s  2 0 1 0 ,  C i v i t a s ,  C i z u r  M e n o r ,  2 0 1 1 ,  p p .  4 3  a  9 4 .  

36 V i d  e n  e s t e  s e n t i d o  I n f o r m e  1 7 / 2 0 0 8 ,  d e  2 1  d e  j u l i o  l a  J u n t a  C o n s u l t i v a  d e  
C o n t r a t a c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a  d e l  G o b i e r n o  d e  A r a g ó n .  

37 B L A Z Q U E Z  R O M Á N ,  J . A .  y  R A M Í R E Z  H O R T E L A N O ,  P . :  “ L a s  c l á u s u l a s  s o c i a l e s  
e n  l a  c o n t r a t a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a ” ,  C o n t r a t a c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a  P r á c t i c a  n ú m .  4 2 ,  
2 0 0 5 ,  p á g .  3 9 .  
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concebido como sistema de aprovisionamiento de bienes y 
servicios38.  

 Las nuevas Directivas acogen esa concepción instrumental  
de la contratación pública,  proporcionando una serie de 
herramientas a los poderes adjudicadores para contribuir  a la 
realización de los objetivos estratégicos de Europa 202039.  Lo que 
se pretende es uti l izar el  “poder de compra” de los poderes 
adjudicadores para comprar bienes y servicios que promuevan la 
innovación,  el  respeto del  medio ambiente y la lucha contra el  
cambio cl imático mejorando al  mismo tiempo el  empleo,  la salud 
pública y las condiciones sociales40.   

Como ejemplos de esa uti l ización estratégica de la 
contratación pública,  podemos mencionar en primer lugar la 
posibil idad que ofrece la Directiva a los compradores públicos de 
tomar en consideración el  coste del  ciclo de vida de los 
productos,  los servicios o las obras que se van a comprar a la 
hora de adjudicar los contratos.  El  ciclo de vida abarca todas las 

                                                        

38 A s í  l o  h a  p u e s t o  d e  m a n i f i e s t o  J . M .  G I M E N O  F E L I Ú  e n  “ C o m p r a  p ú b l i c a  
e s t r a t é g i c a ” ,  e l  p r o f .  J .  P E R N A S  G A R C Í A  ( D i r . )  C o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  e s t r a t é g i c a ,  
A r a n z a d i ,  2 0 1 4 ,  p .  4 5 .  

39 V i d .  C o m u n i c a c i ó n  d e  l a  C o m i s i ó n  E u r o p a  2 0 2 0  U n a  e s t r a t e g i a  p a r a  u n  
c r e c i m i e n t o  i n t e l i g e n t e ,  s o s t e n i b l e  e  i n t e g r a d o r  ( C O M ( 2 0 1 0 )  2 0 2 0  d e  3  d e  m a r z o  
d e  2 0 1 0 ) .  E n  e s t a  C o m u n i c a c i ó n  s e  s e ñ a l a n  c o m o  p r i o r i d a d e s  d e  e s t a  e s t r a t e g i a  
e l  c r e c i m i e n t o  i n t e l i g e n t e  ( d e s a r r o l l o  d e  u n a  e c o n o m í a  b a s a d a  e n  e l  
c o n o c i m i e n t o  y  l a  i n n o v a c i ó n ) ;  c r e c i m i e n t o  s o s t e n i b l e  ( p r o m o c i ó n  d e  u n a  
e c o n o m í a  q u e  u t i l i c e  m á s  e f i c a z m e n t e  l o s  r e c u r s o s ,  q u e  s e a  v e r d e  y  m á s  
c o m p e t i t i v a )  y  u n  c r e c i m i e n t o  i n t e g r a d o r :  f o m e n t o  d e  u n a  e c o n o m í a  c o n  u n  a l t o  
n i v e l  d e  e m p l e o  q u e  r e d u n d e  e n  l a  c o h e s i ó n  e c o n ó m i c a ,  s o c i a l  y  t e r r i t o r i a l ) .  

40  C o n  e l  t í t u l o  d e  C o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  e s t r a t é g i c a ,  e l  p r o f .  J .  P E R N A S  
G A R C Í A  d i r i g e  u n  v o l u m e n  q u e  p u b l i c a r á  l a  e d i t o r i a l  A r a n z a d i  e n  2 0 1 4 ,  y  e n  e l  
q u e  s e  r e c o g e n  e s t u d i o s  m o n o g r á f i c o s  s o b r e  “ L a  c o n t r a t a c i ó n  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o  
c o m o  p o l í t i c a  p ú b l i c a ”  ( J .  R O D R Í G U E Z - A R A N A  M U Ñ O Z ) ;  “ C o m p r a  p ú b l i c a  
e s t r a t é g i c a ”  ( J . M .  G I M E N O  F E L I Ú ) ;  “ C r i s i s  e c o n ó m i c a  y  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a ”  ( C .  
A Y M E R I C H  C A N O ) ;  “ C o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  y  p y m e s .  u n  c o m e n t a r i o  a  l a  l u z  d e  l a  
p r o p u e s t a  d e  d i r e c t i v a  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a ”  ( G .  B A R R I O  G A R C Í A ) ;  
“ C o n t r a t o s  p ú b l i c o s  y  p o l í t i c a s  d e  a p o y o  a  l a s  p e r s o n a s  c o n  d i s c a p a c i d a d ”  ( A . P .  
D O M Í N G U E Z  A L O N S O  y  J . A .  M O R E N O  M O L I N A ) ;  “ E l  d e s a r r o l l o  d e  p o l í t i c a s  a c t i v a s  
d e  e m p l e o  a  t r a v é s  d e  l o s  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s ”  ( M i g u e l  B E R N A L  B L A Y ) ;  “ C o m e r c i o  
j u s t o  y  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a ”  ( T e r e s a  M E D I N A  A R N Á I Z ) ;  “ C a m b i o  c l i m á t i c o ,  
e f i c i e n c i a  e n e r g é t i c a  y  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a ”  ( J .  P E R N A S  G A R C Í A ) ;  “ L a  c o m p r a  
p ú b l i c a  i n n o v a d o r a  e n  l o s  s i s t e m a s  e u r o p e o  y  e s p a ñ o l  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a ”  
( A .  L Ó P E Z  M I Ñ O ) ;  “ P r o m o c i ó n  d e  l a  i g u a l d a d  d e  g é n e r o  a  t r a v é s  d e  l a  
c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a ”  ( P .  V A L C Á R C E L  F E R N Á N D E Z ) ;  “ L a  c o n t r a t a c i ó n  d e l  
c o n o c i m i e n t o  u n i v e r s i t a r i o  e n  l a  e n c r u c i j a d a  d e  l a  r e c e s i ó n ”  ( C .  A M O E D O  
S O U T O ) ,  y  “ C o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  y  e f i c i e n c i a  e n e r g é t i c a ”  ( J .  P E R N A S  G A R C Í A ) .  
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etapas de la existencia de un producto,  una obra o la prestación 
de un servicio,  desde la adquisición de materias primas o la 
generación de recursos hasta la el iminación,  el  
desmantelamiento o la f inalización.  Los costes que deben tenerse 
en cuenta para su cálculo no incluyen solo los gastos monetarios 
directos,  s ino también los costes medioambientales externos,  s i  
pueden cuantif icarse en términos monetarios y verif icarse.  Con 
ello,  se permitirá valorar posit ivamente las ofertas que presenten 
unos menores costes del  ciclo de vida del  producto o servicio 
que constituya el  objeto del  contrato.  Igualmente,  los poderes 
adjudicadores podrán hacer referencia a todos los factores 
directamente vinculados al  proceso de producción en las 
especif icaciones técnicas y en los criterios de adjudicación,  
s iempre que se refieran a aspectos del  proceso de producción 
que estén estrechamente relacionados con la producción de 
bienes o la prestación de servicios en cuestión.   

En relación con determinados “servicios a la persona”,  
agrupados bajo la denominación (no muy afortunada en nuestra 
opinión) de “servicios sociales”,  la Directiva ha adoptado la 
decisión de someterlos a sus prescripciones cuando superen los 
500.000 euros de valor estimado, quedando sometidos los 
contratos que no alcance dicho umbral  únicamente al  respeto de 
los principios fundamentales de transparencia e igualdad de 
trato.  La evaluación del  impacto y la eficacia de la legislación 
sobre contratación pública de la Unión Europea puso de 
manifiesto que los servicios sociales,  de salud y de educación 
tienen características específ icas que hacen que la aplicación de 
los procedimientos habituales para la adjudicación de contratos 
públicos de servicios resulte inadecuada en esos casos.  Estos 
servicios se prestan normalmente en un contexto específ ico que 
varía mucho de un Estado miembro a otro,  debido a la existencia 
de distintas circunstancias administrativas,  organizativas y 
culturales.  Estos servicios t ienen, por su naturaleza,  una 
dimensión transfronteriza muy l imitada 41 ,  por lo tanto,  los 
Estados miembros deben disponer de amplias facultades 
discrecionales para organizar la elección de los proveedores de 
servicios.   

                                                        

41 U n  a n á l i s i s  c u a n t i t a t i v o  d e l  v a l o r  d e  l o s  c o n t r a t o s  p a r a  l a  a d q u i s i c i ó n  d e  
e s t e  t i p o  d e  s e r v i c i o s ,  a d j u d i c a d o s  a  o p e r a d o r e s  e c o n ó m i c o s  e x t r a n j e r o s ,  h a  
m o s t r a d o  q u e  l o s  c o n t r a t o s  p o r  d e b a j o  d e  e s t e  v a l o r  n o  t i e n e n ,  e n  g e n e r a l ,  
i n t e r é s  t r a n s f r o n t e r i z o .   
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Por otra parte,  la Directiva introduce algunas herramientas 
para promover la innovación a través de la contratación pública,  
consciente de que la investigación y la innovación desempeñan 
un papel central  en la Estrategia Europa 2020 42.  En este sentido,  
la Directiva mantiene la exclusión de su ámbito de aplicación de 
las compras publicas precomerciales,  es decir ,  los servicios de 
investigación y desarrollo ( I+D) previos a la comercial ización de 
los productos o servicios (que cubre actividades como la 
exploración de soluciones que son propias de las fases de diseño, 
creación de prototipo,  productos de prueba y preproducción,  
deteniéndose antes de la producción comercial  y venta 43.  Por otra 
parte,  para faci l itar  la adquisición de productos y servicios 
innovadores,  la Directiva añade un procedimiento de 
adjudicación específ ico,  la asociación para la innovación,  que 
podrá uti l izarse para el  desarrollo y la ulterior adquisición de 
productos,  obras y servicios nuevos e innovadores,  que,  no 
obstante,  deberán suministrarse dentro de los niveles de 
prestaciones y de costes acordados.   

d ) . -  M e j o r a  d e l  a c c e s o  a l  m e r c a d o  d e  l o s  
c o n t r a t o s  p ú b l i c o s  p a r a  l a s  p e q u e ñ a s  y  m e d i a n a s  
e m p r e s a s .   

Con el  f in de mejorar el  acceso de las PYME a los contratos 
públicos,  la Comisión publicó ya en 2008 el  European Code of 
Best Practices faci l itating access by SMEs to public procurement 
contracts 44.  La Directiva se basa en este trabajo y proporciona 
medidas concretas para el iminar los obstáculos de acceso al  
mercado para las PYME, al  compartir  la idea,  ya expresada en el  
documento citado, de que las pequeñas y medianas empresas 
t ienen un enorme potencial  de creación de empleo,  crecimiento 
e innovación.  Facil itarles el  acceso a los mercados de 

                                                        

42  V i d .  e n  e s t e  s e n t i d o  l a  C o m u n i c a c i ó n  d e  l a  C o m i s i ó n  I n i c i a t i v a  
e m b l e m á t i c a  d e  E u r o p a  2 0 2 0 :  U n i ó n  p o r  l a  i n n o v a c i ó n  ( C O M ( 2 0 1 0 )  5 4 6  f i n a l ,  d e  6  
d e  o c t u b r e  d e  2 0 1 0 ) .  S e g ú n  l a s  ú l t i m a s  e s t i m a c i o n e s ,  s i  h a s t a  2 0 2 0  s e  a l c a n z a r a  
e l  o b j e t i v o  d e  g a s t a r  e n  I + D  u n  3  %  d e l  P I B  s e  p o d r í a n  c r e a r  3 , 7  m i l l o n e s  d e  
p u e s t o s  d e  t r a b a j o  y  a u m e n t a r  e l  P I B  a n u a l  e n  c e r c a  d e  8 0 0  0 0 0  m i l l o n e s  d e  
e u r o s  h a s t a  2 0 2 5  ( P .  Z A G A M E ́ :  T h e  c o s t  o f  a  n o n - i n n o v a t i v e  E u r o p e ,  2 0 1 0 . )  

43  S o b r e  l a  m i s m a ,  V i d .  C o m u n i c a c i ó n  d e  l a  C o m i s i ó n  L a  c o n t r a t a c i ó n  
p r e c o m e r c i a l :  i m p u l s a r  l a  i n n o v a c i ó n  p a r a  d a r  a  E u r o p a  s e r v i c i o s  p ú b l i c o s  d e  a l t a  
c a l i d a d  y  s o s t e n i b l e s ,  C O M  ( 2 0 0 7 )  7 9 9 ,  d e  1 4  d e  d i c i e m b r e  d e  2 0 0 7 .  

44  D o c u m e n t o  d e  t r a b a j o  d e  l o s  s e r v i c i o s  d e  l a  C o m i s i ó n ,  S E C ( 2 0 0 8 )  2 1 9 3 .  
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contratación puede ayudarles a l iberar este potencial ,  al  mismo 
tiempo que permitirá a los poderes adjudicadores ampliar su 
base de proveedores,  lo cual  redundará posit ivamente en un 
aumento de la competencia por los contratos públicos.  

Como medidas específ icas para faci l itar  el  acceso de las 
PYMES al  mercado de contratación pública,  y que acompañarán a 
otras de alcance general 45,  la  Directiva exige que los poderes 
adjudicadores dividan los contratos públicos en lotes —
homogéneos o heterogéneos— con el  f in de hacerlos más 
accesibles para las PYME. Si  deciden no hacerlo,  deberán explicar 
de manera específ ica su decisión.   

La segunda medida “estrel la” ,  cuyos efectos pueden verse 
atenuados dado el  carácter potestativo de la misma ( los Estados 
miembros decidirán si  la incorporan,  o no,  a sus Ordenamientos 
internos) consiste en la previsión de que los subcontratistas 
puedan solicitar que el  poder adjudicador les pague 
directamente los suministros,  las obras y los servicios 
proporcionados al  contratista principal  en el  contexto de la 
ejecución del contrato.  Con esta medida se ofrece a los 
subcontratistas,  que a menudo son PYME, un medio eficaz para 
proteger su interés por cobrar.   

e ) . -  E j e c u c i ó n  d e  l o s  c o n t r a t o s .  

Por primera vez se introducen en las Directivas europeas de 
contratos públicos disposiciones específ icas que inciden sobre la 
fase de ejecución de los contratos.  Especialmente signif icativas 
son las disposiciones sobre modificaciones de los contratos,  
cuestión cada vez más pertinente y problemática para los 
profesionales 46 .  Estas modificaciones quedan sujetas a un 

                                                        

45  L a  s i m p l i f i c a c i ó n  g e n e r a l  d e  l a s  o b l i g a c i o n e s  d e  i n f o r m a c i ó n  e n  l o s  
p r o c e d i m i e n t o s  d e  c o n t r a t a c i ó n  b e n e f i c i a r á  c o n s i d e r a b l e m e n t e  a  l a s  P Y M E .  L a  
p r o p u e s t a  p r e v é  l a  o b l i g a c i ó n  d e  a c e p t a r  l a s  d e c l a r a c i o n e s  d e  l o s  i n t e r e s a d o s  
c o m o  p r u e b a  s u f i c i e n t e  a  e f e c t o s  d e  s e l e c c i ó n .  E n  l a  p r á c t i c a ,  l a  p r e s e n t a c i ó n  d e  
p r u e b a s  d o c u m e n t a l e s  s e  v e r á  f a c i l i t a d a  m e d i a n t e  u n  d o c u m e n t o  n o r m a l i z a d o  
( E u r o p e a n  S i n g l e  P r o c u r e m e n t  D o c u m e n t )  q u e  s e r v i r á  p a r a  d e m o s t r a r  l a  
i n e x i s t e n c i a  d e  m o t i v o s  d e  e x c l u s i ó n .   

46 S o b r e  l a  c u e s t i ó n ,  t r e s  r e c i e n t e s  t r a b a j o s  a b o r d a n  y a  l a  n u e v a  r e g u l a c i ó n  
q u e  c o n t e m p l a  l a  D i r e c t i v a .  S o n  l o s  t r a b a j o s  d e  J . M .  G I M E N O  F E L I Ú  “ L a  
m o d i f i c a c i ó n  d e  l o s  c o n t r a t o s :  l í m i t e s  y  d e r e c h o  a p l i c a b l e ” ,  J . J .  P A R D O  G A R C Í A -
V A L D E C A S A S  “ E l  i n t e r é s  p ú b l i c o  y  l o s  p r i n c i p i o s  c o m u n i t a r i o s :  s u  i n f l u e n c i a  e n  l a  
m o d i f i c a c i ó n  c o n t r a c t u a l ” ,  y  d e  E .  H E R N Á E Z  S A L G U E R O  “ V i s i ó n  c r í t i c a  d e  l a  
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régimen muy estricto,  y tendrán la consideración de nuevas 
adjudicaciones cuando supongan una alteración sustancial  de las 
disposiciones de un contrato público,  requiriendo por el lo un 
nuevo procedimiento de contratación 47 .  En particular,  se 
considerará que se alteran las características esenciales de un 
contrato:  

(a)  cuando la modificación introduzca condiciones que,  de 
haber f igurado en el  procedimiento de contratación inicial ,  
habrían permitido la selección de candidatos distintos de los 
seleccionados inicialmente o la adjudicación del contrato a otro 
l icitador;  

(b)  cuando la modificación altere el  equil ibrio económico del  
contrato en beneficio del  contratista;  

(c)  cuando la modificación amplíe de forma considerable el  
ámbito del  contrato para abarcar suministros,  servicios u obras 
no previstos inicialmente.  

No se considerarán,  en cambio,  modificaciones sustanciales,  
aquellas cuya necesidad derive de circunstancias que un poder 
adjudicador dil igente no podría prever ( imprevisibles48) ,  s iempre 
que la modificación no altere la naturaleza global del  contrato y 

                                                                                                                                                                  

i n c l u s i ó n  e n  e l  á m b i t o  d e l  r e c u r s o  a d m i n i s t r a t i v o  e s p e c i a l  e n  m a t e r i a  d e  
c o n t r a t a c i ó n  d e  l a  m o d i f i c a c i ó n  c o n t r a c t u a l ” ,  i n c l u i d o s  e n  e l  m o n o g r á f i c o  s o b r e  
L a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a :  p r o b l e m a s  a c t u a l e s  e d i t a d o  p o r  e l  C o n s e j o  C o n s u l t i v o  
d e  l a  C o m u n i d a d  d e  M a d r i d .  

47 H a c e  y a  a l g ú n  t i e m p o  q u e  t a l  c o n c e p c i ó n  i n s p i r a b a  l a  j u r i s p r u d e n c i a  d e l  
T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a ,  y  e s  a h o r a  c u a n d o  e s a  d o c t r i n a  o b t i e n e  u n  r e c o n o c i m i e n t o  
e x p r e s o  a  n i v e l  d e  D e r e c h o  p o s i t i v o .  C f r .  S e n t e n c i a s  d e l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a  d e  
2 9  d e  a b r i l ,  d e  2 0 0 4 ,   S u c c h i  d i  F r u t t a ,  d e  1 9  d e  j u n i o  d e  2 0 0 8  ( P r e s s e t e x t  
N a c h r i c h t e n a g e n t u r  G M B H ) ,  o  l a  m á s  r e c i e n t e  d e l   

48  N o  s e  a d m i t e n ,  e n  c a m b i o ,  l a s  m o d i f i c a c i o n e s  q u e  o b e d e z c a n  a  
“ n e c e s i d a d e s  n u e v a s ” .  S o b r e  e s t e  c o n c e p t o ,  e n  s u  r e c i e n t e  S e n t e n c i a  d e  3 1  d e  
e n e r o  d e  2 0 1 3  ( A s .  T  2 3 5 / 1 1 ,  C o m i s i ó n  V s .  R e i n o  d e  E s p a ñ a ) ,  e l  T r i b u n a l  G e n e r a l  
d e  l a  U n i ó n  E u r o p e a  d e s e s t i m a  u n  r e c u r s o  d e l  R e i n o  d e  E s p a ñ a  q u e  p r e t e n d í a  l a  
a n u l a c i ó n  d e  l a  D e c i s i ó n  d e  l a  C o m i s i ó n  C  2 0 1 1 1  –  1 0 2 3  f i n a l ,  d e  1 8  d e  f e b r e r o  d e  
2 0 1 1 ,  p o r  l a  q u e  s e  r e d u c e  l a  a y u d a  d e l  F o n d o  d e  C o h e s i ó n  a  d i s t i n t a s  p r o y e c t o s  
r e l a t i v o s  a  l a  e j e c u c i ó n  d e  d e t e r m i n a d a s  l í n e a s  f e r r o v i a r i a s  d e  a l t a  v e l o c i d a d  e n  
E s p a ñ a  –  A V E  - .  L a  s e n t e n c i a  c o n d e n a  a l  R e i n o  d e  E s p a ñ a  y  c r i t i c a  q u e  l a  
l e g i s l a c i ó n  e s p a ñ o l a  p e r m i t i e r a  l a  m o d i f i c a c i ó n  p o r  n e c e s i d a d e s  n u e v a s  y a  q u e  
t a l  c o n c e p t o  n o  f o r m a  p a r t e  d e  l a  n o c i ó n  d e  i m p r e v i s i b i l i d a d :  “ e l  u s o  d e  u n  
c r i t e r i o  r e l a t i v o  a  l a  a p r e c i a c i ó n  d e  l a  e x i s t e n c i a  d e  n e c e s i d a d e s  n u e v a s  
p e r m i t i r í a  a  l a  e n t i d a d  a d j u d i c a d o r a  m o d i f i c a r  a  s u  a r b i t r i o  ,  d u r a n t e  l a  f a s e  d e  
e j e c u c i ó n  d e l  c o n t r a t o ,  l a s  p r o p i a s  c o n d i c i o n e s  d e  l a  l i c i t a c i ó n ” .  
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que no conlleven un aumento del precio superior al  50 % del 
valor del  contrato inicial .  

Importante resulta igualmente el  tratamiento que la 
Directiva ofrece a la sustitución del  contratista,  supuesto que en 
nuestro Ordenamiento interno parece acoger la f igura de la 
“cesión del  contrato”.  Habrá que ver cómo se incorpora la 
previsión incluida en la Directiva según la cual  “ la sustitución del  
socio contractual  se considerará una modificación sustancial” ,  
salvo que tal  sustitución obedezca a operaciones de 
reestructuración empresarial  o insolvencia,  y el  contratista sea 
sustituido por otro operador económico que cumpla los criterios 
de selección cualitativa establecidos inicialmente.  

f ) . -  G o b e r n a n z a .   

En este apartado es donde más cambios ha habido desde que 
la propuesta de Directiva fue presentada.  En general ,  las medidas 
más innovadoras en este campo no han encontrado el  apoyo 
necesario y han decaído.  No obstante,  queda patente la idea de 
la Comisión de articular un sistema de información contractual  
f luido y dinámico que permita corregir  eventuales problemas 
aplicativos de las Directivas 

En este sentido,  la propuesta contemplaba la creación de 
una Autoridad en cada Estado miembro encargada de la 
supervisión,  aplicación y control  de la contratación pública,  con 
capacidad para proponer soluciones adecuadas a los problemas 
de carácter más estructural .  Para reforzar la lucha contra la 
corrupción y el  favorit ismo, la propuesta de Directiva establecía 
la obligación de remitir  los contratos celebrados al  organismo de 
supervisión,  para que éste pudiera examinar estos contratos a f in 
de detectar pautas sospechosas.  Asimismo se contemplaba la 
creación de centros de conocimiento para ofrecer apoyo 
profesional especial izado e independiente para tramitar 
proyectos de contratación complejos.  Estos centros de 
conocimientos asistir ían tanto a los compradores públicos como 
a las empresas,  en particular las PYME.  

La propuesta de Directiva,  al  introducir  dichas medidas era 
consciente de que su implantación generaría algunos costes,  
aunque se mostraba convencida de su neutral ización por la 
reducción de los que se producen con ocasión de los l it igios 
(tanto para los poderes adjudicadores como para las empresas)  o 
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los derivados de los retrasos en la adjudicación de los contratos,  
debido a la aplicación incorrecta de las normas de contratación 
pública o a la mala preparación de los procedimientos de 
contratación,  así  como de los costes que acarrean la 
fragmentación y la ineficiencia del  asesoramiento que se ofrece 
actualmente a los poderes adjudicadores.   

En su versión f inal ,  s in embargo, la Directiva prescinde de las 
Autoridades y Centros de conocimiento.  En lugar de el lo,  en 
relación con la Gobernanza ,  la  Directiva establece una obligación 
de monitorizar la aplicación de la normativa sobre contratos 
públicos,  debiendo los Estados miembros enviar a la Comisión 
cada tres años un informe que señale los problemas aplicativos 
más frecuentes.  Integrado en ese informe puede enviarse la 
información estadística relativa a los contratos no cubiertos por 
la Directiva.  Además de esos informes tr ianuales,  la Directiva 
contempla la necesidad de enviar a la Comisión informes 
individuales sobre cada contrato adjudicado conforme las 
prescripciones de la Directiva.  

Por otra parte,  para canalizar las relaciones entre los Estados 
miembros y la Comisión relativas a la aplicación de la normativa 
sobre contratación pública,  los primeros deberán designar unos 
puntos de contacto  (points of reference ) .   

Por últ imo, la Directiva prevé que los diferentes organismos 
nacionales compartan información y buenas prácticas,  y 
cooperen,  a través del  Sistema de Información del Mercado 
Interior ( IMI)  establecido por el  Reglamento 1024/2012 del 
Parlamento europeo y del  Consejo,  de 25 de octubre de 2012 49.  

                                                        

49 E l  S i s t e m a  d e  I n f o r m a c i ó n  d e l  M e r c a d o  I n t e r i o r  ( « I M I » )  e s  u n a  a p l i c a c i ó n  
i n f o r m á t i c a  a c c e s i b l e  a  t r a v é s  d e  i n t e r n e t ,  r e a l i z a d a  p o r  l a  C o m i s i ó n  e n  
c o l a b o r a c i ó n  c o n  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s ,  c u y o  p r o p ó s i t o  e s  s e r v i r  d e  a y u d a  a  
e s t o s  ú l t i m o s  p a r a  q u e  p u e d a n  c u m p l i r  e n  l a  p r á c t i c a  l a s  e x i g e n c i a s  d e  
i n t e r c a m b i o  d e  i n f o r m a c i ó n  e s t a b l e c i d a s  e n  l o s  a c t o s  j u r í d i c o s  d e  l a  U n i ó n  a  
t r a v é s  d e  u n  m e c a n i s m o  d e  c o m u n i c a c i ó n  c e n t r a l i z a d o  q u e  p e r m i t a  e l  
i n t e r c a m b i o  t r a n s f r o n t e r i z o  d e  i n f o r m a c i ó n  a s í  c o m o  l a  a s i s t e n c i a  r e c í p r o c a .  E n  
c o n c r e t o ,  e l  I M I  a y u d a  a  l a s  a u t o r i d a d e s  c o m p e t e n t e s  a  i d e n t i f i c a r  a  s u s  
h o m ó l o g a s  e n  o t r o  E s t a d o  m i e m b r o ,  a  g e s t i o n a r  e l  i n t e r c a m b i o  d e  i n f o r m a c i ó n ,  
i n c l u s o  d e  l o s  d a t o s  d e  c a r á c t e r  p e r s o n a l ,  b a s á n d o s e  e n  p r o c e d i m i e n t o s  s i m p l e s  
y  u n i f i c a d o s ,  y  a  s u p e r a r  l a s  b a r r e r a s  l i n g ü í s t i c a s  g r a c i a s  a l  u s o  d e  u n o s  s i s t e m a s  
d e  t r a t a m i e n t o  p r e d e f i n i d o s  y  p r e t r a d u c i d o s .  C u a n d o  s e a  p o s i b l e ,  l a  C o m i s i ó n  
d e b e r í a  p r o p o r c i o n a r  a  l o s  u s u a r i o s  d e l  I M I  c u a l q u i e r  o t r a  f u n c i o n a l i d a d  d e  
t r a d u c c i ó n  q u e  s e  a j u s t e  a  s u s  n e c e s i d a d e s ,  s e a  c o m p a t i b l e  c o n  l a  s e g u r i d a d  y  



 52  

g ) . -  D i r e c t i v a  r e l a t i v a  a  l a  a d j u d i c a c i ó n  d e  
c o n t r a t o s  d e  c o n c e s i ó n .  

Por cuanto se refiere a la Propuesta de Directiva sobre 
adjudicación de contratos de concesión,  su principal  objetivo es 
aclarar el  marco jurídico aplicable a la adjudicación de 
concesiones,  así  como delimitar claramente el  ámbito de 
aplicación de dicho marco 50 .  Las obligaciones específ icas que 
deberán cumplirse en el  ámbito de las concesiones aumentarán 
considerablemente la seguridad jurídica ya que,  por un lado, los 
poderes y entidades adjudicadores contarán con unas 
disposiciones precisas que incorporen los principios del  Tratado 
a la adjudicación de concesiones y,  por otro,  los operadores 
económicos dispondrán de algunas garantías básicas respecto al  
procedimiento de adjudicación.   

En este sentido,  como principales novedades,  la nueva 
Directiva incluye una definición más precisa de contrato de 
concesión que hace referencia al  concepto de r iesgo operacional.  
En el la se deja claro qué tipos de r iesgo se consideran 
operacionales y en qué consiste el  r iesgo signif icativo al  
señalarse que “el  derecho a explotar las obras implica la 
transferencia al  concesionario del  r iesgo operacional sustancial .  
Se considerará que el  concesionario asume el  r iesgo operacional 
sustancial  cuando no esté garantizado que vaya a recuperar las 
inversiones realizadas ni  a cubrir  los costes que haya contraído 
para explotar las obras que sean objeto de la concesión.  El  r iesgo 
económico puede ser de los t ipos siguientes:  a)  r iesgo 
relacionado con la uti l ización de las obras o la demanda de 
prestación del  servicio;  b)  r iesgo relacionado con la 
disponibil idad de las infraestructuras proporcionadas por el  
concesionario o uti l izadas para la prestación de servicios a los 
usuarios”.  

                                                                                                                                                                  

l o s  r e q u i s i t o s  d e  c o n f i d e n c i a l i d a d  p a r a  e l  i n t e r c a m b i o  d e  i n f o r m a c i ó n  e n  e l  I M I  y  
p u e d a  o f r e c e r s e  a  u n  c o s t e  r a z o n a b l e .   

E l  o b j e t o  d e l  I M I  d e b e  s e r  m e j o r a r  e l  f u n c i o n a m i e n t o  d e l  m e r c a d o  i n t e r i o r  
p r o p o r c i o n a n d o  u n a  h e r r a m i e n t a  e f i c a z  y  s e n c i l l a  d e  u s a r  p a r a  l a  c o o p e r a c i ó n  
a d m i n i s t r a t i v a  e n t r e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  y  e n t r e  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  y  l a  
C o m i s i ó n ,  d e  m o d o  q u e  s e  f a c i l i t e  l a  a p l i c a c i ó n  d e  l o s  a c t o s  d e  l a  U n i ó n .  

50  U n  p r i m e r  a n á l i s i s  d e  l a  D i r e c t i v a  d e  c o n c e s i o n e s  l o  o f r e c e  X .  L A Z O  
V I T O R I A  “ E l  f u t u r o  d e l  m e r c a d o  c o n c e s i o n a l  e n  E u r o p a ” ,  e n  C E F L E G A L  n u m . 1 5 4  
( N o v i e m b r e  2 0 1 3 ) ,  p p .  1 3 7 - 1 7 4 .  
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La propuesta de Directiva sobre concesiones también 
proporciona referencias respecto a la duración máxima de las 
concesiones,  y modifica el  ámbito de aplicación de las Directivas 
«Recursos» (Directivas 89/665/CEE y 92/13/CE,  modificada por la 
Directiva 2007/66/CE) para incluir  en el  mismo a los contratos de 
concesión cuyo valor estimado sea igual o superior a los 5 
mil lones de euros.  

2 . -  L a  c o n t r a t a c i ó n  d e  l o s  « p o d e r e s  
a d j u d i c a d o r e s  s u b - c e n t r a l e s » .  

El  Libro Verde sobre la modernización de la polít ica de 
contratación pública de la Unión Europea publicado por la 
Comisión en 2011 51 abordaba expresamente la contratación de 
los «pequeños poderes adjudicadores».  Señalaba la Comisión 
entonces las quejas de estas entidades contratantes por tener 
que aplicar íntegramente el  régimen de normas de 
procedimiento y salvaguardias para la adjudicación de sus 
relativamente pequeños contratos,  exigiendo una cantidad 
desproporcionada de tiempo y esfuerzo.   

Las quejas se hacían extensivas igualmente a la tramitación 
de los “pequeños contratos”,  aquellos que quedan por debajo de 
los umbrales de aplicación de las Directivas,  ya que,  en relación 
con los mismos existe cierta inseguridad jurídica,  derivada de las 
dudas que suscita el  alcance de los requisitos derivados del  
Derecho primario.  Respecto de estos contratos no resulta 
infrecuente la incertidumbre reinante en cuanto al  modo en que 
deben material izarse los principios de l ibertad de acceso a las 
l icitaciones,  publicidad y transparencia de los procedimientos,  no 
discriminación e igualdad de trato entre los candidatos,  la 
salvaguarda de la l ibre competencia y la selección de la oferta 
económicamente más ventajosa52.   

                                                        

51 C O M ( 2 0 1 1 )  1 5  f i n a l ,  d e  2 7  d e  e n e r o  d e  2 0 1 1 .  

52  L o s  p r o c e d i m i e n t o s  e s p e c i a l e s  y  r i g u r o s o s  p r e v i s t o s  e n  l a s  D i r e c t i v a s  
c o m u n i t a r i a s  s o b r e  c o o r d i n a c i ó n  d e  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  a d j u d i c a c i ó n  d e  l o s  
c o n t r a t o s  p ú b l i c o s  s e  a p l i c a n  ú n i c a m e n t e  a  a q u e l l o s  c o n t r a t o s  c u y o  v a l o r  
s o b r e p a s e  u n  d e t e r m i n a d o  u m b r a l  p r e v i s t o  e x p r e s a m e n t e  e n  c a d a  u n a  d e  e l l a s .  
P o r  t a n t o ,  l a s  n o r m a s  d e  e s a s  D i r e c t i v a s  n o  s e  a p l i c a n  a  l o s  c o n t r a t o s  c u y o  
i m p o r t e  n o  a l c a n z a  e l  u m b r a l  f i j a d o  e n  e l l a s .  S i n  e m b a r g o ,  e l l o  n o  s i g n i f i c a  q u e  
e s o s  ú l t i m o s  c o n t r a t o s  e s t é n  e x c l u i d o s  d e l  á m b i t o  d e  a p l i c a c i ó n  d e l  D e r e c h o  
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Habida cuenta de las razones anteriores,  planteaba la 
Comisión la posibil idad de establecer un marco procedimental  
más l igero para la adjudicación de contratos por encima de los 
umbrales de las Directivas por los poderes adjudicadores locales 

                                                                                                                                                                  

c o m u n i t a r i o .  E n  e f e c t o ,  e n  l o  r e l a t i v o  a  l a  a d j u d i c a c i ó n  d e  e s t o s  c o n t r a t o s ,  l a s  
e n t i d a d e s  a d j u d i c a d o r a s  e s t á n  o b l i g a d a s ,  n o  o b s t a n t e ,  a  r e s p e t a r  l a s  n o r m a s  
f u n d a m e n t a l e s  d e l  T r a t a d o  e n  g e n e r a l  y  e l  p r i n c i p i o  d e  n o  d i s c r i m i n a c i ó n  p o r  
r a z ó n  d e  l a  n a c i o n a l i d a d  e n  p a r t i c u l a r .  

L o s  p r i n c i p i o s  d e  i g u a l d a d  d e  t r a t o  y  d e  n o  d i s c r i m i n a c i ó n  p o r  r a z ó n  d e  l a  
n a c i o n a l i d a d ,  t a l  c o m o  h a n  s i d o  i n t e r p r e t a d o s  p o r  l a  j u r i s p r u d e n c i a  d e l  T r i b u n a l  
d e  J u s t i c i a ,  i m p l i c a n  e n  p a r t i c u l a r  u n a  o b l i g a c i ó n  d e  t r a n s p a r e n c i a ,  q u e  p e r m i t e  
q u e  l a  a u t o r i d a d  p ú b l i c a  c o n c e d e n t e  s e  a s e g u r e  d e  q u e  t a l e s  p r i n c i p i o s  s o n  
r e s p e t a d o s .  E l l o  q u e d a  c o n f i r m a d o  t a n t o  p o r  e l  n o v e n o  c o n s i d e r a n d o  d e  l a  
D i r e c t i v a  2 0 0 4 / 1 7 ,  s o b r e  l a  c o o r d i n a c i ó n  d e  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  a d j u d i c a c i ó n  
d e  c o n t r a t o s  e n  l o s  s e c t o r e s  d e l  a g u a ,  d e  l a  e n e r g í a ,  d e  l o s  t r a n s p o r t e s  y  d e  l o s  
s e r v i c i o s  p o s t a l e s ,  c o m o  p o r  e l  s e g u n d o  c o n s i d e r a n d o  d e  l a  D i r e c t i v a  2 0 0 4 / 1 8 ,  
s o b r e  c o o r d i n a c i ó n  d e  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  a d j u d i c a c i ó n  d e  l o s  c o n t r a t o s  
p ú b l i c o s  d e  o b r a s ,  d e  s u m i n i s t r o  y  d e  s e r v i c i o s .  D e  e l l o  s e  d e d u c e  q u e  t a n t o  l o s  
E s t a d o s  m i e m b r o s  c o m o  s u s  ó r g a n o s  d e  c o n t r a t a c i ó n  d e b e n  r e s p e t a r  e s t a  
o b l i g a c i ó n  d e  t r a n s p a r e n c i a  p a r a  l a  a d j u d i c a c i ó n  d e  t o d o s  l o s  c o n t r a t o s  
p ú b l i c o s ,  q u e  c o n s i s t e  e n  g a r a n t i z a r ,  e n  f a v o r  d e  c u a l q u i e r  p o s i b l e  l i c i t a d o r ,  u n  
g r a d o  d e  p u b l i c i d a d  a d e c u a d o  q u e  p e r m i t a  l a  a p e r t u r a  d e l  m e r c a d o  a  l a  
c o m p e t e n c i a ,  a s í  c o m o  e l  c o n t r o l  d e  l a  i m p a r c i a l i d a d  d e  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  
a d j u d i c a c i ó n .  E s t a  o b l i g a c i ó n  c o m p r e n d e  u n a  f o r m a  d e  p u b l i c i d a d  a n t e r i o r  a  l a  
a d j u d i c a c i ó n  d e l  c o n t r a t o  p ú b l i c o  d e  q u e  s e  t r a t a ,  e n  o t r a s  p a l a b r a s ,  u n a  
p u b l i c i d a d  p r e v i a  q u e  t i e n e  l u g a r  a n t e s  d e  l a  a d j u d i c a c i ó n .  E n  e f e c t o ,  u n a  
p u b l i c i d a d  e x  p o s t  n o  p u e d e  g a r a n t i z a r  u n a  p u b l i c i d a d  a d e c u a d a .  

S o b r e  l a s  f o r m a s  d e  m a n i f e s t a c i ó n  d e  l o s  p r i n c i p i o s  e n u n c i a d o s  V í d .  l a  
C o m u n i c a c i ó n  i n t e r p r e t a t i v a  d e  l a  C o m i s i ó n  s o b r e  e l  D e r e c h o  c o m u n i t a r i o  
a p l i c a b l e  e n  l a  a d j u d i c a c i ó n  d e  c o n t r a t o s  n o  c u b i e r t o s  o  s ó l o  p a r c i a l m e n t e  
c u b i e r t o s  p o r  l a s  D i r e c t i v a s  s o b r e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  d e  2 3  d e  j u n i o  d e  2 0 0 6 ,  
a s í  c o m o  l a  S e n t e n c i a  d e l  T r i b u n a l  G e n e r a l  d e  2 0  d e  m a y o  d e  2 0 1 0  ( A s .  T � 2 5 8 / 0 6 )  
q u e  r e s u e l v e  u n  r e c u r s o  d e  a n u l a c i ó n  c o n t r a  l a  m i s m a  i n t e r p u e s t o  p o r  l a  
R e p ú b l i c a  F e d e r a l  d e  A l e m a n i a .  D i c h a  S e n t e n c i a  c o n c l u y e  q u e  l a  C o m u n i c a c i ó n  
s e  l i m i t a  a  d e s a r r o l l a r  l a s  d i s p o s i c i o n e s  r e l a t i v a s  a  l a  l i b r e  c i r c u l a c i ó n  d e  
m e r c a n c í a s ,  a  l a  l i b e r t a d  d e  e s t a b l e c i m i e n t o ,  a  l a  l i b r e  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s ,  
l o s  p r i n c i p i o s  d e  n o  d i s c r i m i n a c i ó n ,  d e  i g u a l d a d  d e  t r a t o  y  d e  p r o p o r c i o n a l i d a d  y  
l a s  r e g l a s  d e  t r a n s p a r e n c i a  y  d e  r e c o n o c i m i e n t o  m u t u o  a p l i c a b l e s  a  l a  
a d j u d i c a c i ó n  d e  c o n t r a t o s  n o  c u b i e r t o s  o  s ó l o  p a r c i a l m e n t e  c u b i e r t o s  p o r  l a s  
D i r e c t i v a s  s o b r e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  y  n o  e s t a b l e c e  o b l i g a c i o n e s  e s p e c í f i c a s  o  
n u e v a s  e n  c o m p a r a c i ó n  c o n  t a l e s  d i s p o s i c i o n e s ,  p r i n c i p i o s  y  r e g l a s ,  t a l  c o m o  h a n  
s i d o  i n t e r p r e t a d a s  p o r  l a  j u r i s p r u d e n c i a  d e l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a .  E n  t a l e s  
c i r c u n s t a n c i a s ,  n o  p u e d e  c o n s i d e r a r s e  q u e  d i c h a  C o m u n i c a c i ó n  p r o d u z c a  e f e c t o s  
j u r í d i c o s  v i n c u l a n t e s  q u e  p u e d a n  a f e c t a r  a  l a  s i t u a c i ó n  j u r í d i c a  d e  l o s  E s t a d o s  
m i e m b r o s .  

l o s  p r i n c i p i o s  a p l i c a b l e s  a  e s t a  m a t e r i a ,  p o r  t o d o s ,  m e  r e m i t o  a l  t r a b a j o  d e  

J .  A .  M O R E N O  M O L I N A ,  « E l  s o m e t i m i e n t o  d e  t o d o s  l o s  c o n t r a t o s  p u ́b l i c o s  a  l o s  

p r i n c i p i o s  g e n e r a l e s  d e  cont ra tac io ́n »  e n  e l  L i b e r  a m i - c o r u m  T o m á s - R a m ó n  
F e r n á n d e z ,  T h o m s o n ,  P a m p l o n a ,  2 0 1 2 ,  p a ́g s .  3 4 2 9  y  s s .  d e l  t o m o  I I .  
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y regionales.  En el  citado Libro Verde se preguntaba 
expresamente:   

27. ¿Piensa que el  régimen íntegro de contratación 
pública es apropiado o,  por el  contrario,  inadecuado para 
las necesidades de los poderes adjudicadores más 
pequeños? Explique su respuesta.   

28.  En caso afirmativo,  ¿estaría a favor de simplif icar 
el  régimen de contratación para la adjudicación de 
contratos relativamente pequeños por las autoridades 
regionales y locales? ¿Cuáles deberían ser,  en su opinión,  
las características de ese régimen simplif icado?  

La Comisión planteaba la conveniencia de establecer un 
marco procedimental  más l igero para los poderes adjudicadores 
locales y regionales,  aprovechando todas las posibil idades de 
f lexibil idad que ofrece el  Acuerdo de Contratación Pública para 
las entidades subcentrales y los operadores de servicios públicos,  
s in comprometer el  requisito de transparencia 53.  No obstante,  el  
proceso de simplif icación procedimental  no está exento de 
dif icultades.  La creación de diferentes niveles de requisitos de 
procedimiento puede incrementar la complejidad del marco 
jurídico global y resultar dif íci l  de transponer y aplicar en la 
práctica.  

Las Directivas del  año 2004 prevén cierta f lexibil idad para 
los operadores de servicios públicos (ver en este sentido la 
Directiva 2004/17 del  Parlamento Europeo y del  Consejo,  de 31 
de marzo de 2004,  sobre la coordinación de los procedimientos 

                                                        

53  E l  A c u e r d o  s o b r e  C o n t r a t a c i ó n  P ú b l i c a  ( A C P )  e s ,  p o r  a h o r a ,  e l  ú n i c o  
a c u e r d o  j u r í d i c a m e n t e  v i n c u l a n t e  d e  l a  O r g a n i z a c i ó n  M u n d i a l  d e l  C o m e r c i o  
( O M C )  q u e  t r a t a  e s p e c í f i c a m e n t e  d e  l a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a .  E s  u n  t r a t a d o  
p l u r i l a t e r a l  a d m i n i s t r a d o  p o r  u n  C o m i t é  d e  C o n t r a t a c i ó n  P ú b l i c a ,  q u e  e s t á  
c o m p u e s t o  p o r  l o s  M i e m b r o s  d e  l a  O M C  q u e  s o n  P a r t e s  e n  e l  A C P  y ,  p o r  
c o n s i g u i e n t e ,  t i e n e n  d e r e c h o s  y  o b l i g a c i o n e s  e n  v i r t u d  d e l  A c u e r d o .  

L a  v e r s i ó n  a c t u a l  d e l  A c u e r d o  s e  n e g o c i ó  d u r a n t e  l a  R o n d a  U r u g u a y  e n  
1 9 9 4  y  e n t r ó  e n  v i g o r  e l  1 º  d e  e n e r o  d e  1 9 9 6 .  E l  1 5  d e  d i c i e m b r e  d e  2 0 1 1 ,  l o s  
n e g o c i a d o r e s  a l c a n z a r o n  u n  a c u e r d o  q u e  p l a s m a  l o s  r e s u l t a d o s  d e  l a  
r e n e g o c i a c i ó n  d e l  A c u e r d o .  E s t a  d e c i s i ó n  p o l í t i c a  f u e  c o n f i r m a d a  e l  3 0  d e  m a r z o  
d e  2 0 1 2  m e d i a n t e  l a  a d o p c i ó n  f o r m a l  d e  l a  D e c i s i ó n  s o b r e  l o s  r e s u l t a d o s  d e  l a s  
n e g o c i a c i o n e s .  

E l  t e x t o  v i g e n t e  d e l  A c u e r d o  s e  e n c u e n t r a  d i s p o n i b l e  d e s d e  e l  e n l a c e  
h t t p : / / w w w . w t o . o r g / s p a n i s h / t r a t o p _ s / g p r o c _ s / g p _ g p a _ s . h t m  
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de adjudicación de contratos en los sectores del  agua,  de la 
energía,  de los transportes y de los servicios postales) ,  y  no para 
los poderes adjudicadores locales y regionales.  Este t ipo de 
sistema diferenciado daría a las entidades locales más l ibertad en 
su actividad de contratación y reduciría las cargas 
administrativas,  precisamente en aquellas áreas en las que 
podrían ser desproporcionadas.   

Otra posibil idad,  que también planteaba la Comisión,  era la 
de permitir  la uti l ización generalizada del  procedimiento 
negociado con publicación previa de un anuncio de l icitación.  
Esta puede ser una buena manera de adaptar el  contrato para 
tener en cuenta preocupaciones y necesidades específ icas de 
esas entidades “pequeñas”.  Sin embargo, plantea un importante 
r iesgo: no es seguro que los pequeños poderes adjudicadores 
tengan siempre el  poder adquisit ivo y la experiencia técnica 
necesarios para negociar en igualdad de condiciones con los 
l icitadores.  Y no son aislados los casos en los que los órganos 
que controlan la contratación han anulado procedimientos de 
contratación negociados por mala tramitación de los mismos 54.  

A ) . -  E l  c o n c e p t o  d e   « p o d e r  a d j u d i c a d o r  s u b -
c e n t r a l » .  

La propuesta de Directiva sobre adjudicación de contratos 
públicos,  al  definir  su ámbito de aplicación subjetivo,  uti l iza el  
concepto de “poder adjudicador” (“contracting authorit ies”) ,  que 
integra al  Estado, a las Regiones (en España las Comunidades 
Autónomas),  las Entidades Locales,  así  como los organismos de 
Derecho público55 y las asociaciones formadas entre algunos de 
los anteriores.   

                                                        

54 E n  c o n c r e t o ,  p o r  f a l t a  d e  n e g o c i a c i ó n .  V i d  e n  e s t e  s e n t i d o  l a  R e s o l u c i ó n  
5 0 / 2 0 1 1  d e  2 4  d e  f e b r e r o  d e  2 0 1 1 ,  d e l  T r i b u n a l  A d m i n i s t r a t i v o  C e n t r a l  d e  
R e c u r s o s  C o n t r a c t u a l e s ,  a s í  c o m o  e l  A c u e r d o  1 0 / 2 0 1 3 ,  d e  1 4  d e  j u n i o ,  d e l  
T r i b u n a l  d e  C o n t r a t o s  P ú b l i c o s  d e  N a v a r r a .  I n d i c a n  e s t a s  R e s o l u c i o n e s  q u e  “ l a  
p r e s e n t a c i ó n  d e  l a s  o f e r t a s  p o r  l a s  e m p r e s a s  i n v i t a d a s ,  n o  p u e d e  s e r  c o n s i d e r a d a  
c o m o  u n a  f a s e  d e  n e g o c i a c i ó n ,  p u e s  r e s u l t a  o b v i o  q u e  l a  n e g o c i a c i ó n  d e  e x i s t i r  
l o  s e r á  c o n  p o s t e r i o r i d a d  a  l a  p r e s e n t a c i ó n  d e  l a s  o f e r t a s ,  n o  l a s  o f e r t a s  e n  s í  
m i s m a s . ”  

55  T i e n e n  l a  c o n s i d e r a c i ó n  d e  « o r g a n i s m o  d e  D e r e c h o  p ú b l i c o »  c u a l q u i e r  
o r g a n i s m o :  
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La principal  novedad que introduce la propuesta de 
Directiva es la distinción,  como especies del  género “poder 
adjudicador”,  entre “Autoridades gubernamentales -poderes 
adjudicadores- centrales”  y “poderes adjudicadores 
subcentrales”.  Así ,  se entenderá por “Autoridades 
gubernamentales centrales” los poderes adjudicadores que 
f iguran en el  anexo I  de la Propuesta de Directiva y,  en la medida 
en que se introduzcan a escala nacional rectif icaciones o 
modificaciones,  las entidades que las sucedan.  Uti l izando un 
criterio definidor residual,  tendrán la consideración de “poderes 
adjudicadores subcentrales” todos aquellos que no son las 
autoridades gubernamentales centrales,  lo cual  incluye,  por 
supuesto,  tanto a las autoridades regionales como a las locales.  
La Directiva identif ica además los conceptos de “autoridades 
regionales” y de “autoridades locales” por remisión al  
Reglamento (CE) nº 1059/2003 del Parlamento Europeo y del  
Consejo de 26 de mayo de 2003 por el  que se establece una 
nomenclatura común de unidades territoriales estadísticas 
(NUTS) 56.   

                                                                                                                                                                  

a )  c r e a d o  e s p e c í f i c a m e n t e  p a r a  s a t i s f a c e r  n e c e s i d a d e s  d e  i n t e r é s  g e n e r a l  
q u e  n o  t e n g a n  c a r á c t e r  i n d u s t r i a l  o  m e r c a n t i l ,  

b )  d o t a d o  d e  p e r s o n a l i d a d  j u r í d i c a  y  

c )  c u y a  a c t i v i d a d  e s t é  m a y o r i t a r i a m e n t e  f i n a n c i a d a  p o r  e l  E s t a d o ,  l o s  e n t e s  
t e r r i t o r i a l e s  u  o t r o s  o r g a n i s m o s  d e  D e r e c h o  p ú b l i c o ,  o  b i e n  c u y a  g e s t i ó n  s e  h a l l e  
s o m e t i d a  a  u n  c o n t r o l  p o r  p a r t e  d e  e s t o s  ú l t i m o s ,  o  b i e n  c u y o  ó r g a n o  d e  
a d m i n i s t r a c i ó n ,  d e  d i r e c c i ó n  o  d e  v i g i l a n c i a  e s t é  c o m p u e s t o  p o r  m i e m b r o s  d e  l o s  
c u a l e s  m á s  d e  l a  m i t a d  s e a n  n o m b r a d o s  p o r  e l  E s t a d o ,  l o s  e n t e s  t e r r i t o r i a l e s  u  
o t r o s  o r g a n i s m o s  d e  D e r e c h o  p ú b l i c o .  

56  P a r a  p o d e r  r e c o p i l a r  d a t o s  y  e l a b o r a r  y  d i v u l g a r  u n a s  e s t a d í s t i c a s  
r e g i o n a l e s  a r m o n i z a d a s ,  l a  U n i ó n  E u r o p e a  h a  e s t a b l e c i d o  l a  n o m e n c l a t u r a  c o m ú n  
d e  l a s  u n i d a d e s  t e r r i t o r i a l e s  e s t a d í s t i c a s  ( N U T S ) .  E s t a  c l a s i f i c a c i ó n  s u s t i t u y e  a  l a  
e s t a b l e c i d a  p o r  E u r o s t a t .  P a r a  q u e  l a s  e s t a d í s t i c a s  r e g i o n a l e s  s e a n  c o m p a r a b l e s ,  
l a s  z o n a s  g e o g r á f i c a s  d e b e n  t e n e r  u n a  p o b l a c i ó n  c o m p a r a b l e .  L a  c l a s i f i c a c i ó n  
N U T S  e s  j e r á r q u i c a  e n  l a  m e d i d a  e n  q u e  s u b d i v i d e  c a d a  E s t a d o  m i e m b r o  e n  t r e s  
n i v e l e s :  N U T S  1 ,  N U T S  2  y  N U T S  3 .  L o s  n i v e l e s  N U T S  2  y  N U T S  3  s o n  s u b d i v i s i o n e s  
r e s p e c t i v a s  d e  l o s  n i v e l e s  N U T S  1  y  N U T S  2 .  L o s  E s t a d o s  m i e m b r o s  p u e d e n  o p t a r  
p o r  u n  m a y o r  g r a d o  d e  d e t a l l e  y  s u b d i v i d i r  e l  n i v e l  N U T S  3 .  
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El  Reglamento núm. 1059/2003 clasif ica las distintas 
unidades administrativas de los Estados miembros de la UE según 
su nivel57 en la nomenclatura:  

•  NUTS 1:  «Gewesten/Régions» en Bélgica;  «Länder» en 
Alemania;  «Continente»,  «Regiao dos Açores» y «Regiao 
da Madeira» en Portugal;  «Scotland, Wales,  Northern 
Ireland» y «Government Office Regions of England» en 
el  Reino Unido.  

•  NUTS 2:  «Provincies/Provinces» en Bélgica;  
«Regierungsbezirke» en Alemania;  «Periferíes» en 
Grecia;  « C o m u n i d a d e s  y  c i u d a d e s  a u t ó n o m a s »  e n  
E s p a ñ a ;  «Régions» en Francia;  «Regions» en Ir landa;  
«Regioni» en Ital ia;  «Provincies» en los Países Bajos;  
«Länder» en Austria.  

•  NUTS 3:  «arrondissements» en Bélgica;  
«Amtskommuner» en Dinamarca;  «Kreise/kreisfreie 
Städte» en Alemania;  «nomoi» en Grecia;  « p r o v i n c i a s »  
e n  E s p a ñ a ;  «départements» en Francia;  «regional 
authority regions» en Ir landa;  «provincie» en Ital ia;  
« län» en Suecia;  «maakunnat/landskapen» en Finlandia.   

Además de las anteriores,  el  Reglamento núm. 1059/2003 
también recoge una categoría especial  de “pequeñas unidades 
administrativas”.  Sería el  caso de los «Gemeenten/Communes» en 
Bélgica;  «Kommuner» en Dinamarca;  «Gemeinden» en Alemania;  

                                                        

57  L a  d e f i n i c i ó n  d e  l a s  u n i d a d e s  t e r r i t o r i a l e s  s e  b a s a  e n  l a s  u n i d a d e s  
a d m i n i s t r a t i v a s  e x i s t e n t e s  e n  l o s  E s t a d o s  m i e m b r o s .  U n a  u n i d a d  a d m i n i s t r a t i v a  
d e s i g n a  u n a  z o n a  g e o g r á f i c a  c o n  u n a  a u t o r i d a d  a d m i n i s t r a t i v a  q u e  t e n g a  p o d e r  
p a r a  t o m a r  d e c i s i o n e s  d e  c a r á c t e r  a d m i n i s t r a t i v o  o  p o l í t i c o  d e n t r o  d e l  m a r c o  
j u r í d i c o  e  i n s t i t u c i o n a l  d e l  E s t a d o  m i e m b r o .  E l  n i v e l  N U T S  a l  c u a l  p e r t e n e c e  u n a  
u n i d a d  a d m i n i s t r a t i v a  s e  d e t e r m i n a  a  p a r t i r  d e  u m b r a l e s  d e m o g r á f i c o s .  A s í  p a r a  
e l  n i v e l  N U T S  1  e l  m í n i m o  d e  p o b l a c i ó n  s o n  3  m i l l o n e s  d e  h a b i t a n t e s  h a s t a  u n  
m á x i m o  d e  7  m i l l o n e s ;  e l  n i v e l  N U T S  2  o s c i l a  e n t r e  l o s  8 0 0 . 0 0 0  y  l o s  3  m i l l o n e s  d e  
h a b i t a n t e s ,  m i e n t r a s  q u e  e l  n i v e l  N U T S  3  p r e c i s a  d e  u n  m í n i m o  d e  1 5 0 . 0 0 0  
h a b i t a n t e s  y  a l c a n z a  h a s t a  l o s  8 0 0 . 0 0 0 .   

S i  l a  p o b l a c i ó n  t o t a l  d e  u n  E s t a d o  m i e m b r o  n o  l l e g a  a l  u m b r a l  m í n i m o  d e  
u n  n i v e l  d e  l a  N U T S ,  t o d o  e l  t e r r i t o r i o  d e  e s e  E s t a d o  c o n s t i t u y e  u n a  u n i d a d  
t e r r i t o r i a l  N U T S  d e  e s e  n i v e l .  S i ,  e n  u n  E s t a d o  m i e m b r o ,  n o  e x i s t e n  u n i d a d e s  
a d m i n i s t r a t i v a s  d e  t a m a ñ o  s u f i c i e n t e  p a r a  i n c l u i r s e  e n  u n  n i v e l  d e t e r m i n a d o  d e  
l a  n o m e n c l a t u r a ,  e s t e  n i v e l  s e  c o n s t i t u y e  a g r u p a n d o  u n  n ú m e r o  a d e c u a d o  d e  
u n i d a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s  c o n t i g u a s  d e  m e n o r  t a m a ñ o .  L a s  u n i d a d e s  f o r m a d a s  d e  
e s t e  m o d o  s e  l l a m a n  « u n i d a d e s  n o  a d m i n i s t r a t i v a s » .  
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«Demoi/Koinótites» en Grecia;  « M u n i c i p i o s »  e n  E s p a ñ a  (salvo 
algunos los que se agrupan en NUTS 3 –Ver Anexo I-) ;  
«Communes» en Francia;  «Counties/County boroughs» en Ir landa;  
«Comuni» en Ital ia;  «Communes» en Luxemburgo; «Gemeenten» 
en los Países Bajos;  «Gemeinden» en Austria;  «Freguesias» en 
Portugal;  «maakunnat/landskapen» en Finlandia;  «Kommuner» en 
Suecia y «Wards» en el  Reino Unido.  

Así ,  a  efectos de la Directiva de contratos públicos tendrán 
la consideración de “autoridades regionales” todas las 
autoridades de las unidades administrativas incluidas en los 
niveles NUTS 1 y 2,  mientras que serán consideradas “autoridades 
locales” las unidades administrativas incluidas en el  nivel  NUTS 3 
y también las unidades administrativas menores a que se hace 
referencia en el  Reglamento núm. 1059/2003 citado. 

Por cuanto se refiere a España,  en el  Anexo I  de este trabajo 
se incluyen las clasif icaciones regionales en los niveles NUTS 1,  
NUTS 2 y NUTS 3.  Las entidades administrativas no especif icadas 
tendrían la consideración de unidades administrativas menores.  

B ) . -  E s p e c i a l i d a d e s  d e  l o s  c o n t r a t o s  d e  l o s  « p o d e r e s  
a d j u d i c a d o r e s  s u b - c e n t r a l e s »  e n  l a  n u e v a  D i r e c t i v a .  

La distinción,  conforme a los criterios anteriores,  de una 
categoría de “poderes adjudicadores subcentrales” encuentra su 
justif icación en la previsión de algunas especial idades en 
relación con los procedimientos de adjudicación que tramiten 
estas entidades.  

La primera de esas especial idades afecta a los contratos que 
quedan comprendidos en el  ámbito de aplicación de la Directiva.  
Con carácter general ,  la  Directiva resulta de aplicación contratos 
públicos de obras de valor estimado igual o superior a 5.000.000 
€ ,  así  como a los contratos de servicios y suministros cuyo valor 
estimado supera igualmente un determinado umbral .  Es en 
relación con ese umbral  que prevé la Directiva para los contratos 
de servicios y suministros donde encontramos la primera 
diferencia de régimen jurídico entre los contratos de los poderes 
adjudicadores centrales y los subcentrales.  Así ,  los contratos de 
servicios y suministros de los poderes adjudicadores centrales 
quedarán sometidos a las prescripciones de la Directiva cuando 
su valor estimado sea igual o superior a los 130.000 € .  En cambio,  
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para que un contrato de suministros o de servicios de un poder 
adjudicador subcentral  quede sujeto a las prescripciones de la 
Directiva,  su valor estimado deberá ser igual  o superior a los 
200.000 €58.   

La  Directiva prevé también la posibil idad de que los poderes 
adjudicadores subcentrales queden sujetos a unos requisitos de 
publicación de las l icitaciones menos estrictos.  En este sentido,  
el  art .  46.2 de la Directiva admite que,  en determinados casos,  los 
poderes adjudicadores subcentrales puedan adjudicar un 
contrato sin publicar un anuncio de l icitación,  al iviando con el lo 
una importante carga procedimental  y reduciendo el  plazo de 
tramitación del  procedimiento.  

Tal  posibil idad está prevista para aquellos supuestos en los 
que para la adjudicación del  contrato se uti l ice un procedimiento 
restringido o un procedimiento con negociación,  y siempre que 
se haya anunciado previamente la intención de adjudicar el  
contrato mediante la publicación de un anuncio de información 
previa.  Según indica el  antecitado precepto:   

2.  Para los procedimientos restr ingidos y de 
l ic itación con negociación,  los poderes adjudicadores 
subcentrales podrán uti l izar  un anuncio de información 
previa como convocatoria de l ic itación con arreglo a lo 
dispuesto en el  art ículo 24,  el  apartado 2,  s iempre que 
el  anuncio cumpla todas las  condiciones s iguientes:   

(a)  que se ref iera específ icamente a los 
suministros,  las  obras o los servicios que serán objeto 
del  contrato que vaya a adjudicarse;   

(b)  que mencione que el  contrato se adjudicará por 
procedimiento restr ingido o negociado sin ulter ior  
publicación de una convocatoria de l ic itación e invite a  
los operadores económicos interesados a que 
manif iesten su interés por escr ito;   

(c)  que contenga,  además de la  información 
indicada en el  anexo VI ,  parte B,  sección I ,  la  
información indicada en el  anexo VI ,  parte B,  sección I I ;   

                                                        

58 C f r .  a r t .  4  d e  l a  D i r e c t i v a  2 0 0 4 / 1 8 .  E s e  u m b r a l  e c o n ó m i c o  e s  r e v i s a d o  c a d a  
d o s  a ñ o s  y  p u e d e  o s c i l a s  a l  a l z a  o  a  l a  b a j a .  
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(d)  que se haya publicado como máximo doce 
meses antes de la  fecha de envío de la  invitación a la  
que se hace referencia en el  art ículo 52,  apartado 159.   

Esta posibil idad de uti l izar los anuncios de información 
previa como convocatoria de l icitación queda condicionada a la 
observancia de determinados l ímites,  igualmente señalados en la 
Directiva.  El  primero de el los es que tal  posibil idad no puede 
uti l izarse si  para la adjudicación del  contrato se uti l iza un 
procedimiento abierto,  ya que queda ceñida,  exclusivamente,  a 
los procedimientos restringidos y con negociación (con 
publicidad).  

Los operadores económicos que,  a la vista del  anuncio de 
información previa publicado, manifiesten su interés en 
participar en la l icitación,  deberán ser invitados posteriormente,  
antes de comenzar la fase de selección de l icitadores,  a confirmar 
su interés por escrito mediante una “invitación a confirmar el  
interés”.  Las “ invitaciones a confirmar el  interés” se enviarán 
simultáneamente a todos los interesados,  y en las mismas se 
incluirá una referencia a la dirección electrónica en la que se 
hayan puesto directamente a disposición por medios electrónicos 
el  pl iego de condiciones o el  documento descriptivo y cualquier 
documentación complementaria,  tal  y como indica el  art .  52.2 de 
la Directiva.  Además de lo anterior,  el  Anexo X de la Directiva 
señala un contenido mínimo que debe incluirse en esas 
“ invitaciones a confirmar el  interés»:   

(a)  característ icas y  cantidad,  incluidas todas las  
opciones relat ivas a  contratos complementarios y ,  
cuando sea posible,  el  plazo est imado previsto para 
ejercer  dichas opciones;  cuando se trate de contratos 
renovables,  característ icas y  cantidad y,  cuando sea 
posible,  fechas est imadas de publicación de los futuros 
anuncios de l ic itación para las  obras,  suministros o 
servicios que vayan a ser  objeto de l ic itación;   

(b)  t ipo de procedimiento:  restr ingido o de 
l ic itación con negociación;   

(c)  en su caso,  fecha de comienzo o de f inal ización 
de la  entrega de suministros o de la  ejecución de obras 
o servicios;  

                                                        

59 E l  p e r í o d o  c u b i e r t o  p o r  e l  a n u n c i o  d e  i n f o r m a c i ó n  p r e v i a  p u e d e  s e r  m á s  
a m p l i o  c u a n d o  s e  t r a t e  d e  l a  a d j u d i c a c i ó n  d e  c o n t r a t o s  d e  s e r v i c i o s  s o c i a l e s .  
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(d)  dirección y fecha l ímite de presentación de 
sol ic itudes de la  documentación de la  contratación,  así  
como lengua o lenguas en que esté autorizada su 
presentación;   

(e)  dirección postal  de la  entidad que adjudicará el  
contrato y suministrará la  información necesaria  para la  
obtención del  pl iego de condiciones y demás 
documentos;   

( f )  condiciones de carácter  económico y técnico,  
garantías f inancieras e información exigida a los 
operadores económicos;   

(g)  el  importe y  las  modalidades de pago de la  
cantidad que haya que abonar para obtener la  
documentación de la  contratación;   

(h)  naturaleza del  contrato que constituye el  
objeto de la  invitación a l ic itar :  compra,  arrendamiento 
f inanciero,  arrendamiento o alqui ler  con opción de 
compra,  o varias  de estas formas,  y   

( i )  los  cr iter ios de adjudicación y su ponderación o,  
cuando corresponda,  el  orden de importancia de dichos 
cr iter ios,  en caso de que esta información no f igure en 
el  anuncio de información previa,  en el  pl iego de 
condiciones ni  en la  invitación a l ic itar  o a  negociar .  

Por otra parte,  cuando se uti l icen los anuncios de 
información previa como anuncios de l icitación,  la Directiva 
señala que “tales anuncios no se publicarán en un perfi l  de 
comprador 60 ”  (perfi l  de contratante,  en la terminología que 
uti l iza el  TRLCSP),  como es la regla general  para los anuncios de 
información previa (Cfr .  art .  46.1 de la Directiva).  Lo que quiere 
indicar tal  prescripción es que los anuncios de información con 
los que se pretenda sustituir  un anuncio de l icitación posterior 
no podrán ser publicados únicamente en el  perfi l  de contratante 
de la entidad adjudicadora,  s ino que necesariamente deberán ser 
enviados a la Comisión para su publicación en el  DOUE. Con el lo 
se quiere evitar el  efecto perverso que sobre la competencia de 
los operadores económicos podría l legar a provocar la reducción 
de la accesibil idad a los anuncios de los contratos,  máxime en 

                                                        

60  L a  “ p r e c a u c i ó n ”  a n t e r i o r ,  s i n  e m b a r g o ,  n o  r e s u l t a  a p l i c a b l e  a  l a  
p u b l i c a c i ó n  a d i c i o n a l  a  n i v e l  n a c i o n a l  q u e  d e b e  r e a l i z a r s e  e n  v i r t u d  d e l  a r t í c u l o  
5 0  d e  l a  D i r e c t i v a ,  q u e  e s a  s í  q u e  p o d r á  h a c e r s e  e n  e l  p e r f i l  d e  c o m p r a d o r  ( d e  
c o n t r a t a n t e )  d e  l a  e n t i d a d  a d j u d i c a d o r a .  
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casos como el  español,  donde el  acceso a los perfi les de cada 
comprador (de cada contratante) no se encuentra unif icado, sino 
fuertemente fragmentado 61 ,  al  hacerse a través de la sede 
electrónica de cada entidad contratante.  Solamente si  el  acceso a 
estos perfi les de comprador se hiciera a través de un punto 
único,  y desde al l í  existiese la posibil idad de,  uti l izando un 
sistema efectivo de búsquedas,  podría plantearse la posibil idad 
de que los anuncios de información previa con efecto sustitutivo 
de los anuncios de l icitación pudieran publicarse sin afectar a la 
concurrencia en los perfi les de comprador de las entidades 
contratantes.  

La tercera especial idad de los contratos celebrados por los 
poderes adjudicadores subcentrales la encontramos en la 
duración de algunos procedimientos.  La Directiva,  con carácter 
general ,  ha optado por una reducción de los plazos de 
tramitación de los procedimientos.  Así ,  en relación con el  
procedimiento abierto,  el  plazo mínimo para la presentación de 
ofertas será de 40 días a partir  de la fecha de envío del  anuncio 
de l icitación (reducción de 12 días con respecto a lo señalado en 
la Directiva 20014/18).  En el  mismo sentido,  el  plazo mínimo para 
la recepción de las solicitudes de participación en los 
procedimientos restringidos y negociados con publicidad será de 
30 días a partir  de la fecha de envío del  anuncio de l icitación 
(frente a los 47 días que exige la Directiva 20014/18),  y  además,  
se asegura un plazo mínimo para la recepción de ofertas de 35 
días a partir  de la fecha en que se envíe la invitación a l icitar  en 
el  caso de los procedimientos restringidos (40 días según la 
Directiva 2004/18),  así  como de 30 días a partir  de la fecha de 
envío de la invitación,  en el  caso de procedimientos de l icitación 
con negociación62.  

                                                        

61  L a  d i s p e r s i ó n  d e  l o s  p e r f i l e s  d e  c o n t r a t a n t e ,  c o m o  h a  s e ñ a l a d o  G I M E N O  
F E L I Ú ,  p r o d u c e  f r a g m e n t a c i ó n  d e l  m e r c a d o ,  p o t e n c i a n d o  l a  c o m p r a  d e l  “ c e r c a n o ”  
e  i m p i d i e n d o  e l  e f e c t i v o  f u n c i o n a m i e n t o ,  p o r  i n a d e c u a d a  c o n c u r r e n c i a ,  d e  l a s  
e c o n o m í a s  d e  e s c a l a .  “ U n i d a d  d e  m e r c a d o  y  C o n t r a t a c i ó n  P ú b l i c a :  r e d e f i n i e n d o  
l o s  p e r f i l e s  d e l  c o n t r a t a n t e ”  C o m e n t a r i o  p u b l i c a d o  e n  l a  T r i b u n a  d e l  
O b s e r v a t o r i o  d e  C o n t r a t a c i ó n  P ú b l i c a  e l  1 8  d e  m a r z o  d e  2 0 1 3 .  

62  R e c u é r d e s e  q u e  e l  c ó m p u t o  d e  e s t o s  d í a s  d e b e  r e a l i z a r s e  e n  d í a s  
n a t u r a l e s ,  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  R e g l a m e n t o  ( C E E ,  E u r a t o m )  n º  
1 1 8 2 / 7 1  d e l  C o n s e j o ,  d e  3  d e  j u n i o  d e  1 9 7 1 ,  p o r  e l  q u e  s e  d e t e r m i n a n  l a s  n o r m a s  
a p l i c a b l e s  a  l o s  p l a z o s ,  f e c h a s  y  t é r m i n o s .  
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La Directiva prevé una especial idad en relación con los 
plazos de presentación de ofertas en el  marco de procedimientos 
restringidos o procedimientos de l icitación con negociación que 
tramiten los poderes adjudicadores subcentrales.  El  art .  26.4 de 
la Directiva,  en relación con el  procedimiento restringido,  señala 
que  

Los poderes adjudicadores subcentrales podrán 
establecer  el  plazo para la  recepción de las  ofertas de 
mutuo acuerdo con los candidatos seleccionados,  
s iempre que todos los candidatos dispongan de un 
plazo idéntico para preparar  y  presentar  sus ofertas.  
Cuando no sea posible l legar a  un acuerdo sobre el  
plazo para la  recepción de ofertas,  el  poder adjudicador 
f i jará un plazo que no podrá ser  infer ior  a  10 días a  
part ir  de la  fecha de envío de la  invitación a l ic itar .  

La misma posibil idad resulta aplicable igualmente a los 
procedimientos de l icitación con negociación por disposición del  
inciso f inal  del  art .  27.1 de la Directiva.  Con esta previsión,  los 
poderes adjudicadores podrán f lexibil izar los l ímites temporales 
para la presentación de las ofertas previo acuerdo con los 
participantes,  beneficiándose así  de la posibil idad de reducir  el  
plazo de tramitación de los procedimientos.  Obviamente,  esta 
facultad de adaptación de los plazos de presentación de ofertas 
queda restringida a la tramitación de procedimientos 
restringidos y procedimientos de l icitación con negociación que,  
en atención a su valor estimado, entren dentro del  ámbito de 
aplicación de la Directiva.  No resulta posible extender esta regla 
de simplif icación procedimental  a otros procedimientos,  como es 
el  caso de los procedimientos abiertos.  
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I I I . -  L a  n e c e s i d a d  d e  u n  r é g i m e n  e s p e c i a l  
p a r a  l a  c o n t r a t a c i ó n  d e  l a s  E n t i d a d e s  L o c a l e s .  

Con ocasión de la transposición de las Directivas 2004/17 y 
2004/18,  en el  seno del  Ministerio de Hacienda se creó una 
Comisión de Expertos para el  estudio y diagnóstico de la 
situación de la contratación pública 63.  Una de las conclusiones de 
este estudio,  publicado en 2004,  ponía de manifiesto que la 
legislación de contratación pública trata de manera homogénea a 
todas las Administraciones Públicas,  s in atender especialmente a 
la problemática de los Municipios,  sobre todo la que afecta a los 
de menor tamaño. En atención a el lo,  aquella Comisión de 
expertos proponía reflexionar sobre de la conveniencia de 
introducir  una cierta especial idad en los procedimientos de 
contratación de las entidades locales de menor dimensión,  
salvaguardando, naturalmente,  un nivel  común de exigencia en 
cuanto a publicidad, transparencia y concurrencia.  

1 . -  L a  s i m p l i f i c a c i ó n  d e  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  
a d j u d i c a c i ó n  d e  l a s  E n t i d a d e s  L o c a l e s .  

En l ínea con lo apuntado por el  Acuerdo de Contratación 
pública y la propuesta de Directiva relativa a la contratación 
pública,  las Entidades Locales deben contar con un régimen de 
contratación más simple que el  que aplican las Autoridades 
centrales.  Aún podría decirse más:  entre las Entidades Locales,  
tampoco todas deberían contar con idéntico régimen de 
contratación,  pues son claras las diferencias que existen también 
entre el las en cuanto a medios disponibles y capacidades para 
ejercer las funciones contractuales.  La disposición adicional 2.ª  
TRLCSP efectúa sólo una división entre los municipios de más o 

                                                        

63  E l  t e x t o  s e  e n c u e n t r a  t o d a v í a  d i s p o n i b l e  p a r a  s u  c o n s u l t a  a  t r a v é s  d e  l a  
d i r e c c i ó n  e l e c t r ó n i c a   
h t t p : / / w w w . m e h . e s / D o c u m e n t a c i o n / P u b l i c o / S u b s e c r e t a r i a / G a b i n e t e % 2 0 T e c n i c o /
l i b r o % 2 0 c o n t r a t a c i o n . p d f  

L a  C o m i s i ó n  d e  E x p e r t o s  p a r a  e l  E s t u d i o  y  D i a g n ó s t i c o  d e  l a  S i t u a c i ó n  d e  l a  
C o n t r a t a c i ó n  P ú b l i c a  s e  c r e a  p o r  m e d i o  d e  R e s o l u c i ó n  d e l  S e c r e t a r i o  d e  E s t a d o  
d e  H a c i e n d a  y  d e l  S u b s e c r e t a r i o  d e  H a c i e n d a  d e  1 0  d e  j u n i o  d e  2 0 0 3 ,  c o m o  
g r u p o  d e  t r a b a j o  d e  l o s  r e g u l a d o s  e n  e l  a r t í c u l o  4 0 ,  a p a r t a d o  t e r c e r o ,  d e  l a  L e y  
6 / 1 9 9 7 ,  d e  1 4  d e  a b r i l ,  d e  O r g a n i z a c i ó n  y  F u n c i o n a m i e n t o  d e  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  
G e n e r a l  d e l  E s t a d o .  
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de menos de 5.000 habitantes,  a la que hay que añadir  alguna 
referencia a los municipios de gran población.  Pero la realidad es 
que la gran mayoría de los municipios españoles no l lega a los 
5.000 habitantes,  e incluso,  dentro de el los,  la mayor parte no 
supera los 2.000 habitantes.  En el  caso de Aragón, sólo 24 de sus 
731 municipios superan los 5.000 habitantes 64.  

 La mejora de la eficiencia de los procedimientos de 
contratación pública pasa,  necesariamente,  por su simplif icación.  
Resulta imprescindible la el iminación de trámites que no aporten 
un valor añadido al  procedimiento y no hagan sino retrasar el  
mismo y generar costes innecesarios para las empresas y para las 
entidades adjudicadoras.   

A ) . -  A l g u n o s  e j e m p l o s  d e  l o  t e d i o s o  q u e  p u e d e n  
l l e g a r  a  s e r  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  a d j u d i c a c i ó n .   

Las normas jurídicas,  tanto generales o especiales,  se 
refieren en multitud de ocasiones al  principio de celeridad de los 
procedimientos administrativos.  Sin embargo, el  diseño de los 
trámites que deben impulsarse para la tramitación de dichos 
procedimientos ha hecho, en no pocas ocasiones,  que el  
principio de celeridad se quede en una mera declaración de 
intenciones incompatible con la práctica procedimental .  La 
previsión contenida en el  art .  75.1 de la Ley 30/1992,  de 26 de 
noviembre,  de Régimen Jurídico de las Administraciones Públicas 
y del  Procedimiento Administrativo Común, de que se acuerden 
en un solo acto todos los trámites que,  por su naturaleza,  
admitan una impulsión simultánea y no sea obligado su 
cumplimiento sucesivo,  es una de las que,  en el  seno de los 
procedimientos administrativos especiales,  con más frecuencia 
quedan aparcadas en un segundo plano, cuando no olvidadas.  

Los procedimientos de adjudicación de contratos públicos 
no han sido una excepción a la afirmación anterior.  José Miguel 
CARBONERO GALLARDO, Jefe del  Servicio de Contratación 
administrativa y Patrimonio de la Excma. Diputación Provincial  
de Granada señalaba no hace mucho tiempo esta necesidad de 
simplif icación procedimental ,  al  af irmar desde su experiencia que 

                                                        

64 C f r .  V .  R O D R Í G U E Z  C A T I V I E L A ,  E .  S O F Í  C A L L É N ,  L .  P A L A C I O S  M O S T A C E R O :  
“ I n f o r m e  s o b r e  l a  o r g a n i z a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  l o c a l  e n  A r a g ó n ” ,  e n  J . M .  G I M E N O  
F E L I Ú  ( D i r . ) :  L a  o r g a n i z a c i ó n  l o c a l .  N u e v o s  m o d e l o s ,  C i v i t a s ,  2 0 1 1 ,  p á g .  2 2 0 .  
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el  TRLCSP es un penoso it inerario burocrático que riñe a veces 
con las más elementales nociones de eficiencia 65 .  El  autor 
i lustraba tal  af irmación con algunos ejemplos procedentes de la 
Administración Local ,  que sin ser un ámbito exclusivo en el  que 
estos problemas se manifiestan,  es en el  mismo donde más 
pueden sentirse sus efectos:  

“…ningún nuevo lector  del  TRLCSP podría imaginar 
que es muy dif íc i l  desarrol lar ,  por ejemplo,  un 
procedimiento abierto con varios cr iter ios en un plazo 
inferior  a  un tr imestre.  Pero es así…siendo di l igentes.  
Porque el  lector  novel  leerá el  plazo de presentación de 
proposiciones,  el  de adjudicación,  el  de interposición 
de recurso especial ,  e l  de formalización del  contrato…y 
poco más que sumados le  dibujan una expectativa 
temporal  asumible (digo asumible,  no razonable y  
mucho menos,  breve) .  Pero la  ingenuidad de ese lector  
(que suele serlo el  gestor  de los órganos proponentes 
del  contrato)  no le  permite entrever s iquiera que 
existen también el  informe de f iscal ización previa (y  sus 
lógicos días de emisión,  que pueden l legar hasta diez) ;  
e l  de legal idad de los pl iegos (y  sus también lógicos 
días de emisión…también hasta diez) ;  la  aprobación 
formal  del  expediente y la  fe  pública de ese acto 
administrat ivo (súmense varios días) ;  a lgunos días de 
cola en el  boletín of ic ial  hasta la  publicación del  
anuncio;  la  posibi l idad de que algún l ic itador presente 
su proposición por correo postal ,  debiendo entonces 
aguardar su l legada hasta diez días ;  la  convocatoria de 
la  Mesa de Contratación para examinar la  
documentación administrat iva;  el  plazo de subsanación 
de ésta (entre uno y tres) ;  la  s iguiente convocatoria de 
Mesa para apertura pública de unos cr iter ios;  a lgunos 
días para la  valoración de estos cr iter ios;  la  
convocatoria de Mesa para apertura de los restantes 
cr iter ios;  la  propuesta de adjudicación;  hasta diez días 
hábi les días para que el  propuesto adjudicatario 
acredite varios extremos (entre el los estar  al  corr iente 
con Hacienda y Seguridad Social ) ;  la  adjudicación del  
contrato y la  fe  pública de ese acto administrat ivo;  su 
notif icación efectiva… 

                                                        
65 “El colapso de la contratación administrativa”, publicado en la Tribuna de opinión del 

Observatorio de Contratación Pública (www.obcp.es) el 26 de marzo de 2012. Señala el autor 
que “de este modo, resulta muy difícil persuadir a los gestores públicos de las virtudes de la 
contratación en orden a satisfacer sus necesidades de contratación; y aquellos pasan por la 
aplicación del TRLCSP, igual que sus aplicadores, con la resignación de sobrellevar un mal 
necesario”. 
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Si  alguien piensa que exagero,  conste aquí  que la  
tramitación puede ser  aún más desesperante.  Por 
ejemplo puede ocurr ir  (y  de hecho alguna vez ocurre) ,  
que el  propuesto adjudicatario no acredite estar  al  
corr iente de sus obl igaciones,  en cuyo caso ha de 
formularse el  mismo requerimiento al  s iguiente 
l ic itador…al que corresponde el  mismo plazo de diez 
días hábi les que ya se concedió al  pr imero.  O que 
alguna de las  proposiciones presentadas incurra en 
valor  anormal  o desproporcionado,  debiéndose 
desarrol lar  el  correspondiente incidente con audiencia 
al  interesado e informe técnico… Verdadera y 
lamentablemente no exagero.  

Y he part ido del  momento en el  que el  expediente 
está l isto para ser  aprobado;  pero no he dicho nada del  
t iempo necesario para elaborar  unos pl iegos 
razonablemente buenos,  a  pesar  de que considero que 
el lo es fundamental  y  es  a  esa operación a la  que no 
debería regatearse ningún t iempo.  

Cierto es que sabiendo todo esto,  debemos 
potenciar  la  previs ión para anticipar  las  l ic itaciones;  
que debemos procurar  adoptar  herramientas 
electrónicas,  técnicas para la  racional ización de la  
contratación,  etc.  Pero el lo no es suf ic iente.  Es  precisa 
también la  ayuda de las  normas,  y  de eso t ienen que ser  
conscientes los autores de las  normas;  conscientes de la  
real idad práctica de los expedientes de contratación. . . ”  

 Los señalados por José Miguel Carbonero son solo algunos 
ejemplos de lo necesitados que están los procedimientos de 
adjudicación de contratos públicos de su simplif icación y 
modernización.  

B ) . -  M e d i d a s  y a  a d o p t a d a s  p a r a  l a  s i m p l i f i c a c i ó n  d e  
l o s  p r o c e d i m i e n t o s .  

No han faltado, sin embargo, algunas actuaciones que han 
tomado razón de esa necesidad de simplif icación y permiten,  a 
día de hoy,  tramitar procedimientos de una manera más 
eficiente.  Sin embargo,  debemos advertir  que no todas esas 
previsiones resultan hoy de aplicación general ,  aunque sí  que se 
observa cierta tendencia “aperturista” en las últ imas reformas del  
TRLCSP. 
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a ) . -  T r a m i t a c i ó n  s i m p l i f i c a d a .  

Resulta obligado ahora hacer referencia a la previsión de una 
tramitación simplif icada del  procedimiento abierto en la Ley 
3/2011,  de 24 de febrero,  de medidas en materia de Contratos del  
Sector Público de Aragón.  Efectivamente,  en su art .  10,  y con la 
denominación de “Trámite simplif icado”,  se recogen algunas 
normas especiales de aplicación a la adjudicación,  mediante 
procedimiento abierto,  de contratos de suministro y servicios de 
valor estimado inferior a 150.000 euros,  y de obras inferior a 
2.000.000 de euros 66.  

La habil itación de una tramitación simplif icada del 
procedimiento abierto responde a la f inalidad de aunar la 
necesaria concurrencia con una más eficiente gestión de los 
expedientes que se traduce en una tramitación más rápida de los 
mismos.  La regulación contenida en Ley 3/2011 dota a las 
Administraciones Públicas de una herramienta con poca carga 
documental ,  con plazos breves y trámites ágiles,  pero a la vez 
sujeto a publicidad y a la necesidad de adjudicar el  contrato de 
acuerdo con criterios objetivos,  previamente f i jados y  
ponderados,  lo que redunda en la transparencia que persiguen 
las directivas comunitarias.   

El  ámbito subjetivo de aplicación del «trámite simplif icado» 
comprende a las entidades que tienen la consideración de 
Administraciones Públicas pertenecientes a la Comunidad 
Autónoma de Aragón, a la Universidad de Zaragoza (artículo 10 
Ley 3/2011),  a la Administración Local  aragonesa —en tanto en 
cuanto no se apruebe la legislación local  sobre contratación del 
sector público (Disposición Adicional Octava Ley 3/2011) —, a las 

                                                        

66  C o n  c a r á c t e r  p r e v i o  d e b e m o s  a d v e r t i r  q u e  a l g u n a s  d e  l a s  n o v e d a d e s  
i n t r o d u c i d a s  p o r  e l  l e g i s l a d o r  a r a g o n é s  f u e r o n  o b j e t o  d e  u n  r e c u r s o  d e  
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  p l a n t e a d o  p o r  e l  P r e s i d e n t e  d e l  G o b i e r n o ,  c i r c u n s t a n c i a  
q u e ,  s i  b i e n  e n  u n  p r i m e r  m o m e n t o  s u p u s o  l a  s u s p e n s i ó n  d e  l a  v i g e n c i a  d e  l o s  
p r e c e p t o s  i m p u g n a d o s ,  e l  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l  l e v a n t ó  l a  s u s p e n s i ó n  
m e d i a n t e  A u t o  d e  1 7  d e  a b r i l  d e  2 0 1 2 .  N o  o b s t a n t e  l a  p e n d e n c i a  d e l  r e c u r s o  
( R e c u r s o  d e  i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  n . º  6 7 2 0 - 2 0 1 1 ,  c o n t r a  l o s  a r t í c u l o s  6  y  1 0  d e  l a  
L e y  3 / 2 0 1 1 ) ,  b u e n a  p a r t e  d e  l o s  r e p r o c h e s  d e  i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  f u e r o n  
c o r r e g i d o s  p o r  e l  l e g i s l a d o r  a r a g o n é s   c o n  p o s t e r i o r i d a d  a  l a  i n t e r p o s i c i ó n  d e l  
r e c u r s o  m e d i a n t e  l a  m o d i f i c a c i ó n  o p e r a d a  e n  l a  L e y  3 / 2 0 1 1  p o r  l a  L e y  3 / 2 0 1 2 ,  d e  
8  m a r z o ,  d e  M e d i d a s  F i s c a l e s  y  A d m i n i s t r a t i v a s  d e  l a  C o m u n i d a d  A u t ó n o m a  d e  
A r a g ó n .  
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Cortes de Aragón, al  Justicia de Aragón y a la Cámara de Cuentas 
de Aragón (Disposición Adicional Primera Ley 3/2011).   

Las principales medidas de simplif icación que incorpora esta 
tramitación simplif icada del  procedimiento abierto son las 
siguientes67:  

-  Reducción del plazo de presentación de proposiciones 

Atendiendo al  valor estimado de los contratos cuya 
adjudicación puede acogerse a esta tramitación simplif icada,  los 
plazos para presentación de proposiciones se reducen a un 
mínimo 10 días y máximo 20 días naturales (reduciendo en 5 días 
el  plazo mínimo de presentación de ofertas (15 días)  previstos 
para la tramitación ordinaria del  procedimiento abierto).   

-  Publicidad unif icada en el  perfi l  de contratante del  
Gobierno de Aragón 

La Ley 3/2011 considera cumplidas las exigencias derivadas 
del  principio de publicidad con la inserción del  anuncio de 
l icitación en el  perfi l  de contratante del  Gobierno de Aragón68.  La 
publicidad únicamente en el  perfi l  (s iendo innecesaria la 
publicidad también en el  perfi l  de contratante) no supone 
quebrar la regla de la transparencia,  s ino al  contrario,  pretende 
generar una publicidad por medios electrónicos (al  igual  que lo 
es ahora el  Boletín Oficial  de Aragón –BOA-),  inmediata,  gratuita 
y que aumente la concurrencia mediante un portal  específ ico y 
que,  en todo caso,  surte los mismos efectos que la publicidad 
insertada en el  BOA, ex artículo 53.4 LCSP («La difusión a través 
del  perfi l  de contratante de la información relativa a los 
procedimientos de adjudicación de contratos surtirá los efectos 
previstos en el  Título I  del  Libro I I I») .  Puesto que el  acceso al  
perfi l  de contratante del  Gobierno de Aragón se realiza a través 

                                                        

67 P a r a  u n  a n á l i s i s  m á s  d e t a l l a d o  d e  l a s  e s p e c i a l i d a d e s  d e  e s t a  t r a m i t a c i ó n  
s i m p l i f i c a d a  d e l  p r o c e d i m i e n t o  a b i e r t o  p u e d e  v e r s e  e l  i n f o r m e  1 5 / 2 0 1 1 , d e  8  d e  
j u n i o ,  d e  l a  J u n t a  C o n s u l t i v a  d e  C o n t r a t a c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a  d e  l a  C o m u n i d a d  
A u t ó n o m a  d e  A r a g ó n .   

68  N o  h a y  i n c o n v e n i e n t e  p a r a  q u e  e n t i d a d e s  d i f e r e n t e s  a l  G o b i e r n o  d e  
A r a g ó n  p u b l i q u e n  l a  i n f o r m a c i ó n  d e  s u s  l i c i t a c i o n e s  e n  d i c h o  p e r f i l .  L a  O r d e n  d e  
1 1  d e  j u n i o  d e  2 0 0 8  d e l  D e p a r t a m e n t o  d e  P r e s i d e n c i a ,  q u e  e s t a b l e c e  e l  s i s t e m a  
i n f o r m á t i c o  « P e r f i l  d e  C o n t r a t a n t e  d e l  P o r t a l  d e l  G o b i e r n o  d e  A r a g ó n » ,  i n c l u y e  l a  
p r e v i s i ó n  d e  q u e  o t r a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  o  i n s t i t u c i o n e s  d e  l a  C o m u n i d a d  
A u t ó n o m a  d e  A r a g ó n  p u e d a n  i n c o r p o r a r  s u  i n f o r m a c i ó n  a  d i c h o  p e r f i l .  
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de la misma sede electrónica que al  Boletín Oficial  de la 
Comunidad Autónoma, puede entenderse que el  ámbito de la 
publicidad resulta equivalente.  

-  Constitución potestativa de la Mesa de contratación. 

La constitución de la Mesa de contratación es potestativa.  
Sus funciones son las de calif icación,  admisión o exclusión y 
valoración de ofertas con formulación de la propuesta de 
adjudicación y,  en caso de que no se constituya,  las funciones de 
calif icación y admisión o exclusión corresponden al  órgano de 
contratación,  y las de valoración y formulación de la propuesta 
de adjudicación a la unidad técnica integrada por «dos miembros 
de su personal que desempeñen actividades relacionadas con la 
materia objeto del  contrato o que hayan participado 
directamente en la tramitación del  procedimiento».   

-  Posibil idad de sustitución de la acreditación de la 
capacidad y solvencia en el  momento de presentar la oferta por 
una declaración responsable.  

En la tramitación simplif icada del procedimiento abierto 
resulta posible sustituir  la documentación acreditativa del  
cumplimiento de requisitos previos por una declaración 
responsable «suscrita por el  l icitador o su representante,  
reconociendo que cumple los requisitos de capacidad, 
representación y solvencia exigidos y comprometiéndose a 
acreditarlos en caso de que vaya a ser propuesto como 
adjudicatario».  En tal  caso,  con carácter previo a la adjudicación 
del  contrato,  se requerirá al  que vaya a ser propuesto como 
adjudicatario para que aporte la documentación acreditativa de 
su capacidad, representación y solvencia en el  plazo de cinco 
días hábiles.   

b ) . -  R e d u c c i ó n  d e  c a r g a s  b u r o c r á t i c a s .  

La tramitación simplif icada encuentra su l ímite en los 
contratos que entran dentro del  ámbito de aplicación de la Ley 
aragonesa citada.  Sin embargo, algunas de sus previsiones se 
acaban de incorporar muy recientemente al  TRLCSP, lo que 
faculta ya a todas las Administraciones para su uti l ización.  En 
particular,  para reducir  las cargas administrativas que tienen que 
soportar las empresas en los procedimientos de contratación 
administrativa,  se ha previsto que los l icitadores puedan aportar 
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una declaración responsable indicando que cumplen las 
condiciones legalmente establecidas para contratar con la 
Administración,  de manera que solo el  l icitador a cuyo favor 
recaiga la propuesta de adjudicación deberá presentar toda la 
documentación que acredite que cumple las mencionadas 
condiciones 69.  La aplicación de esa medida de simplif icación hace 
t iempo que venía siendo reclamada por la doctrina con base en 
la Directiva 2006/123/CE de 12 de diciembre de 2006 relativa a 
los servicios en el  mercado interior70.  

La reciente modificación del TRLCSP, efectuada por medio de 
la Ley 14/2013,  de 27 de septiembre,  de apoyo a los 
emprendedores y su internacionalización,  ha incorporado dos 
nuevos apartados (4 y 5)  al  artículo 146,  con la siguiente 
redacción:  

«4.  El  órgano de contratación,  s i  lo  est ima 
conveniente,  podrá establecer  en el  pl iego de cláusulas 
administrat ivas part iculares que la  aportación inicial  de 
la  documentación establecida en el  apartado 1 se 
sustituya por una declaración responsable del  l ic itador 

                                                        

69 P r e v i s i ó n  q u e ,  c o m o  a c a b a m o s  d e  v e r ,  c o n t e m p l a b a  y a  e l  a r t .  6  d e  l a  L e y  
3 / 2 0 1 1 ,  d e  2 4  d e  f e b r e r o ,  d e  m e d i d a s  e n  m a t e r i a  d e  C o n t r a t o s  d e l  S e c t o r  P ú b l i c o  
d e  A r a g ó n ,  e n  r e l a c i ó n  c o n  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  a b i e r t o s  a  l o s  q u e  s e  a p l i c a r a  l a  
t r a m i t a c i ó n  s i m p l i f i c a d a  d e l  a r t .  1 0  a s í  c o m o  a  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  n e g o c i a d o s ,  y  
t a m b i é n  l a  L e y  F o r a l  6 / 2 0 0 6 ,  d e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s  d e  N a v a r r a  ( a r t í c u l o  5 4 . 4 ,  
m o d i f i c a d o  p o r  l e y  F o r a l  3 / 2 0 1 3 ,  d e  2 5  d e  f e b r e r o ) ,  a s í  c o m o  e n  e l  R e g l a m e n t o  
c o m u n i t a r i o  2 3 4 2 / 2 0 0 2 ,  s o b r e  n o r m a s  d e  d e s a r r o l l o  d e l  R e g l a m e n t o  f i n a n c i e r o  
a p l i c a b l e  a l  p r e s u p u e s t o  g e n e r a l  d e  l a s  C o m u n i d a d e s  E u r o p e a s .   

70  E s  c i e r t o  q u e  l a  D i r e c t i v a  « S e r v i c i o s »  e x c l u y e  d e  s u  á m b i t o  a  l a s  
c u e s t i o n e s  r e g u l a d a s  p o r  l a  D i r e c t i v a  2 0 0 4 / 1 8 ,  d e  3 1  d e  m a r z o  d e  C o n t r a t o s  
P ú b l i c o s .  Y  e l l o  t a n t o  d e  l a  d i c c i ó n  d e l  c o n s i d e r a n d o  5 7  c o m o  p o r q u e  e l  a r t í c u l o  
5 . 4  d e  l a  D i r e c t i v a  e x c l u y e  a  l a  D i r e c t i v a  d e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s  — j u n t o  c o n  
o t r a s —  d e  l a  p r e v i s i ó n  d e l  p á r r a f o  t e r c e r o  d e  e s e  a r t í c u l o  5 .  C o n  d i c h a  p r e v i s i ó n ,  
e n  a p a r i e n c i a ,  p a r e c e  q u e  l a  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  s e r í a  a j e n a  a  l o s  
c a m b i o s  d e r i v a d o s  d e  l a  D i r e c t i v a  « S e r v i c i o s » .  N a d a  m á s  l e j o s  d e  l a  r e a l i d a d .  
P r i m e r o ,  p o r q u e  l a  e x c l u s i ó n  n o  l o  e s  p a r a  l a s  o t r a s  p r e v i s i o n e s  d e l  a r t í c u l o  5  
( s i m p l i f i c a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a ) .  Y  e l l o  p o r q u e  l o  ú n i c o  q u e  s e  p r e t e n d e  e s  
e s t a b l e c e r  l a  r e g l a s  d e  a p l i c a c i ó n  d e  l a  n o r m a  e s p e c i a l  s o b r e  l a  g e n e r a l ,  p e r o  
n a d a  m á s  ( a s í  d e b e  e n t e n d e r s e  e l  c o n s i d e r a n d o  5 7  d e  l a  D i r e c t i v a  « S e r v i c i o s » ) .  
E n  s e g u n d o  l u g a r ,  p o r q u e  l o s  p r i n c i p i o s  r e g u l a d o r e s  s o n  c o i n c i d e n t e s .  n o  e n  
v a n o  a m b a s  D i r e c t i v a s  — i m p u l s a d a s  p o r  e l  m i s m o  C o m i s a r i o  e u r o p e o —  t i e n e n  o  
p e r s i g u e n  u n  m i s m o  o b j e t i v o :  l a  c o n s e c u c i ó n  e f e c t i v a  d e l  m e r c a d o  i n t e r i o r  
e u r o p e o  m e d i a n t e  l a  s i m p l i f i c a c i ó n ,  f l e x i b i l i z a c i ó n  y  m o d e r n i z a c i ó n ,  “ D i r e c t i v a  
d e  s e r v i c i o s  y  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a .  H a c i a  l a  s i m p l i f i c a c i ó n ” ,  e n  E .  M O R E U  
C A R B O N E L L  ( E d . )  E l  i m p a c t o  d e  l a  D i r e c t i v a  B o l K e n s t e i n  y  l a  r e f o r m a  d e  l o s  
s e r v i c i o s  e n  e l  D e r e c h o  A d m i n i s t r a t i v o ,  M o n o g r á f i c o  X I I  d e  l a  R e v i s t a  A r a g o n e s a  
d e  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b l i c a ,  Z a r a g o z a ,  2 0 1 0 ,  p .  4 0 9 - 4 3 3 .  
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indicando que cumple las  condiciones establecidas 
legalmente para contratar  con la  Administración.  En tal  
caso,  el  l ic itador a  cuyo favor recaiga la  propuesta de 
adjudicación,  deberá acreditar  ante el  órgano de 
contratación,  previamente a la  adjudicación del  
contrato,  la  posesión y val idez de los documentos 
exigidos.  En todo caso bastará con esta declaración 
responsable en los contratos de obras con valor  
est imado inferior  a  1.000.000 euros y  de suministros y  
servicios con valor  est imado inferior  a  90.000 euros.  

En todo caso el  órgano de contratación,  en orden a 
garantizar  el  buen f in del  procedimiento,  podrá 
recabar,  en cualquier  momento anterior  a  la  adopción 
de la  propuesta de adjudicación,  que los l ic itadores 
aporten documentación acreditat iva del  cumplimiento 
de las  condiciones establecidas para ser  adjudicatario 
del  contrato.  

5 .  E l  momento decis ivo para apreciar  la  
concurrencia de los requisitos de capacidad y solvencia 
exigidos para contratar  con la  Administración será el  de 
f inal ización del  plazo de presentación de las  
proposiciones.»  

Esta previsión,  en palabras de Francisco BLANCO LÓPEZ, es la 
medida procedimental  de más impacto que se haya adoptado 
desde la ley de Contratos del  Estado de 196571.  Las ventajas que 
ofrece esta medida no son pocas.  En particular,  como señala José 
Miguel CARBONERO GALLARDO, acaba con el  penoso trámite de 
presentación de documentación administrativa por parte de 
todos los l icitadores;  con la ingente tarea de su cal if icación por 
parte de la Mesa de contratación o de los servicios 
administrativos;  con el  tradicional trámite de subsanación,  y con 
las exclusiones preliminares de l icitadores por defectos u 
omisiones documentales.  En definit iva,  los empresarios ahorran 
costes (materiales,  de t iempo de trabajo,  de gestión);  y  la 
Administración también ahorra:  fundamentalmente tiempo de 
trabajo especial izado que podrá dedicar a otros puntos sensibles 
del  procedimiento (sobre todo a la fase de adjudicación).  Ambas 
partes,  además,  se beneficiarán de una reducción del  t iempo de 
tramitación de los procedimientos de contratación,  que está ya 
en unas cotas desmesuradas.  

                                                        

71  “ E l  s o b r e  A  p a s a  a  l a  Z ” ,  p u b l i c a d o  e n  l a  T r i b u n a  d e  o p i n i ó n  d e l  
O b s e r v a t o r i o  d e  C o n t r a t a c i ó n  P ú b l i c a  ( w w w . o b c p . e s )  e l  2 8  d e  o c t u b r e  d e  2 0 1 3 .  
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Si  comparamos la nueva previsión contenida en el  art .  146 
TRLCSP con lo dispuesto en el  art .  6 de la Ley 3/2011,  de 24 de 
febrero,  de medidas en materia de Contratos del  Sector Público 
de Aragón, podremos fáci lmente concluir  que la disposición 
autonómica ha sido ampliamente superada.  En efecto,  la 
posibil idad de sustituir  la acreditación de la capacidad y 
solvencia para contratar por una declaración responsable puede 
uti l izarse en relación con cualquier procedimiento de 
adjudicación,  y no solo en relación con los procedimientos 
negociados o con los abiertos que se acojan a la tramitación 
simplif icada como dice la norma aragonesa.   

Ahora bien,  no han faltado las crít icas a la forma en que esta 
medida de simplif icación administrativa ha sido introducida 72 .  
Según Francisco BLANCO LÓPEZ, la nueva regulación debiera 
haber precisado en qué procedimientos de adjudicación puede 
uti l izarse dicha medida.  Señala dicho autor que la previsión del  
art .  146.4 TRLCSP no se puede aplicar en el  procedimiento 

                                                        

72 Y  t a m p o c o  l a s  d u d a s  s o b r e  c ó m o  a p l i c a r  d i c h a  d i s p o s i c i ó n .  P o r  t a l  m o t i v o ,  
l a  J u n t a  C o n s u l t i v a  d e  C o n t r a t a c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a  h a  p u b l i c a d o  u n a  
R e c o m e n d a c i ó n  s o b r e  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e  a l g u n o s  p r e c e p t o s  d e l  T R L C S P  t r a s  l a  
m o d i f i c a c i ó n  d e l  m i s m o  r e a l i z a d a  p o r  l a  L e y  1 4 / 2 0 1 3 ,  d e  2 7  d e  s e p t i e m b r e ,  d e  
a p o y o  a  l o s  e m p r e n d e d o r e s  y  s u  i n t e r n a c i o n a l i z a c i ó n .  A s í ,  p o r  e j e m p l o :  

-  C u a n d o  e l  ó r g a n o  d e  c o n t r a t a c i ó n  d e c i d a  s u s t i t u i r  l a  d o c u m e n t a c i ó n  
i n i c i a l  a  q u e  s e  r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  1 4 6 . 1  d e l  T e x t o  R e f u n d i d o  d e  l a  L e y  d e  
C o n t r a t o s  d e l  S e c t o r  P ú b l i c o  p o r  u n a  d e c l a r a c i ó n  r e s p o n s a b l e ,  d e b e r á  r e f l e j a r s e  
a s í  e x p r e s a m e n t e  e n  e l  P l i e g o  d e  C l á u s u l a s  A d m i n i s t r a t i v a s  P a r t i c u l a r e s .  C u a n d o  
s e  c o n t e m p l e  l a  s u s t i t u c i ó n  e n  e l  p l i e g o  y  s e  i n d i q u e  q u e  d e b e r á  c u m p l i r s e  c o n  
e s t e  t r á m i t e  p r e v i o  m e d i a n t e  l a  p r e s e n t a c i ó n  d e  u n a  d e c l a r a c i ó n  r e s p o n s a b l e ,  
s u r g e  l a  d u d a  d e  s i  e l  ó r g a n o  d e  c o n t r a t a c i ó n  d e b e  a d m i t i r  q u e  u n  c a n d i d a t o  o  
l i c i t a d o r  q u e  h a  p r e s e n t a d o ,  e n  l u g a r  d e  d e c l a r a c i ó n  r e s p o n s a b l e ,  l a  
d o c u m e n t a c i ó n  a  q u e  s e  r e f i e r e  d e l  a r t í c u l o  1 4 6 . 1 ,  de ́  c u m p l i m i e n t o  a s í  a  e s t e  
t r á m i t e  i n i c i a l .  E s t a  J u n t a  C o n s u l t i v a  c o n s i d e r a  q u e  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  f o r m a l i s t a  
e n  e s t e  s u p u e s t o  q u e  a c o n s e j e  l a  n o  a d m i s i ó n  a b  i n i t i o  d e  l a  d o c u m e n t a c i ó n  q u e  
s e ñ a l a  e l  a r t í c u l o  1 4 6 . 1  t e n d r í a  e l  e f e c t o  d e  l i m i t a r  i n j u s t i f i c a d a m e n t e  e l  d e r e c h o  
d e  l a s  e m p r e s a s  a  p a r t i c i p a r  e n  l a s  l i c i t a c i o n e s  p ú b l i c a s .  P o r  e l l o  e s t a  J u n t a  
C o n s u l t i v a  e n t i e n d e  q u e  e n  e l  c a s o  s e ñ a l a d o  s u p r a ,  e l  ó r g a n o  d e  c o n t r a t a c i ó n  
d e b e r á  d a r  p l a z o  p a r a  s u b s a n a r  a  l a  e m p r e s a  q u e  h u b i e r a  p r e s e n t a d o  l a  
d o c u m e n t a c i ó n  a  q u e  s e  r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  1 4 6 . 1  d e l  T e x t o  R e f u n d i d o  d e  l a  L e y  
d e  C o n t r a t o s  d e l  S e c t o r  P ú b l i c o  p a r a  q u e ,  e n  s u  l u g a r ,  p r e s e n t e  l a  d e c l a r a c i ó n  
r e s p o n s a b l e .  

-  L a  c a l i f i c a c i ó n  d e  l a  d e c l a r a c i ó n  r e s p o n s a b l e  l e  c o r r e s p o n d e  a  l a  M e s a  d e  
c o n t r a t a c i ó n  o  a l  ó r g a n o  q u e  r e a l i c e  s u s  f u n c i o n e s  e n  c a d a  c a s o .  L a  M e s a  
c o n c e d e r á  u n  p l a z o  p a r a  s u b s a n a r  a  a q u é l l a s  e m p r e s a s  c u y a  d e c l a r a c i ó n  
r e s p o n s a b l e  p r e s e n t e  d e f e c t o s  u  o m i s i o n e s  s u b s a n a b l e s ,  e n  a p l i c a c i ó n  d e l  
a r t í c u l o  2 7  d e l  R e a l  D e c r e t o  8 1 7 / 2 0 0 9 ,  d e  8  d e  m a y o ,  p o r  e l  q u e  s e  d e s a r r o l l a  
p a r c i a l m e n t e  l a  L e y  3 0 / 2 0 0 7 ,  d e  3 0  d e  o c t u b r e ,  d e  C o n t r a t o s  d e l  S e c t o r  P ú b l i c o .  
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restringido puesto que los criterios de solvencia son los que 
discriminan entre unos y otros candidatos,  antes de presentar la 
oferta,  por lo que no cabe trasladar la acreditación de su 
cumplimiento al  momento anterior a la adjudicación.  Sostiene 
también el  autor que tampoco puede aplicarse en el  
procedimiento negociado con publicidad, ya que,  de acuerdo con 
la previsión del  art  177.3 TRLCSP (que remite a los artículos 163 a 
166 que regulan el  procedimiento restringido),  debe tramitarse 
como si  de un procedimiento restringido se tratara,  de forma que 
en la redacción actual ,  el  procedimiento negociado con 
publicidad requiere que los l icitadores acrediten su solvencia 
previamente,  para discriminar entre los candidatos a cuales se 
invita a presentar la primera oferta y negociar posteriormente73.   

En el  mismo sentido crít ico,  María Antonia NARVÁEZ 
JUSDADO apunta los problemas que pueden surgir  cuando se 
haya previsto esta sustitución de la acreditación de la solvencia 
por una declaración responsable y tramitado el  procedimiento 
uno o varios de el los hubieran presentado ofertas con valores 
anormales o desproporcionados según los criterios introducidos 
en el  pl iego 74.  En tales casos habrá que dar trámite de audiencia a 
los l icitadores (conforme al  art .  152.3 TRLCSP) para que expliquen 
sus ofertas y clasif icar por orden decreciente las proposiciones 
presentadas y que no hayan sido declaradas desproporcionadas o 
anormales.  El  problema, según la citada autora,  se puede 
plantear al  hacer esa valoración de los l icitadores para detectar 
las ofertas anormales,  ya que los l icitadores que no tuviesen 
capacidad o la solvencia adecuada conforme a lo establecido en 
el  pl iego deberían ser previamente rechazados,  de modo que el  
cálculo para apreciar las ofertas anormales debería efectuarse 
solo con aquellos l icitadores que en realidad cumplan los 
criterios de capacidad y solvencia.   

Uno de los aspectos más controvertidos,  que también han 
señalado los primeros comentaristas del  art .  146 TRLCSP tras la 

                                                        

73  C o n c l u y e  F r a n c i s c o  B L A N C O  q u e  e s t e  a u t o m a t i s m o ,  i n d e s e a d o  e  
i n c o n d i c i o n a d o ,  e n t r e  a m b o s  p r o c e d i m i e n t o s  ( n e g o c i a d o  c o n  p u b l i c i d a d  y  
r e s t r i n g i d o )  d e b i e r a  e l i m i n a r s e  s u p e r a n d o  l a  p r o p i a  r e g u l a c i ó n  c o m u n i t a r i a  q u e  
a s í  l o  e s t a b l e c e .  

74  “ L a  m o d i f i c a c i ó n  d e l  a r t í c u l o  1 4 6  T R L C S P  o  t o  e r  m u n d o  e  g ü e n o ” ,  
p u b l i c a d o  e n  l a  T r i b u n a  d e  o p i n i ó n  d e l  O b s e r v a t o r i o  d e  C o n t r a t a c i ó n  P ú b l i c a  
( w w w . o b c p . e s )  e l  1 1  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 1 3 .  
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modificación introducida por la Ley 14/2013 es si  la  medida de 
simplif icación introducida en el  apartado 4 puede ser uti l izada en 
relación con los contratos sujetos a regulación armonizada,  o 
bien se trata de una disposición únicamente aplicable en los 
contratos no sujetos a regulación armonizada.  Lo cierto es que,  
en principio,  el  legislador parece haber querido configurar la 
posibil idad de sustitución de la acreditación de la solvencia por 
una declaración responsable en los términos más amplios 
posibles,  al  no l imitar dicha medida de simplif icación a unos 
determinados contratos.  Bastará con esta declaración 
responsable en los contratos de obras con valor estimado inferior 
a 1.000.000 euros y de suministros y servicios con valor estimado 
inferior a 90.000 euros “en todo caso”,  pero ningún 
inconveniente parece existir  a que tal  posibil idad se extienda a 
contratos de importe superior al  mencionado, siempre que el  
órgano de contratación lo advierta en el  Pl iego de cláusulas 
administrativas particulares.  Respecto de esos contratos que 
superan los importes mencionados,  los órganos de contratación 
no deberían tardar ni  un día en introducir  esa cláusula en sus 
pliegos,  concluía José Miguel CARBONERO75.  

No obstante lo anterior,  Francisco BLANCO ha manifestado la 
imposibil idad de uti l izar la previsión contenida en el  art .  146.4 
en relación con los contratos sujetos a regulación armonizada,  
esto es,  aquellos que entran dentro del  ámbito de aplicación de 
la actual  Directiva 2004/18,  ya que al l í  se establece que la 
aportación de la documentación relativa a la aptitud de los 
l icitadores debe ser previa a la presentación de las ofertas 76.  

                                                        

75  “ L a  L e y  d e  e m p r e n d e d o r e s  y  l a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a :  p o r  f i n  u n  
a l i g e r a m i e n t o  d e  l o s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  a d j u d i c a c i ó n ” ,  p u b l i c a d o  e n  l a  T r i b u n a  
d e  o p i n i ó n  d e l  O b s e r v a t o r i o  d e  C o n t r a t a c i ó n  P ú b l i c a  ( w w w . o b c p . e s )  e l  2 8  d e  
o c t u b r e  d e  2 0 1 3 .  

76  “ E l  s o b r e  A  p a s a  a  l a  Z ” ,  p u b l i c a d o  e n  l a  T r i b u n a  d e  o p i n i ó n  d e l  
O b s e r v a t o r i o  d e  C o n t r a t a c i ó n  P ú b l i c a  ( w w w . o b c p . e s )  e l  2 8  d e  o c t u b r e  d e  2 0 1 3 .  
T a m b i é n  c o i n c i d e n  c o n  e s t a  i n t e r p r e t a c i ó n  J o s é  M i g u e l  C A R B O N E R O  y  M a r í a  
A n t o n i a  N A R V Á E Z .  S e ñ a l a  F r a n c i s c o  B L A N C O  q u e  a  u n a  c o n c l u s i ó n  d i s t i n t a  p o d r í a  
l l e g a r s e  c u a n d o  e n t r e n  e n  v i g o r  l a s  n u e v a s  D i r e c t i v a s  y  s e  i n c o r p o r e n  s u s  
d i s p o s i c i o n e s  a l  O r d e n a m i e n t o  e s p a ñ o l .  E n  e f e c t o ,  e l  a r t .  5 7 . a  d e l  T e x t o  d e  
c o m p r o m i s o  a l c a n z a d o  e n  j u l i o  d e  2 0 1 3  e n  e l  s e n o  d e l  C o m i t é  d e  R e p r e s e n t a n t e s  
P e r m a n e n t e s  ( C O R E P E R )  s e  s e ñ a l a  q u e  l o s  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s  a c e p t a r á n  l a s  
d e c l a r a c i o n e s  d e  l o s  i n t e r e s a d o s  c o m o  p r u e b a  p r e l i m i n a r  d e  q u e  l o s  c a n d i d a t o s  y  
l o s  l i c i t a d o r e s  c u m p l e n  l o s  r e q u i s i t o s  d e  a p t i t u d  p a r a  c o n t r a t a r .  
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Entendemos,  s in embargo, que otra interpretación es 
posible,  y que la sustitución de la acreditación de la capacidad y 
solvencia por una declaración responsable resulta igualmente 
posible en relación con los contratos sujetos a regulación 
armonizada,  s iempre que así  se prevea en el  pl iego de cláusulas 
administrativas particulares.  Ningún obstáculo se deriva,  a 
nuestro juicio,  de la Directiva 2004/18 actualmente vigente,  que 
se refiere a la cuestión de la acreditación de la aptitud de los 
l icitadores en su art .  44:  

Artículo 44 Veri f icación de la  aptitud y selección 
de los part ic ipantes,  adjudicación de los contratos.  

1 .  La adjudicación de los contratos se real izará 
basándose en los cr iter ios previstos en los art ículos 53 
y 55,  habida cuenta del  art ículo 24,  previa veri f icación 
de la  aptitud de los operadores económicos que no 
hayan sido excluidos en virtud de los art ículos 45 y 46.  
Dicha veri f icación se l levará a cabo por parte de los 
poderes adjudicadores de conformidad con los cr iter ios 
de capacidad económica y f inanciera y  de 
conocimientos o capacidades profesionales y  técnicas 
contemplados en los art ículos 47 a 52,  y ,  en su caso,  
con las  normas y cr iter ios no discr iminatorios 
mencionados en el  apartado 3.  

A nuestro juicio,  del  precepto reproducido no se deduce que 
la comprobación de la aptitud de los l icitadores deba realizarse 
en el  momento de presentación de ofertas.  Antes al  contrario,  lo 
que exige la Directiva es que verif icación de la aptitud de los 
operadores económicos se realice previamente a la adjudicación 
del  contrato.  En otras palabras,  la Directiva no parece configurar 
la acreditación de la capacidad y la solvencia como requisito de 
acceso a la l icitación,  s ino como requisito para la adjudicación 
del  contrato.  Esta interpretación es la que se viene sosteniendo 
hace tiempo. Así ,  para José María GIMENO FELIÚ,  es cierto que la  
Directiva  de  contratos  públicos  de 2004 exige ciertos  
elementos de  capacidad y  de  solvencia para  poder contratar  
con  los  poderes públicos,  exigencia lógica desde la  perspectiva 
de los  distintos  intereses  públicos  en  juego. Ahora bien,  como 
señala el  autor,  estos  criterios lo son para poder contratar y no 
para  poder l icitar .  Es  decir ,   la  Directiva no se opondría —más  
bien lo contrario— a un primer trámite de declaración 
responsable para posterior comprobación  antes  de  la 
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adjudicación al  l icitador  seleccionado 77.   Desde esta perspectiva,  
entiende GIMENO FELIÚ,  es como  debe interpretarse el  marco  
normativo español.  Con esta interpretación sería perfectamente 
posible sostener que la sustitución de la acreditación de la 
capacidad y la solvencia por una declaración responsable 
prevista en el  art .  146.4 TRLCSP puede uti l izarse igualmente en 
los contratos sujetos a regulación armonizada,  s iempre que se 
advierta de el lo a los l icitadores,  consignando tal  posibil idad en 
el  Pl iego de cláusulas administrativas particulares.    

Por últ imo, en relación con la reciente modificación del  art .  
146 TRLCSP, se ha introducido en su apartado 5 una previsión 
para f i jar  el  momento concreto al  que debe ir  referido el  
cumplimiento de los requisitos de capacidad y solvencia.  Este 
extremo ya había sido objeto de algún confl icto con el  s istema 
anterior,  donde la acreditación del cumplimiento de algunos 
requisitos,  como el  de estar al  corriente del  pago de las 
obligaciones tr ibutarias y con la seguridad social ,  no se producía 
hasta un momento anterior a la adjudicación del  contrato.  Podía 
surgir  la duda de si  el  cumplimiento de dicho requisito debía ir  
referido al  momento en que f inalizara el  plazo de presentación 
de las ofertas o al  momento en que se solicitaba tal  acreditación 
(en un trámite anterior a la adjudicación del  contrato,  una vez 
identif icada la oferta económicamente más ventajosa).  

Sobre esa cuestión,  el  Tribunal Administrativo Central  de 
Recursos Contractuales ha tenido la oportunidad de pronunciarse 
ya,  adoptando un criterio que parece deberá modificar en el  
futuro,  a la vista de lo que dispone ahora el  art .  146.5 TRLCSP. En 

                                                        

77 “ D i r e c t i v a  d e  s e r v i c i o s  y  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a .  H a c i a  l a  s i m p l i f i c a c i ó n ” ,  e n  
E .  M O R E U  C A R B O N E L L  ( E d . )  E l  i m p a c t o  d e  l a  D i r e c t i v a  B o l K e n s t e i n  y  l a  r e f o r m a  d e  
l o s  s e r v i c i o s  e n  e l  D e r e c h o  A d m i n i s t r a t i v o ,  M o n o g r á f i c o  X I I  d e  l a  R e v i s t a  
A r a g o n e s a  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b l i c a ,  Z a r a g o z a ,  2 0 1 0 ,  p .  4 3 1 .  D i c h o  a u t o r  s e  
m o s t r a b a  c o n v e n c i d o  d e  q u e  l a  p r e s e n t a c i ó n  d e  u n a  d e c l a r a c i ó n  r e s p o n s a b l e  
s u s t i t u t i v a  d e  l a  a c r e d i t a c i ó n  d e  l a  c a p a c i d a d  y  l a  s o l v e n c i a  e n  e l  m o m e n t o  d e  l a  
p r e s e n t a c i ó n  d e  l a s  o f e r t a s  p o d í a  a p l i c a r s e  d e s d e  h a c í a  y a  t i e m p o ,  s i n  n e c e s i d a d  
d e  q u e  l a  l e g i s l a c i ó n  d e  c o n t r a t o s  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o  l o  p r e v i e s e  e x p r e s a m e n t e :  
e l  l i c i t a d o r   p o d r í a  a c o g e r s e  a  e s t a  p o s i b i l i d a d  — a l  e n t e n d e r  d e   a p l i c a c i ó n  l a  
t é c n i c a  d e  l a  d e c l a r a c i ó n  r e s p o n s a b l e  s u s t i t u t i v a  e x  a r t í c u l o  7 1  b i s  d e  l a  L e y  
3 0 / 1 9 9 2 ,  d e  2 6  d e  n o v i e m b r e ,  d e  R é g i m e n  J u r í d i c o  d e  l a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  
P ú b l i c a s  y  d e l  P r o c e d i m i e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  C o m ú n  ( i n t r o d u c i d o ,  r e c u é r d e s e ,  
p o r  e l  n ú m e r o  t r e s  d e l  a r t í c u l o  2  d e  l a  L e y  2 5 / 2 0 0 9 ,  d e  2 2  d e  d i c i e m b r e ,  d e  
m o d i f i c a c i ó n  d e  d i v e r s a s  l e y e s  p a r a  s u  a d a p t a c i ó n  a  l a  L e y  s o b r e  e l  l i b r e  a c c e s o  a  
l a s  a c t i v i d a d e s  d e  s e r v i c i o s  y  s u  e j e r c i c i o ) —  y  a n t e  u n a  e v e n t u a l  e x c l u s i ó n  p o r  
u t i l i z a r  e s a  d e c l a r a c i ó n  r e s p o n s a b l e  s o l i c i t a r  e l  a m p a r o  m e d i a n t e  e l  o p o r t u n o  
r e c u r s o .  
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sus resoluciones 48/2013, de 30 de enero de 2013 (recurso 
9/2013),  276/2012,  de 5 de diciembre (recurso 273/2012) y 
33/2010,  de 23 de diciembre (recurso 45/2010),  el  Tribunal 
Central  debía decidir  s i  la obligación de estar al  corriente en el  
cumplimiento de las obligaciones con la Seguridad Social ,  
contenida en el  artículo 49.1.d) de la Ley de Contratos del  Sector 
Público,  en cuanto circunstancia que prohíbe contratar,  debe 
cumplir la el  empresario desde el  momento que presenta su 
oferta,  en la cual  se incluye la declaración responsable prevista 
en el  artículo 130.1.c)  de la citada Ley,  y hasta el  momento de la 
adjudicación,  o por el  contrario,  basta con cumplir  dicho 
requisito en el  momento de la adjudicación.   

El  criterio acogido por el  Tribunal Central ,  citando a su vez 
los informes de la Junta Consultiva de Contratación 
Administrativa 39/01 y 28/02,  de 13 de noviembre de 2001 y 23 
de octubre de 2002,  respectivamente,  fue que “el  requisito de 
estar al  corriente de las obligaciones con la Seguridad Social  
debe cumplirse desde el  momento de presentar las proposiciones 
(…) y hasta el  momento de la adjudicación,  procediendo su 
acreditación en una fecha inmediata anterior a la misma”.  

Sin embargo, el  art .  146.5 TRLCSP señala ahora como 
“momento decisivo” para apreciar la concurrencia de los 
requisitos de capacidad y solvencia exigidos para contratar con 
la Administración el  de f inalización del  plazo de presentación de 
las proposiciones,  con lo que,  a ese momento deberán ir  
referidas las declaraciones responsables emitidas por los 
l icitadores,  así  como los certif icados que,  en su caso,  deban 
presentarse ante las entidades contratantes para justif icar el  
cumplimiento del requisito de estar al  corriente del  pago de las 
deudas tr ibutarias y con la Seguridad Social .  

2 . -  N u e v o s  m o d e l o s  d e  o r g a n i z a c i ó n  d e  l a  
c o m p r a  p ú b l i c a  l o c a l .  

Asistimos en estos momentos a un proceso de reforma del 
régimen local que ya hemos detallado en el  primer capítulo de 
este trabajo.  Detrás de esas reformas parece encontrarse la idea 
de una necesaria gestión más eficiente de las competencias 
municipales,  cuestionando el  actual  modelo por ineficiente.  Pero,  
tal  y como ya se ha apuntado, quizá no sea una cuestión de 
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numero de organizaciones sino de cómo se ejercen las 
competencias 78.  

En cualquier caso,  la regulación del derecho comunitario de 
los contratos públicos nos permite repensar algunas fórmulas de 
organización municipal79.   

A ) . -  L a  c o n t r a t a c i ó n  c e n t r a l i z a d a  y  s u s  
p o s i b i l i d a d e s .   

Las centrales de compra aparecen configuradas actualmente 
como una  medida organizativa para la racionalización técnica de 
la contratación pública 80.  El  art .  203 TRLCSP las configura como 
servicios especial izados que podrán actuar adquiriendo 
suministros y servicios para otros órganos de contratación,  o 
adjudicando contratos o celebrando acuerdos marco para la 
realización de obras,  suministros o servicios destinados a los 
mismos.  

Tal  y como ha señalado GIMENO FELIÚ,  las centrales de 
compras son un ejemplo de técnica de simplif icación 
administrativa y de especial ización de los órganos de 
contratación de las Administraciones Públicas que tienen por  
objeto faci l itar  las adquisiciones y beneficiarse de economías de 

                                                        

78  C o m o  i n d i c a  F .  V E L A S C O  C A B A L L E R O ,  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  l o c a l  e s  
t e n d e n c i a l m e n t e  i n e f i c a z  c u a n d o  l a  L e y  l e  a t r i b u y e  c o m p e t e n c i a s  q u e ,  p o r  s u s  
d i m e n s i o n e s  o  e s c a l a ,  n o  s e  p u e d e n  e j e r c e r  a d e c u a d a m e n t e  p o r  s u  t i t u l a r  ( « L a  
p l a n t a  l o c a l  d e  E s p a ñ a :  C r i t e r i o s  p a r a  l a  t o m a  d e  d e c i s i o n e s » ,  L a  O r g a n i z a c i ó n  
L o c a l .  N u e v o s  M o d e l o s ,  J o s é  M a r í a  G I M E N O  ( c o o r d . ) ,  C i v i t a s - A r a n z a d i ,  C i z u r  
M e n o r ,  2 0 1 1 ,  p .  1 3 8 ) .  A n t e  t a l  s i t u a c i ó n  l a  c u e s t i ó n  n o  r a d i c a  t a n t o  e n  q u i e n  l a  
d e b e  d e t e n t a r  s i n o  c o m o  e s  p o s i b l e  u n a  m e j o r  g e s t i ó n  c o m p e t e n c i a l .  

79  S o b r e  e l  p a r t i c u l a r ,  V i d .  e l  i n t e r e s a n t e  t r a b a j o  d e  J . M .  G I M E N O  F E L I Ú  
s o b r e  “ L a  c o n t r a t a c i ó n  c o n j u n t a  y  l a s  f ó r m u l a s  d e  c o o p e r a c i ó n  c o m o  m e c a n i s m o s  
d e  g e s t i ó n  e f i c i e n t e  d e  l a  o r g a n i z a c i ó n  e n  e l  m o d e l o  l o c a l ” ,  e n  e l  O b s e r v a t o r i o  
d e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s  2 0 1 2 ,  C i v i t a s ,  2 0 1 3 ,  p p .  2 3 - 8 6 .  S e ñ a l a  e s t e  a u t o r  q u e  l a  
j u s t i f i c a c i ó n  y  p a r á m e t r o  d e  l a s  t é c n i c a s  d e  c o o p e r a c i ó n  i n t e r m u n i c i p a l  e n  e l  
á m b i t o  d e  l a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  e s t á  e n  l a  m a y o r  e f i c i e n c i a  q u e  s u p o n e n  p a r a  
l a  p r e s t a c i ó n  d e  l o s  s e r v i c i o s  p ú b l i c o s .  

80 S o b r e  e s t a  t é c n i c a  d e  r a c i o n a l i z a c i ó n  p u e d e  v e r s e  e l  r e c i e n t e  t r a b a j o  d e  
I s a b e l  G A L L E G O  C Ó R C O L E S  “ L a s  c e n t r a l e s  d e  c o n t r a t a c i ó n  e n  c l a v e  l o c a l ” ,  e n  e l  
n ú m e r o  e x t r a o r d i n a r i o  d e  l a  R e v i s t a  d e  e s t u d i o s  l o c a l e s  ( A g o s t o  2 0 1 3 )  e d i t a d o  
p o r  C O S I T A L ,  y  d i r i g i d o  p o r  J .  C O L Á S  T E N A S  y  S .  D Í E Z  S A S T R E ,  p p .  1 1 9 - 1 4 6 .  
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escala 81 .  Con esta técnica se consigue una tramitación más 
eficiente y se favorece,  mediante el  incremento del volumen de 
compras,  el  traslado de los ahorros obtenidos entre todas las 
entidades públicas destinatarias de los servicios de una central  
de compras.  La principal  potencial idad de estas centrales 
derivará de la implantación de medios y procedimientos 
electrónicos de contratación.  

Algunos órganos consultivos en materia de contratación 
pública se han mostrado abiertamente partidarios de este t ipo de 
técnicas.  Por ejemplo,  la Junta Consultiva de Contratación 
Administrativa de las Is las Baleares,  en su Informe 5/09,  de 18 de 
diciembre,  señalaba que:   

“…el objetivo de las  centrales de contratación es 
conseguir  una mayor ef icacia de la  act ividad 
contractual  de los entes públicos,  tanto desde el  punto 
de vista de gestión,  ya que concentra la  tramitación de 
los procedimientos en órganos especial izados,  evitando 
que haya una mult ipl ic idad de órganos de contratación 
dedicados a la  adquisición de productos s imilares y  
favoreciendo la  s impli f icación administrat iva,  como 
desde el  punto de vista económico,  ya que se 
aprovecha la  reducción de costes que se puede obtener 
mediante adquisiciones a gran escala,  lo  que permite 
una mayor ef ic iencia de los recursos…”.  

Y en el  mismo sentido,  la Junta Consultiva de Contratación 
Administrativa de Aragón 5/2010,  de 14 de abri l ,  af irmaba que:  

 "…por lo demás,  conviene recordar que los 
principales objetivos de esta técnica organizativa son la  
seguridad jur ídica y  la  confianza de los potenciales 
l ic itadores.  Y permite una ef icaz transparencia que,  
acompañada de una s impli f icación de los 
procedimientos,  logra obtener,  a  través de las  
economías de escala,  una ef ic iente uti l ización de los 
recursos públicos —en los términos del  art ículo 1 
LCSP—.. ." .  

                                                        

81  “ L a  c o n t r a t a c i ó n  c o n j u n t a  y  l a s  f o r m u l a s  d e  c o o p e r a c i ó n  c o m o  
m e c a n i s m o s  d e  g e s t i ó n  e f i c i e n t e  d e  l a  o r g a n i z a c i ó n  e n  e l  m o d e l o  l o c a l ” ,  e n  J . M .  
G I M E N O  F E L I Ú  y  M . A .  B E R N A L  B L A Y  ( D i r / C o o r d . )  O b s e r v a t o r i o  d e  c o n t r a t o s  
p ú b l i c o s  2 0 1 2 ,  C i v i t a s ,  2 0 1 3 ,  p .  3 4 .  
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Los beneficios de esta técnica de compra conjunta la 
convierten en un instrumento especialmente idóneo para ser 
uti l izado en el  ámbito de la Administración local .  A través de este 
instrumento podrían superarse los inconvenientes que plantea la 
fragmentación de la demanda de determinadas prestaciones a 
nivel  local ,  así  como la falta de especial ización de las unidades 
de contratación de algunas entidades locales.  Así  lo advertía 
precisamente la Junta Consultiva de Contratación Administrativa 
de la Comunidad Autónoma de Aragón en su Informe 5/2010, de 
14 de abri l ,  al  señalar que:   

“ . . .esta opción ( la  creación de centrales de 
contratación) ,  resulta especialmente indicada y 
operativa en el  ámbito de la  Administración Local  de 
Aragón —excesivamente fragmentada y escasos 
recursos humanos—. De manera que las  Diputaciones 
Provinciales ,  a  la  vista de su función constitucional  de 
asistencia y  colaboración con los municipios,  pueden 
constituir  centrales de contratación l lamadas a 
convert irse en un claro instrumento de colaboración 
administrat iva;  y ,  traducirse,  en s impli f icación de la  
pol ít ica de compras públicas para muchos de los 
sujetos sometidos a la  LCSP,  especialmente los 
municipios de escasa población y recursos. . . ”  

La Disposición Adicional Segunda del TRLCSP incide en esta 
idea al  prever en su apartado 5 que las competencias en materia 
de contratación 5 que correspondan a los municipios de 
población inferior a 5.000 habitantes podrán ser ejercidas,  
suscribiendo un acuerdo a tal  efecto,  por los órganos que,  con 
carácter de centrales de contratación,  se constituyan en las 
Diputaciones Provinciales 82 .  El  ejercicio por las centrales de 
compra provinciales de las competencias en materia de 
contratación que le atribuyan los pequeños municipios no es sino 
una manifestación de la función de asistencia y cooperación con 
los municipios que establece el  art .  36.1 Ley 7/1985,  de 2 de 
abri l ,  reguladora de las Bases del  Régimen Local .  

En alguna ocasión se ha planteado la posibil idad de crear 
centrales de compras dependientes de entidades distintas a las 

                                                        

82  “ L a  c o n t r a t a c i ó n  c o n j u n t a  y  l a s  f o r m u l a s  d e  c o o p e r a c i ó n  c o m o  
m e c a n i s m o s  d e  g e s t i ó n  e f i c i e n t e  d e  l a  o r g a n i z a c i ó n  e n  e l  m o d e l o  l o c a l ” ,  e n  J . M .  
G I M E N O  F E L I Ú  y  M . A .  B E R N A L  B L A Y  ( D i r / C o o r d . )  O b s e r v a t o r i o  d e  c o n t r a t o s  
p ú b l i c o s  2 0 1 2 ,  C i v i t a s ,  2 0 1 3 ,  p .  3 7 .  
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Diputaciones Provinciales.  Es cierto que el  TRLCSP únicamente 
contempla su creación en el  marco de dichas organizaciones,  
circunstancia que l levó a la Junta Consultiva de Contratación 
Administrativa del  Estado, en su  Informe 27/09,  de 1 de febrero 
de 2010 a sostener la inviabil idad de tal  opción.  Concluía la Junta 
Consultiva en dicho informe que “las entidades locales que no 
sean Diputaciones Provinciales pueden adherirse a los servicios 
especial izados de contratación central izada creados por el  
Estado, las Comunidades Autónomas o las Diputaciones 
Provinciales,  pero no asociarse entre sí  para la creación de los 
mismos”.  

Sin embargo, tal  interpretación,  aun respondiendo al  tenor 
l iteral  de la norma, desconoce una de las principales virtudes de 
la técnica de agregación de la demanda, como es el  incremento 
de la eficiencia de las contrataciones al  permitir  la obtención de 
ofertas económicamente más ventajosas fruto de las economías 
de escala que genera la agregación de demandas de un mismo 
bien o servicio.  Por ese motivo,  no parece justif icada una 
interpretación tan rígida,  que excluya otras opciones de 
central ización de compras,  que por otra parte no aparecen 
expresamente prohibidas por el  TRLCSP. Esa fue precisamente la 
interpretación que hizo sobre esta misma cuestión la Junta 
Consultiva de Contratación Administrativa de Cataluña,  que en su 
Informe 10/2011,  de 27 de octubre,  termina por concluir  que las 
centrales de compra,  como servicios especial izados que 
constituyen sistemas para racionalizar y ordenar la adjudicación 
de contratas públicos,  “son instrumentos de colaboración y de 
asistencia y cooperación jurídica y técnica que tienen como 
objetivo conseguir  más eficacia en la contratación pública,  
faci l itando y simplif icando la gestión y reduciendo el  gasto 
público,  de modo que “no parece necesario ni  justif icado l imitar 
su creación,  en el  ámbito de la Administración Local ,  a las 
Diputaciones Provinciales”.  La misma tesis  defendió la Junta 
Consultiva Catalana en su posterior Informe 10/2012,  de 20 de 
jul io,  donde se termina concluyendo que “las entidades del  
sector público pueden central izar la contratación de obras,  
servicios y suministros y atribuirla a servicios especial izados,  con 
la f inalidad de racionalizar y ordenar la adjudicación de sus 
contratos.  En consecuencia,  decía la Junta,  se considera 
conforme con la normativa de contratos del  sector público que 
un municipio actúe como órgano central izado de contratación y 
adquiera suministros y servicios para otros órganos de 
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contratación o adjudique contratos o establezca acuerdos marco 
para la realización de obras,  suministros o servicios destinados 
en éstos”.  Y la misma conclusión se alcanza en el  más reciente 
informe –también de la Junta Consultiva de Cataluña- núm. 
5/2013,  de 11 de abri l ,  af irmándose la posibil idad de creación de 
una central  de compras por parte de un consejo comarcal .  

No puede olvidarse por otra parte que la posibil idad de 
creación de centrales de compras fuera del  ámbito de las 
Diputaciones Provinciales ha sido ya recogida en alguna norma 
legal sobre contratación pública.  En efecto,  el  art .  39 de la Ley 
foral  6/2006,  de 9 de junio,  de contratos públicos de Navarra 
posibil ita que las “administraciones públicas de Navarra” –y,  por 
lo tanto,  también las locales– creen centrales de compras o se 
constituyan como tales,  bajo cualquier forma válida en derecho, 
para satisfacer sus necesidades,  de las entidades y organismos 
vinculados o dependientes de éstas y de sus entes 
instrumentales propios,  así  como que se asocien para constituir  
centrales de compras o adherirse a las centrales de compras ya 
constituidas mediante el  correspondiente acuerdo de adhesión 83.  

Esta segunda interpretación parece la más acorde con una 
interpretación sistemática del  marco normativo vigente.  En l ínea 
con lo que ha señalado GIMENO FELIÚ,  la decisión de agregar las 
compras entre varias entidades locales no pasa de ser una 
cuestión organizativa,  y como tal ,  debe ser resuelta en la lógica 
de los principios de la regulación local 84 .  Y nada hay más 
inherente a esta regulación que las fórmulas cooperativas y 

                                                        

83 I g u a l m e n t e  e s t a b a  p r e v i s t a  l a  c r e a c i ó n  d e  c e n t r a l e s  d e  c o m p r a s  a l  m a r g e n  
d e  l a s  D i p u t a c i o n e s  P r o v i n c i a l e s  e n  e l  p r o y e c t o  d e  l e y  r e g u l a d o r a  d e l  p a t r i m o n i o ,  
e l  s e r v i c i o  p ú b l i c o  y  l a  c o n t r a t a c i ó n  l o c a l  d e  A r a g ó n  ( p u b l i c a d o  e n  e l  b o l e t í n  
O f i c i a l  d e  l a s  C o r t e s  d e  A r a g ó n  n º .  2 6 3 )  q u e  f i n a l m e n t e  n o  l l e g ó  a  a p r o b a r s e .  E n  
d i c h o  P r o y e c t o  s e  r e g u l a b a n  l a s  c e n t r a l e s  d e  c o n t r a t a c i ó n  e n  e l  á m b i t o  l o c a l  e n  
e l  a r t í c u l o  8 1 .  D i c h o  p r e c e p t o  p r e v e í a  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  l a s  e n t i d a d e s  l o c a l e s  
q u e  t u v i e s e n  u n  p r e s u p u e s t o  e n  e l  q u e  l o s  r e c u r s o s  p o r  o p e r a c i o n e s  c o r r i e n t e s  
a l c a n z a s e n  l o s  6  m i l l o n e s  d e  e u r o s  c r e a s e n  c e n t r a l e s  d e  c o n t r a t a c i ó n  o  s e  
c o n s t i t u y e r a n  c o m o  t a l e s ,  p a r a  s a t i s f a c e r  s u s  n e c e s i d a d e s ,  l a s  d e  l a s  e n t i d a d e s  y  
o r g a n i s m o s  v i n c u l a d o s  o  d e p e n d i e n t e s  d e  é s t a s  y  l a s  d e  s u s  e n t e s  i n s t r u m e n t a l e s  
p r o p i o s .  I g u a l m e n t e  s e  p r e v e í a  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  d i f e r e n t e s  e n t i d a d e s  l o c a l e s  
s e  a s o c i a r a n  c o n  e l  o b j e t o  d e  c o n s t i t u i r  c e n t r a l e s  d e  c o n t r a t a c i ó n ,  o  s e  
a d h i r i e s e n  a  l a s  c e n t r a l e s  d e  c o m p r a s  q u e  y a  e s t u v i e s e n  c o n s t i t u i d a s .  

84  “ L a  c o n t r a t a c i ó n  c o n j u n t a  y  l a s  f o r m u l a s  d e  c o o p e r a c i ó n  c o m o  
m e c a n i s m o s  d e  g e s t i ó n  e f i c i e n t e  d e  l a  o r g a n i z a c i ó n  e n  e l  m o d e l o  l o c a l ” ,  e n  J . M .  
G I M E N O  F E L I Ú  y  M . A .  B E R N A L  B L A Y  ( D i r / C o o r d . )  O b s e r v a t o r i o  d e  c o n t r a t o s  
p ú b l i c o s  2 0 1 2 ,  C i v i t a s ,  2 0 1 3 ,  p .  3 7 .   
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asociativas de las que las centrales de compra no son sino una de 
sus particulares manifestaciones.   

De esta manera,  quedaría abierta la posibil idad de que 
fuesen creadas centrales de compra en el  seno de organizaciones 
distintas de las Diputaciones Provinciales,  como sería el  caso,  por 
ejemplo,  de consorcios 85 o mancomunidades 86.  Igualmente sería 
posible su creación en el  seno de otras entidades locales que 
recojan entre sus funciones las de asistencia y cooperación con 
los municipios,  como sería el  caso de las Comarcas,  previstas en 
la legislación de algunas Comunidades Autónomas.  

Sobre la forma de configurar las funciones de las centrales 
de compra,  el  art .  203 TRLCSP ofrece un margen suficientemente 
amplio.  Si  lo que se prefiere es dejar mantener la decisión formal 
de la adjudicación del  contrato en el  órgano de contratación 
originario,  convendría optar por una central  de compras que 
tramitase el  expediente de contratación y elevase una propuesta 
de adjudicación al  órgano de contratación,  para que fuera este 
quien adoptar la decisión de adjudicar el  contrato y 
posteriormente lo formalizara (opción que supondría la asunción 
por parte del  órgano de contratación del compromiso 
presupuestario necesario para la ejecución del contrato).  Si  por 
el  contrario lo que se prefiere es una gestión integral  de todo el  
proceso l icitatorio,  la opción idónea pasaría por atribuir  a la 
central  de compras dicha responsabil idad,  habil itando 
previamente el  crédito presupuestario suficiente a favor de dicha 
entidad. Es ese caso,  el  contrato lo formalizaría  la central  de 

                                                        

85 El  informe 10/2011 de la Junta Consultiva de Contratación 
Administrativa de Cataluña antes citado terminaba concluyendo 
precisamente la viabil idad de que el  Consorcio de Salud y de 
Atención Social  de Cataluña,  de base municipalista,  actuase 
como órgano central izado de contratación .  

86 E s t a  o p c i ó n  d e b e r í a  v a l i d a r s e  t r a s  l a  r e f o r m a  d e  l a  L e y  r e g u l a d o r a  d e  l a s  
b a s e s  d e l  r é g i m e n  l o c a l  a c t u a l m e n t e  e n  t r a m i t a c i ó n .  E l  P r o y e c t o  d e  l e y  d e  
m o d i f i c a c i ó n  d e  d i c h o  t e x t o  s e ñ a l a  q u e  l a s  c o m p e t e n c i a s  d e  l a s  
m a n c o m u n i d a d e s  d e  m u n i c i p i o s  e s t a r a ́n  o r i e n t a d a s  e x c l u s i v a m e n t e  a  l a  
rea l i zac io ́n  d e  o b r a s  y  l a  p r e s t a c i o ́n  d e  l o s  s e r v i c i o s  p u ́b l i c o s  q u e  s e a n  
n e c e s a r i o s  p a r a  q u e  l o s  m u n i c i p i o s  p u e d a n  e j e r c e r  l a s  c o m p e t e n c i a s  o  p r e s t a r  l o s  
s e r v i c i o s  e n u m e r a d o s  e n  l o s  a r t i ́c u l o s  2 5  y  2 6  d e  l a  L e y  7 / 1 9 8 5 ,  d e  2  d e  a b r i l ,  
r e g u l a d o r a  d e  l a s  B a s e s  d e  R e ́g i m e n  L o c a l ,  i n c u r r i e n d o  e n  c a u s a  d e  d i s o l u c i ó n  
a q u e l l a s  M a n c o m u n i d a d e s  d e  m u n i c i p i o s  q u e  t e n g a n  p o r  o b j e t o  u n  d i f e r e n t e  a l  
s e ñ a l a d o  ( C f r .  D i s p o s i c i ó n  t r a n s i t o r i a  d u o d é c i m a ) .  
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compras,  asumiendo la responsabil idad de su ejecución,  así  como 
las potestades necesarias para su control .  

 A pesar de las indudables ventajas que presentan las 
centrales de compra,  en la decisión (organizativa) de crear una 
central  de compras deben valorarse los costes de implantación 
de una nueva estructura (que necesariamente ha de ser 
profesional y especial izada),  y  confrontarlos con los eventuales 
ahorros que generaría dicha medida ( incluidos,  en su caso,  los 
derivados de la supresión de órganos encargados de la 
tramitación de los expedientes de contratación,  para evitar una 
indeseable duplicidad de órganos con las mismas competencias) .    

Adviértase asimismo que la actual  coyuntura económica de 
crisis  f inanciera y de redefinición del modelo organizativo 
español,  aconsejan soluciones no formalizadas,  articuladas sobre 
acuerdos de cooperación de carácter convencional y f lexible,  
para cuya ejecución puedan uti l izarse las estructuras 
administrativas ya existentes.   

En este sentido,  y aunque el  TRLCSP no prevé expresamente 
la posibil idad de que varios entes contratantes sumen sus 
necesidades y tramiten un único procedimiento de l icitación de 
manera conjunta,  no parece que exista inconveniente legal  para 
el lo.  De hecho, tal  posibil idad esa admitida de forma natural  por 
la vigente Directiva 2004/18,  que al  definir  en su art .  1 el  
concepto de contratos públicos señala que lo son “los contratos 
onerosos y celebrados por escrito entre uno o varios operadores 
económicos y uno o varios poderes adjudicadores…”. Esta 
solución plantea como ventaja principal  la innecesariedad de 
creación de nuevas estructuras profesional ,  articulando la 
tramitación de los procedimientos a través de los servicios 
existentes de cada corporación local .  Además,  no obliga a su 
uti l ización de forma ordinaria,  s ino únicamente para los 
contratos que así  se convenga por los Ayuntamientos 
interesados.   

La ausencia de previsión legal no impide,  como decimos,  la 
uti l ización de esta técnica de cooperación horizontal ,  que puede 
precisar para su ejecución bien una delegación de la 
competencias para contratar a favor de una de las entidades,  
bien una encomienda de gestión para la tramitación de 
procedimiento,  cuando la decisión de adjudicación la retengan 
cada uno de los órganos de contratación.     



 

 87 

B ) . -  L a  c o o p e r a c i ó n  h o r i z o n t a l  c o m o  n u e v a  f ó r m u l a  
d e  o r g a n i z a c i ó n  l o c a l .  

La cooperación administrativa de las Entidades locales se 
caracteriza,  en primer lugar,  por su voluntariedad (art .  57 LRBRL),  
circunstancia que la diferencia de la «coordinación» por implicar 
esta últ ima un cierto poder de dirección,  consecuencia de la 
posición de superioridad en que se encuentra el   que coordina 
respecto al  coordinado. Además de su voluntariedad, debe 
advertirse que la cooperación no supone alteración ni  de la 
t itularidad ni  del  ejercicio de las competencias de las Entidades 
cooperantes (STC 214/1989, FJ 20) ,  antes al  contrario,  es una 
técnica que permite f lexibil izar y prevenir  disfunciones derivadas 
del  propio sistema de distribución de competencias.  

Entre las fórmulas para material izar esta cooperación 
interadministrativa pueden distinguirse con carácter general  las 
de naturaleza institucional ,  que se canalizan a través de la 
creación de una entidad diferente a las entidades cooperantes,  
de las que se articulan a través de vínculos convencionales.  
Sobre esta cuestión,  el  art .  57 LRBRL remite a las formas y los 
términos previstos en las Leyes,  «pudiendo tener lugar,  en todo 
caso,  mediante los consorcios o convenios administrativos que 
suscriban»,  fórmulas que son los paradigmas de la cooperación 
tanto institucionalizada ( los consorcios,  junto a otras entidades 
de naturaleza pública o privada) como convencional ( los 
convenios administrativos) .   

Por otra parte,  y en cuanto a los términos para su 
articulación,  las disposiciones de la normativa sobre contratos 
públicos operan como l ímite a la voluntariedad caracterizadora 
de las relaciones de cooperación,  especialmente en las de t ipo 
convencional,  ya que las de naturaleza institucional están 
excluidas de su ámbito de aplicación (a la decisión de constituir  
un consorcio entre varias Administraciones públicas no se le 
aplican los procedimientos,  ni  s iquiera los principios,  de la 
normativa sobre contratación).  La exclusión con carácter general  
de la cooperación convencional del  ámbito de aplicación de la 
normativa española sobre contratación pública fue reprochada 
por el  Tribunal de Justicia en su Sentencia de 13 de enero de 
2005 (As.  C84/03,  Comisión vs.  Reino de España ) .  En dicho 
pronunciamiento se enjuiciaba la conformidad con el  Derecho 
europeo de contratos públicos de la exclusión del ámbito de 
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aplicación de la normativa nacional sobre la materia (por 
entontes el  TRLCAP) de «los convenios de colaboración que 
celebre la Administración General  del  Estado con la Seguridad 
Social ,  las Comunidades Autónomas,  las Entidades locales,  sus 
respectivos organismos autónomos y las restantes entidades 
públicas o cualquiera de el los entre sí» .  El  recurso planteado por 
la Comisión se fundaba en que algunos de estos convenios 
podían tener la misma naturaleza que los contratos públicos 
comprendidos en el  ámbito de aplicación de las Directivas,  
sosteniendo que el  supuesto de exclusión del que tratamos no 
encontraba respaldo en las mismas.  Efectivamente,  el  Tribunal de 
Justicia señaló que la normativa española constituía una 
adaptación incorrecta del  Derecho interno a las Directivas 93/36 
y 93/37,  dado que excluía a priori  del  ámbito de aplicación del 
TRLCAP las relaciones entre las Administraciones Públicas,  sus 
organismos públicos y,  en general ,  las entidades de Derecho 
público no mercanti les,  fuera cual  fuese la naturaleza de estas 
relaciones (Cfr .  apdo. 40 de la Sentencia)  .  

En cumplimiento de dicha Sentencia,  por vía del  Real  
Decreto Ley 5/2005,  de 11 de marzo,  fue modificado el  TRLCAP en 
el  sentido de someter a sus disposiciones los convenios 
interadministrativos,  cuando tuvieran por objeto el  propio de los 
contratos de obras,  suministro,  consultoría y asistencia técnica o 
servicios,  s iempre que el  importe de los mismos fuera superior a 
los umbrales que calif ican a un contrato como de interés 
comunitario87.  El  art . .  4.1.c TRLCSP excluye ahora de su ámbito de 
aplicación  

«Los convenios de colaboración que celebre la  
Administración General  del  Estado con las  entidades 
gestoras y  servicios comunes de la  Seguridad Social ,  las  
Universidades Públicas,  las  Comunidades Autónomas,  
las  Entidades locales,  organismos autónomos y 
restantes entidades públicas,  o los que celebren estos 
organismos y entidades entre s í ,  salvo que,  por su 
naturaleza,  tengan la  consideración de contratos 
sujetos a esta Ley».  

                                                        

87 E n  u n  p r i m e r  m o m e n t o ,  p o r  d e b a j o  d e  e s t o s  u m b r a l e s ,  y  a u n  c u a n d o  e l  
c o n v e n i o  t u v i e s e  p o r  o b j e t o  p r e s t a c i o n e s  t í p i c a s  d e  l o s  c o n t r a t o s  
a d m i n i s t r a t i v o s ,  n o  r e s u l t a b a n  a p l i c a b l e s  l a s  d i s p o s i c i o n e s  d e l  T R L C A P ,  a u n q u e  
c o n  l a  a p r o b a c i ó n  d e  l a  L C S P  e n  2 0 0 7  s e  e l i m i n ó  e l  r e q u i s i t o  c u a n t i t a t i v o  p a r a  
d e t e r m i n a r  l a  i n c l u s i ó n  o  e x c l u s i ó n  d e  u n  c o n v e n i o  i n t e r a d m i n i s t r a t i v o  e n  e l  
á m b i t o  d e  a p l i c a c i ó n  d e  l a  n o r m a t i v a  s o b r e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s .  
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El  pronunciamiento del  Tribunal de Justicia de 2005 crit icaba 
la exclusión del  ámbito de aplicación de la normativa sobre 
contratación de todos los convenios administrativos al  margen 
de su naturaleza jurídica.  Pero no se ha negado nunca la 
posibil idad de que algunos convenios queden excluidos del  
ámbito de aplicación de esa normativa.  El  propio Tribunal de 
Justicia ha analizado numerosos casos de relaciones entre 
poderes adjudicadores concluyendo su naturaleza no contractual  
y por tanto,  su exclusión del ámbito de aplicación de las 
Directivas,  aun cuando el  objeto de dichos acuerdos 
comprendiese prestaciones t ípicamente contractuales.  Así  ha 
sucedido, por ejemplo,  en el  caso de los «encargos a medios 
propios» que luego analizaremos.  Al  hi lo de esos encargos a 
medios propios,  el  Tribunal de Justicia se ha referido en alguna 
ocasión a la cooperación interadministrativa en el  marco de una 
entidad diferente de las entidades colaboradoras88.  Sin embargo, 
la excepción puede aplicarse a otras fórmulas organizativas que 
se uti l icen para articular la cooperación entre diferentes sujetos 
públicos,  ya que el  Derecho de la Unión Europea no impone en 
modo alguno a las autoridades públicas el  uso de una forma 
jurídica particular para garantizar sus misiones de servicio 
público conjuntamente.   

a ) . -  L a  c o o p e r a c i ó n  i n t e r m u n i c i p a l .  

En ese sentido se pronunciaba el  Parlamento Europeo en su 
Resolución sobre la colaboración público-privada y el  Derecho 
comunitario en materia de contratación pública y concesiones de 
26 de octubre de 2006 (2006/2043/INI) ,  al  hi lo de la cooperación 
intermunicipal .  Considera el  Parlamento (apdo. 45) que dicha 
cooperación «debe considerarse irrelevante en materia de 
Derecho de contratación pública cuando: 

a)  se trate de cooperación entre autoridades municipales,  

b)  las tareas encomendadas a esas autoridades 
municipales sean objeto de reestructuración técnico-
administrativa o las competencias de supervisión de las 

                                                        

88 E l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a ,  e n  s u  S e n t e n c i a  d e  1 3  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 0 8  ( A s .  C  
3 2 4 / 0 7 ,  C o d i t e l  B r a b a n t  S A ,  a p d o s .  4 8  y  4 9 ) ,  a f i r m a b a  q u e  u n a  a u t o r i d a d  p ú b l i c a  
p u e d e  r e a l i z a r  l a s  t a r e a s  d e  i n t e r é s  p ú b l i c o  q u e  l e  c o r r e s p o n d e n  c o n  s u s  p r o p i o s  
m e d i o s  s i n  v e r s e  o b l i g a d a  a  r e c u r r i r  a  e n t i d a d e s  e x t e r n a s  y  a j e n a s  a  s u s  s e r v i c i o s ,  
y  p u e d e  t a m b i é n  h a c e r l o  e n  c o l a b o r a c i ó n  c o n  o t r a s  a u t o r i d a d e s  p ú b l i c a s .  
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autoridades locales sean similares a las que ejercen 
sobre sus propios servicios,  y 

c)  las actividades se l leven a cabo básicamente para las 
autoridades locales correspondientes.  

El  Parlamento europeo rechazaba entonces la aplicación del 
Derecho de contratación pública en los casos en los que los 
municipios acordasen desempeñar cometidos conjuntamente con 
otros municipios en su ámbito geográfico de actuación como 
medida de reorganización administrativa,  s in ofrecer a terceros 
en el  mercado l ibre la prestación de tales servicios (apdo. 46).  Se 
funda su opinión en que el  Derecho de contratación pública debe 
aplicarse sólo cuando las autoridades locales ofrezcan servicios 
en el  mercado actuando como empresas privadas en el  contexto 
de cooperación entre tales autoridades locales o prevean que las 
tareas públicas las desempeñen empresas privadas u otras 
autoridades locales (apdo. 48).  

Unos años más tarde,  el  mismo Parlamento europeo volvía a 
insistir  en esta idea,  y tomando su doctrina como argumento 
para reforzar su criterio,  en su Informe sobre nuevos aspectos de 
la polít ica de contratación pública de 10 de mayo de 2010 
(2009/2175/INI) ,  el  reiteraba su opinión de que la cooperación 
entre municipios no está sujeta a la normativa de contratación 
pública cuando se cumplen los criterios siguientes (apdo. 9 in 
f ine ) :  

a) . -  s i  se trata de la prestación de un servicio público que 
incumbe a las entidades locales interesadas, 

b) .-   s i  el  servicio lo prestan exclusivamente los organismos 
públicos interesados,  s in participación de empresas privadas,  y  

c) .-  s i  la  actividad de que se trate se presta esencialmente 
para las autoridades públicas participantes.  

Esta opinión,  favorable a la articulación de una colaboración 
entre poderes públicos a través de vínculos convencionales sin 
sujetar el  nacimiento de esos vínculos a la normativa sobre 
contratos públicos también ha sido admitida por el  Tribunal de 
Justicia en su Sentencia de 9 de junio de 2009,  (As.  C 480/06,  
Comisión Vs.  República Federal  de Alemania) .  La Sentencia 
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versaba sobre un acuerdo de cooperación entre  cuatro 
Landkreise 89   de Baja Sajonia (Rotenburg (Wümme),  Harburg,  
Soltau-Fall ingbostel  y Stade) y los servicios de l impieza urbana 
de la ciudad de Hamburgo, para la el iminación de sus residuos en 
la nueva instalación de valorización térmica de Rugenberger 
Damm, construida a instancias de la ciudad de Hamburgo. En tal  
supuesto no se articuló la cooperación a través de una 
organización distinta de los Landkreise y la ciudad de Hamburgo, 
sino a través de un contrato entre todas el los.  La exclusión de 
este contrato del  ámbito de aplicación de las Directivas,  al  igual 
que en el  caso de los encargos a medios propios,  se encuentra en 
la consideración de su naturaleza organizativa y no contractual ,  
habida cuenta de la concurrencia de una serie de circunstancias 
que permitían tal  consideración.   

Tanto la opinión del Parlamento como la doctrina del  
Tribunal de Justicia parecen caminar en una misma dirección:  la 
necesidad de distinguir ,  a  efectos de aplicar o no la normativa 
sobre contratos públicos,  entre formas modernas de organización 
de la ejecución (conjunta) de las tareas públicas por los poderes 
adjudicadores,  guiadas exclusivamente por consideraciones de 
interés público,  por una parte (es decir ,  no reguladas por las 
normas de contratación pública) ,  y  la pura compraventa 
(comercial)  de bienes y servicios en el  mercado, por otra (sujeta a 
la normativa sobre contratos públicos) .  Y parece que tal  
consideración cuenta con el  placet  de la Comisión,  que en la 

                                                        

89  T é c n i c a m e n t e ,  l o s  K r e i s e  n o  s o n  a s o c i a c i o n e s  d e  m u n i c i p i o s  s i n o  
C o r p o r a c i o n e s  t e r r i t o r i a l e s  ( G e b i e t s k ö r p e r s c h a f t ) ,  c u y o s  m i e m b r o s  s o n  l o s  
c i u d a d a n o s  d e l  c o r r e s p o n d i e n t e  t e r r i t o r i o ,  l o s  v e c i n o s ,  y  n o  l o s  m u n i c i p i o s .  L a s  
c o m p e t e n c i a s  a t r i b u i d a s  a  l o s  K r e i s e  p u e d e n  h a b e r  s i d o  o r i g i n a l  y  
t r a d i c i o n a l m e n t e  o b j e t o  d e  l a  c o m p e t e n c i a  e j e r c i d a  c o m o  p r o p i a  p o r  l o s  
m u n i c i p i o s  p e r o  q u e  p o s t e r i o r m e n t e ,  y  d e b i d o  a  l a  e v o l u c i ó n  t é c n i c a ,  s o c i a l  y  
e c o n ó m i c a ,  s e  a s i g n a n  a  l o s  K r e i s e ,  a l  c o n s i d e r a r  q u e  s e  t r a t a  d e  a s u n t o s  q u e  n o  
f o r m a n  p a r t e  d e  l a  c o m p e t e n c i a  p r o p i a  m u n i c i p a l  p u e s  l o s  m u n i c i p i o s  n o  
c o n s t i t u y e n  y a  l a  o r g a n i z a c i ó n  p ú b l i c a  q u e  p u e d e n  g e s t i o n a r l o s  d e  f o r m a  m á s  
a d e c u a d a  a  l o s  i n t e r e s e s  d e  l o s  v e c i n o s .  J u n t o  a  l o s  K r e i s e  e x i s t e n  c i u d a d e s  q u e ,  
p o r  s u s  c a r a c t e r í s t i c a s ,  f u n d a m e n t a l m e n t e  d e m o g r á f i c a s  y  p o r  s u  e l e v a d a  
c a p a c i d a d  d e  g e s t i ó n ,  n o  s e  e n c u e n t r a n  i n t e g r a d a s  e n  u n  K r e i s e .  S o n  l a s  
d e n o m i n a d a s  c i u d a d e s - K r e i s ,  o  c i u d a d e s  l i b r e s  d e  K r e i s  ( k r e i s f r e i e  S t ä d t e ,  
S t a d t k r e i s e  o  K r e i s f r e i e  S t ä d t e ) .  E n  l a  a c t u a l i d a d  e l  9 5 %  d e l  t e r r i t o r i o  a l e m á n  s e  
e n c u e n t r a  o r g a n i z a d o  e n  K r e i s e ,  y  t a n  s ó l o  u n  5 %  d e  m u n i c i p i o s  n o  s e  
e n c u e n t r a n  i n c o r p o r a d o s  a  n i n g ú n  K r e i s .  T o m o  l a  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  l a  f i g u r a  d e  
l o s  K r e i s e  d e l  e s t u d i o  d e  J .  O R T E G A  B E R N A R D O  i n c l u i d o  e n  F .  V E L A S C O  C A B A L L E R O  
( D i r . ) :  G o b i e r n o s  L o c a l e s  e n  e s t a d o s  f e d e r a l e s  y  d e s c e n t r a l i z a d o s :  A l e m a n i a ,  
I t a l i a  y  R e i n o  U n i d o ,  I n s t i t u t  d ´ E s t u d i s  A u t o n ò m i c s ,  G e n e r a l i t a t  d e  C a t a l u n y a ,  
B a r c e l o n a ,  2 0 1 0 ,  e s p .  p á g s .  1 0 8 - 1 1 4 .  
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nueva Directiva ha configurado una exclusión de su ámbito de 
aplicación para los contratos celebrados entre dos poderes 
adjudicadores en los que  

a)  el contrato establezca o implemente una cooperación 
entre los poderes adjudicadores participantes con el  
ánimo de asegurar que los servicios públicos que 
deben prestar son provistos con miras a lograr los 
objetivos que tienen en común. 

b)   el  acuerdo se r i ja únicamente por consideraciones de 
interés público;   

c)   que los poderes adjudicadores participantes no 
realicen en el  mercado l ibre más del  20 % de las 
actividades pertinentes en el  contexto del  acuerdo. 

b ) . -  R e q u i s i t o s  q u e  j u s t i f i c a n  l a  e x c l u s i ó n  d e  l a s  
r e l a c i o n e s  d e  c o o p e r a c i ó n  h o r i z o n t a l  d e l  á m b i t o  d e  
a p l i c a c i ó n  d e  l a  n o r m a t i v a  s o b r e  c o n t r a t a c i ó n  
p ú b l i c a .  

Al  igual  que sucede con los encargos a medios propios,  
donde es la concurrencia acumulativa de dos requisitos la 
circunstancia que determina que la relación entre el  poder 
adjudicador y el  medio propio no tenga la consideración de 
contrato sino que entre dentro del  ámbito de la organización 
administrativa,  la exclusión de las fórmulas de cooperación 
interadministrativa horizontal  del  ámbito de aplicación de la 
normativa sobre contratos públicos encuentra su fundamento en 
la concurrencia de los requisitos apuntados tanto por el  
Parlamento europeo como por el  Tribunal de Justicia ,  cuyo 
análisis  abordaremos a continuación.   

-  Cooperación entre sujetos públicos.   

Un primer requisito,  de t ipo subjetivo,  sería la naturaleza 
pública de las entidades cooperadoras,  de modo y manera que la 
participación de capital  privado en alguna de las entidades 
cooperantes impediría que esa cooperación quedase exenta 
como tal  de las normas sobre contratación pública.   

El  mismo requisito se ha exigido en relación con los 
encargos a medios propios con fundamento en que la 
participación de sujetos privados determina la posibil idad de 
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reconducir  el  ámbito de actuación a propio de la esfera 
organizativa de la Administración.  Al  ser considerada la 
cooperación horizontal  como una formula organizativa 
(compartiendo tal  carácter con los encargos a medios propios)  
entendemos que le resulta de aplicación el  mismo requisito.  En 
efecto,  la relación entre las entidades cooperantes de naturaleza 
pública se r ige por consideraciones y exigencias características 
de la persecución de objetivos de interés público.  Por el  
contrario,  cualquier inversión de capital  privado obedece a 
consideraciones características de los intereses privados y 
persigue objetivos de naturaleza distinta.  Además,  la 
participación de capital  privado en una de las entidades 
cooperadoras perjudicaría al  objetivo de que exista una 
competencia l ibre y no falseada y al  principio de igualdad de 
trato de los interesados,  ya que,  entre otras cosas,  se otorgaría a 
una empresa privada una ventaja en relación con sus 
competidores (Vid.  en este sentido la Sentencia de 11 de enero 
de 2005,  As.  C-26/03,  Stadt Halle ,  apdos.  50 y 51).  

-  Las relaciones con terceros que resulten necesarias para 
desarrollar  la cooperación no quedan exentas de la aplicación de 
las normas sobre contratos públicos.  

La unión de las entidades cooperadoras agrupadas en los 
términos que disponga el  acuerdo de cooperación tienen, por 
definición,  la condición de poder adjudicador.  Así  puede 
deducirse del  art .  1.9 de la Directiva 2004/18,  (y en el  mismo 
sentido,  el  art .  3.3 LCSP),  que precisamente atribuye tal  
condición a las asociaciones de entes territoriales».  En tanto que 
poder adjudicador,  su actividad contractual  quedará sometida a 
las Directivas así  como a la legislación nacional sobre la materia,  
ya que la exclusión de la colaboración interadministrativa del  
ámbito de aplicación de las Directivas no alcanza a las relaciones 
que las entidades colaboradoras deban entablar con terceros 
para material izar esa colaboración.   

 En este sentido,  la cooperación interadministrativa no 
prejuzga la eventual convocatoria de una l icitación cuando sea 
necesaria para el  desarrollo de la cooperación,  al  igual  que 
sucede con la actividad contractual de los «medios propios» .  En 
el  caso de la Sentencia del  Tribunal de Justicia de 9 de junio de 
2009,  las entidades implicadas colaboraban para la prestación 
del  servicio de el iminación de residuos,  s in que quedase excluida 
del  ámbito de aplicación de la Directiva la l icitación necesaria 
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para la construcción y explotación de la instalación de 
tratamiento de residuos,  instalación (obra) a través de la cual  se 
material izaba la cooperación de las entidades que fue obtenida a 
través del  oportuno procedimiento competit ivo. 

-  La f inalidad de la cooperación es alcanzar un objetivo 
común que presente un interés público.  

El primero de los condicionantes objetivos para excepcionar 
la aplicación de la normativa sobre contratos públicos es que la 
cooperación tenga por objetivo garantizar una misión de interés 
público (terminología comunitaria)  o la prestación de un servicio 
público (terminología española) .  

La normativa sectorial  suele señalar esas misiones de interés 
público.  En el  caso de la Sentencia de 9 de junio de 2009,  la 
misión de interés público derivaba de la aplicación de la 
Directiva 75/442/CEE del Consejo,  de 15 de jul io de 1975,  relativa 
a los residuos,  que obliga a los Estados miembros a establecer 
planes de gestión de residuos que incluyan, en particular,  « las 
medidas apropiadas para fomentar la racionalización de la 
recogida,  de la clasif icación y del  tratamiento de los residuos»,  
s iendo una de las medidas más importantes la búsqueda de un 
tratamiento de residuos en una instalación lo más cercana 
posible,  de conformidad con la Directiva 91/156/CEE del  Consejo,  
de 18 de marzo de 1991,  por la que se modifica el  artículo 5,  
apartado 2,  de la Directiva 75/442/CEE.  En ese caso,  contrato 
suscrito tenía como finalidad permitir  a la ciudad de Hamburgo 
construir  y hacer explotar una instalación de tratamiento de 
residuos en las condiciones económicas más favorables posibles 
gracias a los aportes de los residuos de los Landkreise vecinos 
(que permitía alcanzar una capacidad de 320.000 toneladas) .  Por 
este motivo,  la construcción de dicha instalación sólo se decidió 
y se realizó una vez que los cuatro Landkreise acordaron uti l izar 
la central  y se comprometieron al  respecto. 

Por el  contrario,  el  Tribunal de Justicia descartó la existencia 
de una misión de servicio público en su Sentencia de 19 de 
diciembre de 2012,  C-159/11,  que trae causa de una cuestión 
prejudicial  presentada ante el  Tribunal de Justicia de en relación 
con un contrato de consultoría celebrado entre la Azienda 
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Sanitaria Locale di  Lecce y la Universidad de Salento 90.  Señalaba 
el  Tribunal de Justicia que las actividades de estudio y 
evaluación de la vulnerabil idad sísmica de las instalaciones 
hospitalarias de la provincia de Lecce a desarrollar  por un grupo 
de investigación de la Universidad de Salento,  a pesar de que 
puedan estar incluidas en la investigación científ ica,  están 
comprendidas,  según la naturaleza efectiva de esas actividades,  
bien en los servicios de investigación y desarrollo mencionados 
en el  anexo I I  A,  categoría 8,  de la Directiva 2004/118,  bien en los 
servicios de ingeniería y en los servicios conexos de consultores 

                                                        

90  L a  n o r m a t i v a  i t a l i a n a  s o b r e  e n s e ñ a n z a  u n i v e r s i t a r i a  a d m i t e  q u e  l a s  

u n i v e r s i d a d e s  p u e d a n  l l e v a r  a  c a b o  a c t i v i d a d e s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  y  c o n s u l t o r í a  e n  

v i r t u d  d e  c o n t r a t o s  o  c o n v e n i o s  c e l e b r a d o s  c o n  e n t i d a d e s  p ú b l i c a s  y  p r i v a d a s ,  

s i e m p r e  q u e  d i c h a s  a c t i v i d a d e s  n o  o b s t a c u l i c e n  e l  d e s a r r o l l o  d e  s u  f u n c i ó n  

c i e n t í f i c o - d i d á c t i c a .  

E l  2 2  d e  o c t u b r e  d e  2 0 0 9  l a  A z i e n d a  S a n i t a r i a  L o c a l e  d i  L e c c e  y  l a  

U n i v e r s i d a d  d e  S a l e n t o  f o r m a l i z a n  u n  c o n t r a t o  p o r  i m p o r t e  d e  2 0 0 . 0 0 0  e u r o s  +  

I V A  q u e  t e n í a  p o r  o b j e t o  l a  r e a l i z a c i ó n ,  p o r  u n  g r u p o  d e  i n v e s t i g a c i ó n  d e  l a  

U n i v e r s i d a d ,  d e  u n  e s t u d i o  y  u n a  e v a l u a c i ó n  d e  l a  v u l n e r a b i l i d a d  s í s m i c a  d e  l a s  

i n s t a l a c i o n e s  h o s p i t a l a r i a s  d e  l a  p r o v i n c i a  d e  L e c c e  a  l a  l u z  d e  l a s  r e c i e n t e s  

n o r m a s  n a c i o n a l e s  r e l a t i v a s  a  l a  s e g u r i d a d  d e  l a s  i n s t a l a c i o n e s ,  e s p e c i a l m e n t e  d e  

l o s  e d i f i c i o s  c o n s i d e r a d o s  « e s t r a t é g i c o s » .  D i v e r s o s  c o l e g i o s  y  a s o c i a c i o n e s  

p r o f e s i o n a l e s ,  a s í  c o m o  v a r i a s  e m p r e s a s ,  r e c u r r i e r o n  e s a  a d j u d i c a c i ó n  a l e g a n d o  

e l  i n c u m p l i m i e n t o  d e  l a  n o r m a t i v a  n a c i o n a l  y  d e  l a  U n i ó n  e n  m a t e r i a  d e  

c o n t r a t o s  p ú b l i c o s .  

L a s  d u d a s  q u e  a l  C o n s i g l i o  d i  S t a t o  i t a l i a n o  l e  s u r g í a n  s o b r e  s i  l a  

a n t e d e s c r i t a  a c t u a c i ó n  v u l n e r a b a  o  n o  l a  n o r m a t i v a  s o b r e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s  

m o t i v a r o n  l a  s o l i c i t u d  d e  c u e s t i ó n  p r e j u d i c i a l  a l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a .  E n  c o n c r e t o  

s e  p r e g u n t a b a  s o b r e  s i  « L a  D i r e c t i v a  2 0 0 4 / 1 8 ,  y  e n  p a r t i c u l a r  e l  a r t í c u l o  1 ,  

a p a r t a d o  2 ,  l e t r a s  a )  y  d ) ,  e l  a r t í c u l o  2 ,  e l  a r t í c u l o  2 8  y  e l  a n e x o  I I  [ A ] ,  c a t e g o r í a s  

8  y  1 2 ,  ¿ s e  o p o n e n  a  u n a  n o r m a t i v a  n a c i o n a l  q u e  p e r m i t e  l a  c e l e b r a c i ó n  d e  

a c u e r d o s  p o r  e s c r i t o  e n t r e  d o s  A d m i n i s t r a c i o n e s  a d j u d i c a d o r a s  p a r a  e l  e s t u d i o  y  

l a  e v a l u a c i ó n  d e  l a  v u l n e r a b i l i d a d  s í s m i c a  d e  e s t a b l e c i m i e n t o s  h o s p i t a l a r i o s  q u e  

s e  r e a l i z a r á n  a  l a  l u z  d e  l a  l e g i s l a c i ó n  n a c i o n a l  e n  m a t e r i a  d e  s e g u r i d a d  d e  l a s  

i n s t a l a c i o n e s  y  e n  p a r t i c u l a r  d e  l o s  e d i f i c i o s  e s t r a t é g i c o s ,  a  c a m b i o  d e  u n a  

c o n t r a p r e s t a c i ó n  n o  s u p e r i o r  a  l o s  c o s t e s  s o p o r t a d o s  p o r  l a  e j e c u c i ó n  d e  l a  

p r e s t a c i ó n ,  c u a n d o  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  e j e c u t a n t e  p u e d a  p r e s e n t a r  l a  c o n d i c i ó n  d e  

o p e r a d o r  e c o n ó m i c o ? »  
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en ciencia y tecnología mencionados en la categoría 12 de dicho 
anexo 91.   

No puede considerarse,  señalaba el  Tribunal de Justicia,  que 
la operación l levada a cabo entre la Azienda Sanitaria Locale di  
Lecce y la Universidad de Salento obedezca a una “relación de 
cooperación interadministrativa”,  por incluir  una serie de 
aspectos materiales de los que una parte considerable,  s i  no 
preponderante,  corresponde a actividades realizadas 
generalmente por ingenieros o arquitectos y que,  aunque tengan 
una base científ ica,  no son investigación científ ica.  En 
consecuencia,  concluía el  Tribunal de Justicia,  “ la misión de 
servicio público objeto de la cooperación entre entidades 
públicas establecida por dicho contrato no parece garantizar la 
realización de una misión de servicio público común a la Azienda 
Sanitaria Locale y a la Universidad” 92.   

-  El  objeto de la cooperación debe exceder de la mera 
prestación de servicios de un ente a otro.  

Otra de las razones que se han señalado para justif icar la 
exclusión del ámbito de aplicación de la normativa sobre 
contratación pública de las fórmulas de cooperación 
interadministrativa horizontal  es que no se ciñen a un simple 
intercambio de prestaciones de servicios (en sentido amplio) a 
cambio de un precio,  s ino que se proyectan sobre ámbitos 
superiores.   

A la hora de determinar esos ámbitos superiores sobre los 
que se proyecta la cooperación horizontal  y que quedarían 
excluidos de la aplicación de la normativa sobre contratos 
públicos debe tenerse presente que la coordinación comunitaria 
de los procedimientos de adjudicación de contratos públicos 
t iene por objeto suprimir las trabas a la l ibre circulación de 
servicios y de mercancías y,  por tanto,  proteger los intereses de 
los operadores económicos establecidos en un Estado miembro 

                                                        

91 E l  T r i b u n a l  n o  t u v o  e n  c o n s i d e r a c i ó n  q u e  l a  r e t r i b u c i ó n  a  p e r c i b i r  p o r  l a  
U n i v e r s i d a d  d e  S a l e n t o  s e  l i m i t a s e  a l  r e e m b o l s o  d e  l o s  g a s t o s  s o p o r t a d o s  p o r  l a  
p r e s t a c i ó n  d e l  s e r v i c i o  p a c t a d o ,  y a  q u e  t a l  c i r c u n s t a n c i a  n o  h a c e  q u e b r a r  e l  
c a r á c t e r  o n e r o s o  d e  l a  r e l a c i ó n .   

92 A d e m á s ,  e l  c o n t r a t o  c o n t r o v e r t i d o  e n  e l  l i t i g i o  p r i n c i p a l  p o d í a  f a v o r e c e r  a  
e m p r e s a s  p r i v a d a s  s i  l o s  c o l a b o r a d o r e s  e x t e r n o s  a l t a m e n t e  c u a l i f i c a d o s  q u e ,  d e  
a c u e r d o  c o n  e l  c o n t r a t o  c e l e b r a d o  l a  U n i v e r s i d a d  p o d í a  c o n t r a t a r  p a r a  l a  
r e a l i z a c i ó n  d e  c i e r t a s  p r e s t a c i o n e s ,  i n c l u y e r a n  a  p r e s t a d o r e s  p r i v a d o s .  



 

 97 

que deseen ofrecer bienes o servicios a las entidades 
adjudicadoras establecidas en otro Estado miembro (Sentencia 
del  Tribunal de Justicia de 10 de noviembre de 1998,  As.  C-
360/96,  BFI Holding ,  apartado 41).  De el lo cabe deducir  que el  
objetivo de las Directivas consiste en excluir  tanto el  r iesgo de 
que se dé preferencia a los l icitadores o candidatos nacionales en 
cualquier adjudicación de contratos efectuada por las entidades 
adjudicadoras como la posibil idad de que un organismo 
financiado o controlado por el  Estado, los entes territoriales u 
otros organismos de Derecho público se guíe por 
consideraciones que no tengan carácter económico (véanse,  en 
este sentido,  las Sentencias del  Tribunal de Justicia de 15 de 
enero de 1998,  As.  C-44/96,  Mannesmann Anlagenbau Austria y 
otros ,  apdo. 33,  de 3 de octubre de 2000,  As.  C-380/98,  University 
of Cambridge ,  apdo. 17,  y BFI Holding ,  antes citada,  apartados 42 
y 43).  Por lo tanto,  el  concepto de «prestación de servicios» que 
maneja la normativa comunitaria sobre contratos públicos debe 
entenderse referido exclusivamente a las prestaciones de 
servicios que pueden ofrecerse en el  mercado por los operadores 
económicos.  

En este sentido,  puede decirse que la cooperación 
interadministrativa horizontal ,  para quedar excluida del  ámbito 
de aplicación de la normativa sobre contratos públicos,  debe 
proyectarse sobre actuaciones «fuera de mercado».  Es decir ,  que 
el  objetivo principal  de la cooperación no puede tener naturaleza 
comercial .  

No conviene confundir  lo anterior con otro concepto de 
alcance diferente,  cual  es el  de ausencia de «vocación de 
mercado».  Podría decirse que una actuación tiene «vocación de 
mercado» cuando la prestación en que consiste está disponible 
en el  mercado, ofertada por operadores privados que compiten 
en el  mismo al  perseguir  objetivos comerciales iguales o 
parecidos y uti l izando los mismos instrumentos.  La cooperación 
exenta de la aplicación de las normas de contratación no debe 
incluir  este t ipo de actuaciones.   

Sobre el  concepto de “vocación de mercado” ya tuvo ocasión 
de pronunciarse el  Tribunal de Justicia en su Sentencia de 10 de 
septiembre de 2009 (Asunto C-573/07,  Sea Srl ,  apdos.  73 a 80).  En 
un supuesto de encargo a un medio propio,  se discutía,  al  
examinar la concurrencia de un control  análogo al  ejercido sobre 
los propios servicios para entender satisfecho el  primero de los 
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requisitos Teckal ,  s i  la  vocación de mercado de una sociedad 
mercanti l  podía precarizar el  control  análogo ejercido por las 
entidades que participaban en su capital  social .  En el  supuesto 
enjuiciado, el  Tribunal de Justicia admitió la existencia de ese 
control  análogo aun cuando el  medio propio prestaba servicios 
en favor de personas diferentes a las entidades que lo controlan,   
basándose en el  hecho de que esos servicios a terceros no 
representaban la parte esencial  de su actividad 93  .  El  
reconocimiento de la facultad de actuar en el  mercado –decía el  
Tribunal de Justicia-  no basta para considerar que el  medio 
propio t iene vocación de mercado que precariza el  control  por 
las entidades que participan en su capital  poseen. En definit iva,  
que el  vinculo de destino de la actividad del medio propio para 
con las entidades que lo controlan puede no ser exclusivo,  
conclusión reforzada por el  hecho de que la segunda condición 
impuesta en la Sentencia Teckal ,  de que la sociedad adjudicataria 
debe realizar la parte esencial  de su actividad con las entidades 
que la controlan,  permite que la referida sociedad ejerza una 
actividad que tenga carácter marginal  con otros operadores 
distintos a dichas entidades (véase,  en este sentido,  la Sentencia 
de 11 de mayo de 2006,  AS.  C 340/04,  Carbotermo y Consorzio 
Alisei ,  apdo. 63).  Esta condición carecería de objeto si  la  primera 
condición impuesta en la sentencia Teckal  se interpretara en el  
sentido de que prohíbe cualquier actividad accesoria,  incluso con 
el  sector privado.  

En íntima relación con lo anterior se encuentra la cuestión 
del  ámbito geográfico que comprende la cooperación 
interadministrativa.  En la misma Sentencia de 10 de septiembre 
de 2009,  el  ámbito geográfico de actividad del medio propio 
quedaba circunscrito a los l ímites de los territorios en los que los 
socios ejercían su competencia,  pero sin negar la posibil idad de 
actuar en un territorio distinto,  s iempre que tuviera por objeto el  
ejercicio de actividades accesorias a la que constituía el  objeto 

                                                        

93 E n  s u  d e f e n s a ,  e l  m e d i o  p r o p i o  ( q u e  h a b í a  r e c i b i d o  e l  e n c a r g o  d e  p r e s t a r  
u n  s e r v i c i o  d e  r e c o g i d a ,  t r a n s p o r t e  y  e l i m i n a c i ó n  d e  r e s i d u o s  s ó l i d o s  u r b a n o s  y  
a s i m i l a d o s )  a f i r m ó  q u e  l a  f a c u l t a d  d e  q u e  d i s p o n í a  d e  t r a t a r  c o n  e m p r e s a s  d e l  
s e c t o r  p r i v a d o  e r a  u n  a c c e s o r i o  n e c e s a r i o  p a r a  l a  e j e c u c i ó n  d e  s u s  f u n c i o n e s  d e  
s e r v i c i o  p ú b l i c o .  C o m o  e j e m p l o ,  m e n c i o n ó  l a  s e p a r a c i ó n  s e l e c t i v a  d e  l o s  
r e s i d u o s ,  q u e  p o d í a  r e q u e r i r  l a  r e v e n t a  d e  d e t e r m i n a d a s  c a t e g o r í a s  d e  m a t e r i a l e s  
r e c u p e r a d o s  a  e n t i d a d e s  e s p e c i a l i z a d a s  p a r a  s u  r e c i c l a j e .  S e g ú n  l a  e n t i d a d ,  s e  
t r a t a r í a  d e  a c t i v i d a d e s  a c c e s o r i a s  a  l a  r e c o g i d a  d e  r e s i d u o s ,  y  n o  d e  a c t i v i d a d e s  
a j e n a s  a  l a  a c t i v i d a d  p r i n c i p a l .  
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principal  del  medio propio,  y no de actividades ajenas a esa 
actividad principal .  

Sin embargo, como decíamos,  una cosa es la falta de 
vocación del mercado, que no excluye la participación marginal  o 
no esencial  en el  mismo, y otra la actuación fuera o al  margen del 
mercado. Es decir ,  prestaciones o actividades que no oferta el  
mercado, por estar vinculadas exclusivamente a objetivos de 
interés público que no persiguen quienes actúan en el  mismo. 
Este t ipo de actividades serían las que podrían ser propias de una 
cooperación horizontal  y quedar excluidas del  ámbito de 
aplicación de la normativa sobre contratación pública.  Este es 
precisamente el  sentido que puede darse a las palabras del  
Tribunal de Justicia,  cuando en su Sentencia de 9 de junio de 
2009 afirma que «la cooperación entre autoridades públicas no 
cuestiona el  objetivo principal  de la normativa comunitaria sobre 
contratación pública,  a saber,  la l ibre circulación de los servicios 
y su apertura a la competencia no falseada en todos los Estados 
miembros,  s iempre que la realización de dicha cooperación se 
r i ja únicamente por consideraciones y exigencias características 
de la persecución de objetivos de interés público» (Cfr .  apdo. 47).   

Recordemos que,  en aquel caso,  el  contenido material  del  
acuerdo de cooperación no se identif icaba con el  propio de un 
contrato público,  pues algunos de sus términos excedía de los 
propios de una relación contractual  ordinaria:   

•  los servicios de l impieza urbana de la ciudad de 
Hamburgo no asumen en modo alguno la 
responsabil idad de la explotación de dicha instalación 
y no ofrecen ninguna garantía a este respecto.  En caso 
de paralización o mal funcionamiento de la instalación,  
sus obligaciones se l imitan a ofrecer capacidades de 
reemplazo,  obligación condicionada,  sin embargo, por 
dos circunstancias.  Por un lado, la el iminación de 
residuos de la ciudad de Hamburgo debe garantizarse 
de manera prioritaria y,  por otro,  deben estar 
disponibles capacidades en otras instalaciones a las 
que tengan acceso los servicios de l impieza urbana de 
la ciudad de Hamburgo (apdo 39).  

•  del contrato resulta que los servicios de l impieza 
urbana de la ciudad de Hamburgo, que disponen del 
derecho a percibir  una indemnización por daños y 
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perjuicios frente al  t itular de la citada instalación,  se 
comprometen, en caso de que dichos Landkreise 
hubiesen sufrido un perjuicio,  a defender sus intereses 
frente al  t itular de la instalación incluso mediante un 
recurso judicial ,  l legado el  caso (apdo. 40) 

•  los cuatro Landkreise ponen a disposición de los 
servicios de l impieza urbana de la ciudad de Hamburgo 
las capacidades de vertido que el los mismos no uti l izan 
con el  f in de paliar  la falta de capacidades de vertido 
de la ciudad de Hamburgo. Del mismo modo se 
comprometen a aceptar en sus vertederos una cantidad 
de escorias de incineración no valorizables 
proporcional a la cantidad de residuos que han 
aportado (apdo 41).  

•  las partes contratantes deben, si  fuera necesario,  
prestarse asistencia en el  marco de la ejecución de su 
obligación legal  de el iminación de residuos.  En 
particular,  está previsto que en determinadas 
circunstancias,  como la sobrecarga puntual de la 
instalación en cuestión,  los cuatro Landkreise de que se 
trata se comprometen a reducir  la cantidad de residuos 
aportada y aceptan,  así ,  l imitar su derecho de acceso a 
la incineradora (apdo. 42) 

En base a los anteriores indicadores puede decirse que el  
contrato celebrado entre los servicios de l impieza urbana de la 
ciudad de Hamburgo y los Landkreise constituía la culminación 
de una acción de cooperación intermunicipal  entre las partes del  
mismo que no obedecía a la lógica contractual .   

En el  mismo sentido,  y por cuanto respecta al  ámbito 
geográfico de desarrollo de la cooperación interadministrativa,  
para quedar excluida de la aplicación de las normas sobre 
adjudicación de contratos públicos,  debería ceñirse al  propio de 
las entidades cooperadoras,  descartando la posibil idad de 
intervención en otros ajenos a su ámbito de competencia 
territorial .   

En conclusión,  parece que el  requisito relativo al  objeto de la 
cooperación de que se proyecte sobre una prestación que esté 
fuera del  mercado determina la imposibil idad de que con base en 
el  acuerdo de colaboración se presten servicios a terceros,  pues 
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ello desviaría la atención de la persecución de objetivos de 
interés público que es la f inalidad que justif ica su exclusión del  
ámbito de aplicación de la normativa sobre contratos públicos.  
Puede decirse en este sentido que se trata de una condición 
mucho más estricta que la que se predica en relación con los 
encargos a medios propios,  donde se permite la actuación del 
medio propio con terceros siempre que la parte esencial  de su 
actividad tenga como destinatario al  ente o entes que lo 
controlan.   

-  La causa del  vínculo entre las entidades cooperantes no 
puede ser el  pago de un precio.   

En último lugar,  debe estudiarse el  t ipo de conexión entre 
las entidades cooperantes.  En el  caso de los encargos a medios 
propios,  es la presencia de un control  conjunto sobre el  medio 
propio,  análogo al  ejercido sobre los propios servicios,  lo que 
determina (en concurrencia con el  vínculo de destino de la 
actividad) la exclusión del ámbito de aplicación de la normativa 
sobre contratación.  Si  no existe ese control ,  por no tratarse de 
una cooperación interadministrativa horizontal ,  y  para distinguir  
el  supuesto de un contrato público normal,  la propia Comisión ha 
señalado que parece necesario que del vínculo se deduzcan 
derechos y obligaciones recíprocos «que vayan más al lá de la 
realización de una tarea a cambio de una remuneración» 94.  En 
este sentido,  puede decirse que para quedar excluido del ámbito 
de aplicación de la normativa sobre contratos públicos la causa 
del  vínculo entre las partes no puede ser la propia de los 
contratos ( la remuneración),  s ino que ha de consistir  en algo 
distinto.   

En el  caso de la Sentencia de 9 de junio de 2009,  y en 
relación con los derechos económicos de las partes,  el  Tribunal 
de Justicia certif icó que la prestación de servicios de el iminación 
de residuos únicamente daba lugar al  pago de un precio al  t itular 
de la instalación.  De las estipulaciones del  acuerdo de 
cooperación se deducía que,  entre las entidades cooperantes,  no 
había otros movimientos f inancieros que los correspondientes al  
reembolso a los servicios de l impieza de la ciudad de Hamburgo 

                                                        

94 L i b r o  V e r d e  s o b r e  l a  m o d e r n i z a c i ó n  d e  l a  p o l í t i c a  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  
d e  l a  U E  H a c i a  u n  m e r c a d o  e u r o p e o  d e  l a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  m á s  e f i c i e n t e  
( C O M ( 2 0 1 1 )  1 5  f i n a l ) ,  p á g s .  2 4 - 2 5 .  
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por parte de los Landkreise de la parte de los gastos que les 
correspondían (Cfr .  apdo. 43),  que posteriormente eran 
transferidos al  operador de la central  de valorización térmica.  Los 
servicios de l impieza de la ciudad de Hamburgo no percibían,  por 
tanto,  ningún precio de los Landkreise. Llama la atención que la 
nueva Directiva,  en su versión f inal ,  no ha recogido este requisito 
relativo a las transferencias económicas entre las partes 
contratantes,  l imitadas al  reembolso de los costes reales de las 
obras,  servicios o suministros objeto de la cooperación (sí  lo 
recogía el  texto de la Propuesta de Directiva) .   

C ) . -  L a  e j e c u c i ó n  d e  c o n t r a t o s  c o n  m e d i o s  p r o p i o s .   

La uti l ización de medios propios para la ejecución de 
prestaciones propias de los contratos públicos (realización de 
obras,  suministros o servicios)  también puede considerarse una 
decisión de tipo organizativo,  que escapa a la lógica contractual .  
El  fundamento de este t ipo de negocios jurídicos radica en la 
inexistencia de un vínculo contractual  entre las partes,  debido,  
precisamente,  a la inexistencia de dos partes.  El  hecho de que 
ambos sujetos ostenten personalidad jurídica diferenciada para 
nada altera este análisis ,  pues tal  diferenciación juega 
únicamente en el  plano formal,  es decir ,  afecta sólo a la 
Administración,  y resulta irrelevante en el  plano de las relaciones 
intersubjetivas 95.  No es por lo tanto el  dato de la personalidad 
jurídica sino la falta de autonomía decisional de uno de los Entes 
respecto del  otro la razón que impide la existencia de un 
contrato entre dichos Entes96 .  Nos encontramos ante supuestos 
en los que la Administración se sirve de un aparato instrumental  
para proveer obras públicas,  suministros o para prestar servicios,  
de manera que la dependencia funcional que el  proveedor o 
prestador presenta respecto de la Administración debe l levarnos 
a entender que la relación que se estable entre ambos obedece,  

                                                        

95 H U E R G O  L O R A ,  A . :  “ L a  l i b e r t a d  d e  e m p r e s a  y  l a  c o l a b o r a c i ó n  p r e f e r e n t e  
d e  l a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  c o n  e m p r e s a s  p ú b l i c a s ” ,  R A P  n ú m .  1 5 4 ,  E n e r o / A b r i l  2 0 0 1 ,  
p á g .  1 3 0 .  

96  C o m o  s e ñ a l a  A M O E D O  S O U T O ,  l a  i n d e p e n d e n c i a  d e r i v a d a  d e  l a  
p e r s o n a l i d a d  j u r í d i c a  d e  l o s  e n t e s  i n s t r u m e n t a l e s  p a s a  a  u n  s e g u n d o  p l a n o ,  y  
c o b r a  p r o t a g o n i s m o  e n  s u  c o n f i g u r a c i ó n  j u r í d i c a  e l  r a s g o  f u n c i o n a l  d e  s u  
i n s t r u m e n t a l i d a d  a d m i n i s t r a t i v a ,  “ E l  n u e v o  r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  l a  e n c o m i e n d a  d e  
e j e c u c i ó n  y  s u  r e p e r c u s i ó n  s o b r e  l a  c o n f i g u r a c i ó n  d e  l o s  e n t e s  i n s t r u m e n t a l e s  d e  
l a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b l i c a s ,  R A P  n ú m .  1 7 0 ,  M a y o - A g o s t o  2 0 0 6 ,  p á g .  2 6 4 .  
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más que a la lógica contractual ,  a una decisión de tipo 
organizativo de la Administración.  Debe entenderse por tanto 
que las sociedades públicas,  o cualesquiera otras formas de 
personif icación,  son simples opciones de organización,  y el  
reconocimiento de una personalidad jurídica lo es sólo a efectos 
instrumentales o auxil iares,  pero que en modo alguno pueden 
ostentar la consideración de terceros respecto de esa misma 
Administración97 .  

Los requisitos fueron establecidos por el  Tribunal de Justicia 
en su célebre Sentencia Teckal ,  punto de partida de la 
jurisprudencia que especif ica los requisitos que justif ican la 
adjudicación directa de un contrato público 98.  Según se indicaba 
en dicha Sentencia,  la adjudicación directa de un contrato está 
justif icada,  aunque el  adjudicatario sea formalmente una persona 
jurídica distinta de la entidad adjudicadora,  en el  supuesto de 
que,  a la vez,  la entidad territorial  ejerza sobre la persona de que 
se trate un control  análogo al  que ejerce sobre sus propios 
servicios y esta persona realice la parte esencial  de su actividad 

                                                        

97 S O S A  W A G N E R ,  F . :  L a  g e s t i ó n  d e  l o s  s e r v i c i o s  p ú b l i c o s  l o c a l e s ,  6 ª  E d .  
C i v i t a s ,  M a d r i d ,  2 0 0 4 ,  p á g .  1 6 7 .  P a r a  R E B O L L O  P U I G ,  l o s  e n t e s  i n s t i t u c i o n a l e s  
d e b e n  r e a l i z a r  l o  q u e  s e  l e s  e n c a r g u e  s i n  q u e  p u e d a n  n e g a r s e ;  s u  v o l u n t a d  n o  
i m p o r t a  y  s u  c o n s e n t i m i e n t o  n o  e s  n e c e s a r i o .  N i  e n  e l  o r i g e n  h a y  u n  c o n t r a t o  n i  
l a  r e l a c i ó n  q u e  s u r g e  e n t r e  A d m i n i s t r a c i ó n  m a t r i z  y  e l  e n t e  i n s t i t u c i o n a l  e s  
c o n t r a c t u a l ,  n i  h a y  p r e s t a c i o n e s  y  c o n t r a p r e s t a c i o n e s ,  a u n q u e  n a t u r a l m e n t e  s í   
s u p o n e  u n  g a s t o  p a r a  a q u é l l a  y  u n  i n g r e s o  p a r a  é s t e ,  c o n  t o d o  l o  q u e  e l l o  
c o m p o r t a  d e  r e q u i s i t o s  y  f i s c a l i z a c i ó n ,  “ L o s  E n t e s  I n s t i t u c i o n a l e s  d e  l a  J u n t a  d e  
A n d a l u c í a  y  s u  u t i l i z a c i ó n  c o m o  m e d i o  p r o p i o ” ,  R A P  n ú m  1 6 1 ,  M a y o - A g o s t o  2 0 0 3 ,  
p á g .  3 7 7 .  

98 S e n t e n c i a  d e  1 8  d e  n o v i e m b r e  d e  1 9 9 9 ,  ( A s .  C - 1 0 7 / 9 8 ,  T e c k a l ,  a p a r t a d o  
5 0 ) .  L a  n u e v a  D i r e c t i v a  s o b r e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  v i e n e  a  p o s i t i v i z a r  e s a  
d o c t r i n a  d e l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a ,  r e c o g i e n d o  e n  e l  a p a r t a d o  1  d e l  a r t .  1 1  
( r e l a c i o n e s  e n t r e  p o d e r e s  p ú b l i c o s )  l o s  r e q u i s i t o s  T e c k a l :  

« 1 . -  U n  c o n t r a t o  a d j u d i c a d o  p o r   u n  p o d e r  a d j u d i c a d o r  a  o t r a  p e r s o n a  
j u r í d i c a  q u e d a r á  e x c l u i d o  d e l  á m b i t o  d e  a p l i c a c i ó n  d e  l a  p r e s e n t e  D i r e c t i v a  s i  s e  
c u m p l e n  t o d a s  y  c a d a  u n a  d e  l a s  c o n d i c i o n e s  s i g u i e n t e s :   

a ) . -  q u e  e l  p o d e r  a d j u d i c a d o r  e j e r z a  s o b r e  l a  p e r s o n a  j u r í d i c a  d e  q u e  s e  
t r a t e  u n  c o n t r o l  a n á l o g o  a l  q u e  e j e r c e  s o b r e  s u s  p r o p i o s  s e r v i c i o s ;   

b ) . -  q u e  a l  m e n o s  e l  8 0  %  d e  l a s  a c t i v i d a d e s  d e  e s a  p e r s o n a  j u r í d i c a  s e  
l l e v e n  a  c a b o  p a r a  e l  p o d e r  a d j u d i c a d o r  q u e  l a  c o n t r o l a  o  p a r a  o t r a s  p e r s o n a s  
j u r í d i c a s  c o n t r o l a d a s  p o r  e l  m i s m o  p o d e r  a d j u d i c a d o r ;   

c ) . -  q u e  n o  e x i s t a  p a r t i c i p a c i ó n  p r i v a d a  e n  l a  p e r s o n a  j u r í d i c a  c o n t r o l a d a … »  
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con la entidad o entidades que la controlan 99.  En tal  supuesto,  en 
efecto,  no cabe considerar que la persona en cuestión tenga la 
condición de tercero con respecto a la entidad adjudicadora.   

En realidad, el  uso de la terminología sajona in house  no 
hace sino esconder un tipo de adjudicación directa  de contratos 
públicos,  s i  bien dicha forma de adjudicación encuentra su 
legitimación al  considerarse que no interviene un tercero en la 
provisión de la obra o del  suministro,  o en la prestación del  
servicio,  s ino que es la propia Administración,  a través de la 
entidad que nace de una decisión organizativa,  la que produce o 
presta el  servicio por sí  misma100.  

 Es,  insistimos,  la falta de autonomía decisional de uno de los 
Entes respecto del  otro la razón que impide la existencia de un 
contrato entre ambos,  que articulan su relación en base a 
encargos u órdenes de ejecución obligatoria para el  Ente 
dependiente,  que consecuentemente no puede rechazar o 
condicionar en base a esa,  como decimos,  falta de autonomía 101.  

La admisibil idad de dicha técnica ha sido frecuentemente 
puesta en cuestión en el  supuesto en el  que el  pretendido medio 
propio adopta una forma empresarial ,  por cuanto puede suponer 
el  falseamiento de la competencia.  De hecho recientemente ( jul io 

                                                        

99  S o b r e  l a  c o n f i g u r a c i ó n  g e n e r a l  d e  l o s  r e q u i s i t o s  n e c e s a r i o s  p a r a  l a  
a d m i s i b i l i d a d  d e  l o s  e n c a r g o s  a  m e d i o s  p r o p i o s ,  V i d .  c o n  c a r á c t e r  g e n e r a l  l o s  
e s t u d i o s  m o n o g r á f i c o s  d e  J .  P E R N A S  G A R C Í A  L a s  o p e r a c i o n e s  i n  h o u s e  y  e l  
D e r e c h o  c o m u n i t a r i o  d e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s .  A n á l i s i s  d e  l a  j u r i s p r u d e n c i a  d e l  
T J C E ,  I u s t e l ,  M a d r i d ,  2 0 0 8 ,  E .  M O N T O Y A  M A R T Í N :  L o s  m e d i o s  p r o p i o s  o  s e r v i c i o s  
t é c n i c o s  e n  l a  L e y  d e  c o n t r a t o s  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o  :  s u  i n c i d e n c i a  e n  l a  g e s t i ó n  d e  
l o s  s e r v i c i o s  p ú b l i c o s  l o c a l e s ,  B a r c e l o n a ,  F u n d a c i ó n  D e m o c r a c i a  y  G o b i e r n o  
L o c a l ,  2 0 0 9 ;  J .  P A S C U A L  G A R C Í A :  L a s  e n c o m i e n d a s  d e  g e s t i ó n  a  l a  l u z  d e  l a  L e y  d e  
C o n t r a t o s  d e l  S e c t o r  P ú b l i c o  y  m á s  r e c i e n t e m e n t e ,  M a d r i d ,  B O E ,  2 0 1 0 ,  y  m á s  
r e c i e n t e m e n t e  M .  V I L A L T A  R E I X A C H :  L a  e n c o m i e n d a  d e  g e s t i ó n :  e n t r e  l a  e f i c a c i a  
a d m i n i s t r a t i v a  y  l a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a ,  A r a n z a d i ,  2 0 1 2 .  

100 N o s  e n c o n t r a m o s  p u e s ,  c o m o  s e ñ a l a  G I M E N O  F E L I Ú ,  a n t e  u n  s i s t e m a  d e  
a u t o p r o v i s i ó n  o  a u t o p r e s t a c i ó n .  L a  n u e v a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  e u r o p e a  y  s u  
i n c i d e n c i a  e n  l a  l e g i s l a c i ó n  e s p a ñ o l a .  L a  n e c e s a r i a  a d o p c i ó n  d e  u n a  n u e v a  L e y  d e  
c o n t r a t o s  p ú b l i c o s  y  p r o p u e s t a s  p a r a  s u  r e f o r m a ,  C i v i t a s ,  M a d r i d ,  2 0 0 6 ,  p á g .  1 4 4 .  

101 E n  p a l a b r a s  d e  S O S A  W A G N E R ,  e l  r e c o n o c i m i e n t o  d e  u n a  p e r s o n a l i d a d  
j u r í d i c a  i n d e p e n d i e n t e  e s  t a n  s ó l o  u n a  h e r r a m i e n t a  q u e  n i  s i g n i f i c a  n i  p u e d e  
i m p l i c a r  l a  d e s v i n c u l a c i ó n  d e  l a  o r g a n i z a c i ó n  e m p r e s a r i a l  d e  l a  e n t i d a d  p ú b l i c a  
d e  l a  q u e  t r a e  c a u s a ,  “ E l  e m p l e o  d e  r e c u r s o s  p r o p i o s  p o r  l a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  
L o c a l e s ” ,  e n  E s t u d i o s  d e  D e r e c h o  P ú b l i c o  E c o n ó m i c o .  L i b r o  H o m e n a j e  a l  P r o f .  D r .  
D .  S e b a s t i á n  M a r t í n - R e t o r t i l l o ,  C i v i t a s ,  M a d r i d ,  2 0 0 3 ,  p .  1 3 1 7 .  
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de 2013) ha visto la luz un informe de la Comisión Nacional de 
Competencia sobre medios propios y encomiendas de gestión,  en 
el  que se analizan las implicaciones para la competencia que se 
derivan de la uti l ización por parte de las Administraciones 
Públicas de las encomiendas de gestión a sus medios propios y 
servicios técnicos 102 .  Señala dicho informe que el  uso de las 
encomiendas de gestión puede impactar sobre la competencia,  
ya que al  considerarse relaciones internas,  suponen encargos 
directos a la entidad instrumental  y con el lo se sustraen de los 
procedimientos de contratación pública que rigen para el  
aprovisionamiento mediante operadores privados.  La ausencia de 
tensión competit iva,  concluye la CNC, resulta inherente a la 
uti l ización de este mecanismo y constituye,  justif icada o no,  una 
restricción a la competencia,  puesto que por definición se 
encarga una prestación de bienes y servicios a una entidad 
pública sin que exista concurrencia.  

Esta restricción,  se advierte en el  informe, se ha visto 
potenciada en algunas ocasiones,  como consecuencia de la 
incorrecta delimitación de las encomiendas:  cuando se trata de 
un gran número de prestaciones,  de una formulación general  de 
la encomienda o de un plazo innecesariamente amplio.  En estas 
ocasiones se fortalece el  cierre dinámico del  mercado. Incluso si  
parte de la prestación se subcontrata a operadores privados,  las 
encomiendas a entidades instrumentales del  sector público 
relajan normalmente los requisitos jurídicos de publicidad y 
concurrencia en la celebración de dicha subcontratación por las 
l icenciatarias,  en relación con los que deben observarse si  la  
l icitación tiene lugar por el  ente encomendante.  

A lo anterior debe unirse la posibil idad de que surjan estas 
restricciones a la competencia se incrementa por la falta de 
central ización de la información y ausencia de publicidad de esta 
práctica administrativa.  Este déficit  de información en la 
encomienda a medios propios no incentiva al  demandante 
público a comparar las modalidades de aprovisionamiento 
disponibles,  ni  permite el  conocimiento estático y dinámico de la 
eficiencia en el  desempeño de los medios propios.  

                                                        

102 E s t e  i n f o r m e  e s  c o n t i n u a c i ó n  d e  l a  G u í a  s o b r e  C o n t r a t a c i ó n  P ú b l i c a  y  
C o m p e t e n c i a  q u e  p u b l i c ó  t a m b i é n  l a  C N C  e n  e l  a ñ o  2 0 1 1 ,  e n  l a  q u e  s e  r e c o g í a n  
u n a  s e r i e  d e  c o n s i d e r a c i o n e s  e n  r e l a c i ó n  c o n  e s t a s  f i g u r a s .   
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Esas restricciones a la competencia implican ciertos r iesgos 
para el  resultado de la provisión de bienes y servicios de las 
Administraciones Públicas y para la estructura de la oferta y la 
neutral idad competit iva en diversos mercados,  que según la CNC 
serían:  

•  la  f i jación de tarifas y condiciones en las encomiendas,  
normalmente previa a los encargos,  no permite la 
interacción competit iva que,  en principio,  se produce 
en los procedimientos de l icitación.  La principal  
consecuencia de lo anterior es la menor capacidad de 
la encomienda para reducir  las asimetrías de 
información existentes entre el  demandante y el  
proveedor.  El lo aumenta el  r iesgo de ineficiencias en la 
determinación de las condiciones comerciales,  en 
particular del  precio.  

•  el recurso a estas encomiendas,  en particular cuando es 
sistemático,  puede l imitar a terceros operadores la 
posibil idad de acceder o expandirse en mercado, así  
como incidir  sobre la neutral idad competit iva entre los 
medios propios y sus competidores privados ya 
presentes.  Este r iesgo es mayor si  las Administraciones 
Públicas son compradores signif icativos en el  mercado 
o si  los medios propios cuentan con una posición 
preeminente como oferentes.  

No obstante lo anterior,  nadie pone en duda que toda 
Administración pública t iene la posibil idad de realizar las tareas 
de interés público que le corresponden con sus propios medios  
administrativos,  técnicos y de cualquier otro t ipo,  s in verse 
obligada a recurrir  a entidades externas y ajenas a sus servicios,  
aspecto este que ha sido incluso consagrado por la 
jurisprudencia comunitaria 103.   

De este modo, debe entenderse que la l ibertad de empresa 
no incluye un deber de los poderes públicos de garantizar un 
determinado mercado a los empresarios,  y menos aún el  deber de 
garantizar un determinado nivel  de contratación a través del  

                                                        

103 C f r .  S e n t e n c i a  d e l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a  d e  1 1  d e  e n e r o  d e  2 0 0 5 ,  ( A s .  C -
2 6 / 0 3 ,  S t a d t  H a l l e ) ,  a p a r t a d o  4 8 .  
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poder de compra de las Administraciones públicas 104.  Así  pues,  en 
ese hipotético confl icto entre el  derecho a la l ibertad de empresa 
y la potestad de autoorganización de la Administración debe 
romperse una lanza a favor de esta últ ima, admitiéndose,  no sin 
condiciones,  la posibil idad de que ciertas adjudicaciones escapen 
a la aplicación de la normativa reguladora de los contratos 
públicos.  

a ) . -  R e q u i s i t o s  q u e  j u s t i f i c a n  l a  e x c l u s i ó n  d e  e s t e  
t i p o  d e  n e g o c i o s  d e l  á m b i t o  d e  a p l i c a c i ó n  d e  l a  
n o r m a t i v a  s o b r e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s .  

Como antes señalábamos,  la inaplicación de la normativa 
sobre contratos públicos a las relaciones entre un poder 
adjudicador y sus medios propios exige el  cumplimiento de dos 
requisitos:  por una parte,  que el  poder adjudicador ostente sobre 
el  medio propio un control  análogo al  ejercido sobre sus propios 
servicios,  y en segundo lugar,  que el  medio propio realice la 
parte esencial  de su actividad para el  ente que lo controla 105.  

La Jurisprudencia europea se ha encargado de ir  depurando 
esos requisitos.  Respecto del  requisito del  control  análogo, el  
Tribunal de Justicia señaló que ha de resultar que la entidad en 
cuestión está sometida a un control  que permita a la autoridad 
pública influir  en sus decisiones.  Debe tratarse de una 
posibil idad de influencia determinante,  tanto sobre los objetivos 
estratégicos como sobre las decisiones importantes.  (Sentencia 
de 13 octubre de 2005,  As.  C-458/03,  Parking Brixen ,  apartado 
65) 106.   

                                                        

104 H U E R G O  L O R A ,  “ L a  l i b e r t a d  d e  e m p r e s a  y  l a  c o l a b o r a c i ó n  p r e f e r e n t e … ” ,  
p á g .  1 5 4 .  

105 C o m o  h a  s e ñ a l a d o  A R I M A N Y  L A M O G L I A ,  l o s  d o s  c r i t e r i o s  T e c k a l  i n t e n t a n  
a s e g u r a r  l a  i d e a  d e  v i n c u l a c i ó n  o  d e p e n d e n c i a  d e l  m e d i o  p r o p i o  r e s p e c t o  d e  l a  
A d m i n i s t r a c i ó n ,  e v i t a n d o  q u e  s e  c o n s i d e r e  c o m o  m e d i o  p r o p i o  l a  e m p r e s a  
p ú b l i c a  q u e  s e  c o m p o r t e  c o n  a u t o n o m í a  o  i n d e p e n d e n c i a  r e a l ,  f a l t a  d e  
d e p e n d e n c i a  q u e  a p a r e c e r á  c u a n d o  l a  s o c i e d a d  e n  c u e s t i ó n  a c t ú e  e n  e l  m e r c a d o  
d e  m o d o  s i m i l a r  a  c o m o  l o  h a c e  c u a l q u i e r  t e r c e r o ,  “ S o m b r a s  s o b r e  l o s  e n c a r g o s  
d i r e c t o s  d e  g e s t i ó n  a  l a s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i l e s  l o c a l e s  ( c r ó n i c a  d e  l a  S e n t e n c i a  
d e l  T J C E  d e  1 3  d e  o c t u b r e  d e  2 0 0 5 ,  A s u n t o  C - 4 5 8 / 0 3 ,  P a r k i n g  B r i x e n  G m b h ) ” ,  
C u a d e r n o s  d e  D e r e c h o  L o c a l  n ú m .  9 ,  O c t u b r e  2 0 0 5 ,  p á g .  5 4 .  

106 E n  e l  s u p u e s t o  e n j u i c i a d o ,  e l  T r i b u n a l  n i e g a  l a  e x i s t e n c i a  d e  c o n t r o l  

a n á l o g o  r e s p e c t o  d e  u n a  S o c i e d a d  A n ó n i m a  q u e  p r e s e n t a  l a s  s i g u i e n t e s  
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El  hecho de que el  poder adjudicador posea,  por sí  solo o 
junto con otros poderes públicos,  la total idad del capital  de una 
Sociedad adjudicataria t iende a indicar,  s in ser un indicio 
decisivo,  que dicho poder adjudicador ejerce sobre dicha 
Sociedad un control  análogo al  que ejerce sobre sus propios 
servicios,  según los términos del apartado 50 de la sentencia 
Teckal…. No obstante,  s i  el  control  que el  poder adjudicador 
ejerce sobre el  medio propio (en el  supuesto una Sociedad 
mercanti l )  no va más al lá de la capacidad de acción que el  
Derecho de Sociedad les reconoce a la mayoría de los socios,  su 
capacidad para influir  en las decisiones de dicho ente resulta  ser 
considerablemente l imitada.  Además,  s i  la  eventual influencia en 
las decisiones se ejerce a través de un intermediario (p.e.  una 
Sociedad holding) tal  circunstancia debil ita el  eventual control  
ejercido por el  poder adjudicador sobre una Sociedad Anónima 
por el  mero hecho de participar en su capital .  (Sentencia de 11 
de mayo de 2006,  As.  C-340/04 Carbotermo  apartados 37,  38 y 
39).  En relación también con el  porcentaje de participación en el  
capital  social  que permitir ía afirmar la existencia de control ,  el  
Tribunal de Justicia señaló que una participación del  0,97 % es 
demasiado pequeña para permitir  tal  control  (Sentencia de 21 de 
jul io de 2005,  As.  C-231/03,  CONAME, apartado 24).   

Además,  la participación,  aunque sea minoritaria,  de una 
empresa privada en el  capital  de una Sociedad en la que 
participa asimismo la entidad adjudicadora de que se trata 
excluye en cualquier caso que dicha entidad adjudicadora pueda 
ejercer sobre esta Sociedad un control  análogo al  que ejerce 
sobre sus propios servicios (Sentencia de 11 de enero de 205,  As.  
C-26/03,  Stadt Halle ,  apartado 49) 107 .  La fecha relevante para 

                                                                                                                                                                  

c a r a c t e r í s t i c a s :  1 )  c a p i t a l  í n t e g r a m e n t e  m u n i c i p a l ,  p e r o  c o n  l a  o b l i g a c i ó n  l e g a l ,  a  

c o r t o  p l a z o ,  d e  p e r m i t i r  l a  e n t r a d a  d e  c a p i t a l  a j e n o ,  2 )  á m b i t o  d e  a c t u a c i ó n  

i n t e r n a c i o n a l ,  3 )  p r e v i s i ó n  e n  l o s  E s t a t u t o s  d e  l a  f a c u l t a d  d e l  c o n s e j o  d e  

a d m i n i s t r a c i ó n  d e  r e a l i z a r  t o d o  a c t o  q u e  c o n s i d e r e  n e c e s a r i o  p a r a  l a  

c o n s e c u c i ó n  d e l  o b j e t o  s o c i a l ,  4 )  l a  p r o p i a  S o c i e d a d ,  y  n o  e l  A y u n t a m i e n t o ,  t i e n e  

e l  d e r e c h o  d e  n o m b r a r  a  l a  m a y o r í a  d e  l o s  m i e m b r o s  d e l  c o n s e j o  d e  

a d m i n i s t r a c i ó n .  ( a p a r t a d o s  6 7  a  7 0  d e  l a  S e n t e n c i a ) .   

107 L o s  m o t i v o s  q u e  l l e v a n  a l  T r i b u n a l  a  f o r m u l a r  e s t a  a f i r m a c i ó n  s o n  d o s ;  

e n  p r i m e r  l u g a r ,  q u e  l a  r e l a c i ó n  e n t r e  u n a  a u t o r i d a d  p ú b l i c a ,  q u e  e s  u n a  e n t i d a d  

a d j u d i c a d o r a ,  y  s u s  p r o p i o s  s e r v i c i o s  s e  r i g e  p o r  c o n s i d e r a c i o n e s  y  e x i g e n c i a s  

c a r a c t e r í s t i c a s  d e  l a  p e r s e c u c i ó n  d e  o b j e t i v o s  d e  i n t e r é s  p ú b l i c o .  P o r  e l  
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apreciar la existencia de un control  análogo al  ejercido sobre los 
propios servicios no es únicamente la fecha en que 
efectivamente se realiza el  encargo, sino que deben tenerse en 
consideración los acontecimientos ocurridos con posterioridad. 
Es decir ,  s i  tras la realización del encargo al  medio propio se 
produce una entrada en el  capital  del  mismo de agentes 
privados,  debe negarse la existencia de ese control  análogo pues 
en otro caso se menoscabaría el  efecto úti l  de la Directiva 
(Sentencia de 10 de noviembre de 2005,  As.  C- C-29/04,  Comisión 
Vs.  República de Austria ,  apartado 42) 108.  

En cuanto al  segundo requisito establecido por la Sentencia 
Teckal ,  el  TJCE delimitó su alcance fundamentalmente en su 
Sentencia de 11 de mayo de 2006,  As.  C-340/04 Carbotermo .  
Señalaba en dicha Sentencia el  Tribunal de Justicia que ,  sólo 
cabe considerar que la empresa de que se trata realiza lo esencial  
de su actividad con el  ente territorial  que la controla,  según los 
términos de la sentencia Teckal ,  cuando la actividad de dicha 
empresa está destinada principalmente a dicho ente territorial ,  
de modo que el  resto de su actividad tiene un carácter 
meramente marginal  (apartado 63).  Para apreciar si  concurre este 
supuesto,  el  juez competente debe tomar en consideración todas 
las circunstancias del  caso,  tanto cualitativas como cuantitativas 
(apartado 64)109.  Además,  cuando son varios los entes territoriales 

                                                                                                                                                                  

c o n t r a r i o ,  c u a l q u i e r  i n v e r s i ó n  d e  c a p i t a l  p r i v a d o  e n  u n a  e m p r e s a  o b e d e c e  a  

c o n s i d e r a c i o n e s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  l o s  i n t e r e s e s  p r i v a d o s  y  p e r s i g u e  o b j e t i v o s  d e  

n a t u r a l e z a  d i s t i n t a  ( a p a r t a d o  5 0 ) .  E n  s e g u n d o  l u g a r ,  q u e  l a  a d j u d i c a c i ó n  d e  u n  

c o n t r a t o  p ú b l i c o  a  u n a  e m p r e s a  d e  e c o n o m í a  m i x t a  s i n  l i c i t a c i ó n  p r e v i a  

p e r j u d i c a r í a  a l  o b j e t i v o  d e  q u e  e x i s t a  u n a  c o m p e t e n c i a  l i b r e  y  n o  f a l s e a d a  y  a l  

p r i n c i p i o  d e  i g u a l d a d  d e  t r a t o  d e  l o s  i n t e r e s a d o s … ,  y a  q u e ,  e n t r e  o t r a s  c o s a s ,  

e s t e  p r o c e d i m i e n t o  o t o r g a r í a  a  u n a  e m p r e s a  p r i v a d a  q u e  p a r t i c i p a  e n  e l  c a p i t a l  

d e  l a  c i t a d a  e m p r e s a  u n a  v e n t a j a  e n  r e l a c i ó n  c o n  s u s  c o m p e t i d o r e s  ( a p a r t a d o  

5 1 ) .   

108 E n  e l  c a s o  c o n c r e t o ,  e l  T r i b u n a l  t o m a b a  e n  c o n s i d e r a c i ó n  p a r a  n e g a r  l a  

e x i s t e n c i a  d e  c o n t r o l  a n á l o g o  l a  c i r c u n s t a n c i a  d e  q u e ,  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  l a  

c e s i ó n  d e l  4 9 %  d e l  c a p i t a l  a  u n  s u j e t o  p r i v a d o ,  u n a  v e z  r e a l i z a d o  e l  e n c a r g o ,  l a  

r e p r e s e n t a c i ó n  d e l  p r e t e n d i d o  m e d i o  p r o p i o  r e c a í a  e n  d o s  g e r e n t e s ,  n o m b r a d o s  

u n o  p o r  e l  A y u n t a m i e n t o  y  o t r o  p o r  l a  e m p r e s a  p r i v a d a  q u e  p a r t i c i p a b a  e n  e l  

c a p i t a l ,  c o n  f i r m a  c o n j u n t a  y  p o d e r e s  m a n c o m u n a d o s .  

109 E n  c u a n t o  a l  p r o b l e m a  d e  s i  p r o c e d e  t o m a r  e n  c o n s i d e r a c i ó n  ú n i c a m e n t e  
e l  v o l u m e n  d e  n e g o c i o s  r e a l i z a d o  c o n  e l  e n t e  t e r r i t o r i a l  q u e  c o n t r o l a  a  l a  
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que controlan una empresa,  el  requisito relativo a lo esencial  de 
la actividad de ésta puede considerase satisfecho si  dicha 
empresa realiza lo esencial  de su actividad, no necesariamente 
con uno u otro de estos entes territoriales,  s ino con dichos entes 
territoriales considerados en conjunto (apartado 70). 

Respecto de este segundo requisito hemos de advertir  que 
la nueva Directiva sobre contratos públicos ha matizado el  
s ignif icado de “parte esencial”  de la actividad del medio propio 
que debe destinarse al  poder adjudicador o a los poderes 
adjudicadores que lo controlan.  La nueva Directiva exige que el  
80 por ciento de las actividades del  medio propio tengan como 
destinatarios a las entidades que lo controlan,  de manera que 
este requisito se ha endurecido y su cumplimiento habrá de ser 
objeto de especial  vigi lancia.  

Todavía habría de añadirse un requisito adicional,  señalado 
por la Junta Consultiva de Contratación Administrativa del  
Estado en su Informe núm. 65/07,  de 29 de enero de 2009:  la 
idoneidad del medio propio para ejecutar el  encargo. En este 
sentido,  advertía la Junta,  el  medio propio debe disponer de 
personal y medios materiales y técnicos necesarios para ejecutar 
las prestaciones que conformen el  encargo. Este requisito de 
idoneidad no se ha recogido en el  TRLCSP, pero sí  en alguna 
norma autonómica sobre contratos públicos,  como es la Ley Foral  
6/2006,  de contratos públicos de Navarra.  En efecto,  con objeto 
de garantizar la idoneidad de los medios propios se aprobó una 
modificación del art .  8 de la Ley que l imita a no más del  50% el  
porcentaje de subcontratación que pueden efectuar los medios 
propios a la hora de ejecutar la prestación objeto del  encargo. 
Con esta acotación se pretende evitar fraudes de ley,  es decir ,  
que la función del  ente instrumental  se reduzca a tramitar los 

                                                                                                                                                                  

e m p r e s a  o  e l  r e a l i z a d o  e n  e l  t e r r i t o r i o  d e  d i c h o  e n t e ,  e l  T r i b u n a l  d e  J u s t i c i a  
s e ñ a l ó  q u e  e l  v o l u m e n  d e  n e g o c i o s  d e t e r m i n a n t e  e s  e l  q u e  l a  e m p r e s a  e n  
c u e s t i ó n  r e a l i c e  e n  v i r t u d  d e  d e c i s i o n e s  d e  a d j u d i c a c i ó n  a d o p t a d a s  p o r  e l  e n t e  
t e r r i t o r i a l  q u e  l a  c o n t r o l a ,  i n c l u i d o  e l  r e a l i z a d o  c o n  l o s  u s u a r i o s  e n  e j e c u c i ó n  d e  
t a l e s  d e c i s i o n e s  ( a p a r t a d o  6 5 ) .  A d e m á s ,  l a s  a c t i v i d a d e s  d e  l a  e m p r e s a  
a d j u d i c a t a r i a  q u e  p r o c e d e  t o m a r  e n  c o n s i d e r a c i ó n  s o n  t o d a s  l a s  q u e  d i c h a  
e m p r e s a  r e a l i z a  e n  e l  m a r c o  d e  u n a  a d j u d i c a c i ó n  e f e c t u a d a  p o r  e l  p o d e r  
a d j u d i c a d o r ,  y  e l l o  c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e  l a  i d e n t i d a d  d e l  b e n e f i c i a r i o ,  y a  s e a  e l  
p r o p i o  p o d e r  a d j u d i c a d o r ,  y a  e l  u s u a r i o  d e  l o s  s e r v i c i o s  ( a p a r t a d o  6 6 ) .  C a r e c e  d e  
i m p o r t a n c i a  l a  c u e s t i ó n  d e  q u i é n  r e m u n e r a  a  l a  m e n c i o n a d a  e m p r e s a ,  y a  s e a  e l  
e n t e  t e r r i t o r i a l  q u e  l a  c o n t r o l a ,  y a  l o s  t e r c e r o s  u s u a r i o s  d e  l o s  s e r v i c i o s  
p r e s t a d o s  e n  v i r t u d  d e  c o n c e s i o n e s  o  d e  o t r a s  r e l a c i o n e s  j u r í d i c a s  e s t a b l e c i d a s  
p o r  d i c h o  e n t e  t e r r i t o r i a l .  T a m b i é n  r e s u l t a  i r r e l e v a n t e  l a  c u e s t i ó n  d e  e n  q u é  
t e r r i t o r i o  s e  p r e s t a n  d i c h o s  s e r v i c i o s  ( a p a r t a d o  6 7 ) .  
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expedientes de contratación de los poderes adjudicadores que lo 
controlan,  alterándose de esta manera el  régimen jurídico del  
contrato110.   

El  TRLCSP ha recogido esta doctrina jurisprudencial  en su 
art .  4.1.n,  excluyendo de su ámbito de aplicación los negocios 
jurídicos en cuya virtud se encargue la realización de una 
determinada prestación típicamente contractual a una entidad 
que tenga atribuida la condición de medio propio y servicio 
técnico del  mismo111.  Complementa dicha disposición el  art .  24.6 
del  TRLCSP, según el  cual ,  los entes,  organismos y entidades del  
sector público podrán ser considerados medios propios y 
servicios técnicos de aquellos poderes adjudicadores para los 
que realicen la parte esencial  de su actividad cuando éstos 
ostenten sobre los mismos un control  análogo al  que pueden 

                                                        

110 L a  m o d i f i c a c i ó n  d e l  a r t .  8  p r o v i e n e  d e l  a r t í c u l o  2  d e  l a  L e y  F o r a l  3 / 2 0 1 3 ,  
2 5  f e b r e r o ,  d e  m o d i f i c a c i ó n  d e  l a  L e y  F o r a l  6 / 2 0 0 6 ,  d e  9  d e  j u n i o ,  d e  c o n t r a t o s  
p ú b l i c o s  d e  N a v a r r a .  L a  n u e v a  r e d a c c i ó n  d e l  a r t .  8  s e ñ a l a  e n  s u  a p a r t a d o  5  q u e :   

“ L o s  e n t e s  i n s t r u m e n t a l e s  d e b e r á n  d i s p o n e r  d e  l o s  m e d i o s  m a t e r i a l e s  y  
t é c n i c o s  a d e c u a d o s  p a r a  e j e c u t a r  l a  m a y o r  p a r t e  o  u n a  p a r t e  s i g n i f i c a t i v a  d e  l a  
p r e s t a c i ó n  o b j e t o  d e l  e n c a r g o ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  q u e  p a r a  p o d e r  l l e v a r  a  c a b o  l a s  
p r e s t a c i o n e s  o b j e t o  d e l  m i s m o  p u e d a n  e f e c t u a r  c o n t r a t a c i o n e s .  E s t a s  
c o n t r a t a c i o n e s  n o  p o d r á n  c o n l l e v a r  e l  t r a s l a d o  d e  l a  e j e c u c i ó n  d e  m á s  d e l  5 0  p o r  
1 0 0  d e l  p r e c i o  d e l  e n c a r g o .  L a  a d j u d i c a c i ó n  d e  d i c h o s  c o n t r a t o s  q u e d a r á  
s o m e t i d a  a  l a s  n o r m a s  d e  l a  p r e s e n t e  L e y  F o r a l .  A  e s t o s  e f e c t o s ,  n o  t e n d r á n  l a  
c o n s i d e r a c i ó n  d e  t e r c e r o s  o t r o s  e n t e s  i n s t r u m e n t a l e s  d e  l a s  e n t i d a d e s  q u e  
r e a l i c e n  l o s  e n c a r g o s .  

A  t a l  e f e c t o ,  e l  e n t e  i n s t r u m e n t a l  a l  q u e  s e  e f e c t ú e  e l  e n c a r g o  d e b e r á ,  e n  e l  
p l a z o  d e  c i n c o  d í a s  d e s d e  l a  r e c e p c i ó n  d e l  e n c a r g o ,  j u s t i f i c a r  a n t e  e l  e n t e  q u e  
r e a l i c e  e l  e n c a r g o  l a  d i s p o n i b i l i d a d  d e  d i c h o s  m e d i o s .  S i  s e  e s t i m a r a  q u e  n o  
d i s p o n e  d e  e l l o s ,  l a  p r e s t a c i ó n  o b j e t o  d e l  e n c a r g o  d e b e r á  s e r  l i c i t a d a  s e g ú n  l o s  
p r o c e d i m i e n t o s  r e c o g i d o s  e n  l a  p r e s e n t e  L e y  F o r a l .  

E x c e p c i o n a l m e n t e  p o d r á  s u p e r a r s e  t a l  p o r c e n t a j e  d e  c o n t r a t a c i ó n  s i e m p r e  
q u e  s e  j u s t i f i q u e  e x h a u s t i v a m e n t e  l a  e x i s t e n c i a  d e  u n a  j u s t a  c a u s a  t e n d e n t e  a  l a  
e c o n o m í a ,  e f i c a c i a  o  e f i c i e n c i a  e n  l a  e j e c u c i ó n  d e l  e n c a r g o  c o m o  e l  e s p e c i a l  
c o n o c i m i e n t o  d e l  m e r c a d o ,  l a  m e j o r  o r g a n i z a c i ó n  e m p r e s a r i a l  p a r a  l a  e j e c u c i ó n  
d e l  c o n j u n t o  d e  l a  p r e s t a c i ó n  o  a c t i v i d a d ,  u  o t r a s  q u e  j u s t i f i q u e n  q u e  e l  e n c a r g o  
c o n l l e v a r á  u n  v a l o r  a ñ a d i d o  a  l a  p r e s t a c i ó n  f i n a l .  

L o s  e n c a r g o s  e n  l o s  q u e  s e  p r e t e n d a  s u p e r a r  d i c h o  l í m i t e  d e b e r á n  s e r  
p u b l i c a d o s  e n  e l  P o r t a l  d e  C o n t r a t a c i ó n  d e  N a v a r r a ” .  

111 N o  o b s t a n t e ,  l o s  c o n t r a t o s  q u e  d e b a n  c e l e b r a r s e  p o r  l a s  e n t i d a d e s  q u e  
t e n g a n  l a  c o n s i d e r a c i ó n  d e  m e d i o  p r o p i o  y  s e r v i c i o  t é c n i c o  p a r a  l a  r e a l i z a c i ó n  d e  
l a s  p r e s t a c i o n e s  o b j e t o  d e l  e n c a r g o  q u e d a r á n  s o m e t i d o s  a l  T R L C S P ,  e n  l o s  
t é r m i n o s  q u e  s e a n  p r o c e d e n t e s  d e  a c u e r d o  c o n  l a  n a t u r a l e z a  d e  l a  e n t i d a d  q u e  
l o s  c e l e b r e  y  e l  t i p o  y  c u a n t í a  d e  l o s  m i s m o s .  
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ejercer sobre sus propios servicios.  Si  se trata de sociedades,  
además,  la total idad de su capital  tendrá que ser de t itularidad 
pública.  La existencia de control  análogo al  ejercido sobre los 
propios servicios se presumirá si  los poderes adjudicadores 
pueden conferir  encomiendas de gestión que sean de ejecución 
obligatoria para el  medio propio de acuerdo con instrucciones 
f i jadas unilateralmente por el  encomendante y cuya retribución 
se f i je por referencia a tarifas aprobadas por la entidad pública 
de la que dependan112.  

El  cumplimiento de todos los requisitos anteriormente 
mencionados es el  presupuesto que justif ica la excepción a la 
aplicación de la normativa sobre contratación pública.  En tanto 
que se trata de una excepción,  su uti l ización debe ser restrictiva,  
y el  cumplimiento de los requisitos apuntados debe ser 
susceptible de control .  En este sentido,  y aunque no se trata de 
una actuación expresamente recogida en el  art .  40.1 TRLCSP, en 
tanto que el  encargo supone la adjudicación de un contrato,  
dicha actuación debería ser susceptible de control  por los 
órganos competentes para el  conocimiento de los recursos 
especiales en materia de contratación,  en aquellos casos en los 
que el  encargo verse sobre prestaciones constitutivas de 
contratos sujetos a ese recurso especial113.   

b ) . -  E l  c o n t r o l  s o b r e  l o s  m e d i o s  p r o p i o s  e j e r c i d o  
d e  f o r m a  c o n j u n t a  p o r  v a r i o s  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s .  

Especial  desarrollo ha tenido en los últ imos años la 
uti l ización de un mismo medio propio por varias entidades que 
ejerzan de manera conjunta sobre aquel un control  que pueda 

                                                        

112 L a  c o n d i c i ó n  d e  m e d i o  p r o p i o  y  s e r v i c i o  t é c n i c o  d e  l a s  e n t i d a d e s  q u e  
c u m p l a n  l o s  c r i t e r i o s  m e n c i o n a d o s  e n  e s t e  a p a r t a d o  d e b e r á  r e c o n o c e r s e  
e x p r e s a m e n t e  p o r  l a  n o r m a  q u e  l a s  c r e e  o  p o r  s u s  e s t a t u t o s ,  q u e  d e b e r á n  
d e t e r m i n a r  l a s  e n t i d a d e s  r e s p e c t o  d e  l a s  c u a l e s  t i e n e n  e s t a  c o n d i c i ó n  y  p r e c i s a r  
e l  r é g i m e n  d e  l a s  e n c o m i e n d a s  q u e  s e  l e s  p u e d a n  c o n f e r i r  o  l a s  c o n d i c i o n e s  e n  
q u e  p o d r á n  a d j u d i c á r s e l e s  c o n t r a t o s ,  y  d e t e r m i n a r á  p a r a  e l l a s  l a  i m p o s i b i l i d a d  
d e  p a r t i c i p a r  e n  l i c i t a c i o n e s  p ú b l i c a s  c o n v o c a d a s  p o r  l o s  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s  
d e  l o s  q u e  s e a n  m e d i o s  p r o p i o s ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  q u e ,  c u a n d o  n o  c o n c u r r a  n i n g ú n  
l i c i t a d o r ,  p u e d a  e n c a r g á r s e l e s  l a  e j e c u c i ó n  d e  l a  p r e s t a c i ó n  o b j e t o  d e  l a s  
m i s m a s .  

113  A s í  l o  a d m i t e ,  p o r  e j e m p l o ,  e l  T r i b u n a l  A d m i n i s t r a t i v o  d e  C o n t r a t o s  
P ú b l i c o s  d e  A r a g ó n  e n  s u  g u í a  d e  p r o c e d i m i e n t o  s o b r e  e l  r e c u r s o  a d m i n i s t r a t i v o  
e s p e c i a l  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n .  
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reputarse análogo al  que dichas entidades ejercen sobre sus 
propios servicios.   

Prototípico de este control  análogo ejercido de manera 
conjunta fue el  caso conocido por el  Tribunal de Justicia en su 
Sentencia de 19 de abri l  de 2007 (As.  Asemfo Vs.  Tragsa ) .  En 
aquella Sentencia,  el  Tribunal de Justicia sentó un peligroso 
precedente,  al  considerar que la empresa TRAGSA podía ser 
considerada medio propio del  Estado y de las Comunidades 
Autónomas toda vez que  «… el  hecho de que el  poder 
adjudicador posea,  por sí  solo o junto con otros poderes 
públicos,  la total idad del capital  de una Sociedad adjudicataria 
t iende a indicar que dicho poder adjudicador ejerce sobre dicha 
Sociedad un control  análogo al  que ejerce sobre sus propios 
servicios,  según los términos del apartado 50 de la sentencia 
Teckal…». Pero en realidad, ese criterio se había establecido en 
un pronunciamiento anterior,  en su en su Sentencia de 11 de 
mayo de 2006 114,  s i  bien con un alcance más l imitado, ya que en 
esa ocasión el  Tribunal de Justicia señalaba que ese indicio de 
ningún modo podía resultar decisivo.  El  hecho de que el  Tribunal 
de Justicia,  en el  apartado 57 de la Sentencia de 19 de abri l  de 
2007,  olvide reproducir  la expresión “sin ser un indicio decisivo” 
(referida a la participación íntegramente pública en el  capital  
social)  contenida en el  párrafo 37 –original– de la Sentencia de 
11 de mayo de 2006,  reproduciendo textualmente el  resto del  
párrafo,  no debe conducirnos a f lexibil izar la interpretación que 
sobre este indicio ha de hacerse 115.  El  dato de la participación 
pública en el  capital  social ,  no es por sí  solo suficiente para 
determinar la existencia de un control  análogo al  ejercido sobre 
los propios servicios116.   

                                                        

114 S e n t e n c i a  d e  1 1  d e  m a y o  d e  2 0 0 6 ,  A s .  C - 3 4 0 / 0 4 ,  C a r b o t e r m o ,  a p a r t a d o  
3 7 .   

115 U n a  o p i n i ó n  c r í t i c a  d e  e s t a  S e n t e n c i a  p u e d e  c o n s u l t a r s e  e n  m i  t r a b a j o  
“ U n  p a s o  e n  f a l s o  e n  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e l  c r i t e r i o  d e l  c o n t r o l  a n á l o g o  a l  d e  l o s  
p r o p i o s  s e r v i c i o s  e n  l a s  r e l a c i o n e s  " i n  h o u s e "  e n  R e v i s t a  e s p a ñ o l a  d e  d e r e c h o  
a d m i n i s t r a t i v o  n ú m .  1 3 7 ,  2 0 0 8 ,  p á g s .  1 1 5 - 1 3 8 .  I g u a l m e n t e  c r í t i c o  c o n  a l g u n a s  
c o n s i d e r a c i o n e s  d e  e s t a  S e n t e n c i a  s e  m u e s t r a  J .  G o n z á l e z  G a r c í a :  “ M e d i o s  
p r o p i o s  d e  l a  A d m i n i s t r a c i ó n ,  c o l a b o r a c i ó n  i n t e r a d m i n i s t r a t i v a  y  s o m e t i m i e n t o  a  
l a  n o r m a t i v a  c o m u n i t a r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n ” ,  R e v i s t a  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b l i c a  
n ú m .  1 7 3 ,  p á g s .  2 1 7 - 2 3 7 .  

116 E f e c t i v a m e n t e ,  l a  p a r t i c i p a c i ó n  ú n i c a  e n  e l  a c c i o n a r i a d o  d e  u n a  e n t i d a d  
n o  s e  h a  c o n s i d e r a d o  n e c e s a r i a  p a r a  a f i r m a r  l a  e x i s t e n c i a  d e  u n  p o d e r  d e  



 114  

Así  lo ha ratif icado el  Tribunal de Justicia en posteriores 
pronunciamientos que inciden en los requisitos que deben 
cumplirse para certif icar que nos encontramos ante un control  
ejercido de manera conjunta por varias entidades.  Al  margen de 
la participación en el  accionariado, que como ha acertadamente 
ha dicho el  Tribunal de Justicia es un indicio (en modo alguno 
determinante)  «…lo esencial  es que el  control  ejercido sobre la 
entidad sea efectivo…» 117 ,  debiendo atenderse para el lo a 
factores como el  nivel  de presencia en los órganos de 
administración,  dirección o supervisión,  las especif icaciones 
correspondientes en los estatutos,  la propiedad, la influencia y 
control  efectivos de las decisiones estratégicas y las  decisiones 
aisladas de gestión.  

En realidad, la posibil idad de actuación para el  conjunto de 
entidades que controlan al  medio propio ya se había admitido 
unos años antes,  en relación con el  segundo requisito Teckal ,  el  
relativo al  vínculo de destino de la parte esencial  de la actividad 
del medio propio para las entidades que lo controlan.  Señalaba el  
Tribunal de Justicia en su Sentencia de 11 de mayo de 2006,  que 
«…cuando son varios los entes territoriales que controlan una 
empresa,  el  requisito relativo a lo esencial  de la actividad de ésta 
puede considerase satisfecho si  dicha empresa realiza lo esencial  
de su actividad, no necesariamente con uno u otro de estos entes 
territoriales,  s ino con dichos entes territoriales considerados en 
conjunto».  

Esa misma «lógica» es la que con posterioridad ha 
proyectado el  Tribunal de Justicia sobre el  cumplimiento del  
requisito del  control  análogo en sus Sentencias de 10 de 
septiembre 118 y 13 de noviembre de 2008 119,  y  también en la más 

                                                                                                                                                                  

i n f l u e n c i a  d e t e r m i n a n t e  s o b r e  d i c h a  e n t i d a d .  D i c h o  c r i t e r i o  h a  s i d o  i n c l u s o  
t r a s l a d a d o  a  a l g u n a  r e g u l a c i ó n  s e c t o r i a l .  A s í  s e  i n d i c a  e x p r e s a m e n t e ,  p o r  
e j e m p l o ,  e n  e l  R e g l a m e n t o  ( C E )  n ú m .  1 3 7 0 / 2 0 0 7 ,  d e  2 3  d e  o c t u b r e  d e  2 0 0 7 ,  s o b r e  
l o s  s e r v i c i o s  p ú b l i c o s  d e  t r a n s p o r t e  d e  v i a j e r o s  p o r  f e r r o c a r r i l  y  c a r r e t e r a .  E l  a r t .  
5  d e  d i c h a  n o r m a ,  r e l a t i v o  l a  a d j u d i c a c i ó n  d i r e c t a  d e  l o s  c o n t r a t o s  d e  s e r v i c i o s  
p ú b l i c o s  a  e n t i d a d e s  s o b r e  l a s  q u e  s e  o s t e n t e  u n  c o n t r o l  a n á l o g o  a l  q u e  s e  e j e r c e  
s o b r e  l o s  p r o p i o s  s e r v i c i o s ,  s e ñ a l a  q u e  « …  l a  p r o p i e d a d  d e l  1 0 0  %  p o r  p a r t e  d e  l a  
a u t o r i d a d  p ú b l i c a  c o m p e t e n t e ,  …  n o  c o n s t i t u y e  u n  r e q u i s i t o  o b l i g a t o r i o  p a r a  
d e t e r m i n a r  q u e  e x i s t e  u n  c o n t r o l  s o b r e  e l  m e d i o  p r o p i o  a n á l o g o  a l  e j e r c i d o  
s o b r e  l o s  p r o p i o s  s e r v i c i o s » .  

117 S e n t e n c i a  d e  1 3  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 0 8 ,  A s .  C - 3 2 4 / 0 7 ,  C o d i t e l ,  a p d o .  4 6 .  

118 A s  C - 5 7 3 / 0 7 ,  S e a  S r l .  



 

 115 

reciente de 29 de noviembre de 2012 120 .  La primera de estas 
Sentencias se refiere a un supuesto en el  que se discutía la 
legalidad de la adjudicación directa por parte de un 
Ayuntamiento de un contrato de recogida,  transporte y 
el iminación de residuos urbanos a una sociedad en cuyo 
accionariado participaba dicho Ayuntamiento de forma conjunta 
con otros Ayuntamientos 121 .  Concurría en tal  supuesto la 
circunstancia de que,  para garantizar un control  sobre la 
sociedad, análogo al  que las entidades participantes ostentaban 
sobre sus propios servicios,  los socios (Ayuntamientos) 
superpusieron a la Junta General  y al  Consejo de administración 
unas estructuras de toma de decisiones con la forma de Comités 
(no previstas expresamente en el  Derecho de sociedades),  
integradas por representantes de las entidades socias.  Cada una 
de esas entidades tenía voz en el  seno de dichas estructuras de 
decisión cualquiera que fuese el  tamaño de la entidad o el  
número de acciones de las que fuese t itular,  articulándose 
además en los Estatutos unas amplias facultades de control  y de 
decisión de dichas estructuras de dirección sobre la Junta 
General  y el  Consejo de Administración de la Sociedad .   

Habida cuenta del  alcance de las facultades de control  y de 
decisión que atribuían a los Comités creados en los Estatutos,  y 
de la circunstancia de que dichos Comités estaban integrados 
por delegados de las entidades accionistas (Ayuntamientos) ,  el  
Tribunal de Justicia consideró posible que a través del  ejercicio 
de dichas facultades las entidades accionistas pudieran ejercer 
una influencia determinante tanto sobre los objetivos 
estratégicos como sobre las decisiones importantes de dicha 
sociedad. 

                                                                                                                                                                  

119 A s .  C - 3 2 4 / 0 7 ,  C o d i t e l .  

120 A s u n t o s  a c u m u l a d o s  C - 1 8 2 / 1 1  y  C - 1 8 3 / 1 1 ,  E c o n o r d  S p a .  

121 E l  a r t í c u l o  1 4  d e  l o s  E s t a t u t o s  l i m i t a b a  l a s  f a c u l t a d e s  d e  l a  J u n t a  G e n e r a l  
a l  o b l i g a r l a  a  t e n e r  e n  c u e n t a  l a s  o r i e n t a c i o n e s  e  i n s t r u c c i o n e s  a d o p t a d a s  p o r  l o s  
ó r g a n o s  d e  d i r e c c i ó n  y  a l  e x i g i r  u n  d i c t a m e n  f a v o r a b l e  d e  l o s  m i s m o s  a n t e s  d e  
q u e  l a  J u n t a  G e n e r a l  p u d i e r a  a u t o r i z a r  l a  r e a l i z a c i ó n  d e  d e t e r m i n a d o s  a c t o s  p o r  
l o s  a d m i n i s t r a d o r e s  d e  l a  s o c i e d a d .  P o r  s u  p a r t e ,  e l  a r t í c u l o  1 6  d e  d i c h o s  
E s t a t u t o s  r e s t r i n g í a  l a  a u t o n o m í a  p a r a  t o m a r  d e c i s i o n e s  d e l  C o n s e j o  d e  
a d m i n i s t r a c i ó n ,  a l  o b l i g a r l e  a  r e s p e t a r  l a s  f a c u l t a d e s  r e s e r v a d a s  a  l o s  r e f e r i d o s  
C o m i t é s  y  a l  s u p e d i t a r  s u s  d e c i s i o n e s  a l  r e s p e t o  d e  l a s  i n s t r u c c i o n e s  q u e  é s t o s  
e m i t e n .  
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Esa innecesariedad de que el  control  análogo sea realizado 
de forma individual la establece expresamente el  Tribunal de 
Justicia en su posterior Sentencia de 13 de noviembre de 2008.  
Se trataba en aquella ocasión de la adjudicación a una sociedad 
cooperativa municipal  de una concesión para la gestión de una 
red de teledistribución.  El  Tribunal de Justicia sostuvo en aquella 
ocasión que «. . .  en el  supuesto de que varias autoridades 
públicas decidan l levar a cabo sus funciones de servicio público a 
través de una entidad concesionaria común, cabe descartar 
normalmente que una de esas autoridades ejerza por sí  sola un 
control  determinante sobre las decisiones de ésta,  a menos que 
posea una participación mayoritaria en esa entidad. Exigir  en 
dicho supuesto que el  control  ejercido por una autoridad pública 
fuera individual tendría como consecuencia la imposición de la 
convocatoria de una l icitación en la mayoría de los casos en que 
una autoridad pública tuviera intención de adherirse a un grupo, 
como una sociedad cooperativa intermunicipal ,  formado por 
otras autoridades públicas».   Ahora bien,  dicho resultado no sería 
acorde con el  s istema de normas comunitarias en materia de 
contratos públicos y de concesiones,  ya que nada se opone a que 
una autoridad pública realice las tareas de interés público que le 
corresponden con sus propios medios administrativos,  técnicos y 
de cualquier otro t ipo,  sin verse obligada a recurrir  a entidades 
externas y ajenas a sus servicios,  resultando posible que «… las 
autoridades públicas recurran a sus propios medios para l levar a 
cabo sus funciones de servicio público en colaboración con otras 
autoridades públicas».  De esta conclusión del Tribunal de Justicia 
cabe inferir  una expresa f lexibil ización del requisito del  control  
análogo, al  admitirse que la posibil idad de influir  de manera 
determinante sobre los objetivos estratégicos y las decisiones 
importantes del  medio propio pudiera realizarse de manera 
colectiva por varias entidades 122 .  

En la Sentencia de 29 de noviembre de 2012,  el  Tribunal de 
Justicia conoce de la adjudicación directa de un contrato de 
gestión de sus respectivos servicios de saneamiento urbano por 
parte de dos Ayuntamientos (Cagno y Solbiate) ,  a  una sociedad 
(ASPEM SpA),  creada por un tercer Ayuntamiento (de Varese) con 

                                                        

122 A s í  l o  h a  e n t e n d i d o  J .  P e r n a s  G a r c í a  “ L a  e x p a n s i ó n  d e  l a  e x c e p c i ó n  i n  
h o u s e  y  l a  f l e x i b i l i z a c i ó n  p r o g r e s i v a  d e l  c r i t e r i o  d e l  « c o n t r o l  a n á l o g o » .  
C o m e n t a r i o  a  l a  S e n t e n c i a  d e l  T J C E  d e  1 3  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 0 8 ” ,  C o n t r a t a c i ó n  
A d m i n i s t r a t i v a  P r á c t i c a ,  L a  L e y ,  n ú m  8 7 ,  p á g .  5 3 .  
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el  que suscribieron un convenio para incorporarse a dicha 
sociedad como accionistas públicos (cada uno de esos 
Ayuntamientos adquiría una acción de ASPEM123) .  Paralelamente a 
la adquisición de la mencionada participación,  los Ayuntamientos 
de Cagno y de Solbiate,  junto con otros ayuntamientos 
interesados,  suscribieron un pacto de accionistas por el  que se 
acordaba su derecho a ser consultados,  a nombrar a uno de los 
auditores de cuentas y a designar un miembro del Consejo de 
administración de común acuerdo con otros ayuntamientos 
participantes en dicho pacto.  

 El  Tribunal de Justicia continúa en esta Sentencia de 2012 la 
misma l ínea que las dos precedentes,  admitiendo la posibil idad 
de un control  análogo colectivo sobre un medio propio,  s iempre 
que haya una participación tanto en el  capital  como en los 
órganos de dirección124 .  La cuestión,  que no analiza el  Tribunal 
de Justicia,  es si  el  derecho a ser consultado, a nombrar a uno de 
los auditores de cuentas y a designar un miembro del Consejo de 
administración de común acuerdo con otras entidades que 
participan permite afirmar que un accionista minoritario (con una 
sola acción) ostenta un control  sobre una entidad, análogo al  que 
se dispone sobre los propios servicios.  El  Tribunal de Justicia,  
concluye que «…cuando varias administraciones públicas,  en su 
condición de entidades adjudicadoras,  crean en común una 
entidad encargada de realizar la misión de servicio público que 
incumbe a aquéllas o cuando una administración pública se 
adhiere a la mencionada entidad, el  requisito sentado por la 
jurisprudencia del  Tribunal de Justicia –según el  cual ,  para que 
tales administraciones públicas queden dispensadas de la 
obligación de tramitar un procedimiento de adjudicación de 

                                                        

123 E l  c a p i t a l  s o c i a l  d e  A S P E M  a s c i e n d e  a  1 7 3 . 7 8 5  e u r o s ,  r e p r e s e n t a d o  p o r  u n  
n ú m e r o  e q u i v a l e n t e  d e  a c c i o n e s  d e  u n  v a l o r  n o m i n a l  d e  u n  e u r o  c a d a  u n a .  E l  
A y u n t a m i e n t o  d e  V a r e s e  p o s e e  l a  m a y o r í a  d e l  c a p i t a l ,  a l  s e r  t i t u l a r  d e  1 7 3 . 4 6 7  
a c c i o n e s .  L a s  3 1 8  a c c i o n e s  r e s t a n t e s  s e  r e p a r t e n  e n t r e  3 6  a y u n t a m i e n t o s  d e  l a  
p r o v i n c i a  d e  V a r e s e ,  c o n  p a r t i c i p a c i o n e s  i n d i v i d u a l e s  q u e  o s c i l a n  e n t r e  u n a  y  
d i e c i n u e v e  a c c i o n e s .  

124 R e s u l t a  m u y  i n t e r e s a n t e  l a  a p r e c i a c i ó n  d e l  A b o g a d o  G e n e r a l  S r .  P .  C r u z  
V i l l a l ó n  e n  e l  a p a r t a d o  4 8  d e  s u s  C o n c l u s i o n e s  p r e s e n t a d a s  e l  1 9  d e  j u l i o  d e  
2 0 1 2 .  A l l í  i n d i c a  « … q u e  l a s  e n t i d a d e s  a d j u d i c a d o r a s  e j e r c e r á n  u n  c o n t r o l  
a n á l o g o  s o b r e  l a  s o c i e d a d  a d j u d i c a t a r i a  s i e m p r e  q u e  d i s p o n g a n  d e  u n a  p o s i c i ó n  
e s t a t u t a r i a  q u e  l e s  p e r m i t a  i n f l u i r  c o n j u n t a m e n t e  e n  l a  a d o p c i ó n  d e  l a s  
d e c i s i o n e s  i m p o r t a n t e s  y  l o s  o b j e t i v o s  e s t r a t é g i c o s  d e  d i c h a  s o c i e d a d .  E n  t o d o  
c a s o ,  é s t a  n o  p u e d e  e s t a r  e x c l u s i v a m e n t e  c o n t r o l a d a  p o r  l a  e n t i d a d  p ú b l i c a  q u e  
t i e n e  u n a  p a r t i c i p a c i ó n  m a y o r i t a r i a » .  
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contratos públicos de conformidad con las normas del  Derecho 
de la Unión,  han de ejercer conjuntamente sobre dicha entidad 
un control  análogo al  que ejercen sobre sus propios servicios– se 
considerará cumplido cuando cada una de las administraciones 
públicas participe tanto en el  capital  como en los órganos de 
dirección de la entidad en cuestión».  Sin embargo, el  Tribunal de 
Justicia remite al  Consiglio di  Stato que plantea la cuestiones 
prejudiciales que dan lugar a la Sentencia para que sea dicho 
órgano quien determine si  la  celebración por los Ayuntamientos 
de Cagno y de Solbiate de un pacto de accionistas por el  que se 
acordaba su derecho a ser consultados,  a nombrar a uno de los 
auditores de cuentas y a designar un miembro del Consejo de 
administración de común acuerdo con otros ayuntamientos 
participantes en dicho pacto permite que dichos Ayuntamientos 
contribuyan efectivamente al  control  de ASPEM. 

Ya hemos señalado en otro lugar que,  a nuestro juicio,  hay 
una importante diferencia entre las circunstancias que concurren 
en esta Sentencia de 29 de noviembre de 2012 y las que 
concurrían en la precedente de 10 de septiembre de 2008,  de las 
cuales cabría deducir  una respuesta distinta a la cuestión de si  se 
da o no un control  análogo ejercido de manera conjunta en cada 
uno de los supuestos 125.  

Así ,  mientras la Sentencia de 29 de noviembre de 2012 se 
refiere a un pacto de accionistas según el  cual  los Ayuntamientos 
que habían suscrito una acción en el  capital  social  de ASPEM 
serían consultados,  podrían nombrar a uno de los auditores de 
cuentas,  y designar un miembro del Consejo de administración 
de común acuerdo con otros ayuntamientos participantes,  la 
Sentencia de 10 de septiembre de 2008 se refería a un supuesto 
en el  que el  ejercicio conjunto del  control  análogo sobre el  
medio propio se manifestaba en la participación de todas las 
entidades con un representante en órganos de dirección 
superpuestos a los que establece el  Derecho de sociedades para 
el  gobierno de las mismas,  con independencia de su 
participación en el  accionariado, y a través de los cuales se 
ejercían unas importantes facultades de control  tanto de la Junta 
General  de accionistas como del Consejo de administración.  La 

                                                        

125 “ E l  c o n t r o l  a n á l o g o  s o b r e  l o s  m e d i o s  p r o p i o s  y  s u  e j e r c i c i o  c o l e c t i v o  p o r  
v a r i a s  e n t i d a d e s ” ,   R e v i s t a  C o n t r a t a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  p r á c t i c a ,  n ú m .  1 2 4 ,  2 0 1 3 ,  
p á g s .  8 8 - 9 3 .  
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posibil idad de influir  de manera determinante sobre los objetivos 
estratégicos y las decisiones importantes de la sociedad que 
ponían de manifiesto -según el  Tribunal de Justicia-  las 
anteriores condiciones,  no parece que pueda deducirse de igual 
modo del derecho de consulta (no vinculante),  de nombramiento 
de un auditor de cuentas (que no forma parte del  órgano de 
dirección de la entidad),  o de la posibil idad de designar un 
miembro del Consejo de administración de común acuerdo con 
otros ayuntamientos participantes (no hay participación directa 
de un representante de cada entidad en el  órgano de dirección),  
por lo que,  sin perjuicio de lo que pueda concluir  el  Consiglio di  
Stato ital iano, la adjudicación del contrato sobre la que versa la 
Sentencia de 29 de noviembre de 2012 debería considerarse 
realizada,  en nuestra opinión,  infr ingiendo las disposiciones de la 
Directiva 2004/18/CE del  Parlamento Europeo y del  Consejo,  de 
31 de marzo de 2004,  sobre coordinación de los procedimientos 
de adjudicación de los contratos públicos de obras,  de suministro 
y de servicios126.   

                                                        

126 E n  e s e  m i s m o  s e n t i d o  s e  p r o n u n c i a b a  e l  A b o g a d o  G e n e r a l  S r .  P e d r o  C r u z  
V i l l a l ó n  e n  l o s  a p a r t a d o s  5 2  a  5 4  y  d e  u n a  m a n e r a  c o n c l u y e n t e  e n  e l  a p a r t a d o  6 0  
d e  s u s  C o n c l u s i o n e s  p r e s e n t a d a s  e l  1 9  d e  j u l i o  d e  2 0 1 2 .  A s í ,  

“ …  5 2 .  E n  e l  p r e s e n t e  c a s o  s e  d a ,  p o r  t a n t o ,  y  m á s  a l l á  d e l  c a r á c t e r  
s i m b ó l i c o  d e  s u  p a r t i c i p a c i ó n  e n  e l  c a p i t a l ,  u n a  c i e r t a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  l o s  s o c i o s  
m i n o r i t a r i o s  e n  l o s  ó r g a n o s  d e  g e s t i ó n  d e  l a  s o c i e d a d .  H a y  q u e  c o n v e n i r ,  s i n  
e m b a r g o ,  e n  q u e  l a  d e s i g n a c i ó n  d e  u n  m i e m b r o  d e l  C o n s e j o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  
d e  c o m ú n  a c u e r d o  p o r  t o d o s  l o s  s o c i o s  m i n o r i t a r i o s  ( 3 6  a y u n t a m i e n t o s  e n  t o t a l ) ,  
a d e m á s  d e  u n  m i e m b r o  d e l  C o n s e j o  d e  a u d i t o r e s  t a m b i é n  c o m ú n  a  t o d o s  e l l o s ,  y  
l a  e x i s t e n c i a  d e  u n  a b s t r a c t o  « d e r e c h o  d e  c o n s u l t a »  d e  f r e c u e n c i a  s e m e s t r a l  
p o d r í a  n o  s e r  s u f i c i e n t e  p a r a  a p r e c i a r  q u e  l o s  c i t a d o s  a y u n t a m i e n t o s  t i e n e n  
c a p a c i d a d  d e  i n f l u i r  d e  f o r m a  e f e c t i v a  s o b r e  l o s  « o b j e t i v o s  e s t r a t é g i c o s »  y  l a s  
« d e c i s i o n e s  i m p o r t a n t e s »  d e  l a  s o c i e d a d  A S P E M .  

5 3 .  P o r  o t r o  l a d o ,  n o  s e r í a  a v e n t u r a d o  a p r e c i a r  q u e  l a  e f i c a c i a  j u r í d i c a  d e l  
p a c t o  d e  a c c i o n i s t a s  d o n d e  s e  h a  a r t i c u l a d o  e s a  p a r t i c i p a c i ó n  p u e d e  r e s u l t a r  
d i s c u t i b l e ,  y  q u e  e l  r e f e r i d o  « d e r e c h o  d e  c o n s u l t a »  r e s p e c t o  d e l  « d e s a r r o l l o  d e l  
s e r v i c i o »  n o  g a r a n t i z a  q u e  s e  e x t i e n d a  a  l a s  « d e c i s i o n e s  i m p o r t a n t e s »  y  a  l o s  
« o b j e t i v o s  e s t r a t é g i c o s »  d e  l a  s o c i e d a d  c o n s i d e r a d a  e n  s u  c o n j u n t o .  

5 4 .  A  p r i m e r a  v i s t a ,  p o r  t a n t o ,  y  s a l v o  a p r e c i a c i ó n  d e f i n i t i v a  e n  c o n t r a r i o  
p o r  e l  ó r g a n o  d e  r e e n v í o ,  l a  d e p e n d e n c i a  d e  l a  s o c i e d a d  p a r e c e  o p e r a r  a n t e  t o d o  
r e s p e c t o  a l  a c c i o n i s t a  m a y o r i t a r i o ,  c o n  u n  p a p e l  m u y  p r o b l e m á t i c o  r e s p e c t o  d e  
l o s  s o c i o s  m i n o r i t a r i o s  e n  e l  c o n t r o l  d e  f a c t o  d e  a q u é l l a .   

…  
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Como puede observarse,  al  requisito del  control  sobre el  
medio propio,  análogo al  ejercido sobre los propios servicios,  se 
le ha ido dotando poco a poco de un cierto carácter f lexible o 
elástico,  resultado admisible su ejercicio de forma colectiva por 
varias entidades.  Ahora bien,  no conviene olvidar que,  aun 
conjunto,  el  control  sobre el  medio propio debe ser efectivo,  y 
ese es precisamente el  punto de tensión que marca el  nivel  
máximo de elasticidad o f lexibil idad del citado requisito.  
Además,  no conviene perder de vista que la construcción 
jurisprudencial  de los encargos a medios propios es una 
excepción a la aplicación de la normativa sobre contratos 
públicos a la realización de prestaciones que,  desde el  punto de 
vista objetivo,  encajan perfectamente en el  ámbito de aplicación 
de las Directivas de contratos públicos y la legislación que 
incorpora dichas Directivas a los Ordenamientos internos.  En 
tanto que se trata de una excepción a la aplicación de la 
Directiva,  sus requisitos han de ser objeto de interpretación 
restrictiva,  correspondiendo la carga de la prueba de que existen 
realmente las circunstancias excepcionales que justif ican la 
excepción a quien quiera beneficiarse de el la,  como bien ha 
señalado el  Tribunal de Justicia en repetidas ocasiones127.   

La nueva Directiva de contratos públicos recogerá esta 
construcción jurisprudencial  del  control  análogo ejercido de 
manera conjunta.  En su art .  10,  dedicado a los “contratos entre 
poderes adjudicadores” se incluye un apartado (3)  que 
condiciona la afirmación de existencia de un control  conjunto al  
cumplimiento de las siguientes tres condiciones: ,   

a)  que los órganos decisorios de la persona jurídica 
controlada estén compuestos por representantes de 
todos los poderes adjudicadores participantes;   

                                                                                                                                                                  

6 0 .       E n  s u m a ,  a  e s t a s  a l t u r a s  d e b i e r a  h a b e r  q u e d a d o  c l a r o  q u e  e l  
p r o b l e m a  b á s i c o  n o  e s  q u e  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  l o s  A y u n t a m i e n t o s  d e  C a g n o  y  
S o l b i a t e  e n  e l  c a p i t a l  d e  A S P E M  s e a  t a n  p a t e n t e m e n t e  m i n o r i t a r i a ,  s i n o  q u e  l a s  
f a c u l t a d e s  a d i c i o n a l e s  d e  c o n t r o l  q u e  s e  l e s  h a n  o t o r g a d o  p o d r í a n  s e r ,  a u n  
e j e r c i d a s  d e  f o r m a  c o n j u n t a ,  c l a r a m e n t e  i n s u f i c i e n t e s  p a r a  q u e  p u e d a  h a b l a r s e  
d e  u n a  i n f l u e n c i a  q u e  p u d i e r a  c a l i f i c a r s e  d e  « d e t e r m i n a n t e »  e n  l a  t o m a  d e  
d e c i s i o n e s  y  e n  l a  f i j a c i ó n  d e  o b j e t i v o s  d e  l a  s o c i e d a d  y ,  e n  d e f i n i t i v a ,  d e  u n a  
f a l t a  d e  a u t o n o m í a  d e  é s t a  r e s p e c t o  d e  a q u é l l o s … ” .   

127 S e n t e n c i a s  d e  1 1  d e  e n e r o  d e  2 0 0 5 ,  S t a d t  H a l l e ,  a p a r t a d o  4 9 ,  d e  1 3  d e  
o c t u b r e  d e  2 0 0 5 ,  P a r k i n g  B r i x e n ,  a p a r t a d o  6 3  y  d e  6  d e  a b r i l  d e  2 0 0 6 ,  A N A V ,  
a p a r t a d o  2 6 .  
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b)  que las entidades participantes puedan ejercer 
conjuntamente una influencia decisiva sobre los 
objetivos estratégicos y las decisiones importantes del  
medio propio,  y  

c)  que la persona jurídica controlada no persiga intereses 
distintos de los de los poderes públicos que influyen 
en el la;   

No obstante todo lo anterior,  será preciso estudiar caso a 
caso,  s i  las facultades incluidas en los pactos de accionistas 
permiten a estos,  de una manera efectiva,  influir  sobre los 
objetivos estratégicos y las decisiones estratégicas del  medio 
propio,  para entender cumplido el  primer requisito Teckal ,  y  en 
consecuencia,  que los encargos queden al  margen de la 
normativa sobre contratación pública.  

3 . -  L a  p r o f e s i o n a l i z a c i ó n  d e  l o s  a g e n t e s  q u e  
i n t e r v i e n e n  e n  l a  c o n t r a t a c i ó n .  

La complejidad que caracteriza actualmente los 
procedimientos de contratación exige una alta especial ización de 
los agentes que intervienen en los mismos.  Esa especial ización es 
exigible no solo al  personal de las entidades contratantes,  s ino 
también al  de los operadores económicos,  que en ocasiones 
malogran sus ofertas por no tener en cuenta aspectos propios o 
especial idades de los procedimientos de contratación y aplicar a 
el los las soluciones de la normativa sobre procedimiento 
administrativo común. 

Es en relación con el  personal de las entidades contratantes 
donde, de un tiempo a esta parte,  se viene insistiendo en su 
profesionalización.  Tal  y como ha señalado María Asunción 
SANMARTÍN MORA, la eficiencia en el  uso de los recursos 
públicos exige que se supere la visión de la contratación pública 
como una función fundamentalmente administrativa para 
considerarla una profesión estratégica,  circunstancia que implica 
la necesidad de que los gestores encargados de los contratos se 
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conviertan en profesionales con un conjunto común de 
estándares éticos y conocimientos técnicos 128.   

Uno de los problemas que plantea el  vigente modelo de 
organización de la función contractual  (no específ ico del  ámbito 
local ,  s ino compartido los ámbitos general ,  autonómico e incluso 
institucional)  es la falta de profesionalización del  ejercicio de 
dicha función,  formal en todo caso,  y material  en muchos de 
el los.  

En primer lugar,  en el  ámbito local  las competencias en 
materia de contratación se encuentran atribuidas a órganos de 
naturaleza dual ,  polít ico-administrativa,  aunque con una 
evidente predominancia del  primero de esos caracteres debido a 
la forma de provisión de dichos órganos.  Podríamos decir  que la 
consideración de tales órganos como administrativos aparece 
vinculada a una cuestión formal,  la  necesidad de imputar a la 
Administración local  las consecuencias de su actuación,  pero 
nada tiene que ver con las formas de provisión aplicables a los 
t itulares del  resto de órganos administrativos,  presididas por los 
principios de mérito y capacidad. A la falta de profesionalización 
de estos órganos se añade un régimen de distribución de 
competencias alambicado ,  e incompleto cuando nos referimos al  
régimen de alteración de su ejercicio a través del  instrumento de 
la delegación. 

Por otro lado, también se aprecia falta de profesionalización 
en los órganos que asisten a los órganos de contratación,  debido 
a que al  regular su composición,  el  TRLCSP admite que formen 
parte de los mismos personas que carecen de las capacidades 
técnicas necesarias,  circunstancia que dif iculta en muchas 
ocasiones que dichos órganos puedan desempeñar 
correctamente las funciones que se les atribuyen.  

 A ) . -  L a  d i s t r i b u c i ó n  d e  l a  c o m p e t e n c i a  p a r a  
c o n t r a t a r .  

La competencia para contratar es un requisito esencial  de los 
contratos celebrados por las Entidades del  Sector público,  hasta 

                                                        

128  “ L a  p r o f e s i o n a l i z a c i ó n  d e  l a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a  e n  e l  á m b i t o  d e  l a  
U n i ó n  E u r o p e a ” ,  e n  J . M .  G I M E N O  F E L I Ú  y  M . A .  B E R N A L  B L A Y  ( D i r / C o o r d . )  
O b s e r v a t o r i o  d e  c o n t r a t o s  p ú b l i c o s  2 0 1 1 ,  C i v i t a s ,  2 0 1 2 ,  p .  4 0 7 .  



 

 123 

el  punto de que puede determinar la nulidad del contrato,  
cuando la incompetencia lo sea de t ipo material  o territorial  (en 
aplicación del art .  62.1.b de la Ley 30/1992,  de 26 de noviembre,  
de Régimen Jurídico de las Administraciones Públicas y del  
Procedimiento Administrativo Común al  que remite el  art .  32.a 
TRLCSP).  

En el  ámbito local ,  las competencias en materia de 
contratación vienen atribuidas por la Ley a los Alcaldes y 
Presidentes de las Corporaciones,  al  Pleno, y a la Junta de 
Gobierno Local  en el  caso de los municipios de gran población a 
que se refiere el  artículo 121 LRBRL129  (Cfr .  Disposición Adicional 
Segunda TRLCSP) 

Así ,  conforme a lo dispuesto el  la Disposición Adicional 
Segunda TRLCSP:  

“1.  Corresponden a los Alcaldes y  a  los Presidentes 
de las  Entidades locales las  competencias como órgano 
de contratación respecto de los contratos de obras,  de 
suministro,  de servicios,  de gestión de servicios 
públicos,  los  contratos administrat ivos especiales,  y  los 
contratos privados cuando su importe no supere el  10 
por 100 de los recursos ordinarios del  presupuesto ni ,  
en cualquier  caso,  la  cuantía de seis  mil lones de euros,  
incluidos los de carácter  plurianual  cuando su duración 
no sea superior  a  cuatro años,  s iempre que el  importe 
acumulado de todas sus anual idades no supere ni  el  
porcentaje indicado,  refer ido a los recursos ordinarios 
del  presupuesto del  pr imer ejercicio,  ni  la  cuantía 
señalada 130.  

                                                        

129  P o r  c i e r t o  q u e ,  f u e r a  d e  e s o s  m u n i c i p i o s  d e  g r a n  p o b l a c i ó n ,  l a s  
c o m p e t e n c i a s  d e  l a  J u n t a  d e  G o b i e r n o  L o c a l  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  q u e d a n  
a  d i s p o s i c i ó n  d e  l a s  d e l e g a c i o n e s  q u e  p u e d a n  r e c i b i r  d e  l o s  ó r g a n o s  q u e  l a s  
t i e n e n  a t r i b u i d a s  o r i g i n a r i a m e n t e .  D i c h o  ó r g a n o  e x i s t e ,  r e c o r d e m o s ,  e n  t o d o s  l o s  
m u n i c i p i o s  c o n  p o b l a c i ó n  s u p e r i o r  a  5 . 0 0 0  h a b i t a n t e s  y  e n  l o s  d e  m e n o s ,  c u a n d o  
a s í  l o  d i s p o n g a  s u  r e g l a m e n t o  o r g á n i c o  o  a s í  l o  a c u e r d e  e l  P l e n o  d e  s u  
a y u n t a m i e n t o  ( a r t .  2 0 . 1 . b  L R B R L ) .   

130  I m p o r t a n t e  p r e c i s i ó n  e s  l a  q u e  a p u n t a  J .  C O L Á S  T E N A S  ( “ L a s  
c o m p e t e n c i a s  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  d e  l o s  ó r g a n o s  d e  l a s  E n t i d a d e s  
L o c a l e s ” ,  e n  e l  n ú m e r o  e x t r a o r d i n a r i o  d e  l a  R e v i s t a  d e  e s t u d i o s  l o c a l e s  ( A g o s t o  
2 0 1 3 )  e d i t a d o  p o r  C O S I T A L ,  p p .  1 9 5  y  1 9 6 . )  e n  r e l a c i ó n  c o n  l o s  c o n t r a t o s  q u e  n o  
s u p e r a n  e l  1 0 %  d e  l o s  r e c u r s o s  o r d i n a r i o s  d e l  p r e s u p u e s t o  o  l o s  s e i s  m i l l o n e s  d e  
e u r o s  e n  l o s  q u e  l a  d u r a c i ó n  d e l  c o n t r a t o  s e a  s u p e r i o r  a  u n  a ñ o  e  i n f e r i o r  a  
c u a t r o  a ñ o s .  E n  e s t e  c a s o ,  y  p e s e  a  q u e  e l  ó r g a n o  c o m p e t e n t e  e s  e l  a l c a l d e  o  
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Asimismo corresponde a los Alcaldes y  a  los 
Presidentes de las  Entidades locales la  adjudicación de 
concesiones sobre los bienes de las  mismas y la  
adquisición de bienes inmuebles y  derechos sujetos a la  
legis lación patr imonial  cuando su valor  no supere el  10 
por 100 de los recursos ordinarios del  presupuesto ni  el  
importe de tres mil lones de euros,  así  como la 
enajenación del  patr imonio,  cuando su valor  no supere 
el  porcentaje ni  la  cuantía indicados.  

2 .  Corresponde al  Pleno las  competencias como 
órgano de contratación respecto de los contratos no 
mencionados en el  apartado anterior  que celebre la  
Entidad local .  

Asimismo corresponde al  Pleno la  adjudicación de 
concesiones sobre los bienes de la  Corporación y la  
adquisición de bienes inmuebles y  derechos sujetos a la  
legis lación patr imonial  así  como la enajenación del  
patr imonio cuando no estén atr ibuidas al  Alcalde o al  
Presidente,  y  de los bienes declarados de valor  
histórico o art íst ico cualquiera que sea su valor .  

3 .  En los municipios de gran población a que se 
ref iere el  art ículo 121 de la  Ley 7/1985,  de 2 de abri l ,  
Reguladora de las  Bases del  Régimen Local ,  las  
competencias que se describen en los apartados 
anteriores se ejercerán por la  Junta de Gobierno Local ,  
cualquiera que sea el  importe del  contrato o la  
duración del  mismo”.  

                                                                                                                                                                  

P r e s i d e n t e ,  c o n f o r m e  a l  a p a r t a d o  1 o  D A  2 ª  T R L C S P ,  n o  d e b e  o l v i d a r s e  q u e  e l  
a p a r t a d o  o )  d e l  a r t .  2 1 . 1  L R B R L ,  a t r i b u y e  l a  c o m p e t e n c i a  a l  a l c a l d e  d e  l a  
c o n t r a t a c i ó n  d e  l o s  p r o y e c t o s  d e  o b r a s  y  s e r v i c i o s  c u a n d o  s e a  c o m p e t e n t e  p a r a  
s u  a p r o b a c i ó n  y  e s t é n  p r e v i s t o s  e n  e l  p r e s u p u e s t o .  D e  f o r m a  q u e ,  e n  e s t e  
s u p u e s t o ,  a l  s e r  l a  d u r a c i ó n  d e l  c o n t r a t o  s u p e r i o r  a l  e j e r c i c i o  y  n o  e s t a r  p r e v i s t o  
e n  l o s  p r e s u p u e s t o s  d e  l o s  e j e r c i c i o s  f u t u r o s ,  l a  c o m p e t e n c i a  p a r a  c o n t r a t a r  
c o r r e s p o n d e  a l  P l e n o  [ y  a s í  l o  d i s p o n í a  e l  a r t .  2 2 . 1  a p a r t a d o  m )  L R B R L ] .  A d e m á s ,  
t a m p o c o  d e b e  o m i t i r s e  q u e  e l  a r t .  1 7 4  d e l  T R L R H L  a t r i b u y e  a l  P l e n o  l a  
c o m p e t e n c i a  p a r a  a p r o b a r  l o s  g a s t o s  p l u r i a n u a l e s  y  q u e  e s  e l  P l e n o  e l  ó r g a n o  
c o m p e t e n t e  p a r a  l a  a p r o b a c i ó n  d e  l o s  p r e s u p u e s t o s .  

P a r a  q u e  e l  a l c a l d e  P r e s i d e n t e  p u e d a  c e l e b r a r  e s t o s  c o n t r a t o s ,  d e b e  s e r  e l  
P l e n o  d e  l a  C o r p o r a c i ó n  e l  q u e  a d o p t e  p r e v i a m e n t e  e l  c o m p r o m i s o  d e  c o n s i g n a r  
e n  l o s  P r e s u p u e s t o s  d e  l o s  e j e r c i c i o s  s i g u i e n t e s  l a s  c a n t i d a d e s  n e c e s a r i a s  p a r a  
h a c e r  f r e n t e  a  l o s  g a s t o s  d e r i v a d o s  d e l  c o n t r a t o  a  f o r m a l i z a r ,  p o r  l o  q u e  e n  e s t e  
c a s o ,  e l  a l c a l d e  a p r u e b a  e l  p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  y  e l  g a s t o  q u e  h a  
c o n s i g n a d o  p r e v i a m e n t e  e l  P l e n o .  P o r  t a n t o ,  s i  e l  P l e n o  d e  l a  C o r p o r a c i ó n  a d o p t a  
e l  c o m p r o m i s o  d e  c o n s i g n a r  e n  l o s  P r e s u p u e s t o s  d e  l o s  e j e r c i c i o s  s i g u i e n t e s  l a s  
c a n t i d a d e s  n e c e s a r i a s  p a r a  h a c e r  f r e n t e  a  l o s  g a s t o s  d e r i v a d o s  d e l  c o n t r a t o  a  
f o r m a l i z a r ,  l a  c o m p e t e n c i a  p a r a  c o n t r a t a r  e s  d e l  a l c a l d e ,  p u e s  e l  g a s t o  y a  e s t a ́  
p r e v i s t o  e n  e l  P r e s u p u e s t o .  
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Hay que advertir  que la regulación competencial  que aborda 
la Disposición Adicional Segunda TRLCSP excede el  ámbito de la 
contratación pública,  ya que,  además de la competencia respecto 
de los contratos de obras,  de suministro,  de servicios,  de gestión 
de servicios públicos,  y los contratos administrativos especiales,  
las competencias reguladas en dicha disposición se proyectan 
también sobre  los contratos privados en su total idad, s iendo que 
muchos de los de ésta clase quedan excluidos del  ámbito de 
aplicación del TRLCSP (a t itulo de ejemplo,  es el  caso de los 
contratos patrimoniales,  expresamente excluidos del  ámbito de 
aplicación del TRLCSP 131) .  

Por otra parte,  se echa de menos la referencia a otro 
contrato administrativo t ípico,  el  contrato de colaboración entre 
el  sector público y el  sector privado, aunque la competencia para 
su celebración bien puede entenderse,  por analogía con el  resto 
de contratos administrativos t ípicos,  sujeta a las mismas reglas.  

Tal  y como ha señalado J .  COLÁS TENAS, la competencia para 
contratar en el  ámbito de las entidades locales se ha distr ibuido 
entre los órganos de la entidad local  en función de tres 
parámetros:  el  importe o cuantía del  contrato (en función de la 
ratio sobre los recursos ordinarios del  presupuesto),  y  la duración 
de su ejecución 132.  

El  primero de esos parámetros toma en consideración el  
importe o cuantía del  contrato,  puestos en relación con el  
porcentaje de los recursos ordinarios del  presupuesto de la 
Entidad. Una de las cuestiones derivadas de esa confusa 
referencia a conceptos no equivalentes como “importe” y “valor” 
del  contrato es la relativa a si  dichas cuantías incluyen o no la 
correspondiente al  impuesto sobre el  valor añadido que resulte 
de aplicación.  Dicha cuestión fue objeto del  informe de la Junta 

                                                        

131  S o b r e  e s t e  t i p o  d e  c o n t r a t o s  p u e d e n  v e r s e  l o s  i n f o r m e s  1 4 / 2 0 1 3  y  
1 5 / 2 0 1 3 ,  1 0 / 2 0 1 0  y  4 / 2 0 0 9  d e  l a  J u n t a  C o n s u l t i v a  d e  C o n t r a t a c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a  
d e  l a  C o m u n i d a d  A u t ó n o m a  d e  A r a g ó n  

132 S e ñ a l a  d i c h o  a u t o r  q u e  l a  a t r i b u c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a s  s o b r e  c r i t e r i o s  t a n  
d i f u s o s  y  f á c i l e s  d e  i n t e r p r e t a c i ó n  a q u e r e n c i a d a ,  a c r e d i t a n  l a s  d i f i c u l t a d e s  d e  
u n a  c u e s t i ó n  j u r í d i c a  r e s u e l t a  c o n  t a n t a  f a c i l i d a d  s o b r e  e l  p a p e l  n o r m a t i v o  c o m o  
c o m p l e j a  e n  s u  a p l i c a c i ó n  p r á c t i c a ,  “ L a s  c o m p e t e n c i a s  e n  m a t e r i a  d e  
c o n t r a t a c i ó n  d e  l o s  ó r g a n o s  d e  l a s  E n t i d a d e s  L o c a l e s ” ,  e n  e l  n ú m e r o  
e x t r a o r d i n a r i o  d e  l a  R e v i s t a  d e  e s t u d i o s  l o c a l e s  ( A g o s t o  2 0 1 3 )  e d i t a d o  p o r  
C O S I T A L ,  p .  1 8 9 .  
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Consultiva de Contratación Administrativa del  Ministerio de 
Hacienda núm. 38/2010,  de 24 de noviembre.  En dicho informe 
consideraba la Junta que tal  impuesto ha de considerarse 
incluido en el  importe del  contrato,  pues su inclusión tiene 
relación directa con la disposición que se ha de efectuar sobre el  
correspondiente crédito presupuestario que corresponde pagar 
al  órgano de contratación.  

 Las conclusiones de este informe fueron incorporadas al  
texto original  del  TRLCSP gracias al  reconocimiento de la 
facultad de regularización,  aclaración y armonización de la Ley 
30/2007,  de 30 de octubre,  de Contratos del  Sector Público,  y las 
disposiciones en materia de contratación del  sector público 
contenidas en normas con rango de ley a favor del  Gobierno para 
elaborar un texto refundido en materia de contratación pública 
(Cfr .  disposición f inal  tr igésima Ley 2/2011,  de Economía 
Sostenible) .  Así ,  ahora el  apartado 14 de la Disposición Adicional 
Segunda TRLCSP señala que para determinar el  importe de los 
contratos regulados en esta disposición a los efectos de 
determinar la competencia de los diferentes órganos se incluirá 
en el  mismo el  importe del  Impuesto sobre el  Valor Añadido”.   

El  segundo de los parámetros de distribución de 
competencias entre los órganos de la Administración local  es el  
relativo a la duración de los contratos.  La Disposición Adicional 
Segunda TRLCSP se refiere a este parámetro al  señalar como de 
competencia del  Alcalde o del  Presidente de la Corporación los 
contratos cuy duración no exceda de los cuatro años (criterio que 
no puede tomarse de manera aislada sino que,  necesariamente,  
ha de combinarse con los otros parámetros cuantitativos de 
atribución de competencias) .   

Resulta obligado plantearse si  en esa referencia a los cuatro 
años quedan  incluidas las eventuales prórrogas que puedan 
preverse en la documentación preparatoria del  contrato,  
cuestión a la que da respuesta la Junta Consultiva de 
Contratación Administrativa del  Estado en el  informe 38/2010 
antes citado. La solución,  entiende la Junta,  no puede ser más 
sencil la si  acudimos al  motivo y función de la consideración de 
las prórrogas en la valoración del importe del  contrato (no del  
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cálculo del  valor estimado) 133.  Y es que en todo contrato que se 
declara prorrogable,  lo que se concierta en f irme es una 
prestación determinada,  por un periodo de tiempo concreto,  que 
requiere para tal  periodo la existencia de un crédito adecuado y 
suficiente.  La prórroga es una previsión necesaria que se ha de 
citar en el  pl iego de cláusulas administrativas particulares,  y que 
ha de acordarse,  como no puede ser de otra forma, antes de la 
f inalización del  contrato.  De esa manera,  indica la Junta,  se 
aprecia claramente que en el  acto de aprobación de los pliegos,  
de aprobación del  expediente y de aprobación del  gasto,  se está 
refir iendo a la contracción de una obligación determinada en 
actividad y t iempo y,  s imultáneamente,  se establece una opción 
de prórroga,  que podrá realizarse o no,  opción que atribuye al  
contratista una expectativa de derecho de prestar la actividad 
durante un nuevo periodo de tiempo. De ahí podemos deducir  
que la acción del  órgano de contratación,  el  alcalde o el  
presidente,  se circunscribe a lo que se contrata y 
consecuentemente al  crédito que se contrae y al  gasto que se 
autoriza,  no computándose en el  mismo posibles opciones que,  s i  
se acuerda ejercerlas,  serán adoptadas en su momento.  De modo 
que,  podemos concluir ,  en el  cómputo de este plazo para la 
determinación del órgano competente no deben entenderse 
comprendidas las posibles prórrogas del  contrato.  

El  ejercicio de las competencias en materia de contratación,  
originariamente atribuidas a los órganos anteriormente 
señalados,  puede ser alterado a través de la fórmula de la 
delegación a que se refiere el  art .  13 de la Ley 30/1992,  de 26 de 
noviembre,  de Régimen Jurídico de las Administraciones Públicas 
y del  Procedimiento Administrativo Común, o a través de la 
desconcentración,  creando las Juntas de contratación a que se 
refiere el  apartado 4 de la Disposición Adicional Segunda TRLCSP. 
A ambos supuestos se refiere expresamente el  art .  51 TRLCSP. 

                                                        

133 R e c u é r d e s e  q u e  d i c h o  c o n c e p t o ,  d e f i n i d o  e n  e l  a r t .  8 8  T R L C S P ,  v i e n e  
d e t e r m i n a d o  p o r  e l  i m p o r t e  t o t a l ,  s i n  i n c l u i r  e l  I m p u e s t o  s o b r e  e l  V a l o r  A ñ a d i d o ,  
p a g a d e r o  s e g ú n  l a s  e s t i m a c i o n e s  d e l  ó r g a n o  d e  c o n t r a t a c i ó n .  E n  e l  c á l c u l o  d e l  
i m p o r t e  t o t a l  e s t i m a d o ,  d e b e r á n  t e n e r s e  e n  c u e n t a  c u a l q u i e r  f o r m a  d e  o p c i ó n  
e v e n t u a l  y  l a s  e v e n t u a l e s  p r ó r r o g a s  d e l  c o n t r a t o .  I g u a l m e n t e ,  c u a n d o  s e  h a y a  
p r e v i s t o  a b o n a r  p r i m a s  o  e f e c t u a r  p a g o s  a  l o s  c a n d i d a t o s  o  l i c i t a d o r e s ,  l a  c u a n t í a  
d e  l o s  m i s m o s  s e  t e n d r á  e n  c u e n t a  e n  e l  c á l c u l o  d e l  v a l o r  e s t i m a d o  d e l  c o n t r a t o .  
Y  e n  e l  c a s o  d e  q u e  s e  h a y a  p r e v i s t o  e n  l o s  p l i e g o s  o  e n  e l  a n u n c i o  d e  l i c i t a c i ó n  
l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  e l  c o n t r a t o  s e a  m o d i f i c a d o ,  s e  c o n s i d e r a r á  v a l o r  e s t i m a d o  
d e l  c o n t r a t o  e l  i m p o r t e  m á x i m o  q u e  é s t e  p u e d a  a l c a n z a r ,  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  l a  
t o t a l i d a d  d e  l a s  m o d i f i c a c i o n e s  p r e v i s t a s .  
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El  art .  22.4 LRBRL,  dispone que el  Pleno puede delegar el  
ejercicio de sus atribuciones en el  alcalde y en la Junta de 
Gobierno Local ,  salvo las enunciadas en el  apartado 2,  párrafos a,  
b,  c ,  d,  e,  f ,  g,  h,  i ,  l  y  p,  y en el  apartado 3 de este art . ,  entre las 
cuales,  no f igura la competencia en materia de contratación 134.  En 
el  mismo sentido,  el  art .  33.4 LRBRL,  en relación con el  Pleno de 
la Diputación provincial .  Por su parte,  la Disposición Adicional 
novena,  del  Real  Decreto 1098/2001,  de 12 de octubre,  por el  que 
se aprueba el  Reglamento General  de la Ley de Contratos de las 
Administraciones Públicas (en adelante RGLCAP),  —que no ha 
sido derogada expresamente por el  Real  Decreto 817/2009, de 8 
de mayo, de desarrollo parcial  de la LCSP,  ni  es contraria a sus 
previsiones—, prevé algunos supuestos de delegación de 
competencias,  cuando dispone:  

«En los supuestos en que,  de conformidad con lo 
dispuesto en los art ículos 22.1,  párrafo n)  y  33.2 párrafo 
I )  de la  Ley 7/1985,  de 2 de abri l ,  reguladora de las  
bases del  Régimen Local ,  e l  órgano de contratación sea 
el  Pleno,  las  competencias atr ibuidas a dicho órgano de 
contratación en los art ículos 73.1,  74,  78,  apartados 1,  2  
y  3,  80.4,  87.1,  94.1,  95,  96.3,  115,  apartados 1 y  2,  118,  
121,  123.1,  138,  139.4,  142.2,  144.2,  155.4 y  162.2 de 
este Reglamento podrán ser  atr ibuidas por el  mismo a 
otros órganos de la  Corporación».  

                                                        

134  E l  I n f o r m e  2 1 / 2 0 1 2 ,  d e  1 4  d e  n o v i e m b r e ,  d e  l a  J u n t a  C o n s u l t i v a  d e  
C o n t r a t a c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a  d e  A r a g ó n  a b o r d a  u n  s u p u e s t o  e s p e c i a l  d e  
i n d e l e g a b i l i d a d  q u e  a f e c t a  a  l o s  c o n t r a t o s  p a t r i m o n i a l e s ,   q u e  r e s u m e  J .  C O L A S  
T E N A S  ( “ L a s  c o m p e t e n c i a s  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  d e  l o s  ó r g a n o s  d e  l a s  
E n t i d a d e s  L o c a l e s ” ,  e n  e l  n ú m e r o  e x t r a o r d i n a r i o  d e  l a  R e v i s t a  d e  e s t u d i o s  l o c a l e s  
( A g o s t o  2 0 1 3 )  e d i t a d o  p o r  C O S I T A L ,  p .  2 0 1 . ) .  S e ñ a l a  d i c h o  a u t o r  q u e  f r e n t e  a  l a  
n o r m a  g e n e r a l  d e l  a r t .  1 3 . 7  L R J P A C  q u e  e s t a b l e c e  l a  p o s i b i l i d a d  d e  d e l e g a c i ó n  d e  
c o m p e t e n c i a s  a t r i b u i d a s  a  ó r g a n o s  c o l e g i a d o s ,  p a r a  c u y o  e j e r c i c i o  o r d i n a r i o  s e  
r e q u i e r a  u n  q u ó r u m  e s p e c i a l ,  s i e m p r e  q u e  s e  a d o p t e n  c o n  d i c h o  q u ó r u m ;  e l  a r t .  
2 2 . 4  L R B R L ,  e s t a b l e c e  l a  i n d e l e g a b i l i d a d  d e  l a s  a t r i b u c i o n e s  d e l  P l e n o  m un i c i p a l  
q u e  r e q u i e r a  u n a  m a y o r í a  e s p e c i a l  — c o n f o r m e  a  l a  l e t r a  p )  d e l  n ú m e r o  2 ,  d e l  
m i s m o  p r e c e p t o — .  Y  e n t r e  l a s  a t r i b u c i o n e s  q u e  r e q u i e r e n  u n a  m a y o r í a  e s p e c i a l  
( q u ó r u m  d e  l a  m a y o r í a  a b s o l u t a ) ,  s e  e n c u e n t r a n ,  c o n f o r m e  a l  a r t .  4 7 . 2  L R B R L ,  l a  
c o n c e s i ó n  d e  b i e n e s  y  s e r v i c i o s  p o r  m á s  d e  5  a ñ o s  y  q u e  s u p e r e  e l  2 0 %  d e  l o s  
r e c u r s o s  o r d i n a r i o s  d e l  p r e s u p u e s t o ,  y  l a  e n a j e n a c i ó n  d e  b i e n e s ,  q u e  e x c e d a n  d e l  
2 0 %  d e  l o s  r e c u r s o s  o r d i n a r i o s .  E n  c o n s e c u e n c i a ,  y  a u n q u e  l a  a t r i b u c i ó n  d e  
c o m p e t e n c i a s  a l  P l e n o  m u n i c i p a l  p a r a  l a  c o n c e s i ó n  d e  b i e n e s  y  s e r v i c i o s  p o r  m á s  
d e  5  a ñ o s ,  y  q u e  s u p e r e  e l  2 0 %  d e  l o s  r e c u r s o s  o r d i n a r i o s  d e l  p r e s u p u e s t o ,  y  l a  
e n a j e n a c i ó n  d e  b i e n e s ,  q u e  e x c e d a n  d e l  2 0 %  d e  l o s  r e c u r s o s  o r d i n a r i o s ,  s e  u b i c a  
a h o r a  e n  e l  p á r r a f o  s e g u n d o  d e  l a  D A  2 ª  T R L C S P ,  y  n o  e n  l a  L R B R L ,  h a y  q u e  
e n t e n d e r  q u e  l a s  m i s m a s  s o n  i n d e l e g a b l e s  p o r  e x p r e s a  a p l i c a c i ó n  d e  l a  n o r m a  
d e l  a r t .  4 7 . 2  L R B R L .  
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Los artículos 22.1,  párrafo n) y 33.2 párrafo l )  LBRL,  a que se 
refiere la norma reglamentaria,  eran los que f i jaban el  reparto de 
competencias en esta materia entre los alcaldes y los plenos de 
las entidades locales,  fueron derogados por el  apartado b) de la 
Disposición derogatoria única LCSP,  y han sido sustituidos por lo 
dispuesto en los apartados 1 y 2 de la Disposición adicional 
segunda de la propia LCSP (ahora igualmente en el  TRLCSP).  

Del  análisis  de la Disposición Adicional novena RGLCAP, se 
desprende que procede la delegación del  Pleno municipal ,  como 
órgano de contratación,  de aquellas actuaciones que puedan 
considerarse “instrumentales” 135 ,  por ejemplo:  inicio del  
expediente de contratación,  publicidad potestativa de la 
l icitación,  informaciones sobre los pliegos y documentación 
complementaria,  prórroga de plazos para presentar 
proposiciones,  recepción del  anuncio de la remisión de la oferta 
mediante correo,  télex,  fax o telegrama; resolución del 
procedimiento,  con pronunciamiento expreso sobre las 
reclamaciones presentadas,  en la adjudicación del  contrato,  
contra la propuesta de adjudicación de la mesa;  dirección,  
inspección y control  de la ejecución del  contrato;  adopción de 
medidas concretas para conseguir  o restablecer el  buen orden en 
la ejecución de lo pactado, reajuste de anualidades;  publicación,  
a t ítulo indicativo,  al  comienzo del ejercicio,  de la relación de los 
contratos de obras que se proponen celebrar durante el  año; 
redacción del estudio informativo o del  anteproyecto de la 
misma, así  como también,  la clasif icación de las ofertas,  

                                                        

135  E n  s u  I n f o r m e  1 1 / 2 0 1 1 ,  l a  J u n t a  C o n s u l t i v a  d e  C o n t r a t a c i ó n  
A d m i n i s t r a t i v a  d e  l a  C o m u n i d a d  A u t ó n o m a  d e  A r a g ó n  a n a l i z a b a  l a  p o s i b i l i d a d  d e   
s o l i c i t a r  l a  d o c u m e n t a c i ó n  d e l  a r t í c u l o  1 3 5 . 2  L C S P  ( a h o r a  1 5 1 . 2  T R L C S P ) ,  
m e d i a n t e  D e c r e t o  d e  A l c a l d í a ,  y  r a t i f i c a c i ó n  p o s t e r i o r  d e l   P l e n o  m u n i c i p a l ,  
c u a n d o  n o  e x i s t e  a c u e r d o  d e  d e l e g a c i ó n ,  n i  s e  h a  p r e v i s t o  e n  e l  P l i e g o  d e  
C l á u s u l a s  A d m i n i s t r a t i v a s  P a r t i c u l a r e s .  S e ñ a l a b a  l a  J u n t a  e n  a q u e l  c a s o  q u e  l a  
s o l i c i t u d ,  a  t r a v é s  d e  u n a  r e s o l u c i ó n  d e  l a  A l c a l d í a ,  d e l  r e q u e r i m i e n t o  a l  l i c i t a d o r  
d e  l a  d o c u m e n t a c i ó n  a  q u e  s e  r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  1 3 5 . 2  L C S P ,  a u n q u e  g o z a r í a  d e  l a  
p r e s u n c i ó n  d e  v a l i d e z  d e  l o s  a c t o s  a d m i n i s t r a t i v o s ,  q u e  e s t a b l e c e  e l  a r t í c u l o  5 7 . 1  
L R J P A C ,  i n c u r r i r í a ,  f o r m a l m e n t e ,  e n  u n  s u p u e s t o  d e  i n v a l i d e z ,  p o r  i n c o m p e t e n c i a  
d e l  ó r g a n o  y ,  a u n q u e  n o  s e  p u e d e  c a l i f i c a r  c o m o  i n c o m p e t e n c i a  d e t e r m i n a n t e  d e  
n u l i d a d ,  s e r í a  d e  a p l i c a c i ó n  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  a r t í c u l o  6 3  L R J P A C ,  a l  t r a t a r s e  d e  
u n  s u p u e s t o  d e  i n c o m p e t e n c i a  « j e r á r q u i c a » ,  q u e ,  a  s u  v e z ,  p o d r í a  s e r  o b j e t o  d e  
c o n v a l i d a c i ó n ,  o  r a t i f i c a c i ó n ,  p o r  e l  P l e n o  m u n i c i p a l  e n  a p l i c a c i ó n  d e l  a r t í c u l o  
6 7 . 2  L R J P A C ,  y  d e l  p r i n c i p i o  d e  c o n s e r v a c i ó n  d e  l o s  a c t o s ,  y  r e s t r i c c i ó n  d e  l a  
i n v a l i d e z .  
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adjudicación del contrato y notif icación de la adjudicación a que 
se refiere el  art .  151 TRLCSP.  

El  régimen y procedimiento para la delegación de 
competencias del  Pleno municipal  viene establecido en el  ROF.  El  
Pleno puede delegar sus atribuciones,  en todo o en parte,  en el  
Alcalde y en la Junta de Gobierno.  El  acuerdo plenario por el  que 
se produzca la delegación,  que se adoptará por mayoría simple,  
surtirá efectos desde el  día siguiente al  de su adopción, sin 
perjuicio de su publicación en el  Boletín Oficial  de la Provincia.  El  
acuerdo de delegación tiene que indicar el  ámbito de los asuntos 
a que la misma se refiere,  las facultades concretas que se 
delegan, así  como las condiciones específ icas de ejercicio de las 
mismas.  Es indiferente,  a estos efectos,  que la delegación se l leve 
a cabo a través del  acuerdo diferenciado en el  que se apruebe el  
procedimiento de l icitación,  o a través de su inclusión en el  
propio Pl iego de Cláusulas Administrativas Particulares.  

En cuanto a la desconcentración de competencias,  el  
apartado 4 de la Disposición Adicional Segunda TRLCSP prevé la 
posibil idad de constituir  Juntas de Contratación,  que en tal  caso,  
actuarán como órganos de contratación.  Esta posibil idad de 
desconcentración está prevista únicamente para la adjudicación 
de contratos de obras que tengan por objeto trabajos de 
reparación simple,  de conservación y de mantenimiento,  
contratos de suministro que se refieran a bienes consumibles o 
de fáci l  deterioro por el  uso,  o en los contratos de servicios 
cuando su importe no supere el  10 por 100 de los recursos 
ordinarios de la Entidad (o cuando superen este importe las 
acciones estén previstas en el  presupuesto del  ejercicio a que 
corresponda y se realicen de acuerdo con lo dispuesto en las 
bases de ejecución de éste) .  En los casos de actuación de las 
Juntas de Contratación se prescindirá de la intervención de la 
Mesa de contratación.  

La constitución de las Juntas de Contratación corresponde 
acordarla al  Pleno, quien también determinará composición,  
respetando que deben formar parte de las mismas 
necesariamente el  Secretario o el  t itular del  órgano que tenga 
atribuida la función de asesoramiento jurídico de la Corporación,  
y el  Interventor de la misma. Los l ímites cuantitativos,  que 
podrán ser inferiores a los señalados en el  párrafo anterior,  o los 
referentes a las características de los contratos en los que 
intervendrá la Junta de Contratación como órgano de 
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contratación,  se determinarán,  en las entidades locales de 
régimen común, por el  Pleno, a propuesta del  Alcalde o del  
Presidente cuando sean el  órgano que tenga atribuida la 
competencia sobre dichos contratos,  y por la Junta de Gobierno 
Local  en los municipios de gran población. 

Por otra parte,  en los municipios de población inferior a 
5.000 habitantes las competencias en materia de contratación 
podrán ser ejercidas (mediante acuerdos al  efecto) por los 
órganos que se constituyan con carácter de centrales de 
contratación 136.  

 B ) . -  L a  p r o f e s i o n a l i z a c i ó n  d e  l o s  ó r g a n o s  t é c n i c o s  
q u e  a s i s t e n  a  l o s  ó r g a n o s  d e  c o n t r a t a c i ó n .  

Si  característico de los órganos de contratación es su falta de 
profesionalización,  l lama la atención que tal  característica lo sea 
también de los órganos de asistencia a los mismos,  siendo 
paradigmático el  caso de las mesas de contratación.   

Al  problema de la falta de profesionalización de las mesas de 
contratación sobreviene otro en aquellos casos en los que la 
constitución de aquellas no resulta preceptiva.  La constitución 
de mesa de contratación únicamente resulta precisa para la 
adjudicación de contratos uti l izando el  procedimiento abierto,  
restringido o el  negociados con publicidad a que se refiere el  
artículo 177.1 TRLCSP. En los procedimientos negociados en que 
no sea necesario publicar anuncios de l icitación,  la constitución 
de la Mesa será potestativa para el  órgano de contratación,  y lo 
mismo sucederá –aunque no esté expresamente contemplada tal  
previsión- cuando se uti l ice el  contrato menor como 
procedimiento de adjudicación.  En tales supuestos existe un 
evidente r iesgo de que la decisión de contratación quede 
desprovista de un juicio técnico.  

La Mesa de contratación se configura como órgano de 
asistencia de los órganos de contratación,  teniendo 
encomendadas funciones esenciales de los procedimientos de 
adjudicación.  A dichas funciones se refiere el  art .  22 del  Real  

                                                        

136  S o b r e  e s t a  p r e v i s i ó n  V i d .  e l  a r t í c u l o  d e  I .  G A L L E G O  C Ó R C O L E S  “ L a s  
c e n t r a l e s  d e  c o n t r a t a c i o ́n  e n  c l a v e  l o c a l ” ,  e n  e l  n ú m e r o  e x t r a o r d i n a r i o  d e  l a  
R e v i s t a  d e  e s t u d i o s  l o c a l e s  ( A g o s t o  2 0 1 3 )  e d i t a d o  p o r  C O S I T A L ,  p p .  1 1 9 - 1 4 6 .  
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Decreto 817/2009,  de 8 de mayo, por el  que se desarrolla 
parcialmente la Ley 30/2007,  de 30 de octubre,  de Contratos del  
Sector Público,  y de entre el las podemos destacar:  

•  Calif icar la documentación acreditativa de la 
personalidad jurídica,  capacidad de obrar,  
apoderamiento y solvencia económica f inanciera,  
técnica y profesional de los l icitadores,   

•  Determinar los l icitadores que deben ser excluidos del  
procedimiento por no acreditar el  cumplimiento de los 
requisitos establecidos en el  pl iego de cláusulas 
administrativas particulares o por no superar el  umbral  
mínimo de puntuación exigido para continuar en el  
proceso selectivo,   

•  Valorar las distintas proposiciones,  

•  Proponer al  órgano de contratación la  aceptación o 
rechazo de proposiciones respecto de las cuales se 
haya identif icado la existencia de valores anormales o 
desproporcionados,  luego de haber tramitado el  
procedimiento a que se refiere el  art .  152.3 TRLCSP.   

•  Proponer al  órgano de contratación la adjudicación del  
contrato 

Una característica común a todas las funciones anteriores es 
que para su ejercicio resulta necesario un alto nivel  de 
conocimientos especial izados,  en unos casos de t ipo jurídico,  o 
de naturaleza técnica en otros.  Es cierto que la falta de una 
determinada capacidad técnica puede ser suplida,  en casos 
puntuales,  mediante la solicitud de informes externos.  Ahora 
bien,  la eminente naturaleza técnica de las funciones que se 
atribuyen a la mesa de contratación debe guardar relación con la 
designación de sus miembros,  que debería realizarse 
precisamente,  atendiendo a las capacidades técnicas que posean 
o puedan acreditar.  Y en este sentido,  las disposiciones del  
TRLCSP que regulan la composición de las mesas de contratación 
no atienden a esa necesidad de profesionalización de los 
miembros que las integran.  No existe una reserva de 
“profesionalización” de las funciones de la mesa de contratación.  

Según dispone el  apartado 10 de la Disposición adicional 
segunda TRLCSP,  
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«…10.  La Mesa de contratación estará presidida 
por un miembro de la  Corporación o un funcionario de 
la  misma,  y  formarán parte de el la ,  como vocales,  el  
Secretario o,  en su caso,  el  t i tular  del  órgano que tenga 
atr ibuida la  función de asesoramiento jur ídico,  y  el  
Interventor,  así  como aquel los otros que se designen 
por el  órgano de contratación entre el  personal  
funcionario de carrera o personal  laboral  al  servicio de 
la  Corporación,  o miembros electos de la  misma,  s in 
que su número,  en total ,  sea inferior  a  tres .  Actuará 
como Secretario un funcionario de la  Corporación.  

En las  entidades locales municipales podrán 
integrarse en la  Mesa personal  al  servicio de las  
correspondientes Diputaciones Provinciales o 
Comunidades Autónomas uniprovinciales… 137» .  

Desde nuestro punto de vista,  resulta muy importante 
garantizar que la composición de las Mesas de contratación se 
ajusta a criterios de especial ización técnica,  y se garantiza 
además su independencia.  

El  modelo a seguir ,  proponemos,  para la composición de las 
mesas de contratación,  podría ser el  de la composición de los 
órganos de selección de personal que regula el  art .  60 de la Ley 
7/2007,  de 12 de abri l ,  del  Estatuto Básico del  Empleado Público:  

“1.  Los órganos de selección serán colegiados y su 
composición deberá ajustarse a los principios de 
imparcial idad y profesional idad de sus miembros,  y  se 
tenderá,  asimismo,  a  la  paridad entre mujer  y  hombre.  

2 .  E l  personal  de elección o de designación 
pol ít ica,  los  funcionarios interinos y  el  personal  
eventual  no podrán formar parte de los órganos de 
selección”.  

La imparcial idad y profesionalidad, entendida ésta en 
sentido técnico,  entendemos que garantizaría la correcta 
realización de las funciones que tienen atribuidas las Mesas de 
contratación y que han sido apuntadas anteriormente.   

                                                        

137  D e  m a n e r a  c o m p l e m e n t a r i a  a  e s t a  d i s p o s i c i ó n ,  y  d e b i d o  a l  p a r t i c u l a r  
r é g i m e n  d e  e n t i d a d e s  l o c a l e s  i n t e r m e d i a s  d e  l a  C o m u n i d a d  A u t ó n o m a  d e  
A r a g ó n ,  l a  D i s p o s i c i ó n  a d i c i o n a l  o c t a v a  d e  l a  L e y  3 / 2 0 1 1 ,  d e  2 4  d e  f e b r e r o ,  d e  
m e d i d a s  e n  m a t e r i a  d e  C o n t r a t o s  d e l  S e c t o r  P ú b l i c o  d e  A r a g ó n  s e ñ a l a  e n  s u  
i n c i s o  f i n a l  q u e  e n  l a s  e n t i d a d e s  l o c a l e s  m u n i c i p a l e s ,  t a m b i é n  p o d r á  i n t e g r a r s e  
e n  l a  M e s a  p e r s o n a l  a l  s e r v i c i o  d e  l a s  c o r r e s p o n d i e n t e s  C o m a r c a s .  
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Obviamente,  somos conscientes de que esta propuesta choca 
con una “práctica” extendida en algunas Administraciones,  que 
en los casos más extremos,  l legan a reproducir  en la Mesa de 
contratación la composición del Pleno, al  que se une el  
Secretario 138 y el  Interventor como miembros natos por exigencia 
de la Disposición adicional segunda TRLCSP, apdo. 10.  En otros 
casos,  forman parte de la Mesa de contratación algunos 
concejales o diputados,  normalmente pertenecientes al  Grupo 
polít ico que sustenta al  Gobierno de la Entidad, aunque también 
se suele permitir  la participación de concejales o diputados de la 
oposición.  Sin embargo, esta composición polít ica de las Mesas 
de contratación,  cuando sus integrantes carecen de los 
conocimientos técnicos,  no parece que pueda cumplir  de manera 
adecuada con las importantes funciones que se atribuyen a la 
Mesa.  

Por eso,  s iguiendo el  ejemplo de las comisiones de selección 
de personal,  entendemos que el  personal de elección o de 
designación polít ica no debería en tal  condición formar parte de 
las Mesas de contratación.  Pero insistimos una vez más.  La crít ica 
no debe entenderse a la composición polít ica de las Mesas de 
contratación,  s ino a la participación en las mismas de personal 
(polít ico o no) que no cuente con la capacidad técnica necesaria 
para cumplir  las funciones atribuidas a un órgano (técnico) de 
asistencia al  órgano de contratación.  

Respecto de la participación del personal eventual en las 
Mesas de contratación,  al  igual  que sucede con el  personal 
interino,  es la propia Disposición adicional segunda TRLCSP la 
que parece excluir  tal  posibil idad.  Recuérdese que los 
funcionarios interinos son nombrados como tales para el  
desempeño de funciones propias de funcionarios por razones 

                                                        

138 S e  h a c e  p r e c i s o  t a m b i é n  c l a r i f i c a r  l a s  f u n c i o n e s  q u e  e s t á n  l l a m a d o s  a  
d e s e m p e ñ a r  l o s  S e c r e t a r i o s  d e  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l  e n  m a t e r i a  d e  
c o n t r a t a c i ó n  d e  l a s  E n t i d a d e s  L o c a l e s .  A s í  l o  h a  a p u n t a d o  J .  C O L Á S  T E N A S  e n  s u  
t r a b a j o  “ E l  i t i n e r a r i o  d e  l a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a :  d e  C á d i z  a  n u e s t r o s  d í a s ”  
i n c l u i d o  e n  E .  O R D U Ñ A  R E B O L L O  y  V .  M E R I N O  E S T R A D A  ( D i r s . )  S e c r e t a r i o s ,  
I n t e r v e n t o r e s  y  T e s o r e r o s  d e  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l ,  D o s c i e n t o s  a ñ o s  a l  s e r v i c i o  
d e  l a  c i u d a d a n í a ,  C O S I T A L ,  M a d r i d ,  2 0 1 2 .  S e ñ a l a  d i c h o  a u t o r  a l  r e s p e c t o  e l  v a c í o  
l e g a l  r e s u l t a n t e  d e  l a  d e r o g a c i ó n   p o r  l a  L e y  7 / 2 0 0 7 ,  d e  1 2  d e  a b r i l ,  d e l  E s t a t u t o  
B á s i c o  d e l  E m p l e a d o  P ú b l i c o ,  d e l  a r t í c u l o  9 2  d e  l a  L R B R L  y  e l  a r t í c u l o  1 6 2  d e l  
T e x t o  R e f u n d i d o  d e  l a s  d i s p o s i c i o n e s  v i g e n t e s  e n  m a t e r i a  d e  r é g i m e n  l o c a l  
a p r o b a d o  p o r  R e a l  D e c r e t o  L e g i s l a t i v o  7 8 1 /  1 9 8 6 ,  d e  1 8  d e  a b r i l ,  q u e  r e g u l a b a n  
l a s  f u n c i o n e s  d e  l o s  S e c r e t a r i o s ,  s i n  q u e  s u  c o n t e n i d o  h a y a  s i d o  o b j e t o  d e  u n a  
n u e v a  r e g u l a c i ó n .  
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expresamente justif icadas de necesidad y urgencia,  y que su 
nombramiento queda revocado cuando se superan esas 
razones 139.  Personal eventual lo es el  que el  que,  en virtud de 
nombramiento y con carácter no permanente,  sólo realiza 
funciones expresamente calif icadas como de confianza o 
asesoramiento especial 140.  Pues bien,  tal  y como han señalado a 
este respecto la Junta Consultiva de Contratación Administrativa 
del  Estado, en el  informe 49/2008,  de 29 de enero de 2009,  y 
también la Junta Consultiva de Contratación Administrativa 
Cataluña en su informe 10/2009,  de 30 de jul io,  vista la dicción 
l iteral  de la actual  regulación de la composición de las mesas de 
contratación en el  ámbito local  contenida en la disposición 
adicional segunda TRLCSP que se refiere a "funcionarios de 
carrera",  y  a diferencia de lo que sucedía con la anterior 
referencia a "funcionarios" que se contenía en el  TRLCAP —con la 
cual  no era pacíf ica la cuestión de si  el  personal eventual o los 
funcionarios interinos podía ser vocal  de las mesas de 
contratación en el  ámbito local 141- ,  hay que concluir  ahora que ni  
el  personal eventual ni  los funcionarios interinos pueden formar 
parte como vocal  de las mesas de contratación de las entidades 
locales142.   

                                                        

139 R e c o r d e m o s  q u e  e l  a r t .  1 0 . 1  d e  l a  L e y  7 / 2 0 0 7 ,  d e  1 2  d e  a b r i l ,  d e l  E s t a t u t o  
B á s i c o  d e l  E m p l e a d o  P ú b l i c o  ( E B E P )  j u s t i f i c a  l a  c o n t r a t a c i ó n  d e  f u n c i o n a r i o s  
i n t e r i n o s  p a r a  a t e n d e r  a  a l g u n a  d e  l a s  s i g u i e n t e s  c a u s a s  a )  L a  e x i s t e n c i a  d e  
p l a z a s  v a c a n t e s  c u a n d o  n o  s e a  p o s i b l e  s u  c o b e r t u r a  p o r  f u n c i o n a r i o s  d e  c a r r e r a ;  
b )  L a  s u s t i t u c i ó n  t r a n s i t o r i a  d e  l o s  t i t u l a r e s ;  c )  L a  e j e c u c i ó n  d e  p r o g r a m a s  d e  
c a r á c t e r  t e m p o r a l ,  y  d )  E l  e x c e s o  o  a c u m u l a c i ó n  d e  t a r e a s  p o r  p l a z o  m á x i m o  d e  
s e i s  m e s e s ,  d e n t r o  d e  u n  p e r i o d o  d e  d o c e  m e s e s .  

140  A u n q u e  a l  p e r s o n a l  e v e n t u a l  l e  r e s u l t a  d e  a p l i c a c i ó n ,  e n  l o  q u e  s e a  
a d e c u a d o  a  l a  n a t u r a l e z a  d e  s u  c o n d i c i ó n ,  e l  r é g i m e n  g e n e r a l  d e  l o s  f u n c i o n a r i o s  
d e  c a r r e r a ,  s u  n o m b r a m i e n t o  y  c e s e  s o n  l i b r e s ,  a u n q u e  e l  c e s e  t e n d r á  l u g a r ,  e n  
t o d o  c a s o ,  c u a n d o  s e  p r o d u z c a  e l  d e  l a  a u t o r i d a d  a  l a  q u e  s e  p r e s t e  l a  f u n c i ó n  d e  
c o n f i a n z a  o  a s e s o r a m i e n t o  ( C f r .  a r t .  1 0 . 3  y  . 5  E B E P ) .  

141 A s í ,  r e s p e c t o  d e l  p e r s o n a l  e v e n t u a l ,  m i e n t r a s  q u e  l a  J u n t a  C o n s u l t i v a  d e  
C o n t r a t a c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a  d e  C a t a l u ñ a ,  e n  s u  i n f o r m e  1 / 2 0 0 4 ,  d e  1 5  d e  a b r i l ,  y  
l a  J u n t a  C o n s u l t i v a  d e  C o n t r a t a c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a  d e  l a s  I s l a s  B a l e a r e s ,  e n  s u  
i n f o r m e  2 / 2 0 0 1 ,  d e  2 2  d e  f e b r e r o ,  h a b í a n  c o n s i d e r a d o  q u e  e l  p e r s o n a l  e v e n t u a l  
p o d í a  f o r m a r  p a r t e  c o m o  v o c a l  d e  l a s  m e s a s  d e  c o n t r a t a c i ó n  d e  l a s  e n t i d a d e s  
l o c a l e s ,  l a  J u n t a  C o n s u l t i v a  d e  C o n t r a t a c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a  d e l  E s t a d o ,  e n  e l  
i n f o r m e  1 3 / 2 0 0 1 ,  d e  3  d e  j u l i o ,  h a b í a  a f i r m a d o  e l  c o n t r a r i o .  

142 N o  o b s t a n t e  l o  a n t e r i o r ,  y  d e  a c u e r d o  c o n  l a  p r e v i s i ó n  c o n t e n i d a  e n  e l  
a r t í c u l o  2 1 . 5  d e l  R e a l  d e c r e t o  8 1 7 / 2 0 0 9 ,  d e  8  d e  m a y o ,  d e  d e s a r r o l l o  p a r c i a l  d e  l a  
L C S P ,  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  e s t e  t i p o  d e  p e r s o n a l  e n  l a s  m e s a s  d e  c o n t r a t a c i ó n  
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p o d r á  t e n e r  l u g a r  a h o r a  c o n  s u  i n c o r p o r a c i ó n  a  l a s  r e u n i o n e s  d e  l a s  m e s a s  
a c t u a n d o ,  c o n  v o z  p e r o  s i n  v o t o ,  c o m o  a s e s o r e s  o  a s e s o r a s  e s p e c i a l i z a d o s  e n  
c a s o  d e  q u e  r e s u l t e  n e c e s a r i o ,  s e g ú n  l a  n a t u r a l e z a  d e  l o s  a s u n t o s  a  t r a t a r ,  y  e l l o  
s i n  p e r j u i c i o  d e  l a  p o s i b i l i d a d  q u e  t i e n e n  t a m b i é n  d e  a s e s o r a r  a  l a s  m e s a s  d e  
c o n t r a t a c i ó n  m e d i a n t e  l a  e m i s i ó n  d e  i n f o r m e s  t é c n i c o s .   
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I V . -  U n a  c o n s i d e r a c i ó n  f i n a l  d e  o r d e n  
s i s t e m á t i c o .   

Las previsiones de adaptación del régimen de contratación 
de las Entidades locales deberían recogerse en la normativa de 
contratos del  sector público sistematizadas de una manera más 
coherente a coherente a como lo están ahora.  

La normativa estatal  sobre contratación pública ha señalado 
tradicionalmente ciertas «normas específ icas de contratación de 
las Entidades Locales».  Entre los textos más modernos puede 
citarse la Disposición Adicional novena de la Ley 13/1995,  de 18 
de Mayo, de Contratos de las Administraciones Públicas,  que 
luego se mantendría en el  Texto Refundido aprobado por Decreto 
Legislativo 2/2000,  de 16 de junio,  así  como, más recientemente,  
la Disposición Adicional segunda de la LCSP que hoy mantiene la 
misma numeración en el  TRLCSP. Entender que las especial idades 
de la contratación de las Entidades locales se agota en dicha 
disposición supone desconocer por completo la realidad de la 
contratación.  Existen,  dispersas por su articulado, otras 
especial idades de la contratación de las Entidades Locales,  como 
son la posibil idad de aprobar pliegos de cláusulas 
administrativas generales (art .  114.3 TRLCSP),  la  publicidad 
sustitutoria de los anuncios de l icitación en el  Boletín Oficial  de 
la respectiva provincia (art .  142.1 TRLCSP),  la posibil idad de 
constituir  las garantías que sean precisas,  en efectivo y mediante 
certif icados de inmovil ización de los valores de Deuda Pública,  
mediante su depósito en la Caja de depósitos de la Entidad Local  
contratante (art .  96.a,  98.2 y 103.3 TRLCSP),  o la posibil idad de 
que se atribuya la competencia para resolver los recursos 
especiales en materia de contratación interpuestos en relación 
con contratos de una Entidad Local  a un órgano distinto de aquél 
que conoce de los recursos interpuestos contra contratos de la 
Comunidad autónoma en cuyo territorio se integre dicha Entidad, 
como es la regla general  (art .  41.4 TRLCSP),  la creación de 
centrales de contratación por las Diputaciones Provinciales (art .  
204.2 TRLCSP) o su adhesión a sistemas externos de contratación 
central izada (art .  205 y Disposición Adicional vigésimo octava 
TRLCSP) 

Las opciones de ordenación sistemática que sigue la 
normativa española son dos.  Por una parte,  la opción unif icada,  
que sigue el  TRLCSP, de manera que la normativa general  sobre 
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contratos públicos ejerce una vis atractiva  sobre las 
especial idades de los sujetos contratantes.  El  segundo modelo,  
seguido por ejemplo por la normativa foral  de contratos 
públicos,  opta por incluir  las especial idades de la contratación de 
las Entidades Locales en la norma de cabecera que ordena su 
organización,  régimen competencial  y de organización de las 
Entidades Locales.  Así ,  junto a la  Ley Foral  6/2006 de 9 de junio 
de Contratos Públicos,  modificada recientemente por Ley Foral  
3/2013 de 25 de febrero,  encontramos un completo título (el  VI)  
en la Ley Foral  6/1990 de la Administración Local  de Navarra 
(también modificado recientemente por la Ley Foral  4/2013 de 25 
de febrero) que recoge las especial idades de los contratos de las 
entidades locales de Navarra o subvencionadas por éstas que se 
encuentren sujetos a la legislación foral  de contratos públicos.  

Desde el  punto de vista sistemático nuestra propuesta es la 
de abandonar el  modelo que sigue actualmente el  TRLCSP, que 
incluye tales especial idades en una Disposición Adicional 143 .  
Nuestra propuesta de ordenación sistemática se al inea con la 
opción ya sugerida por el  propio Consejo de Estado en su 
Informe 514/2006,  de 25 de mayo, sobre el  Anteproyecto de Ley 
de Contratos del  Sector Público:   

«…incluir  en la  legis lación sobre contratos las  
especial idades de la  contratación local ,  no parece que 
la  ubicación más adecuada para el lo sea una 
disposición adicional .  Frente a el lo cabrían dos 
posibi l idades:  o bien se podría incluir  una nueva 
divis ión en la  ley que en su rúbrica hiciese referencia a  
las  especial idades de la  contratación local  y  en la  que 
f igurase,  desglosado en art ículos,  el  contenido de la  
actual  disposición adicional  segunda;  o bien se podrían 
ir  introduciendo las  especial idades de la  contratación 
local  al  hi lo de los dist intos aspectos del  régimen de la  

                                                        

143  J .  C O L Á S  T E N A S  s e ñ a l ó  i n c l u s o  l a  p o s i b l e  i n c o m p a t i b i l i d a d  d e  d i c h a  
o p c i ó n  c o n  u n a  c o r r e c t a  t é c n i c a  n o r m a t i v a :  S e g ú n  e l  a r t í c u l o  3 9  d e  l a  R e s o l u c i ó n  
d e  2 8  d e  j u l i o  d e  2 0 0 5 ,  d e  l a  S u b s e c r e t a r í a ,  p o r  l a  q u e  s e  d a  p u b l i c i d a d  a l  
A c u e r d o  d e l  C o n s e j o  d e  M i n i s t r o s ,  d e  2 2  d e  j u l i o  d e  2 0 0 5 ,  p o r  e l  q u e  s e  a p r u e b a n  
l a s  d i r e c t r i c e s  d e  t é c n i c a  n o r m a t i v a  ( B O E  d e  2 9  d e  j u l i o  d e  2 0 0 5 ) ,  “ e n  l a s  
d i s p o s i c i o n e s  a d i c i o n a l e s  s u e l e n  a c o m o d a r s e  l o s  r e g í m e n e s  j u r í d i c o s  e s p e c i a l e s  
q u e  n o  p u e d e n  s i t u a r s e  e n  e l  t e x t o  a r t i c u l a d o ,  l o s  m a n d a t o s  y  a u t o r i z a c i o n e s  d e  
c o n t e n i d o  n o  n o r m a t i v o  y  l o s  p r e c e p t o s  r e s i d u a l e s  q u e  n o  p u e d e n  u b i c a r s e  e n  
n i n g ú n  o t r o  l u g a r  d e  l a  L e y ” ,  “ L a  c o n t r a t a c i ó n  e n  l a s  e n t i d a d e s  l o c a l e s  t r a s  l a  L e y  
d e  c o n t r a t o s  d e l  s e c t o r  p ú b l i c o :  a s p e c t o s  p r á c t i c o s  e  i n f o r m e s  d e  l a s  j u n t a s  
c o n s u l t i v a s ” ,  C u a d e r n o s  d e  D e r e c h o  L o c a l  n ú m .  2 1  ( 2 0 0 9 ) ,  p á g .  4 1 .   
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contratación del  sector  público.  En opinión de este 
Consejo sería  preferible la  primera opción.»  

Es decir ,  lo que,  a nuestro juicio debería hacerse,  es recoger 
en un Título de la Ley,  rubricado como  “contratos de la 
Administración local” ,  todas las especial idades relativas a 
organización y procedimiento que caracterizan los contratos 
públicos celebrados por las Entidades locales,  procediendo a su 
desarrollo posterior en el  articulado de la norma (y no en una 
disposición adicional) .  Y quizás,  como medida complementaria,  
no estaría de más devolver a su ubicación original ,  la  Ley de 
Bases de régimen local ,  las reglas de distribución de 
competencias para contratar entre los diferentes órganos que 
forman parte de la Administración local.  
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A N E X O  I . -  C ó d i g o s  N U T S  ( R e g l a m e n t o  n ú m .  
1 0 5 9 / 2 0 0 3 )  e n  E s p a ñ a .  

 

NUTS 1 NUTS 2 NUTS 3 

Área Código Área Código Área Código 

 

 
NOROESTE 

ES1 

Galicia ES11 

A Coruña 
ES111 

Lugo 

ES112 

Orense 

ES113 

Pontevedra 

ES114 

Principado 
de Asturias 

ES12 Asturias 
ES120 

Cantabria 
ES13 Cantabria 

ES130 

 

 
NORESTE 

ES2 

País Vasco 
ES21 

Álava 
ES211 

Guipúzcoa 
ES212 

Vizcaya 
ES213 

Comunidad 
Foral de 
Navarra 

ES22 Navarra 

ES220 

La Rioja 

ES23 La Rioja 

ES230 

Aragón 

ES24 

Huesca 

ES241 

Teruel 

ES242 

Zaragoza 
ES243 
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NUTS 1 NUTS 2 NUTS 3 

Área Código Área Código Área Código 

 

 
COM. DE MADRID 

 

 

 

 

 

 

 

 

ES3 Comunidad 
de Madrid 

ES30 Madrid 

ES300 

 

 
CENTRO 

ES4 Castilla y 
León 

ES41 

Ávila 

ES411 

Burgos 

ES412 

León 
ES413 

Palencia 
ES414 

Salamanca 
ES415 

Segovia 
ES416 
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NUTS 1 NUTS 2 NUTS 3 

Área Código Área Código Área Código 

Soria 

ES417 

Valladolid 

ES418 

Zamora 

ES419 

Castilla-La 
Mancha 

ES42 

Albacete 
ES421 

Ciudad Real 
ES422 

Cuenca 
ES423 

Guadalajara 
ES424 

Toledo 

ES425 

Extremadura 

ES43 
Badajoz 

ES431 

Cáceres 

ES432 

 

 
ESTE 

ES5 

Cataluña 
ES51 

Barcelona 

ES511 

Gerona 
ES512 

Lérida 
ES513 

Tarragona 
ES514 

Comunidad 
Valenciana 

ES52 

Alicante 
ES521 

Castellón 

ES522 

Valencia 

ES523 

Islas 
Baleares 

ES53 Islas 
Baleares 

ES530 
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NUTS 1 NUTS 2 NUTS 3 

Área Código Área Código Área Código 

 

 
SUR 

ES6 

Andalucía 
ES61 

Almería 

ES611 

Cádiz 

ES612 

Córdoba 
ES613 

Granada 
ES614 

Huelva 
ES615 

Jaén 
ES616 

Málaga 

ES617 

Sevilla 

ES618 

Región de 
Murcia 

ES62 Murcia 
ES621 

Ciudad 
Autónoma 
de Ceuta 

ES63 Ceuta 

ES630 

Ciudad 
Autónoma 
de Melilla 

ES64 Melilla 
ES640 

 
CANARIAS 

ES7 Canarias 

ES70 

Las Palmas 
ES701 

Santa Cruz 
de Tenerife 

ES702 
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